


23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 2 - 

SOTER (org.) 

 

 

 

Anais do 23º Congresso Internacional 

da 

Sociedade de Teologia 

 e  

Ciências da Religião 

Soter 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Grupos Temáticos 

 

 

 

 

Edição digital ï ebook 

 

Soter ï Paulinas 

 2010 

 
ISBN: 978-85-356-2691-9 

 



23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 3 - 

 

 

 

 

 

 

23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010 

 

SOTER ï 25 ANOS 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TEMA: ñRELIGIìES E PAZ MUNDIAL 

 

LOCAL: PUC -Minas, 12 a 15 de Julho de 2010 

 

Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil 

 

 

 

 

 

 



23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 4 - 

   COMISSÃO ORGANIZADORA 

Presidente: Prof. Liv.-Doc. Afonso Maria Ligorio Soares (PUC-SP) 

Membros 

 

Prof. Dr. Benedito Ferraro (PUC-Campinas) 

Profa. Drª Ceci Baptista Mariani (PUC-Campinas) 

Prof. Dr. Luiz Carlos da Silva (Faculdade Dehoniana, Taubaté/SP) 

Prof. Liv.-Doc. João Décio Passos (PUC-SP) 

Prof. Dr. Flavio Augusto Senra (PUC-Minas) 

Prof. Dr. Paulo Agostinho Nogueira Baptista (PUC-Minas) 

 

Secretaria 

Aline Grasiele Ramalho 

Jefferson Ramalho 

Rosemary Ferrari 

 

 

COMISSÃO CIENTÍFICA 

Dr. Andrés Torres Queiruga (Univ. Santiago de Compostela) 

Dr. Faustino Teixeira (UFJF) 

Dr. Frank Usarski (PUC-SP) 

Dr. João Batista Libânio (FAJE) 

Dr. Julio de Santa Ana (CMI, Suíça) 

Dr. Luiz Carlos Susin (PUC-RS) 

Dr. Marcio Fabri dos Anjos (CUSC-São Camilo) 

Dr. Paulo Fernando Carneiro de Andrade (PUC-Rio) 

Dr. Peter Casarella (DePaul University, Chicago) 

Dr. Sergio Junqueira (PUC-PR) 

 



23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 5 - 

 

 

ÍNDICE 

 
 

APRESENTAÇÃO ................................................................................................................................. - 7 - 

A PAZ MUNDIAL E SEUS DESAFIOS ..................................................................................................... - 9 - 

 

Grupos Temáticos - GTs: Comunicações Científicas  

GT 1 - FILOSOFIA DA RELIGIÃO ......................................................................................................... - 17 - 

COORD.: FLÁVIO SENRA 

GT 2 ς RELIGIÃO E EDUCAÇÃO ......................................................................................................... - 66 - 

COORD.: AFONSO M. L. SOARES ς PUC-SP 

GT 3: A BÍBLIA E SUAS LEITURAS .................................................................................................... - 266 - 

COORD.: VALMOR DA SILVA  

GT 4 - TEMAS CONTEMPORÂNEOS DE TEOLOGIA .......................................................................... - 421 - 

COORD.:  JOÃO DÉCIO PASSOS 

GT 5 - LITERATURA, ARTE E RELIGIÃO ............................................................................................ - 472 - 

COORD.: ALEX VILLAS BOAS 

GT 6 - GÊNERO E RELIGIÃO ............................................................................................................. - 567 - 

COORD.: ANETE ROESE 

GT 7 - TEOLOGIAS PROTESTANTES ................................................................................................. - 608 - 

COORD.: RONALDO CAVALCANTE 

GT 8 - RELIGIÕES DE ASCENDÊNCIA AFRICANA E INDÍGENA ........................................................... - 661 - 

COORD.: SELENIR KRONBAUER E JOE MARÇAL GONÇALVES DOS SANTOS 

GT 9 - CRISTIANISMO: HISTÓRIA E CONTEMPORANEIDADE ........................................................... - 793 - 

COORDENAÇÃO: VITOR GALDINO FELLER 

GT 10. MOVIMENTOS RELIGIOSOS CONTEMPORÂNEOS ................................................................ - 877 - 

COORD.: BRENDA CARRANZA 

GT 11 - RELIGIÃO E PLURALISMO ................................................................................................... - 984 - 

COORD.: GILBRAZ ARAGÃO E MARIA ANGELA VILHENA 

GT 12. RELIGIÃO, VIOLÊNCIA E DESAFIOS À PAZ MUNDIAL .......................................................... - 1163 - 

COORD.: ÉRICO JOÃO HAMMES 

GT 13. RELIGIÃO, ECONOMIA E CIDADE ....................................................................................... - 1230 - 

COORD.: MARIA ANGELA VILHENA 

GT 14: MÍSTICA E ESPIRITUALIDADE ............................................................................................. - 1266 - 

COORD.: CECI BAPTISTA MARIANI E MARIA JOSÉ DO AMARAL 



23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 6 - 

GT 15 ς INTERCULTURALIDADE E RELIGIÃO.................................................................................. - 1374 - 

COORD.: SELENIR KRONBAUER E JOE MARÇAL GONÇALVES DOS SANTOS 
 

 



23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 7 - 

Apresentação 

 

 

 

O 23º Congresso Internacional da SOTER investigou o tema Religiões e Paz 

Mundial, e ocorreu do dia 12 a 15 de julho de 2010, na Pontifícia Universidade Católica de 

Minas Gerais (PUC-Minas), em Belo Horizonte- MG. 

Para o evento, a Assembleia dos associados de Soter decidiu unir duas questões 

relevantes em um só tema: a) o imprescindível diálogo entre todas as religiões, superando de 

vez resquícios de uma visão colonialista e eurocentrada; e b) a difícil, mas necessária 

bandeira da paz mundial, que, como dizia Paulo VI, precisa ser precedida pela justiça e o 

direito se não quiser ser o cínico silenciamentro dos mais pobres. 

A Diretoria e a Comissão Organizadora preparou uma série de conferências e Grupos 

Temáticos de partilha de saber e discussão de perspectivas que irá aliar a sabedoria milenar 

das tradições espirituais da humanidade ao que temos de mais avançado no campo da 

política e da tecnologia em vista da Paz comum no planeta. 

A SOCIEDADE DE TEOLOGIA E CIÊNCIAS DA RELIGIÃO ï SOTER 

(www.soter.org.br ) é uma associação civil, sem fins lucrativos, fundada em julho de 1985 

por um grupo de teólogos e cientistas da religião do Brasil. Com sede em Belo Horizonte-

MG, seus objetivos são incentivar e apoiar o ensino e a pesquisa no campo da Teologia e das 

Ciências da Religião; divulgar os resultados da pesquisa; promover os serviços dos teólogos 

e cientistas da religião às comunidades e organismos não-governamentais na perspectiva da 

construção da cidadania e da inclusão social; facilitar a comunicação e a cooperação entre os 

sócios e defender sua liberdade de pesquisa (cf. Estatuto, Art.3.).  

Concretizando seus objetivos, a SOTER promove congressos periódicos, seminários e 

encontros de pesquisa; patrocina publicações e cadastro de Professores e Pesquisadores 

de Teologia e Cientistas da Religião e trienalmente organiza sua Assembléia eletiva. A 

sociedade conta atualmente com cerca de 600 sócios e permanece aberta à adesão de 

novos associados, dentro das normas do Estatuto (Art. 5.), acolhendo professores/as e 

pesquisadores/as que atuem academicamente na área da Teologia e das Ciências da 

Religião. 

Desde sua fundação, há 25 anos, a SOTER tem se fortalecido continuamente. Seus 

Congressos, de periodicidade anual, têm abordado temas relevantes no contexto dos Estudos 

de Religião e gerado diversas publicações importantes, que se encontram inclusive 

traduzidas fora do Brasil. Os Anais de seus Congressos são publicados anualmente e, a partir 

de 2008, foi inaugurada também a publicação do livro digital (Cf.: 

www.ciberteologia.org.br) com todas as comunicações científicas aprovadas e apresentadas. 

Para 2010, daremos continuidade a uma importante parceria firmada com a Pontifícia 

Universidade Católica de Minas Gerais, cujo apoio e cessão da infra-estrutura tem sido 

imprescindíveis para ampliar o raio de alcance de nosso Congresso. Reconhecida pela sua 

seriedade acadêmica no âmbito nacional, a PUC Minas prestigia e honra a SOTER com seu 

apoio. 

Vivemos numa época paradoxal, em que o avanço tecnológico e o consequente 

esfriamento de certas pr§ticas e convic­»es religiosas ñconvivemò lado a lado com 

neofundamentalismos de toda espécie. Vimos no Congresso de 2008 quão polêmica e 

decisiva ® a escolha por uma atua­«o planet§ria que seja ñsustent§velò para todas as vidas 

http://www.soter.org.br/
http://www.ciberteologia.org.br/
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nele implicadas; e confirmamos no último Congresso de 2009 a importância de uma parceria 

entre Ciência e Religião na busca de caminhos humanizadores. 

Ao se propor desta vez a investigar as relações entre as religiões e a paz mundial, este 

23º Congresso pretendeu abordar um tema tão delicado quanto atual, que interessa não 

somente a religiosos e teólogos, mas também a filósofos, políticos, cientistas e a todos os 

que se preocupam em proporcionar às futuras gerações um lugar de convívio mais habitável 

e pacífico entre as sociedades e a própria vida de nosso planeta. 

Nossos principais objetivos foram: 1) analisar, em perspectiva multidisciplinar, o 

problema das interações entre a experiência religiosa, a pesquisa científica e as 

conseqüências do progresso tecnológico para a sobrevivência do planeta e a humanização e 

pacificação das relações entre suas sociedades; 2) investigar os desafios políticos e culturais 

de uma crítica à indústria da guerra e aos artifícios que mascaram obscuros interesses 

econômicos sob a capa dos conflitos étnico-religiosos; 3) refletir, mediante sólida 

argumentação e pesquisa filosófica, teológica e científica, sobre a necessidade de uma 

aproximação maior entre as religiões em vista das perspectivas e riscos que se abrem neste 

início de século; 4) oferecer amplo espaço para exposição ï através dos Grupos Temáticos 

(GTs) ï das pesquisas em andamento na área de Teologia e na de Ciência da Religião. 

É a realização deste 4º objetivo que o leitor tem agora a possibilidade de conferir, neste 

livro digital: os textos integrais das principais comunicações científicas apresentadas nos 15 

GTs do Congresso, além de uma conferência proferida na Mesa sobre os Desafios à Paz 

Mundial, da autoria do prof. Paulo Agostinho Baptista. 

Este documento destina-se a todos os associados e associadas da Sociedade de Teologia 

e Ciências da Religião, mas também a todo e qualquer pesquisador, professor, estudante 

universitário, e demais interessados no tema proposto. Ademais, já serve de preparação para 

o tema do próximo Congresso da Soter, em 2011. Em vista dos desafios para a construção 

de uma paz mundial que contempla o papel e a colaboração das religiões, a Assembleia da 

Soter decidiu discutir em seu 24º Congresso a relação entre Religião, Educação e 

Cidadania. 

 

 

Boas pesquisas. 

 

 

    Dr. Afonso Maria Ligorio Soares ï PUC/SP 

 Presidente da Comissão Organizadora do 23º Congresso Internacional da Soter 
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A Paz mundial e seus desafios  

Paulo Agostinho Nogueira Baptista
*

 

 

 

 

Para início de conversa 

 A paz é um dos valores fundamentais que estão presentes em praticamente todas 

as religiões. No contexto de uma sociedade planetária, essa questão não pode deixar de 

ocupar um lugar especial. As formas de violências aumentam e se tornam mais eficazes 

com o apoio tecnológico ï basta lembrar a vitoriosa e tr§gica ñOpera­«o Liberdade do 

Iraqueò (invas«o do Iraque) e a destruidora t§tica §rea americana que durou menos de 

um mês. Nesse período, estima-se que tenham morrido 9.200 iraquianos e 139 

americanos. Os dados do Iraq Body Count [IBC], ONG inglesa que utiliza notícias da 

imprensa de língua inglesa para contar as mortes dos civis, até 2009, em seis anos de 

guerra, indicam que morreram, aproximadamente, 100.000 civis iraquianos contra 4.400 

soldados americanos. Apenas os dados dos soldados mortos são confiáveis. Já os 

iraquianos mortos podem ficar entre 400.000 e 1.300.000.
1

 Essas formas de violência 

tecnológica convivem com outras primitivas como a exploração, a fome, a opressão, as 

drogas e a falta de justiça e de paz.   

 Diante disso, especialmente aquelas instituições que se preocupam em guardar 

ou defender o tesouro e o patrimônio dos valores, devem se articular para que haja 

relações mais saudáveis e justas e uma vivência mais pacífica entre os povos. As 

religiões podem oferecer grande contribuição nesse processo e o diálogo inter-religioso 

pode ser um caminho tanto teórico quanto prático e espiritual nessa caminhada.   

Há mais de 60 anos, a Organização das Nações Unidas (ONU) proclamava a 

ñDeclara­«o Universal dos Direitos Humanosò (DH).  Houve grande avan­o com a 

atenção dos povos em respeitar esses direitos, apesar de ser uma luta sem tréguas, como 

se constata pela leitura di§ria dos jornais ou pelos dados do ñInforme 2010: o estado dos 

Direitos Humanos no mundoò, da Anistia Internacional.  Em rela­«o ao Brasil, afirma o 

informe: 

Reformas na segurança pública, embora limitadas, indicaram o 

reconhecimento, por parte das autoridades, de que essa área foi 

negligenciada por muito tempo. Agentes policiais, porém, 

continuaram a usar a força excessiva e a praticar execuções 

extrajudiciais e torturas com impunidade. O sistema de detenção 

caracteriza-se por condições cruéis, desumanas e degradantes, e 

a tortura prevalecia. Diversos agentes de aplicação da lei foram 

acusados de envolvimento com o crime organizado e com 

grupos de extermínio. Povos indígenas, trabalhadores sem terra 

e pequenas comunidades rurais continuaram a ser ameaçados e 

atacados por defenderem seus direitos fundiários. Defensores 

                                                 
*

 Professor Colaborador do PPGCR ï PUC Minas 
1

 Cf. TIRMAN, John. Iraque: os números do crime. Disponível em: <http://passapalavra.info/?p=1383>. 

Acesso em 12 jun. 2010.  
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dos direitos humanos e ativistas sociais foram alvo de ameaças, 

de ataques e de acusações politicamente motivadas, apesar de o 

governo ter estabelecido um plano nacional para a proteção dos 

defensores de direitos humanos.
2

 

 

 Verifica-se, nesse relato, o quanto ainda falta para o cumprimento e efetivo 

respeito aos direitos.    

 Há dez anos, no ano 2000, lançou-se um documento importante, ainda não 

reconhecido pela ONU, que amplia e se integra à luta pelos direitos humanos: a Carta da 

Terra. A desagregação entre as pessoas, entre o ser humano e natureza, entre os 

humanos e o sentido profundo da vida tem sido uma ameaça à sustentabilidade do 

planeta e à qualidade de vida de todos os que aqui vivem, especialmente dos mais 

pobres e excluídos.  Ecoa o gripo de paz e justiça ecológica num sentido de integração 

entre todos os viventes dessa Casa-comum.   

 Objetivamos, nessa breve reflexão sobre Desafios à paz mundial, apresentar 

alguns elementos sobre as razões da falta de paz, o que significa a paz e, especialmente, 

como a espiritualidade, a partir da teologia de Leonardo Boff, pode contribuir para que 

haja efetiva paz e diálogo no mundo. 

 

O desafio da paz  

 A história das religiões não registra um balanço tão favorável à práxis da paz.
3

  O 

mesmo se pode dizer da história da economia e da política. Sob o que nos toca mais de perto 

neste congresso, as religiões e a paz, infelizmente, muitas guerras foram feitas, paradoxalmente, 

usando o nome de Deus, em nome de Deus,
4

 pronunciando seu nome ñem v«oò, nome que 

representa o Mist®rio, o ñInef§velò, o ñInomin§velò e tamb®m a Paz.  

Uma das questões que mais angustiam as pessoas atualmente é por que vivemos 

a falta de paz. Na visão do filósofo Eric Weil, o ser humano nasce violento, indigente e 

caminha para ser razoável. A razão é uma conquista longa que avança no lento processo 

de desenvolvimento da consciência humana. Temos avançado em nossa razoabilidade, 

mas não deixamos a condição de nossa ambigüidade: o novo e o velho ser humano, caos 

e ordem, o joio e o trigo, o simbólico e o diabólico convivem no mesmo ser. 

Para Leonardo Boff, há diversos fatores, ainda que insuficientes em sua 

explica­«o, diante desse desafio e que levam a esse ñchoque existencialò da falta de 

paz
5

. Ele aponta três deles especialmente: 

 
- a rivalidade e a inveja: nascidas pela din©mica do desejo, de um ñdesejo mim®ticoò (na 

linguagem de Ren® Girardi).  Esse processo faz surgir o ñbode expiat·rioò como mecanismo 

para a descarga da frustração, a ritualização do sacrifício e, numa forma mais elaborada, 

transforma-se em leis e códigos de controle, os quais, para conter a violência, excluem e 

mantêm a dinâmica violenta;  

                                                 
2

 Cf. ANISTIA INTERNACIONAL. Informe 2010 ï Anistia Internacional. O estado dos Direitos 

Humanos no mundo.  Disponível em: <http://brasil.indymedia.org/media/2010/05//472198.pdf>. Acesso 

em 18 jun. 2010.  Merece destaque a referência aos D.H. no Brasil, p. 113-117. 
3

 Cf. BINGUEMER, Maria Clara (Org.).  Violência e Religião: Cristianismo, Islamismo, Judaísmo ï  

três religiões em confronto e diálogo.  São Paulo: Loyola, 2001.  
4

 Cf. ARMSTRONG. Karen.  Em nome de Deus.  O fundamentalismo no Judaísmo, no Cristianismo e no 

Islamismo.  São Paulo: Companhia das Letras, 2001.  
5

 Cf. BOFF, Leonardo.  A Oração de São Francisco: uma mensagem de paz para o mundo atual. Rio de 

Janeiro: Sextante, 1999,  p.33-43. 

http://brasil.indymedia.org/media/2010/05/472198.pdf
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- o desencontro entre a consciência e a morte: a luta entre eros  e thanatos (na linguagem 

psicanalítica). As forças de morte buscam dominar a vida, gerando o medo e toda a cadeia de 

reações egoístas, possessivas, agressivas e violentas; 

- a perda de re-ligação com a Fonte originária: aqui está uma raiz que se aprofunda muito hoje 

em nossa modernidade moderna ou pós-cristã, como Lima Vaz chamava a nossa modernidade. 

 

Ficou muito conhecida e debatida a tese de Samuel P. Huntington (ñO choque das 

civilizações e recomposição da ordem mundialò),
6

 que foi diretor da área de Estudos 

Estratégicos da Universidade de Harvard. Em seu livro, Samuel defende a idéia de que as 

civilizações, inclusive a religião, estarão promovendo as novas guerras. O exemplo é o conflito 

com o Islã, a guerra entre Ocidente e o Islã. A primeira guerra do Iraque (1991) e a atual 

confirmariam sua tese. É uma hipótese complicada e que já mereceu análises aprofundadas. O 

elemento econômico-político não é devidamente integrado nessa discussão. Não é o caso de se 

rediscutir, por razão do tempo, essa questão nesta mesa.  

Diferentemente de Huntington, é possível pensar, ao contrário, o diálogo das 

civilizações como forma de construção da paz.  Não é outra a já conhecida tese de Hans Küng, 

para quem não haverá paz no mundo se não houver paz e diálogo entre as religiões.
7

  E para que 

esse diálogo aconteça deve haver, como parâmetro, alguns pontos fundamentais.  

A Conferência Mundial das Religiões em Favor da Paz, que teve sua primeira edição 

em Kyoto, Japão, em 1970, nos apresentava uma agenda com sete pontos muito importantes. 

São elas:  

 

- ña unidade fundamental da fam²lia humanaò; 

- ñcada ser humano ® sagrado e intoc§velò; 

- ñtoda comunidade humana representa um valorò; 

- ño poder n«o pode ser igualado ao direitoò; 

- ña f®, o amor, a compaix«o, o altru²smo, a for­a do esp²rito e a veracidade interior s«o 

    superiores ao ·dio, inimizade e ao ego²smoò; 

- ñdeve-se estar ao lado dos pobres, oprimidos e contra os seus opressoresò; 

- ñalimentamos profunda esperan­a de que no final a boa vontade triunfar§ò.
8

  

 
O trauma que o choque existencial provoca pela falta de paz pode encontrar uma saída 

pelo encontro espiritual, na experiência mística, com o esforço de acolhimento do Mistério em 

suas múltiplas formas de expressão. 

Infelizmente, muitas reflexões sobre a paz não incluem a dimensão espiritual. Leonardo 

Boff aponta alguns elementos importantes, a partir da oração de São Francisco, que nos ajudam 

a compreender a paz. Primeiramente fala sobre a ñtranq¿ilidade da ordemò. Mostra os perigos 

que o conceito de ordem teve na história: a ordem medieval, imperialista, capitalista... E 

questiona: ñqual ® a ordem cuja tranquilidade gera a paz?ò E sua resposta ® a ñorden-ação 

socialò, ou seja, aquela que ® ñfeita na boa vontade coletiva, sob inspira­«o de uma ®tica do 

cuidado e aberta ¨ dimens«o espiritual do ser humanoò
9

.  

                                                 
6

 Cf. HUNTINGTON, Samuel P.. O choque de civilizações e a recomposição da ordem mundial.  Rio 

de Janeiro: Objetiva, 1997.  
7

 Cf. KÜNG, Hans.  Projeto de ética mundial: uma moral ecumênica em visa da sobrevivência humana.  

São Paulo: Paulinas, 1993.  
8

 Cf. BOFF, Leonardo.  Responder florindo: da crise da civilização a uma revolução radicalmente 

humana.  Rio de Janeiro: Garamond, 2004, p. 40-1. 
9

 Cf. Cf. BOFF, Leonardo.  A Oração de São Francisco, p. 49. 
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O segundo aspecto da paz, que Boff encontra na vis«o do Papa Paulo VI, ® o ñequil²brio 

de movimentoò. Tudo est§ em movimento e ® preciso sabedoria existencial para perceber qual ® 

o seu equilíbrio. Paz, nesse sentido, não é uma meta apenas, mas uma maneira de viver, um 

m®todo: ñs· os meios pac²ficos produzem a paz. Somente pessoas interiormente pacíficas 

podem ser operadoras efetivas de paz.ò
10

. 

A paz também é construída a partir de uma condição fundamental: a justiça. Sem a 

justiça, situação que nos desafia em todo lugar, não é possível falar em paz.  

Também não se pode refletir sobre a paz, para Leonardo Boff, sem dois outros aspectos 

importantes: a concórdia e a cordialidade.  A con-cór-dia ñexpressa a sin-fonia dos corações 

(cor) que pulsam no mesmo ritmo (con)ò
11

, a convergência e a reciprocidade na dinâmica da 

construção de unidade na diferença.  Da mesma forma, a cor-dialidade expressa a articulação do 

coração com a razão, da receptividade afetiva e do enfrentamento das formas de exclusão, de 

violência e dominação.  

Francisco bebe na águas da espiritualidade das ñbem-aventuran­asò para nos ensinar 

que a palavra final não é do ódio, da ofensa, mas do amor, do perdão, da mansidão. Exige 

superar o ñdiab·licoò com o ñsimb·licoò, transformar o que desagrega em uni«o. Boff afirma 

que a ñpaz nasce somente quando houver cuidado e cooperação entre as culturas, as nações, os 

líderes políticos, os artistas, os pensadores, os religiosos e todos os seres humanos, homens e 

mulheres.ò
12

     

Resgatar isso é o desafio das religiões, e caminhar nessa estrada é a perspectiva que se 

abre a cada um e às comunidades humanas de todo lugar.  As religiões têm um papel 

pedagógico a desempenhar nessa questão, desenvolver uma mistagogia. Para concluir essa 

participação nessa mesa, apresento breve reflexão sobre a espiritualidade como promotora da 

paz 

 

A dialogação espiritual para uma cultura de paz  

A espiritualidade em Leonardo Boff se expressa como vivência da fé-decisão, 

de coragem e testemunho da esperança que celebra a vida.  Um dos seus artigos (1973) 

mostra bem essa vis«o: ñUma espiritualidade da esperança: saborear Deus na fragilidade 

humana e festejá-lo na caducidade do mundo.ò O amor de Deus ® constante e universal, 

por isso ño homem pode estar sempre alegre e jovialò, pode despertar a ñalegria e a 

jovialidadeò, levar o ser humano a festejar, a celebrar a ñpresen­a de Deus como sentido 

de tudoò.
13

 

No início da década de 1970, Leonardo afirmava que  

Deus se faz presente na América Latina por uma dupla ausência dele 

extremamente angustiante.  A dependência opressora, a marginalidade 

de milhões, a miséria humilhante, a ganância insaciável de uns 

poucos, a repressão sanguinolenta do poder estabelecido despertam 

em nós uma sede insaciável de justiça, uma fome de participação, uma 

ânsia de fraternidade e um desejo imenso da criação de estruturas 

sociais que impeçam para sempre a exploração do homem pelo 

homem. [...] A segunda ausência, mais dolorosa que a primeira, torna 

também Deus presente, pelo contraste.  É a ausência de Deus 

                                                 
10

 Ibidem, p. 51. 
11

 Ibidem, p. 54. 
12

 Ibidem, p. 58. 
13

 Cf. BOFF, Leonardo.  Uma Espiritualidade da Esperança: Saborear Deus na Fragilidade Humana e 

Festejá-lo na Caducidade do Mundo.  Grande Sinal, Petrópolis, v. 27, p. 403, 405 e 411, 1973.  Este 

texto foi publicado também como o último capítulo (XI) do livro BOFF, Leonardo.  Vida para além da 

morte. Petrópolis: Vozes, 1973, p. 137-45. 
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concreto, vivo e verdadeiro naqueles que usam em seus lábios o nome 

de Deus e o veneram em seus templos.
14

      

 

O fundamento da espiritualidade cristã é de abertura dialogal. Segundo 

Leonardo Boff, Jesus quando ñquis explicar quem era o pr·ximo, quando se admirou da 

fé de um homem e quando quis explanar o que é a prontidão obediente, não tomou 

exemplos dentre as pessoas piedosas ou dentre as de sua religião revelada, mas tomou 

pessoas fora destes quadros oficiais. Citou o herege samaritano, a mulher pagã siro-

fen²cia e o estrangeiro centuri«o romano.ò
15

  Jesus apresenta Deus como ñPai amorosoò, 

que leva todos a se descobrirem como irmãos e fazerem a articulação entre amor ao 

próximo e amor a Deus.  A visão cristã revela-se, assim, aberta ao diálogo e promotora 

de uma práxis libertadora e inter-religiosa. 

Francisco de Assis é um exemplo dessa aberta e rica espiritualidade. Fez longa 

caminhada no processo de encontrar a paz.  Ficou marcada na memória islâmica a 

coragem de Francisco que, em plena Cruzada, tenta impedir a guerra e luta pela paz.  

Vai ao encontro do sultão Melek-al-K©mil (1219), desarmado e causa forte impacto ñao 

soberano, gra­as ¨ sua simpatia, toler©ncia, respeito e amor ¨ pazò.
16

 

Francisco construiu essa espiritualidade num longo e ñoneroso processo de 

purifica­«o interiorò, que se densificou na experi°ncia da pobreza, num modo ñde ser 

pelo qual o homem deixa as coisas serem; renuncia a dominá-las e a submetê-las e a 

serem objeto da vontade de poder humanoò.
17

  A pobreza o deixa livre para viver 

intensamente a fraternidade com tudo, quebra as ñseguran­asò e as aliena­»es; assim ele 

ñpodia acolher todas as coisas sem interesse de posse, de lucro e de efici°nciaò
18

, 

expressar sua liberdade e sua atitude libertadora, sua ousadia, sua capacidade de integrar 

o ñnegativo da vidaò, o ñsimb·lico e o diab·licoò. Cria as melhores condições para que 

ele veja e sinta a ñsacramentalidade divinaò de todas as coisas, ou como diz Leonardo 

Boff, fa­a a ñs²ntese entre a arqueologia interior com a ecologia exteriorò.
19

, a integração 

do eros como ñternura e cuidadoò. 

Em belíssimo livro sobre a oração de São Francisco, Leonardo Boff apresenta o 

Poverello de Assis como ñinstrumento da paz de Deusò. O livro ® uma grande 

medita­«o tratando da paz em diversos matizes: ñna comunidade de irm«osò, ñna 

sociedade de desiguaisò, ña paz perene com a natureza e a M«e Terraò e ña suprema 

forma da paz: a completa abnega­«oò.
20

  Mostra a paz ao lado da ñcon-cór-diaò e ñcor-

dialidadeò (como ñsin-fonia dos cora­»esò); do amor (e da gratuidade de dar); da uni«o; 

da solidariedade (na tristeza e na alegria); da consolação; da compreensão; do perdão; 

enfim, da oração que suscita a  fraternura e a dialogação.  
A mística de Francisco é uma grande referência. Pode produzir um sentimento de 

encontro, de fraternidade. A própria mística, qualquer que seja, enquanto experiência espiritual, 

é um diálogo e um encontro com o Mistério.  E quem experimenta esse Mistério se transforma, 

transforma suas relações.  Leonardo Boff pensa que o diálogo inter-religioso começa pela 

                                                 
14

 Cf. BOFF, Leonardo.  Atualidade da experiência de Deus. Rio de Janeiro: CRB, 1974, p. 38-9. 
15

 Cf. BOFF, Leonardo.  Atualidade da experiência de Deus, p. 40. 
16

 Cf. BOFF, Leonardo.  São Francisco: ternura e vigor. Uma leitura a partir dos pobres. Petrópolis: 

Vozes, 1981, p. 119.  
17

 Cf. BOFF, Leonardo.  A não-modernidade de São Francisco: a atualidade do modo de ser de S. 

Francisco face ao problema ecológico. Revista de Cultura Vozes, Petrópolis, v. 69, p. 341, 1975.   
18

 Ibidem, p. 342. 
19

 Ibidem, p. 342. 
20

 Cf. BOFF, Leonardo. A oração de São Francisco, p. 60-64.  
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mística e continua no ñestar-com-o-outroò: ñ® resgatando o divino que voc° alarga a experi°ncia 

do humano e trabalha com atitudes humanas: a rever°ncia, o cuidadoò.
21

 

Vivendo na mesma casa-comum, interconectados e em interação constante, todos são 

filhos e filhas da mesma Fonte, todos são irmãos.  Na experiência de tantos místicos ï Buda, 

Jesus, Francisco, Rumi, Eckhart, Gandhi ï encontra-se a práxis da amizade, da fraternidade 

universal.
22

  De Buda herdaram-se inúmeros valores, como a compaixão; Jesus testemunha com 

a própria vida a máxima entrega e o amor incondicional e  misericordioso; Francisco, como 

vimos, foi a irrup­«o ñda ternura e do vigorò, da fraternura com todos; Rumi é o místico do 

amor;  Eckhart conclamava ao total desprendimento como caminho para a unidade; Gandhi 

teceu os encontros, os laços que desuniam os povos indianos, libertando-os dos seus interesses 

menores e do jugo inglês. A mística, pois, é ocasião para encontro e diálogo de irmãos e irmãs, 

de tudo e de todos. 

 

Conclusão 

O diálogo inter-religioso, através da dialogação espiritual, é capaz de criar as 

condições de uma práxis libertadora que promova a paz.  

Merece ser citada uma passagem que traduz de forma lapidar  essa dialogação, a 

unidade e a pluralidade do cosmos, do ser humano e de Deus num imenso encontro que 

gera a paz:  
Os seres humanos devem sentir-se filhos e filhas do arco-íris, os que 

traduzem essa aliança divina com Gaia e com todos os seres que nela 

existem e vivem, mediante relações novas de benevolência, compaixão, 

solidariedade cósmica e de profunda veneração pelo mistério que cada qual 

porta e revela.  Só então o ser humano e a Terra, se reconciliarão e viverão 

libertados.  E em vez do grito do pobre e do grito da Terra haverá a 

celebração comum dos redimidos e dos libertos, os seres humanos em sua 

casa de origem, na boa, grande e generosa Mãe Terra.
23

    

 

Para Leonardo Boff não haverá paz se ela também não estiver fundada numa 

espiritualidade que ® ñpoder sentir tais dimens»es do humano radical. O efeito ® uma 

profunda e suave paz. Paz que, como Jesus dizia, óo mundo n«o pode darô (Jo 14, 27).  £ 

a paz de Deus.ò.
24

    

 

                                                 
21

 Cf. BOFF, Leonardo. Entrevista.  Araras, 13 nov. 2000. 
22

 Cf. BOFF, Leonardo. Princípio de  compaixão e cuidado. Petrópolis: Vozes, 2001, p. 15-7. Para 

Leonardo, a compaix«o ® o centro da vis«o moral de Schoppenhauer, o ñprinc²pio gerador de um sentido 

global da vida [...], a contribuição maior que o budismo ofereceu à humanidade. [...] virtude máxima [...] 

de Siddharta Gautama, o Buda. ò, cf. p. 15.  No Budismo, a compaix«o (Karuna, segundo Leonardo) 

representa o encontro do desapego e do cuidado (p. 15-6). No Hinduísmo aparece, segundo Boff, com o 

nome de ahimsa que significa ñn«o machucar [...] atitude de não-viol°ncia [...]ò (p. 16).  Boff faz uma 

refer°ncia importante sobre Gandhi:  ñfoi o g°nio moderno da óahimsa, mostrando sua efic§cia nos 

processos de luta contra a opressão [...] como forma de fazer política, atitude amorosa para com o povo 

[...] ò.  Na tradi­«o judaico-cristã, o termo que expressa compaixão é rahamim (misericórdia). Boff diz 

que esse termo em hebraico ñsignifica óter entranhasô [...] sentir a realidade do outro, particularmente do 

que mais sofre [...]ò ( p. 16).  Considera que ® a miseric·rdia ña caracter²stica b§sica da experi°ncia 

espiritual de Jesus. Ele unia a paixão por Deus à com-paixão pelos pobres. [...]  A partir de sua 

experiência de Deus Pai-M«e misericordioso, Jesus fundamenta sua ®tica de miseric·rdia.ò (p. 16-17).    
23

 Cf. BOFF, Leonardo et al. Teologia da Libertação. Balanço e perspectivas. São Paulo: Ática, 1996, p. 

128. 
24

 Cf. BOFF, Leonardo. Virtudes para um outro mundo possível.  Vol III: comer e beber juntos e viver 

em paz.  Petrópolis: Vozes, 2006, p. 125. 
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A Filosofia do Sutra de Lótus e a Paz Perpétua 
Marta Luzie de Oliveira Frecheiras

25

 

 
1. Introdução 

O Sutra de Lótus foi o penúltimo sutra pronunciado por Sakyamuni. Este, por sua 

vez, de nome Sidarta Gautama, deixara a vida de resplendor no palácio em que morou para 

tentar encontrar respostas aos problemas fundamentais da vida, por quais todos os seres 

viventes, inexoravelmente, passam: nascimento, doença, envelhecimento e morte. 

Após atingir o estado de Buda sob a árvore Bodhi, ele decidiu-se por explanar o que 

ele havia obtido de tão profunda meditação. Pronunciou vários sutras durante cinqüenta 

anos. Porém, foi somente nos últimos oito anos que ele resolveu falar sobre aquilo que até 

então havia mantido guardado, em sua mente, em silêncio: o veículo único. Não que 

acreditasse que as pessoas de seu tempo estivessem preparadas para a compreensão do sutra, 

mas para as gerações vindouras do que ele denominou de últimos dias da Lei, ou seja, o 

período histórico que teria início após dois mil anos de sua morte e que perdurariam por 

mais dez mil anos. Neste sentido, o Sutra de Lótus é extemporâneo. 

É importante ressaltar aqui duas características fundamentais do Sutra de Lótus antes 

de adentrarmos na análise do capítulo um do mesmo. São elas: em primeiro lugar, nele, 

Sakyamuni expõe o igual estado de Buda em todos os seres viventes, inclusive nas 

mulheres. Ora, numa sociedade baseada estruturalmente no sistema de castas, isto, é um 

avanço ímpar. Todos são iguais perante a vida. Todos são capazes de atingir igualmente o 

estado de Buda, não importando a condição social, econômica, de raça, de sexo, de instrução 

e de religião e, em segundo lugar, o caminho para se atingir a esse estado é o caminho da 

sabedoria interior e, não do conhecimento exterior. Ele é um sutra revolucionário para 

época, pois falava da iluminação atingida pelo caminho interior, quando as pessoas estavam 

acostumadas a seguir preceitos externos. Não é conhecendo as coisas externas a nós que 

atingiremos o estado de Buda, antes sim, nos conhecendo, isto é, nossas fraquezas, nossas 

dificuldades, nossas limitações a fim de, num esforço hercúleo, superá-las, fazendo luzir 

uma força vital inerente a todos os seres vivos. 

 
2. Local dos eventos 

O Sutra de Lótus tem como palco um mundo cósmico de vastas dimensões, um 

mundo que reflete a visão indiana tradicional da estrutura do universo. O mundo no qual nós 

vivemos no presente é composto por quatro continentes enfileirados em torno de uma 

montanha central denominada: Monte Sumeru. Nós moramos no continente localizado ao 

sul conhecido como Jambudvipa. 

Além do nosso mundo atual existem incontáveis outros espraiados em todas as 

direções, cujos reinos são presididos por vários Budas. Todos eles estão num ciclo de 

formação contínua, declínio e desintegração, num processo que ocorre há vários kalpas. 

Cabe observar que dentro da cosmologia budista, um kalpa equivale em média a dezesseis 

milhões de anos. 

                                                 
25

 Pós-doutorado: Alemanha ï Ludwig Maximilian Universität ( orientador: Thomas Buchheim); Espanha 

ï Universidad Complutense de Madrid (orientadora: Carmen Segura Peraita). Instituição: Universidade 

Federal de Ouro Preto. Departamento de Filosofia ï Professor Associado I. 
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Soma-se a isso o fato de que, no texto, aparece uma longa lista de personagens com 

números astronômicos, numa linguagem metafórica com frequentes repetições e vívidas 

parábolas. Desde o início, o Buda avisa-nos que a sua sabedoria é extremamente profunda e 

difícil de compreender. No entanto, poderíamos resumir os seus ensinamentos em dois 

pontos básicos. Primeiramente, só há um veículo único de salvação. Compreenda aqui 

veículo como caminho. E, em segundo lugar, a acessibilidade à Budicidade é universal. 

Por outro lado, a pregação do Buda durou oito longos anos. Uma assembléia enorme 

com incontáveis pessoas que durou oito anos. Afinal, onde esta assembléia teve lugar? Será 

que o verbo está conjugado no tempo correto? 

Na verdade, este lugar somos nós mesmos. O sutra é pleno de metáforas e de seres 

não humanos que representam as várias funções ou forças que vigem dentro de nós, e, a 

partir das quais nos direcionamos. Dependendo do reino, mundo ou estado de vida que nos 

encontremos, todo o nosso ser direciona-se para esse estar, isto é, para esse estado de vida. 

Neste sentido, segundo o sutra, nós somos Budas, mas quase sempre estamos, ou seja, nós 

habitamos os outros nove estados disfuncionais que veremos a seguir. Por isso, a assembléia 

ainda não foi desfeita. O período de oito anos caracterizado no sutra também representa um 

tempo incontavelmente longo. Ele durará sempre todo o tempo necessário em que houver 

uma única pessoa desperta para a questão e desejosa de transformar a sua condição de sua 

vida. 

 Por outro lado, a maioria dos teóricos contemporâneos da psicanálise diz que existe 

algo nas pessoas que as auxilia, uma capacidade interior que as ajuda a lidar com a 

experiência emocional. Considera-se que essa capacidade seja algo vivo na mente ï uma 

figura amiga, em geral chamada de ñobjeto interno bomò ï que presta ajuda quando 

necessário
26

. Outros indivíduos têm menos sorte; essas aptidões psicológicas existem, mas 

foram prejudicadas, e em outros ainda elas nem chegam a se desenvolver, seja por 

predisposição genética, seja porque a vida emocional deles não teve a atenção devida 

durante a sua formação. Nesses casos, a função do psicanalista não é a de um conselheiro 

que contribui para o desenvolvimento do trabalho do luto ou da infelicidade, mas é a de 

quem está junto de uma criança ou de um bebê e os ajuda solidariamente e com afinco a 

desenvolver os rudimentos da experiência da vida emocional e da tolerância dela. 
Nos últimos anos, tem havido uma convergência maior entre os teóricos e os pesquisadores 

da psicanálise sobre os estados psicossomáticos
27

. A maioria concorda atualmente que os afetos são a 

princípio sentidos no corpo como estados psicológicos. Eles podem se transformar aos poucos no 

que chamaríamos de estados subjetivos ï sentimentos ou experiência emocional. Uma característica 

interessante é que essas pessoas têm em geral uma pequena capacidade de cuidar de si mesmas e de 

se controlar e, portanto, não conseguem viver bem sozinhas. Encontram-se num estágio anterior à 

supressão das emoções. Nesses casos, o impacto que não pode ser sentido psicologicamente reside 

no corpo. Aliás, pesquisas parecem comprovar que os sintomas psicossomáticos são quase sempre 

um exemplo de estados emocionais não assimilados instalados no corpo. 

Neste sentido, a razão e o princípio de realidade estão sujeitos a conflitos e problemas de 

desenvolvimento, em virtude de experiências emocionais limitadas e precariedade das funções 

mentais à disposição do sujeito em formação. 

A psicanálise considera um indício de maturidade a capacidade de lidar com os próprios 

estados emocionais, em vez de transferi-los para os outros. A vida melhora muito para as pessoas 

que conseguem assumir os estados emocionais ao invés de descarregá-los nos outros. 
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Parece-me que, no contexto supracitado da psicanálise, o sutra de Sakyamuni, torna-se então 

extremamente atual, daí a necessidade de aprofundá-lo e de examinarmos os nove estados 

disfuncionais. Vamos a eles: 

 

3. Reinos Existentes 

Os seres vivos humanos e não humanos presentes na assembléia compõem os nove 

reinos da existência. São eles: inferno, fome, animalidade, ira, tranqüilidade, alegria, 

erudição, absorção e bodhisattva. Passaremos a analisá-los um a um. 
3.1.  Inferno - Depressão 

Representa o cárcere subterrâneo, caracterizado como oito escaldantes e oito 

congelantes. É a condição de vida mais baixa que um ser vivo pode atingir. A pessoa se 

sente sem liberdade para fazer o que gostaria. Está privado de sua liberdade, pois só deseja 

morrer. É uma condição de vida que tudo à volta parece lhe trazer sofrimento. O próprio fato 

de estar vivo lhe traz sofrimento. Nesse estado de vida pensamos em arruinar a nós próprios 

e por um impulso incontrolável, arruinar também os outros, tomados que somos pelo ímpeto 

de destruição. 

A emoção que melhor caracteriza o estado de Inferno é o ódio, um desejo 

acompanhado de dor, que nos incitar a exercer vingança. Forçoso dizer que, aquele que 

sente ódio se volta sempre para um indivíduo específico, ainda que seja ele mesmo. Daí o 

suicídio. 

O inferno tem matizes. Ele retrata a vida no que diz respeito à vitalidade, ao vigor 

inerente à vida. No inferno, a vida está por um fio, quase paralisada, tamanha é a dor. Há 

vários degraus de imobilidade, de paralisia e, portanto, de sofrimento. Todos esses 

sofrimentos advêm da pessoa dar menos valor à vida, seja a sua, seja a dos outros, do que a 

todas as outras coisas presentes no mundo. Representa o ódio à vida, a si mesmo e aos 

outros. As escrituras budistas elencam dezesseis infernos.  

Há o inferno de incessante sofrimento, conhecido em Pali como o inferno Avichi. É 

considerado o inferno mais terrível de todos. Seus habitantes sofrem sem um momento de 

pausa, de descanso. Este inferno é comumente denominado de cidadela do inferno de 

incessante sofrimento, porque sete muros de ferro o circundam de modo que ninguém pode 

escapar de lá. Ele está situado no mais baixo nível do mundo do desejo, o que significa que é 

nesse estado de vida que caímos quando um desejo muito intenso não é realizado. 

O luto foi um dos primeiros temas da experiência emocional que a psicanálise 

abordou. Freud escreveu que o efeito de uma perda profunda na vida pode ser parecido com 

o que ele então designou de melancolia e hoje se chama em geral de depressão. Tanto na 

depressão como na desolação, a pessoa pode se recolher a um mundo só seu, parecer 

desanimada, ser autocrítica, mostrar uma preocupação mórbida com acontecimentos do 

passado e apresentar outros sintomas. 

Costuma ser muito demorado superar a perda e descobrir um modo de voltar à vida 

normal, de preferência sentindo gratidão pela vida anterior que se teve. As perdas profundas 

continuam a ser assimiladas pelo resto da vida e repercutem nela. Ao longo da vida, todos 

nós enfrentamos perdas. No entanto, certas pessoas enfrentam essas perdas melhor do que 

outras. 

Se o indivíduo enfrenta os sentimentos difíceis provenientes da perda e da vigência 

do luto, é possível que sinta um alívio enorme, caso contrário, permanecerá na cidadela do 

Inferno. A psicanálise diz sempre que não é possível vencer a dor sem pagar um preço, mas 

ela precisa ser enfrentada e, assim, a vida se torna mais rica. 
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Acrescentemos a isso ainda, o fato de que os anos 90 s«o considerados a ñd®cada do 

c®rebroò. As vias neurais s«o os principais meios de transmissão de mensagens entre as 

zonas do cérebro. É como se o cérebro fosse interligado para responder sinais mínimos 

interpretados como sinais de perigo ou de qualquer outro tipo de alerta. 

A maior parte do desenvolvimento cerebral ocorre nos primeiros anos de vida. A 

crian­a traumatizada pode criar uma ñrodoviaò de vias neurais que leve ¨ depress«o ou ¨ 

angústia e a ter uma superprontidão. Outras, ao contrário, podem ter respostas mais sadias. 

Sendo assim, pode haver na pessoa, desde a infância, uma predisposição à depressão. Tudo 

isso tem a ver com o contato emocional da criança com os pais desde tenra idade, o modo 

como os medos e os sentimentos foram, ou não, acolhidos e ainda minimizados, superados. 

A psicanálise tem sido acusada de ajudar mais as pessoas a vencer a infelicidade do 

que a ser felizes. O próprio Freud afirmou que o objetivo da psicanálise era transformar a 

desgra­a humana na ñinfelicidade corriqueiraò e que o resultado ansiado com o tratamento 

era que os pacientes conseguissem não só amar como também trabalhar, mas que muita 

coisa faltaria ainda para uma vida boa. A psicanálise contribuiu para que se entendesse como 

as pessoas se defendem de uma situação emocional dolorosa, mas talvez tenha tido menos 

sucesso na explicação do que as torna felizes. E é exatamente aí que entra o Sutra de Lótus. 

A intenção de Sakyamuni é a revolução do estado de vida. É a elevação do estado de vida de 

inferno para o estado de Buda. N«o ® apenas ñsuportar a vidaò, mas fazer dela um lugar de 

felicidade real. 

 
3.2.  Fome - Inveja 

O reino da Fome é caracterizado pela insaciabilidade do desejo, devido à 

incapacidade do desejante em satisfazê-lo. É uma condição de vida em que a intensa e 

desenfreada chama dos desejos acaba por destruir a própria vida, porque não se consegue 

direcionar os desejos rumo ao próprio desenvolvimento. A pessoa torna-se escrava dos 

próprios desejos. 

Aqui somos atormentados por uma ânsia implacável. Neste estado afeto tais como 

ambição, ciúme e rancor nos acompanham e, por mais que façamos, eles não nos 

abandonam. É um estado de vida um pouco mais elevado do que o Inferno, porque a 

paralisia é bem menor já que foi trocada pela ânsia. 

É próprio do ser humano desejar, ou seja, querer para o futuro as coisas que se lhe 

representam como convenientes. O fato é que quando eles não são realizados ou uma vez 

adquiridos, perdidos, esses sentimentos vêm à tona. Por exemplo, o ciúme é uma espécie de 

temor que se relaciona com o desejo de conservar a posse de algum bem. Já o rancor e a 

ambição são, respectivamente, a dor coagulada, incrustrada e, por isso, endurecida e o desejo 

desenfreado, desmedido, impensado, incontrolado. 

Dizemos ainda que o estado de Fome também é descrito pela inveja. Esta é um vício 

que consiste na perversidade de odiarmos o bem que acontece aos outros homens. É uma 

espécie de tristeza mesclada com ódio, que nasce do fato de se ver acontecer o bem àqueles 

que julgamos indignos dele. 

Para Melanie Klein
28

, a inveja é um afeto constitucional, e não um afeto oriundo da 

decepção ou da frustração. Pois, a inveja leva a atacar e destruir o objeto bom, aquele cuja 

introjeção é base da saúde psíquica. Constitui-se ao fim e ao cabo em inveja da vida. Esse 

afeto inconsciente impede a introjeção de boas experiências e, portanto, dificulta a 

integração psíquica. 
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A inveja é um sentimento raivoso de que outra pessoa possui e desfruta algo de 

desejável ï sendo o impulso invejoso o de tirar este algo ou de estragá-lo. Segundo Melanie 

Klein, poder-se-ia dizer que a pessoa invejosa é insaciável, que nunca pode ser satisfeita 

porque sua inveja brota de dentro e, portanto, sempre encontra um objeto sobre o qual 

focalizar-se
29

. 

 
3.3.  Animalidade - Impulsividade 

É o estado de vida em que buscamos apenas a realização dos desejos imediatos, nos 

quais somos conduzidos pelos instintos. Como por exemplo: matar ou ser morto, comer, 

dormir, beber, copular, etc. É o estado de vida no qual agimos impulsivamente de forma 

irracional e sem moralidade, por isso mesmo, não conseguimos visualizar o futuro. Impera, 

portanto, a lei da selva. É quase uma vida reativa. Na verdade, não agimos, mas reagimos 

num átimo a um impulso quer seja externo, proveniente de outrem, quer seja interno, 

proveniente de um impulso propriamente nosso. 

Na Animalidade perdemos o controle de nós mesmos. Ele é caracterizado pela 

tolice, porque não escolhemos, agimos sem pensar. Daí a estultícia. Ao invés de 

dominarmos a nossa mente, nossa mente nos domina. 

 
3.4.  Ira ï Ressentimento 

Para Nietzsche, o ressentimento é o sentimento de impotência fruto de feições 

essenciais, de uma quota vital própria, de uma impotência constitutiva que parece incurável. 

É um estado fruto de vingança reprimida. Segundo Nietzsche
30

, o homem do ressentimento 

deseja dominar um tipo de vida que ele considera valioso, mas, por outro lado, vivencia a 

crença de que não é capaz de experiênciá-la. O ressentido é aquele que sofre de uma 

decepção consigo próprio. Neste processo de recalcamento, o ressentido vai tornando-se 

uma uva amarga. 

Para Max Scheler
31

 ressentimento significa um sentimento que retorna, que re-visita. 

Não se trata da lembrança intelectual de um sentimento, antes sim, do reaparecimento da 

emoção mesma. O sentimento volta á cena. 

Porém, para Scheler, as ilações com a palavra ressentimento não param aí, ou seja, 

esse sentimento revisitado necessita estar dotado de uma virulência particular e 

acompanhado por um sentimento de inferioridade, que a pessoa portadora deste veneno 

infeccioso, se torna azeda.  

Para Nietzsche, o ressentimento é a perversão mesma dos valores. O espírito de 

ressentimento é o espírito de vingança. Há uma transmutação de todos os valores e o 

ressentido acaba por viger num mundo ilusório criado apenas pela sua suportabilidade, ou 

seja, por aquilo que ele suporta ver. O mundo fica reduzido a isto. 

Tenho fortes indícios para pensar que a mania, em termos psicossomáticos, se insira 

neste estado de vida. Na mania, há o anseio pelo objeto amado, e, como ele não se 

concretiza, ocorrem defesas ñman²acasò que se traduzem no fato de o ego criar fantasias 

onipotentes e violentas para controlar objetos maus e restaurar objetos amados. Além disso, 

na mania, os perigos originários de várias fontes são negados ou minimizados de forma 

onipotente e, quando essas defesas maníacas fracassam, o ego retorna ao estado de 

depressão. 
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Como a dor não abandona o ressentido, rapidamente o mundo externo o influencia. 

Por esta razão, o ressentido está o tempo todo a se comparar com os outros, e a balança não 

pode pender para o outro lado. O ressentido tem sempre que vencer nas comparações, ele 

necessita sentir-se superior aos outros. É o estado de vida da arrogância. Daí a mania. Por 

esta razão, não consegue manifestar o sentimento de respeito a alguém que lhe pareça 

superior. Paradoxalmente, isto acontece porque o ressentido está dominado por um 

esmagador sentimento de inferioridade que o leva a uma deturpação dos valores e, portanto, 

dos juízos de valor e de realidade. 

No entanto, diante de alguém com capacidade comprovada, torna-se subserviente, 

bajulador e procura mostrar-se humilde. No íntimo, porém, só há inveja e desapontamento. 

Há neste estado de vida uma grande ambigüidade entre a ação e o pensamento, pois vige um 

sentimento distorcido, já que a pessoa procura aparentar um estado que nada tem a ver com 

a sua realidade momentânea. 

Distintamente dos três reinos de vida anteriores, no estado de Ira a pessoa tem 

consciência dos seus atos, porém o egoísmo, o orgulho e a arrogância impedem a vigência 

de uma vida baseada no princípio da dignidade da vida humana. 

 
3.5.  Tranquilidade - Serenidade 

É considerado o receptáculo da iluminação, sendo que se iluminar quer dizer 

enxergar a si próprio, isto é, suas capacidades, possibilidades, horizontes, predisposições e 

tendências básicas de vida. Na verdade, é o primeiro passo para conquistar-se a vitória sobre 

si mesmo (dominar a mente e não, ser dominado por ela). 

Neste estado de vida a pessoa consegue manifestar com clareza a racionalidade e 

estabelecer juízos de realidade verdadeiros, bem como juízos de valor conforme o seu gosto 

ou cultura. Há a presença aqui do autocontrole. 

É importante destacar que não se chega a esse estado de vida sem um esforço 

permanente, pois não é uma conquista estável. É um estado de vida, não um ser. 

Para Aristóteles no livro II da Retórica, a calma é a pacificação, o apaziguamento da 

cólera
32

. Mostram-se calmos os que dão tempo ao tempo e não se deixam dominar 

repentinamente pela ira, já que o tempo faz cessar a ira. 

Neste sentido, é no abandono da impulsividade que pode haver a conquista da 

serenidade. Pelo menos, é o primeiro passo. Neste caso, o sábio deve ser chamado de ser 

humano e o tolo, de besta, de animal. 

 
3.6.  Alegria -Prazer 

Nas escrituras budistas representa a condição de vida simbolizada pelo céu, pelo 

ápice. Estado de vida de contentamento, prazer e gozo que se origina da concretização dos 

desejos e da solução dos problemas, tais como comer quando se está com fome; dormir 

quando se está com sono; aquisição de carro, casa, fama, posição e respeitabilidade social, 

dentre outros. 

Neste estado, a alegria é efêmera e desaparece com a mudança das circunstâncias. 

 
3.7.  Erudição  

Estado de vida alcançado por aqueles que a partir da serenidade, aprendem sobre os 

vários fenômenos da vida tendo como ponto de partida a análise e a investigação do que 
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intelectuais, pensadores, literatos e cientistas disseram anteriormente. É um estado de 

aprendizagem que depende do escutar o que o outro diz. 

 
3.8.  Reflexão 

Estado de vida obtido não mais pela escuta do que alguém disse anteriormente, mas pelo 

próprio esforço de pensar. Tanto no estado de erudição quanto no estado de reflexão a pessoa 

percebe que tudo que é temporal é transitório, e deixa de ser controlada pelas circunstâncias externas, 

conquistando assim, um nível maior de liberdade interior. 

Estado de iluminação parcial obtido por si só com base na observação dos diversos 

fenômenos. Aqui se ultrapassa o apego às coisas transitórias, com uma visão objetiva tanto de si 

quanto do mundo. 

   

3.9. Bodhisattva - Altruísmo 

Estado de vida de grande curiosidade e busca, mas que, no entanto, não se isola, pelo 

contrário, se empenha pelo bem estar de outras pessoas transmitindo os ensinos do Buda de 

que o problema está em nós e a solução também. 

Dá-se o esforço constante para obter a percepção do Buda. É um estado de 

compaixão, de querer estancar tanto o seu sofrimento como o dos outros. Aqui a pessoa se 

preocupa com o bem estar das pessoas, daí a benevolência, o bem comum. Encontra-se 

satisfação ao ver que o outro conseguiu transformar o sofrimento em felicidade real. 

 
3.9.  Buda ï Gratidão 

É o estado de vida em que se está feliz pelo simples fato de se estar vivo. Não 

depende das circunstâncias externas. Tem-se consciência de que o ontem é história, de que o 

amanhã é um mistério para nós, restando-nos o hoje, que é sempre um presente, uma 

oportunidade de crescimento e de desenvolvimento das nossas potencialidades. 

É o mais alto estado de vida. Condição de vida de felicidade, de liberdade e de 

benevolência. Aqui experimentamos o raro sentimento de gratidão pela vida. 

Segundo Melanie Klein, ao longo de seu trabalho com as crianças, a relação da 

criança com o seio materno, que para ela é o objeto originário, fica enraizado no ego em 

relativa segurança e é onde está assentada a base para um desenvolvimento psíquico 

posterior satisfatório. Fatores inatos contribuem para essa ligação. O seio é a fonte de 

nutrição e sentido pela criança num nível mais profundo, como nutridor da própria vida. 

Para Klein, essa proximidade física e mental como seio restaura, de alguma forma, a unidade 

pré-natal perdida com o nascimento do bebê. Pode bem ser que o ter sido parte da mãe no 

estado pré-natal contribua para o sentimento inato do bebê de que existe fora dele algo que 

lhe dará tudo que necessita e deseja. Neste sentido, o seio bom é tomado para dentro e torna-

se parte do ego, e o bebê, que antes estava dentro da mãe, tem agora a mãe dentro dele. 

O seio em seu aspecto bom é o protótipo da bondade, da paciência e da generosidade. 

São essas fantasias que enriquecem o objeto originário e faz com que ele se torne a base da 

esperança, da confiança e da crença no que é bom. 

Poder-se-ia dizer que um dos principais derivados da capacidade de amar é o 

sentimento de gratidão. Para Klein: gratidão tem suas raízes nas emoções e atitudes que 

surgem no estágio mais inicial da infância, quando para o bebê a mãe é o único e exclusivo 
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objeto. (...) O bebê só pode sentir satisfação completa se\a capacidade de amar é 

suficientemente desenvolvida e é a satisfação que forma a base da gratidão
33

. 

 
3.11.1.   Conclusão 

 

T´ient´ai, budista chinês que viveu entre 538 e 597 d.C., lendo o Sutra de Lótus, propôs em Grande 

Concentração e Discernimento a tese do itinen sanzen. Ele compreendera o fato de que a eternidade 

é o dar-se do instante e, que o passado e o futuro são vivências subjetivas. Como no Sutra de Lótus, 

Sakyamuni prega que o estado de Buda não está isolado dos outros estados, T´ient´ai concluiu que 

em todos os estados estão incluídos todos os outros estados de vida. Isto significa que em um único 

instante de vida tudo pode se modificar. Conforme sintonizamos com um determinado estado interno 

de vida, a circunstância fenomênica lhe acerca. Tal como Heidegger afirma em Que é Metafísica? 

Quando o ser humano irrompe, ao mesmo tempo irrompe o mundo. Mundo aqui é apenas uma das 

muitas possibilidades de ser. 

Segundo o budismo, nós somos muito mais do que aparentamos ser. Não somos vítimas das 

circunstâncias. Somos nós que a produzimos. Neste sentido, a possibilidade da Paz Perpétua inicia-se 

com cada um de nós esforçando-se por olhar para as nossas idiossincrasias, os nossos limites, mas 

também para o grande horizonte que sempre se descortina no instante. Afinal de contas, são três mil 

mundos possíveis num único instante da vida. Não necessitamos ter medo da repetição. Basta 

abraçarmos cada instante como se fosse o último de nossas vidas que a gratidão irá brotar em nossos 

corações e a paz, finalmente, poderá reinar. Agora, se optarmos por colocarmos o problema e a 

ñculpaò em outrem, vamos estar sempre a merc° do ·dio e nutrindo a guerra, seja qual for o n²vel de 

desafeto, pessoal ou coletivo. 
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O pensamento de Sören Kierkegaard e os sistemas 

filosóficos: a existência e o Indivíduo 
 

Marieta Moura De Pinho
34

 

 

Resumo 

O homem kierkegaardiano é um indivíduo angustiado pelas questões relativas ao sentido da 

existência e à escolha pessoal na busca de autotranscendência. Considerando a posição de 

Kierkegaard em relação ao sistema religioso de sua época, constatamos que ele procura uma 

verdade pessoal, um ajustamento crítico e existencial do homem ao seu mundo, o que não se 

pode conseguir por meio de teorias que terminam em construções sistemáticas, mas, sim, 

através da vivência individual reflexivamente orientada. A importância fundamental do 

pensamento kierkegaardiano é enfatizada no que se refere à constituição e construção da 

subjetividade humana, ressaltando a existência individual e concreta. Para Kierkegaard, 

existir é engajar-se satisfatoriamente nas categorias da existência e vencer os obstáculos da 

vida, entre eles a angústia.  

Palavras chave: Kierkegaard. Subjetividade. Existência. Indivíduo. 

 

Introdução 

Apresentaremos nesta comunicação alguns traços do pensamento de Sören 

Kierkegaard através de suas obras, a evolução das ideias, suas críticas e polêmicas, que 

deram origem a reflexões existenciais de cunho marcante na filosofia e na teologia de seu 

tempo, embora não tenha sido compreendido por aqueles que, como ele, faziam reflexões 

filosóficas e teológicas. Faremos uma reflexão que permita uma análise compreensiva de 

alguns conceitos que a sua obra apresenta, dando prioridade àqueles que nos levam a 

perceber a relação entre o eterno e o temporal como paradoxo absoluto. Uma análise do 

estilo e do método, a ideia central expressa em sua tese de 1841 e o fio condutor da temática 

como marcas no desenvolvimento de seus escritos posteriores. Podemos dizer que 

Kierkegaard desempenhou um papel importante no desenvolvimento inicial do pensamento 

existencialista. 

1. Estilo e método desenvolvidos por Sören Kierkegaard  

O pensamento kierkegaardiano formou-se não tanto por assimilação de influências 

estranhas, mas por um profundo e persistente exame de sua própria personalidade, através de 

uma luta de consciência, cada vez mais intensa e cada vez mais exigente, perante as 

condições, não da existência em geral, mas do seu próprio existir individual.  

Enfocar as origens do existencialismo de Kierkegaard é penetrar um campo 

duvidoso, pois a única realidade existencial de Sören Kierkegaard é a própria existência, ou 

seja, ña sua personalidade concreta, o indivíduo que já era antes de se decidir a ser 

unicamente Indivíduo - esse indiv²duo que tomou o ñIndiv²duoò como tema central de sua 

doutrinaò (JOLIVET, 1961, p. 33). 

Na avaliação de France Farago, a filosofia de Kierkegaard toma por empréstimo da 

geometria e da álgebra seus esquemas formais, para pensar e expor a complexidade reflexiva 

que é toda existência quando adquire consciência de si mesma. Sua filosofia ñimp»e um 

certo deslocamento à idéia da existência como síntese, colocando o problema do homem em 

termos de rela­«oò (FARAGO, 2006, p. 84). Uma relação reflexiva entre alma e corpo por 

intermédio do espírito, que constitui o eu, a singularidade de cada um. Mas o homem não se 
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reduz a uma relação simples. Sua estrutura é mais complexa e essa complexidade reflexiva é 

a existência humana. ñ£ a totalidade de sua finitude que deve relacionar-se com o infinitoò 

(FARAGO, 2006, p. 85).  

Na obra óO Ponto de vista explicativo da minha obra como escritorô, Kierkegaard 

mostra aos seus leitores, com precisão e coerência, um roteiro da evolução do seu 

pensamento ñcomo num drama em que a sucessão das cenas e dos atos obedece a um plano 

rigorosamente definidoò (KIERKEGAARD, 2002, p.12). Ele mesmo declara que sua obra 

tem como objetivo precípuo o tornar-se cristão.  Era necessário utilizar a maiêutica
35

, mas o 

homem assim transformado deveria converter-se em testemunha. As diferentes etapas de sua 

existência pessoal seriam correspondentes aos diferentes aspectos de sua obra, de tal modo 

que resolveu, assim, transformar a sua vida de acordo com a transição onde colocava o 

problema religioso. ñDecidiu, portanto, ele, mestre da ironia, alterar a dial®tica do seu 

modo de vida e tornar-se a presa dos ironistasò (KIERKEGAARD, 2002, p. 22), ao investir 

contra a panfletagem de óO Cors§rioô
36

, do que se aproveita para esboçar a sua autobiografia, 

falando da melancolia e do papel essencial que a personalidade do pai desempenhou em sua 

vida. 

No entanto, a produção anterior de Kierkegaard, quer tenha sido literária ou 

estritamente filosófica, ter-se-ia desenvolvido em consonância com uma ordem 

minuciosamente estabelecida e correspondente às exigências particulares do método da 

comunicação indireta. Talvez só mais tarde ñp¹de dar ¨ sua obra anterior a ordem que lhe 

interessava e que nos apresenta como um plano pré-determinadoò (KIERKEGAARD, 

2002, p. 13). 
Esse método, inspirado por Sócrates e Cristo, é designado para elucidar o autoexame do 

leitor, a fim de começar o processo de transfiguração existencial que é requerido pela fé cristã. Seu 

propósito é fazer o leitor apropriar-se do texto objetivamente, sendo esse texto desdobrado em si 

mesmo, em camadas com enigmas e paradoxos, à maneira de um espelho em que o julgamento do 

leitor do texto equivale a um autojulgamento. 

O método da comunicação indireta requer atenção meticulosa a cada palavra e para a 

trajetória dialética da obra inteira. Sua sutileza é tal que, por vezes, quase leva Kierkegaard 

ao tormento, e ele tem de confiar na intervenção de Deus para saber se seria ou não 

apropriado publicar os trabalhos que havia escrito. 

Os diferentes trabalhos das autorias
37

 são relacionados um ao outro dialeticamente 

para o leitor chegar ao portal da f® crist«. O que Kierkegaard quis dizer com ñautoriaò 

compreende duas séries paralelas de textos: de um lado, obras pseudonímicas que 
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propositadamente seguem a trajetória dialética dos estágios existenciais; de outro, discursos 

edificantes publicados sob o próprio nome, sobre textos bíblicos dirigidos a um público 

leitor presumidamente cristão. A autoria pseudonímica adota principalmente um tipo 

existencial cujo modelo é o esteta romântico alemão ï o dândi irônico, cuja maior 

preocupação é evitar o tédio e manter um interesse intelectual pela vida e os prazeres 

sensuais.  

Apesar de Kierkegaard deixar óO conceito de Ironia constantemente referido a 

Sócratesô fora de sua autoria, esse escrito funciona como um importante prefácio para o 

corpo do trabalho. Kierkegaard argumenta em sua tese que a ironia é uma parteira no 

nascimento da subjetividade individual. Ela é uma estratégia que se distancia, que dobra a 

experiência imediata, para criar um espaço de autorreflexão. Em Sócrates ela está encarnada 

como negatividade infinita, uma força que corrói toda opinião recebida para deixar os 

interlocutores do mestre grego encantados e responsáveis por seus próprios pensamentos e 

valores. Ou seja, a ironia socrática força seus interlocutores a refletirem sobre si mesmos e a 

se distanciarem criticamente de seus valores imediatos. 

Na express«o de Jean Brun, ao prefaciar o óO Ponto de vista explicativo da minha 

obra como escritorô, ñn«o s· a obra faz o autor como o autor faz a obraò, considerando que 

Kierkegaard afirma ser a sua produção estética e literária decorrente de um irresistível 

impulso criador interno, pois lhe era forçoso escrever assim. Por outro lado, um elemento 

ético e religioso lhe é dado, desde o princípio, de certa forma inconsciente. ñA curva de sua 

obra constitui o reflexo do próprio desenvolvimento do seu caráter e da formação da sua 

personalidadeò (KIERKEGAARD, 2002, p. 13). 

Para ele, seria dever declarar, tão categoricamente quanto possível, em que consistia 

a sua produção, a sua pretensão como autor. Em suas palavras: 

 

Esta pequena obra propõe-se, pois, dizer o que sou verdadeiramente como autor, que fui e 

sou um autor religioso, que toda a minha obra de escritor (ou atividade de autor), relaciona-

se com o cristianismo, com o problema do tornar-se cristão, com intenções polêmicas diretas 

e indiretas contra a formidável ilusão que é a cristandade, ou a pretensão de que todos os 

habitantes de um país são, tais quais, cristãos (KIERKEGAARD, 2002, p. 22). 

 

Kierkegaard afirma ser de grande importância se explicar como autor, não só por não 

poder falar sobre o caráter íntimo e pessoal de sua obra, como também por não lhe ser 

possível tornar pública a sua relação com Deus. Para ele, tal relação é nem mais nem menos 

que a vida interior de cada homem, despida de todo o caráter oficial, como se encontra em 

cada um. No entanto, não é justificável impor a alguém o que diz respeito somente à sua 

pessoa. 

O car§ter de ñduplicidadeò est§ presente em sua obra, pois ele mesmo emprega duas 

palavras distintas, tvetydighed e duplicitet
38

 (KIERKEGAARD, 2002, p. 27), para provar que 

esse duplo caráter existe do princípio ao fim, sendo o papel do autor demonstrar a sua 

realidade com toda a evidência possível. O autor insiste em dizer que essa duplicidade é 

consciente e sabe da sua existência como condição dialética fundamental de toda a obra. Se 

o leitor não a percebeu, cabe ao autor demonstrar-lhe a sua realidade, por ser ela ña 

condição dialética [...] de toda a obra e tem como conseq¿°ncia uma raz«o profundaò 

(KIERKEGAARD, 2002, p. 28). 

Esclarece Kierkegaard que a duplicidade inerente à sua obra não é fruto de seu 

amadurecimento como autor, estando presente desde o início. Como ele próprio explica: ña 
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 Duas palavras: uma corrente, de forma dinamarquesa, e a outra, mais rara, do latim, que remetem à 

ñduplicidadeò, sentido presente em toda a obra de Kierkegaard.  
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duplicidade foi esta: A Alternativa... e Dois discursos edificantesò (KIERKEGAARD, 2002, 

p. 28). Ou seja, o religioso está presente desde o princípio e o estético permanece ainda no 

último momento. É o que evidencia o aparecimento, em 1848, de um artigo de estética 

denominado óA Crise e a crise na vida de uma atrizô, ap·s dois anos de produ­«o de escritos 

unicamente religiosos, os óDiscursos edificantes sobre diversos pontos de vistaô, de mar­o 

de 1847, e os óDiscursos crist«osô, de abril de 1848. A estes trabalhos edificantes, assinados 

como Magister Kierkegaard, seguiu-se o referido artigo estético, sob pseudônimo, a título de 

testemunho e de confronto para, no final, explicar o conceito de duplicidade. 

O conceito de duplicidade que perpassa toda a obra kierkegaardiana demonstra o 

papel do autor e a sua realidade com a máxima evidência possível, pois sobre essa 

duplicidade ele está informado melhor do que qualquer outro leitor. Para entender 

Kierkegaard não é preciso entender sua própria pessoa, mas o método de comunicação 

indireta que desenvolveu e aplicou em toda a sua obra. Entretanto, mais que simplesmente 

um método opcional, trata-se de uma escolha necessária.  

Os pseudônimos que Kierkegaard usa em algumas obras são, na verdade, expressão 

de um recurso, com o qual o autor deseja não aparecer na autoria nem se expor através das 

opini»es desenvolvidas em tais obras. Ele usa o m®todo da ñcomunica­«o indiretaò em toda 

a sua obra heteron²mica. Em óTemor e Tremorô percebemos claramente a sua intenção, ao 

incitar o leitor a uma escolha, colocando-o em contato com uma possibilidade que não pode 

ser apresentada diretamente. 

Essa estrat®gia j§ pode ser percebida no pr·logo de sua obra óTemor e Tremorô, 

quando a comunicação indireta está presente: ñAquilo que Tarquínio, o Soberbo, queria 

significar com as papoulas do seu jardim, o filho compreendeu-o, por®m o mensageiro n«oò 

(KIERKEGAARD, 1967, p. 01). Nesse mesmo prólogo, encontramos outro modelo de 

comunicação indireta, quando o autor inicia o texto com pequenas narrativas. Ele insere 

várias narrativas dentro de uma grande narrativa, como, por exemplo, o relato da caminhada 

de Abraão para o monte Moriá, redigido por quatro vezes, começando sempre com a 

expressão ñRaiava a manh«ò (KIERKEGAARD, 1967, p. 07). Sua intenção com esse 

recurso é distrair a atenção dos leitores, que desconsiderariam a obra por achá-la sem 

importância. 
Em óMigalhas Filos·ficas ou um bocadinho de filosofiaô, Johannes Cl²macus ® o 

pseudônimo inventado por Kierkegaard, com o qual assinou também o famoso óPost-Scriptum não-

cient²fico concludente ¨s Migalhas Filos·ficasô.  

Johannes Clímacus, que se autodefine como humorista, é descrito como um autor jovem, de 

grande capacidade especulativa, uma cabeça filosófica bastante familiarizada com os gregos, além de 

leitor atento de Descartes, Leibniz e Espinoza. Declara-se ño ¼nico dinamarqu°s que n«o consegue 

ser cristão, no interior da cristandade ocidental e da síntese de cristianismo e filosofia que se supõe 

ter sido operada por Hegelò (KIERKEGAARD, 2008, p. 11). Ele procura explicar por que é difícil 

ser cristão e confessa ser um pensador incapaz de escrever um sistema de filosofia. 

Kierkegaard propõe uma autointerpretação da sua obra como autor estético e 

sobretudo religioso, além de redescobrir a sua contemporaneidade relativa à tensão entre ña 

massa e o indiv²duoò. (KIERKEGAARD, 2002, p. 10). Sua obra óPonto de vista explicativo 

da minha obra como escritorô apresenta-se antes como balanço de uma atividade, depois 

como ñum programa de a­«oò (KIERKEGAARD, 2002, p. 11). É um autor que se diz um 

escritor religioso, diz também que o mundo quer ser enganado e que ñtoda a sua obra tem 

como objeto o tornar-se crist«oò (KIERKEGAARD, 2002, p.11). 

A categoria ñIndiv²duoò, eminentemente kierkegaardiana, constitui a categoria cristã 

por excelência, que designa ao mesmo tempo o ñĐnico e cada um de n·sò. 

(KIERKEGAARD, 2002, p. 13). A análise desta categoria remete à noção de um Deus 

pessoal, mas insere-se igualmente num contexto cultural e histórico. 
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Para Kierkegaard o homem não é um animal precisamente porque o indivíduo é mais 

do que a espécie. ñA verdadeira abstra­«o ® a Multid«o, que desconhece o la­o pessoal e 

em que reside a mentiraò (KIERKEGAARD, 2002, p. 13). O cristianismo pede-nos para 

amar o nosso próximo, isto é, cada homem, não nos manda amar a multidão, caminho que 

conduz sempre ao poder temporal e a todas as baixezas da lisonja e da falta de compromisso. 

Assim, Kierkegaard afirma que ño car§ter sagrado da pessoa ® antes mais a sua rela­«o 

com Deusò (KIERKEGAARD, 2002, p. 14). Portanto, o indivíduo, no sentido cristão do 

termo, est§ em oposi­«o ¨ multid«o. Kierkegaard renuncia publicar óO Ponto de vista 

explicativo da minha obra como escritorô e cr° que ña provid°ncia guiou esta decis«oò 

(KIERKEGAARD, 2002, p. 18). Somente em 1859, quatro anos após a sua morte, o seu 

irmão, Peter Christian, bispo de Aalborg, promove a edição do que ele decidira guardar.  

Naquela obra, ele traduz a sua atividade como autor, dizendo: 

Sou verdadeiramente como autor, que fui e sou um religioso, que toda a minha obra de 

escritor se relaciona com o cristianismo, com o problema do tornar-se cristão, com intenções 

polêmicas diretas e indiretas contra a formidável ilusão que é a cristandade ou a pretensão 

que todos os habitantes de um país são, tais quais, cristãos (KIERKEGAARD, 2002, p. 22). 

No entanto, a sua intenção como autor era a de orientar e certificar e não sair em 

defesa própria, e por essa razão o seu paradigma é Sócrates, que, diante da multidão 

chamada a julgá-lo, recusa defender-se e silencia.  

 

2. Kierkegaard: o Mestre da Ironia e da sedução dos Escritos 
Durante o período do seu noivado com Regina Olsen, Kierkegaard ocupou-se em 

escrever a sua disserta­«o do mestrado em filosofia, óO conceito de ironia constantemente 

referido a S·cratesô, de 1841, que mais tarde a Universidade de Copenhague passou a 

reconhecer como tese de doutorado, em 1854.  

Como usualmente as dissertações acadêmicas tinham de ser escritas e defendidas em 

latim, Kierkegaard pediu autorização ao rei para escrever a sua em dinamarquês. Só em 

parte foi atendido, sendo-lhe permitido escrever em dinamarquês, com a condição de 

condensar o trabalho em uma série de teses em latim, para defendê-las publicamente, 

também em latim, antes de ser-lhe concedido o grau. Logo após a defesa de sua dissertação, 

Kierkegaard desfez seu compromisso de noivado. 

Pelo fim dos anos de 1830, o hegelianismo já penetrava a filosofia, a teologia e a 

estética de Copenhague. Isto, obviamente, engendrou alguma resistência, incluindo a dos 

professores de filosofia de Kierkegaard, F. C. Sibbern e Paul Martin Möller. H. L. 

Martensen, professor de teologia da Universidade de Copenhague e depois Bispo Primaz da 

Igreja do povo dinamarquês, apenas cinco anos mais velho que Kierkegaard, estava 

firmemente estabelecido no grupo literário de Heiberg e antecipou um dos mais caros 

projetos literários de Kierkegaard ï uma análise da figura de Fausto
39

.  

Em suas revistas, como parte de sua prática em tornar-se um escritor, Kierkegaard 

ficara fascinado por três grandes figuras literárias da Idade Média, que, em sua concepção, 

encarnavam um alcance completo dos tipos estéticos modernos. Essas figuras eram Don 

Juan, Fausto e o Judeu Errante, encarnando, respectivamente, a sensualidade, a dúvida e o 

desespero. A publicação de Martensen sobre Fausto esvaziou o projeto literário nascente de 

Kierkegaard, conquanto mais tarde tenha encontrado express«o no primeiro volume de óOu, 

Ou - Um fragmento de vidaô, de 1843. 
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 Enciclopédia Britânica do Brasil Publicações, Rio de Janeiro, 1995. Poema dramático em duas partes, 

do poeta alemão Wolfgang von Goethe. Baseia-se na lenda de um enigmático Dr. Fausto, que fez um 

pacto com Mefistófeles. A obra foi publicada em duas partes, a primeira em 1808 e a segunda em 1832, 

ano da morte do poeta. 
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3. A ironia socrática e o conceito de ironia em Kierkegaard.  
A ironia em S·crates vai al®m de uma ñignor©ncia fingidaò, porque pode ser uma 

atitude crítica zombeteira, sem lealdade, quando na verdade teria de levar a sério aquilo que 

deveria verdadeiramente ser sério. Em contrapartida, no pensamento kierkegaardiano, a 

ironia é uma atitude diante da vida, assim como uma maneira de comunicação que exige 

dois ou mais interlocutores. Exige também assunto e uma série de sinais, tais como acenos, 

caretas, expressões mímicas. Em sua dissertação de 1841, o mestre Kierkegaard, à guisa de 

exemplificação, comenta sobre a ironia que:  

[...] os círculos mais elevados [...] falam assim de maneira irônica, como os reis e os nobres 

falam francês para que o povo leigo não compreenda [...] [pois esta elite intelectual] não 

gostaria de ser compreendida pelo comum dos mortais. Por conseguinte, aqui a ironia não se 

anula a si mesma (KIERKEGAARD, 2005a, p. 217). 

Com efeito, o significado de ironia que perpassa o pensamento dos filósofos Sócrates 

e Platão vem do grego eironeia, cujo sentido de interrogação servia como método de 

discussão consistente em fingir-se desconhecer o assunto e fazer a interrogação, procurando 

obter do adversário uma resposta contraditória, para então ridicularizá-lo. No que concerne à 

retórica, o orador finge desconhecer o assunto e qual a conclusão que deve tirar, para em 

seguida interrogar a assistência, e ele próprio, respondendo, dar a solução.  

Segundo Kierkegaard, em sua dissertação, ño conceito de ironia veio ao mundo com 

S·cratesò (KIERKEGAARD, 2005a, p. 23), tendo a tradição vinculado à existência de 

S·crates a palavra óironiaô. E tamb®m os conceitos, assim como os indiv²duos, t°m a sua 

história e não conseguem resistir ao poder do tempo. Sócrates pertencia àquela espécie de 

homens diante dos quais ninguém poderia dar-se por satisfeito somente com o exterior como 

tal. Nem seus contemporâneos puderam compreendê-lo em sua imediatez e nisto podemos 

averiguar qu«o dif²cil ser§ fixar sua imagem. Em óO ponto de vista explicativo da minha 

obra como escritorô, Kierkegaard refere-se a Sócrates como ñaquele que era dial®tico, pois 

compreendia tudo ¨ luz da reflex«oò (KIERKEGAARD, 2002, p. 49). 

A disserta­«o óO conceito de Ironia constantemente referido a S·cratesô, de 1841, foi 

escrita por Kierkegaard quando ainda jovem, com menos de trinta anos, já apresentando uma 

inteligência brilhante e medindo forças com o grande mestre Hegel, admirado e respeitado 

como professor. Nessa dissertação, coloca-se em relevo ña grande abertura da obra 

kierkegaardiana, inaugurada com um mergulho em Platão e em Hegel, resumindo dez anos 

de investiga­«o sobre S·crates e Plat«o, Kant, Fichte, Solger e Hegelò (KIERKEGAARD, 

2005, p.10). Sua leitura reveste-se de caráter essencial para a compreensão da obra do autor 

dinamarquês, que a si mesmo se denominava, com alguma ironia, o ñMestre da Ironiaò, 

pois com ela recebera o t²tulo de ñMagisterò. 

A sua dissertação sobre a ironia é resumida em quinze teses, na última das quais ele 

afirma: ñcomo toda filosofia inicia pela d¼vida, assim também inicia pela ironia toda vida 

que se chamar§ digna do homemò (KIERKEGAARD, 2005, p. 19), baseando-se na 

distância entre o interior e o exterior, entre o pensamento e a palavra, entre a proposição e o 

sentido.  

Em seu esforço por retratar Sócrates e sob a influ°ncia da express«o socr§tica, ñSó 

sei que nada seiò, teria surgido o crítico de Hegel e da cristandade, culminando no panfleto 

n. 10 de óO Instanteô, onde proclama: ñEu afirmo, e tenho que afirmar, que n«o sou 

crist«oò.  

 

4. A razão como garantia da realidade: nem só o racional é viável. 

A reação mais radical contra o idealismo absoluto manifesta-se em Kierkegaard não 

como negação de Deus em favor do homem, mas como negação da razão em favor da fé, 

que para os filósofos, torna-se uma questão de suma import©ncia e ñloucura para os gentiosò 
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(1Cor 1,22-23). O seu ponto de partida é a afirmação da originalidade irredutível do 

indivíduo enquanto livre; sua existência singular não pode ser reduzida a nenhuma lei 

universal, nem sua diferença absorvida numa identidade dialética de finito e infinito.  

Na visão kierkegaardiana, ñfoi com a categoria o óIndiv²duoô que os pseud¹nimos 

visaram, no seu tempo, o Sistema, quando tudo na Dinamarca era invariavelmente Sistemaò 

(KIERKEGAARD, 2002, p. 109). Essa categoria marcou o início da produção que passou a 

assinar, as obras chamadas obras veronímicas.  

Embora avaliasse o perigo representado pelas ciências, na medida em que 

significavam uma redução do real ao racional, Kierkegaard não pretendia que acerca da 

razão se deixasse de ter uma ideia elevada, afirmando, porém, que ña raz«o n«o seria capaz 

de dar conta do processo existencial intrinsecamente dial®ticoò (FARAGO, 2006, p. 165). 

Dessa forma vai opor razão e o entendimento à fé, sem diminuir a importância da razão, da 

racionalidade científica, inclusive para o homem de fé.  

 

5. Kierkegaard, o indivíduo e a existência: a verdade subjetiva. 

A categoria Indivíduo
40

 aparece como um Ap°ndice importante em sua obra óO Ponto 

de vista explicativo de minha obraô. Trata-se de uma categoria eminentemente 

kierkegaardiana que constitui para ele a categoria cristã por excelência, designando ao 

mesmo tempo o Único e cada um de nós. A análise dessa categoria remete naturalmente à 

noção de um Deus pessoal, mas insere-se igualmente num contexto cultural e histórico. 

Diferentemente de Comte, Feuerbach e Marx, em que surgia o conceito genérico de homem, 

e a pessoa humana não passava de uma abstração, convertendo-se naquilo em que cada 

indivíduo se devia dissolver e transformar. Kierkegaard opõe-se a todas as escamoteações da 

pessoa humana, pois para ele ño homem n«o ® um animal precisamente porque o indiv²duo ® 

mais do que a esp®cieò (KIERKEGAARD, 2002, p. 13). Não será possível ver nas páginas 

que Kierkegaard consagrou ao indivíduo apenas uma apologia ao individualismo. 

Kierkegaard sentia que o caráter sagrado da pessoa humana cedo seria considerado uma 

noção extinta por sistemas filosófico-políticos. Sua principal preocupação, por conseguinte, 

era realçar que o fundamento do caráter sagrado da pessoa é, antes, a relação desta com 

Deus.  

ñA exist°ncia jamais poder§ ser apreendida a n«o ser sob a forma de uma hist·riaò, 

como Kierkegaard repetia, ou, segundo a expressão de Heidegger, ñcomo temporalidadeò 

(JOLIVET, 1961, p. 19). 

Apesar de Kierkegaard não ser exatamente um filósofo, pelo menos no sentido 

acadêmico, ele faz uma reflexão sobre a vida e seu significado, portanto, sobre o sentido da 

existência.  O seu tema foi o individuo e a sua existência.  O ser humano em sua categoria 

subjetiva está além do alcance da razão, da lógica, dos sistemas filosóficos, da teologia ou 

mesmo das ñpretens»es da psicologiaò. ñA no­«o de verdade subjetiva de Kierkegaard 

equivale à sinceridade, só que um pouco mais além. Envolve um apaixonado compromisso 

interiorò (STRATHERN, 1999, 44). 

Considerado como alguém que se antecipou ao existencialismo, foi repudiado por 

muitos. Somente mais de um século após sua morte, surge, em Paris, o filósofo Jean-Paul 

Sartre, que desperta para ño problema da exist°nciaò com suas características - alienação, 

angústia, absurdo - diretamente ligado ao pensamento de Kierkegaard. Sartre ressalta ser o 

desespero parte da condição humana, como já havia afirmado Kierkegaard em sua obra 
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 Em óO Ponto de vista explicativo da minha obra de escritorô, Kierkegaard afirma a categoria Indivíduo 

como essencialmente elaborada e colocada a serviço da verdade, que exprime resumidamente toda uma 

concepção da vida e do mundo, opondo-se ¨ de óp¼blicoô ou multid«o.  Categoria empregada por S·crates 

com resoluta força dialética para desfazer o paganismo bem como a cristandade proclama que esta 

categoria pretende converter os homens (cristãos) em verdadeiros cristãos. 
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óDoen­a Mortalô (1849), ñem que se prop»e investigar o conceito de desesperoò 

(KIERKEGAARD, 2002, p. 9). 

Era, sem dúvida, alguém cujo pensamento estava muito além de sua época. Alguém 

que se interrogava sobre o sentido da existência e insistia para que todo indivíduo não só se 

perguntasse pelo sentido da existência, mas também fizesse da própria vida uma resposta 

subjetiva a ela. 

A questão do ser, a existência subjetiva, provocou muitos pensadores que, 

valorizando ou ridicularizando a pergunta pela existência e pelo sentido do existir, 

procuraram construir sistemas filosóficos, como Kant, com ña raz«o que acomodava o eu 

subjetivoò, e Hegel, que afirmava ñtudo o que ® racional ® real e tudo o que ® real ® 

racionalò (STRATHERN, 1999, p. 13). 

Como entender a existência? Para Kierkegaard, a existência representa a 

interioridade, uma subjetividade que vai além da linguagem quando se dá o encontro do 

homem com Deus. Essa é uma reflexão que Jean-Paul Sartre fez a respeito da filosofia 

kierkegaardiana: uma filosofia na busca pelo sentido da existência que o pensador 

dinamarquês construiu em oposição ao sistema hegeliano.  

Ele combateu essa filosofia naquilo que, como sistema, esvazia a existência humana 

de todo caráter concreto, dissolvendo-a em puros conceitos racionais. O filósofo 

dinamarquês defendia a tese de que qualquer esquema particular de conceitos constitui 

apenas uma possibilidade, entre outras, que depende do próprio Indivíduo em sua 

capacidade de escolha e não do que ele compreende. 

Contra o esforço para condensar a realidade num sistema, a filosofia kierkegaardiana 

aponta para o princípio de que a existência é uma tensão em direção não a uma realidade 

pensada, mas ao Indivíduo como categoria essencial da existência.  

Para Hegel, a razão aparentemente exerce o primado absoluto e a racionalidade é a 

etapa mais alta da evolução humana. Seu sistema pretende ser a realização máxima do 

Espírito Absoluto como Espírito Objetivo, no qual o Indivíduo não passa de uma simples 

manifestação, sem valor em si. 

É contra essa ñconcep­«o do Indiv²duo como simples manifestação do Espírito 

Absolutoò, elemento a ser incorporado num sistema, que Kierkegaard levanta seus protestos 

(GILES, 1995, p. 8). 

O autor insiste na necessidade da apropriação subjetiva da verdade, enquanto coloca 

o Indivíduo concreto como raiz profunda da existência, elevando-o a elemento central do 

pensamento filosófico. Kierkegaard postula sua crítica a Hegel ñno abismo infinito que h§ 

entre o Indivíduo, em sua singularidade, e o Espírito Absoluto; entre o tempo em que o 

Indivíduo deve realizar suas potencialidades e a eternidade que é o próprio Deus, o 

Indivíduo infinitoò (GILES, 1995, p. 7).  

O que distingue Kierkegaard de Hegel é a importância atribuída ao Indivíduo como 

eixo condutor do seu pensamento, pois o importante não é tanto conhecer a verdade, mas 

viver uma ideia concreta que seja para o Indivíduo o ideal de uma existência vivida. 

Contudo, o desafio do pensamento de kierkegaard será a ousadia de sermos Indivíduo; isso, 

no entanto, apesar do esforço e da responsabilidade, só será possível diante de Deus.  

Para Kierkegaard, ño Indiv²duo ® energia viva, ativa, autodeterminante, que surge a 

partir de situa­»es concretas de op­«oò (GILES, 1995, p. 7), a qual repercutirá por toda a 

sua vida. Essa opção é uma missão dirigida a cada homem, uma possibilidade de todos, que 

transforma o simples Indivíduo em um ser existencial no sentido em que todo homem pode 

ser: ñdeve p¹r a sua honra em ser um Indiv²duo, e nisso encontrar§ verdadeiramente a sua 

felicidadeò (KIERKEGAARD, 2002, p. 108).  

 

6. Os sistemas filosóficos dos tempos de Sören Kierkegaard 
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No primeiro decênio do século XIX, o pensamento ocidental é marcado pela filosofia 

de Hegel
41

, que já em 1807 começa a publicar artigos e pequenos escritos em sua primeira 

tentativa de construir um Sistema de filosofia. Nesse sistema, a óFenomenologia do Esp²ritoô 

desempenha uma fun­«o fundamental: ñé a introdução à ciência que ele apresenta 

orgulhosamente como Sistema da Ci°nciaò (HEGEL, 2002. p.13). Durante os anos do seu 

professorado na Universidade de Iena, Hegel amadureceu o arcabouço do seu sistema no 

confronto com os grandes mestres do Idealismo alemão, sobretudo Kant, Fichte e Schelling. 

A arquitetura e a escritura do texto surpreendem por não serem uma meditação no estilo 

cartesiano, nem uma construção medida e rigorosa como a óCr²tica da Raz«o Puraô, nem 

tampouco um tratado did§tico como a óDoutrina da Ci°nciaô, de Fichte.  

Segundo Lima Vaz, a evolução do pensamento de Hegel, que procede das intuições 

da juventude à sua configuração em Sistema nos tempos de Iena, tem sido interpretada sob 

diversos aspectos.  

O acesso dialético ao Sistema é apresentado por Hegel segundo dois roteiros: o 

primeiro, exposto na Fenomenologia do Espírito, que segue o progresso da 

consciência desde sua primeira e imediata oposição ao objeto até o Saber absoluto, 

sobre cuja pressuposição o Sistema se edifica, sendo assim a Fenomenologia, a 

dedução do conceito da Ciência pura; o segundo, que tem começo no elemento do 

puro pensamento, procede segundo a necessidade intrínseca de seus momentos, tendo 

sido nele já suprimida a oposição da consciência, realizando-se portanto seu 

desenvolvimento no domínio da Ideia ou do Absoluto (VAZ, 2002, p. 374-375). 

 

Para Lima Vaz, ao pensar o ser como história, o Idealismo alemão irá oferecer uma 

solução original, propondo um novo fundamento ou uma nova estrutura ontológica que, de 

Descartes a Kant, vinha orientando o caminho da filosofia moderna e que se propunha fazer 

da ética a forma exemplar da Metafísica do ser. A ontologia do ser como história, pensada 

na perspectiva do dever-ser ou segundo a estrutura teleológica da própria história como 

tarefa propriamente humana, terá diante de si um novo problema: a articulação dialética 

entre a necessidade do dever-ser e a liberdade (ou criatividade) do sujeito histórico.  

 

É à luz desse problema que os grandes sistemas do Idealismo alemão, particularmente os de 

Fichte e de Hegel, não obstante a grandiosa estrutura racional de sua construção, devem ser 

interpretados como filosofias da liberdade, isto é, sistemas das razões da liberdade, 

entendida segundo toda a amplitude e as exigências de sua natureza ética (VAZ, 2002, 367). 

  

             De Fichte a Hegel, os artífices dos grandes sistemas do Idealismo alemão tomam 

sobre si a tarefa preliminar de superação do dualismo entre Natureza e Liberdade. Ora, tal 

tarefa não pode ser cumprida ñsem a posição de um absoluto real como princípio unificador 

e fundante do Sistemaò (VAZ, 2002, p. 368). Para Fichte e para Hegel: 

O Absoluto deverá ser pensado segundo as formas de sua manifestação na história. O 

Absoluto se manifestará então como realidade fundamentalmente ética, recebendo a Ética 

seu estatuto definitivamente metafísico e vindo o sujeito humano, como portador do ethos, a 
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 Georg Wilhelm Friedrich Hegel nasceu em Stuttgart em 1770. Fez seus estudos secundários no ginásio 

daquela cidade e em 1783 foi admitido como bolsista interno no Seminário Luterano de Tübingen, tendo 
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Fichte, que conservou até a sua morte, em 1831. 
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ser visto como lugar ontológico, no qual o Absoluto se manifesta necessariamente como 

História e onde se articula a dialética fundamental de identidade e da diferença ou da 

imanência e da transcendência que deve definir o modo da presença do Absoluto no sujeito 

(VAZ, 2002, p. 368).   

 

Ainda na análise de Lima Vaz, o pensamento de Fichte
42

 é caracterizado por alguns 

autores como idealismo moral, designação que corresponde à orientação profunda de seu 

caminho filosófico e à primazia absoluta da Razão prática que é seu fio condutor. O sistema 

de Fichte edifica-se sobre um fundamento metafísico (no sentido transcendental do termo ou 

de uma metafísica da subjetividade), que é exposto nas sucessivas versões de sua obra 

principal óDoutrina da Ci°nciaô e que situa a manifesta­«o origin§ria do Absoluto na 

afirmação incondicionada do Eu.  

O Eu fichtiano termina por abranger assim o horizonte universal do Ser, o que leva o 

filósofo a pensá-lo cada vez mais como um Eu supraindividual e, finalmente, a assumir 

como ponto de partida do Sistema o próprio Absoluto ou Deus (VAZ, 2002, p. 369). 

Com relação a Schelling
43

, afirma Lima Vaz que o pensamento desse filósofo 

percorre uma linha complexa de evolução, apresentando ña ideia do Absoluto 

primeiramente sob um ponto de vista cosmológico na Filosofia da Natureza, e 

posteriormente sob um ponto de vista originalmente teol·gico na Filosofia da Revela­«oò 

(VAZ, 2002, p. 568). Sob esse duplo ponto de vista desenvolvem-se suas concepções 

antropológicas e o pensamento ético schellinguiano assume finalmente uma feição 

nitidamente teológica. 

 

7. A reação de Kierkegaard ao hegelianismo 
O homem enraizado na finitude do seu ser histórico vive uma existência cega e 

limitada, privado de toda lucidez autêntica quando se trata de entender a sua existência. Em 

uma progressão na história o homem toma conhecimento de sua finitude, da relatividade das 

coisas e das opiniões, compreendendo assim uma ampla possibilidade de pontos de vista. 

Sua consciência histórica o coloca numa relação reflexiva consigo mesmo e com a tradição, 

uma reflexão filosófica não a partir da unidade de um princípio especulativo, mas seguindo 

o caminho hermenêutico da compreensão histórica dentro do horizonte de compreensão da 

existência passada, presente e futura. 

A história da filosofia não pode ser a história de um suposto progresso, nem ter por 

objeto o estudo da aquisição da verdade. Ela visa a um conjunto de doutrinas situadas sob o 

mesmo plano, onde conservam todas uma relação possível com uma verdade não adquirida, 

o que faz com que a filosofia contemporânea não se torne fechada num corpo constituído de 

verdades anônimas e aceitáveis por todos, sem nenhuma oposição. Para Giles, a história da 

filosofia ñtoma o sentido de um ideal a realizar e n«o o resultado de uma considera­«o do 
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 Friedrich W. J. Schelling (1775-1854), nascido em Leonberg, filósofo mestre do idealismo alemão. 

Professor em Iena, entrou em conflito com Fichte e discordou frontalmente de Hegel. Hegel critica a 

concepção do absoluto de Schelling afirmando que nele deve haver uma distinção: o todo tem que 

respeitar as partes.   
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simples passadoò (GILES, 1975, p. 5). Nesse sentido, é necessário ao homem reconhecer a 

especificidade de cada doutrina para assumi-las na sua existência. 

Kierkegaard, o primeiro da linha do existencialismo, faz uma análise da situação em 

que o homem moderno se encontra, os conceitos fundamentais e a temática própria do 

existencialismo, as várias interpretações a que este foi submetido.  

Sua carreira como autor foi intensa e produtiva. Uma vida que se desenvolveu sem 

acontecimentos importantes irá marcar a filosofia com seus conceitos, temores, inquietações 

e a angústia de uma época que já prenunciava as perturbações que envolvem o mundo 

moderno.  

Na vida de Kierkegaard, duas figuras são dominantes: seu pai Michael Pedersen e 

Regina Olsen, ña que amava e n«o conseguiu tomar por esposa em conseq¿°ncia do 

sentimento de culpa e de melancolia de que se tornou v²timaò (GILES, 1975, p. 6).   

A influência do pai e de Regina Olsen perdurou até a morte de Kierkegaard em 

novembro de 1855, em Copenhague, em meio à polêmica com a Igreja Oficial, na pessoa do 

bispo Hans Martensen, que para ele representava a antítese do que seria a opção pelo 

cristianismo.  

Ao mesmo tempo em que concluía a sua obra sobre as etapas ou estágios da vida 

(1845), Kierkegaard empreendeu outro trabalho, o Post-Scriptum, de grande envergadura, 

nada menos que um desafio à doutrina filosófica mais proeminente daqueles tempos, o 

hegelianismo, que ele temia e combateu com todas as suas forças. 

Por essa razão, em 1846, ele publicou uma obra com o curioso título óPost-Scriptum 

não-científico concludente ¨s Migalhas Filos·ficasô, em que desafia o sistema de Hegel.  

Trata-se, provavelmente, de uma obra filosófica aguda e criativa. Em primeiro lugar, 

Kierkegaard censura a inclinação de Hegel para sistematizar a existência, e faz constar que, 

na verdade, é impossível construir um sistema para a existência, pois a existência é algo não 

finito e em contínua evolução. Também ataca o fato de que Hegel mescla aquilo que 

nenhuma consonância tem entre si, a saber, a lógica e a existência.  

Kierkegaard compreendeu o sistema de Hegel como supressão de toda distinção 

entre Deus, o mundo e o Indivíduo, sendo que tudo se integra no Espírito Absoluto. Ele se 

insurge contra o sistema de Hegel, em que o racional é o real para restaurar o pluralismo da 

substancialidade das três realidades fundamentais e distintas entre si. Para Kierkegaard, o 

caminho para a transcendência é a verdade do Indivíduo na sua subjetividade. 

Podemos citar Giles, quando afirmaô: 

Contra todo esforço para condensar a realidade num sistema, Kierkegaard aponta para o 

resíduo irredutível de oposição absoluta fundada no princípio de que a existência é uma 

tensão em direção não a uma totalidade pensada, mas, sim, em direção ao Individuo, 

categoria essencial da existência (GILES, 1975, p. 8). 

Ao passo que Hegel considera que o pensamento se torna concreto dentro da 

determinação geral de permanecer essencialmente abstrato:  

O Sistema de Hegel pretende ser mais que um pensamento abstrato, ou seja, o pensar geral. 

Pretende ser a realização máxima do Espírito Absoluto como Espírito Objetivo do qual o 

Indivíduo não passa de uma simples manifestação, sem valor algum em si (Ibidem, p. 8). 

  

Ainda na expressão de Giles, ñ® contra essa concep­«o do Indiv²duo como simples 

manifestação do Espírito Absoluto, elemento a ser incorporado num sistema, que os 

protestos de Kierkegaard se dirigemò (GILES, 1975, p. 8)  

A intenção de Hegel era explicar racionalmente os mistérios do Cristianismo, o que 

levaria à secularização total da fé. Kierkegaard vai-se opor tenazmente à posição hegeliana, 

pois para ele, a apropriação do Cristianismo pelo Indivíduo, numa atitude de fé conseguirá 

realizar a paixão do Infinito, que é a subjetividade. Hegel elaborou um sistema, "edificou 
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uma construção imensa, um sistema universal que abarca toda a existência da história do 

mundoò (GILES, 1975, p. 9). Kierkegaard, ao contrário, atacando essas teorias objetivas, 

insiste na apropriação subjetiva da verdade, ñpois se trata de fundamentar o desenrolar do 

pensar em algo que seja ligado à raiz mais profunda da exist°ncia que ® o Indiv²duoò 

(GILES, 1975, p. 9).  

As reflexões de Hegel seguiam em direção à liberdade como razão essencial do 

progresso. Ele ñdeificou o Estado em detrimento de um indiv²duo livreò (GILES, 1975, p. 9) 

e procurou resolver a questão das diferenças entre os Indivíduos no Espírito Absoluto.  

Kierkegaard protestou contra a reflexão de Hegel, em favor de um Indivíduo livre e 

responsável, elevando-o ao nível de elemento central do pensamento filosófico e 

sublinhando as diferenças que são características da subjetividade, contra a certeza 

racionalista hegeliana.  

Kierkegaard não consegue incorporar a existência em um sistema, apenas a ideia da 

existência, pois há um ñabismo infinito entre o Indiv²duo, em sua singularidade, e o Esp²rito 

Absoluto, entre o tempo em que o Indivíduo deve realizar suas potencialidades e a 

eternidade que ® o pr·prio Deus, o Indiv²duo Infinitoò (GILES, 1975, p. 9). É justamente 

nesse ponto que reside a importância atribuída por Kierkegaard à categoria do Indivíduo, 

eixo condutor do seu pensamento e ponto focal de toda a sua filosofia. Centrado no 

Indivíduo e na existência concreta Kierkegaard se distancia de Hegel que valoriza o Espírito 

Absoluto em um sistema abstrato. 

 

8. Kierkegaard e o fato absoluto.   

Álvaro Valls (2003) apresenta-nos o fato absoluto de Kierkegaard a partir do estudo 

em óMigalhas Filos·ficasô, considerando o seu sin¹nimo incondicional, ou as diferentes 

formas do discurso sobre Deus o absolutamente-diferente, quer no sentido grego, quer no 

sentido cristão.  

Outra forma alternativa do estudo do fato absoluto como acabamento de um sistema 

filos·fico, poderia ser encontrada no óPost-Scriptum não-científico concludente às Migalhas 

Filos·ficasô. Ćlvaro Valls explica o aparecimento de um conceito fundamental que para 

Kierkegaard é o conceito de fato absoluto, mas acentua que ñfato absoluto s· pode ser um 

equívoco, uma distração do filósofo, já que um fato não pode ser absoluto, e se é o absoluto 

n«o se reduzir§ jamais ao f§ticoò (VALLS, 2003, p. 241). Notamos que se trata de um fato 

único, absoluto apesar de toda contingência, e não de um absoluto relativo. 

Encontramos o conceito de fato absoluto em ñMigalhas Filos·ficasò, de 1844, livro 

que, segundo Álvaro Valls, ñcont®m uma ironia contra a moda da ®poca, de se escreverem 

tratados sistem§ticos ou como dir§ Kierkegaard sistema de sistemasò (VALLS, 2002, p. 

241). Kierkegaard apresenta-nos o conceito de fato absoluto como uma relação pessoal com 

a fé cristã e a intenção de explicar o que é o cristianismo. Assim, para ele:  

A fé e o histórico se correspondem perfeitamente um ao outro, e por isso é apenas uma 

acomoda­«o a uma forma menos correta de falar quando emprego aqui a palavra ñfatoò, que 

provém do histórico. Se aquele fato é um fato absoluto, então seria uma contradição que o 

tempo pudesse diferenciar a relação dos homens para com aquele fato, pois o que é 

essencialmente diferençável no tempo eo ipso não pode ser absoluto, pois daí seguiria ser o 

absoluto um casus na vida, um status relativo a outras coisas. Mas o fato absoluto é também 

ao mesmo tempo um fato histórico. O fato absoluto é um fato histórico e, como tal, objeto 

da fé (KIERKEGAARD, 2008, p. 142). 

 

Podemos considerar que em óMigalhas Filos·ficasô est§ desenvolvida a ideia 

kierkegaardiana de paradoxo, j§ insinuada em óTemor e Tremorô, de 1843, significando que 

o eterno pode aparecer no tempo, coisa inconcebível para todo cérebro humano. Para 
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Kierkegaard a questão não é compreender o paradoxo, mas estar diante dele. Isso ñacontece 

quando a inteligência e o paradoxo se chocam de maneira feliz no instante, quando a 

inteligência se p»e de lado e o paradoxo se entregaò (KIERKEGAARD, 2008, p. 88). É a 

paixão que traz consigo o paradoxo e ñNós queremos chamá-la: f®ò (KIERKEGAARD, 

2008, p. 88). ñPaixão Feliz a que chamamos fé, cujo objeto é o paradoxo, mas o paradoxo 

une justamente a contradi­«o, ® a eterniza­«o do hist·rico e a historiza­«o da eternidadeò 

(KIERKEGAARD, 2008, p. 91). A própria fé é um milagre e tudo o que vale para o 

paradoxo vale também para a fé, afirma Johannes Clímacus
44

, em óMigalhas Filos·ficasô. 

Em uma consideração final podemos dizer que o estilo de Kierkegaard é intenso, 

carregado de imagens e permeado de locuções bíblicas. Era alguém que possuía um coração 

transbordante de tristeza e um desejo ardente de fé. Transmitiu à posteridade belas páginas 

literárias, que só agora, um século e meio depois de sua morte, tiveram uma notável 

divulgação, em todas as línguas.  

Em Kierkegaard a ironia é uma atitude diante da vida e segundo ele, como toda 

fil osofia inicia pela dúvida, assim também inicia pela ironia toda vida que se pode 

considerar digna do homem. A ironia parece identificar-se com o mistério que se divisa por 

trás do discurso:  

A forma mais corrente de ironia consiste em dizermos num tom sério o que, contudo não é 

pensado seriamente. A outra forma, em que a gente brincando diz em tom de brincadeira 

algo que se pensa a sério, ocorre raramente (KIERKEGAARD, 2005, p. 216).   

Ele coloca o indivíduo concreto como raiz profunda da existência, elevando-o a 

elemento central do pensamento filosófico. O indivíduo é, pois, o eixo-condutor do seu 

pensamento. 

Hegel era considerado por Kierkegaard o expoente do racionalismo sistematizado. 

Kierkegaard investe contra esse mestre, que era considerado como livro-texto dos estudantes 

e intelectuais da época. Assim como Hegel engrandeceu a razão, Kierkegaard fará valer o 

lado irracional que representa o absurdo e o incoerente da vida. Fidelidade ao cristianismo e 

crítica ao hegelianismo são as características predominantes do escritor dinamarquês. 

Referência 
FARAGO, France. Compreender Kierkegaard. Petrópolis: Vozes, 2006. 

GARDINER, Patrick. Kierkegaard. São Paulo: Loyola, 2001. 

GILES, Th. R. KIERKEGAARD, S. História do existencialismo e da Fenomenologia. SP: EPU, 1975. 

GOUVÊA, Ricardo Quadros. Paixão pelo Paradoxo: uma introdução aos estudos de Sören Kierkegaard e de 

sua concepção da Fé Cristã. São Paulo: Novo século, 2000.  

JOLIVET, Régis. As Doutrinas Existencialistas de Kierkegaard a Sartre. 3 ed. Porto: Livraria Tavares Martins, 

1961. 02-63 p. 

KIERKEGAARD, Sören. Migalhas Filosóficas. 2 ed. Petrópolis: Vozes, 2008. 

_____. Temor e Tremor. RJ: Tecnoprint, 1967.  

_____. O Ponto de vista explicativo da minha obra como escritor. Lisboa: Edições 70, 2002. 

___. O Conceito de Ironia constantemente referido a Sócrates. 2ed. Brag. Paulista: S. Francisco, 2005. 

VALLS, Álvaro L. M., Sobre as críticas ao cristianismo e à cristandade em Nietzsche e em Kierkegaard. 

Síntese. Belo Horizonte, v. 34, n. 110, p. 387-409, set-dez, 2007. 

VALLS, Álvaro Luiz Montenegro. Kierkegaard: O fato absoluto. In: OLIVEIRA, M.; ALMEIDA, C. (Org). O 

Deus dos Filósofos Modernos. Petrópolis: Vozes, 2002, p. 241-246. 

VAZ, H. C. de Lima. Escritos de filosofia IV: Introdução à Ética filosófica 1. 2. ed. SP: Loyola, 2002. 

                                                 
44

 Pseud¹nimo usado por Kierkegaard em óMigalhas Filos·ficas ou um bocadinho de Filosofiaô, 1844.  



23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 39 - 

 

 

O relativismo e o papel da religião na 

contemporaneidade: a paz pode ser relativa? 

Júlio Cesar Rodrigues
45

 

 

O relativismo na contemporaneidade: a paz pode ser relativa? 

Como mestrando do curso de Ciências da Religião, sigo a temática de Razão, 

Religião e Contemporaneidade. Essa temática se propõe a analisar o confronte entre razão e 

religião no contexto da contemporaneidade sob os mais diversos tópicos, principalmente 

aqueles nos quais os paradigmas, ideais, valores e fundamentos humanos são colocados em 

discussão. 

 A sociedade contemporânea, também denominada pós-moderna, orienta-se pelo paradigma 

do mercado, que traz com ela, uma mentalidade pluralista, supostamente comprometida com 

o valor maior da existência humana: a possibilidade de escolha. Essa situação é fruto de um 

modelo consumista, que se revela como fundamento da felicidade atual. Nesse contexto, 

assumem-se novas pr§ticas que servem para sustentar o ñparadigma mercadol·gicoò, tais 

como: o hedonismo, o narcisismo, a permissividade (que se liga ao niilismo, enquanto uma 

rotatividade dos valores), o descomprometimento, a ñpostura lightò, entre outros. Todos 

esses formam a chamada ñera do vazioò. Obviamente, seria muito mais f§cil justificar as 

atitudes e considerá-las como valores pessoais que se impõem ao mundo social, quando 

ñtudoò ® valor. Tal postura ® t«o paradigm§tica que afeta, praticamente, todos os campos de 

conhecimento e de vida humana, desde pressupostos de crença, como a religião, até o de 

estabelecimento de conceitos empíricos, como os da ciência.  

Instaura-se assim, o que se denomina como niilismo, enfatizada pelo pensador 

alemão Friedrich Nietzsche como o sinal claro da decadência da sociedade contemporânea, 

como reafirma Franco Volpi: 

O niilismo ® a ñfalta de sentidoò que desponta quando desaparece o poder vinculante das 

respostas tradicionais ao porquê da vida e do ser. É o que ocorre ao longo do processo 

histórico no decorrer do qual os supremos valores tradicionais que ofereciam resposta àquele 

ñpara qu°?ò ï Deus, a Verdade, o Bem ï perdem seu valor e perecem, gerando a condição de 

ñaus°ncia de sentidoò em que se encontra a humanidade contempor©nea. (VOLPI, 1999, 

p.55-56) 

 Contudo, o ateísmo nietzscheano é muito mais do que uma simples negação de Deus. Com 

o autor alemão, o niilismo ganha força e se define, enquanto um fenômeno típico da 

atualidade. O niilismo, assim considerado, não é um acontecimento isolado, mas é 

desencadeado por um fen¹meno anterior, o da ñmorte de Deusò. Nietzsche apresenta esse 

acontecimento, no par§grafo 125 da Gaia Ci°ncia, onde escreve: ñóPara onde foi Deus?ô, 

gritou ele, ój§ lhes direi!ô N·s o matamos ï voc°s e eu. Somos todos seus assassinos!ò 

(NIETZSCHE, 2004, p.147). Por conseguinte, a morte de Deus significou muito mais a 

morte de uma devoção voltada para um além-mundo, que supera e abandona o mundo real, 

do que a morte do Deus-cristão. Os teístas, cristãos, por excelência, que Nietzsche critica 
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não são somente os cristãos como Agostinho ou Tomás de Aquino, mas sim Platão, São 

Paulo, Lutero, Kant, Schopenhauer, Wagner. Todos eles negaram o mundo ï obscurecido na 

dualidade real/aparência. O modo de afirmar o mundo, a partir de uma moral enfraquecida 

que acaba por negar o mundo tal como ele é, indo contra uma moral afirmadora baseada no 

devir, na mudança constante e fundamental. 

Assim sendo, o próprio cristianismo passa a ser acusado de assassinar Deus, quando 

ele insiste em aproximar o divino do humano, tirando dele a sua característica 

fundamentalmente transcendental. É uma decadência do divino quando ele se torna carne 

("E o Verbo se fez carne..." - Jo 1,14). Essa é a farsa, por excelência. Ocorre a compreensão 

de um divino meramente imanente. Dessa forma, pensar Nietzsche como um ateu seria 

minimizar sua dimensão, uma vez que o ateu não crê em algo, entretanto continua a praticar 

o ato de crer. Nietzsche rompe com a própria capacidade de crença. Por isso, mesmo com a 

tradição histórica acusando-o de um ateísmo religioso, a morte de Deus não é meramente um 

evento teológico nem religioso, mas sim metafísico. 

 O que de fato muda é o modo de compreender o fundamento. A morte de Deus anuncia a 

morte do fundamento estático, paralisado. Mas, quem negaria a ausência do fundamento da 

liberdade? O ateísmo radical romperá com tudo que indica uma noção divinizatória, a 

exemplo disso, tem-se a noção de causa e consequência, uma noção de estabilidade da 

realidade. Eliminar a necessidade de um fundamento é o que denota um "ateísmo radical". A 

ciência, em certo momento, anula a noção de Deus, mas resgata todo o inv·lucro de ser ñoò 

fundamento, que antes era atribuído ao divino. O ateísmo nietzscheano ï um deicídio ï 

busca fundamentar uma nova noção de mundo, a partir do movimento (devir), já proclamado 

pela filosofia heraclitiana, que incita o movimento como inevitável, ou seja, panta hei (tudo 

muda). 

 Sobre esse contexto é que o professor Paul Valadier apresenta suas ideias acerca da 

problemática do valor. É possível substituir os conceitos de moral, norma, regra pela ideia 

de valor? A ideia fundamental sobre a questão de valor poderia ser entendida, a partir de 

uma categoria única, modelar? Contudo, não seria esse mesmo conceito uma categoria um 

tanto quanto tíbia, fraca, que pode, inclusive, conduzir a uma ideia de contravalor? O próprio 

conceito de valor se encontra em um modelo plural, considerado essencial para o contexto 

contempor©neo, j§ que se buscar§ constantemente uma ñmedidaò, capaz de se encontrar 

entre as categorias individuais e sociais. Essa medida gera o que se denomina como um 

relativismo, ou seja, tudo então é valor, já que se deve considerar tanto os hábitos 

individuais, quanto os costumes sociais. 

O valor n«o se desvincula da realidade em busca de um ñmundo dos sonhosò, mas 

deve ser uma inspiração fundamental e necessária, capaz de formatar a realidade. Apesar de 

nortear nossa ideia sobre o valor, compreender seu objetivo não resolve todos os problemas, 

já que a capacidade de contextualização pode até mesmo inverter o seu sentido primeiro. 

Pensando na questão da paz, mesmo enquanto um conceito geral, ele pode ser distorcido, 

dependendo de sua aplicação, já que existem tantas maneiras de se querer a paz, assim como 

tantas concepções diferentes de paz. Desse ponto de vista, o conceito de valor se perde em 

sua própria capacidade de ser generalizado. Isso porque, enquanto não for determinado, ele 

fica suscetível de receber interpretações diversas, amparadas em desejos individualizantes 

ou em métricas absolutistas. Ao se buscar fornecer o conteúdo do valor, iniciam-se os 

problemas, já que tal fato exigirá uma precisão do que se busca ao evocar determinado valor, 

neste ou naquele contexto. O que se quer, por exemplo, evocando-se a paz, enquanto um 

valor fundamental a que todos devem se submeter? 

 Por isso, na perspectiva valadiereana, é relevante que se possa questionar qual a inspiração 

sustenta uma referência aos valores, como base das decisões individuais e sociais. Duas 

perspectivas se revelarão diante dessa desconfiança quanto aos valores: por um lado, 



23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 41 - 

constituir-se-á uma genealogia no estilo nietzscheano. A questão, neste caso é sobre o que 

faz com que o meu desejo me conduza a um ñtal valorò. Atrav®s dessa genealogia, busca-se 

revelar o que se esconde sob a evolu­«o desses valores, ou seja, ñreconhecer que esses 

valores são criação nossa, já que remetem inteiramente para nós, na medida em que somos 

nós quem os determina e quem os quer, sem exigir que obedeçam a um mundo ideal que 

subscrevemos...ò (VALADIER, 2007, p.132). Assim, a praxeologia, isto ®, a an§lise da a­«o 

no contexto moderno, deve ser cuidadosa com essa articulação, pois pode ser conduzida a 

uma deformação na referência de valor em si mesmo. Em contrapartida, além de estar atento 

às forças afetivas que se ocultam na escolha de valores, é fundamental compreender as 

forças sócio-históricas de cada ação. Enquanto a noção social inspira um olhar mais 

introspectivo, a noção histórica conduz à experimentação do operatório, através do racional, 

do calculável, sem, contudo, eximir a importância de uma genealogia da referência do valor. 

 Segundo o pensamento valadieriano, no in²cio da modernidade ocorreu uma ñrevolu­«o 

copernicanaò acerca dessa compreens«o do fundamento do valor. Naquele momento, 

observou-se uma mudança profunda dos paradigmas instituídos em todas as áreas, sobretudo 

porque, até então, esses fundamentos da constituição moral da humanidade se baseavam em 

perspectivas teístas e teológicas. Rompeu-se nesse momento com a perspectiva de mistério, 

que obrigava as pessoas a recorrerem à entidade transcendental, a um Absoluto detido pelo 

poder eclesial. O cosmos passou a ser, desde então, transparente ao olhar do humano. O 

espaço moderno foi apresentado como homogêneo e calculável não mais harmonioso graças 

à vontade de uma entidade superior. Sem a perspectiva de um Criador, o ser humano foi 

lan­ado ¨ orfandade de sua exist°ncia, sem a exist°ncia de ñAlgu®mò que zele por ele, que 

indique os melhores caminhos a seguir ou quais as escolhas fazer. Em termos filosóficos, 

assim se expressa o autor: 

Uma ontologia precede e comanda qualquer possível axiologia, porque não existe nenhum 

ñvalorò fora desta ordena­«o de si com uma finalidade antecedente. Os bens procurados s· 

t°m ñvalorò enquanto conduzem a esse fim. £ justamente esta perspectiva grandiosa que se 

encontra perturbada no princípio dos tempos modernos e que vai dar lugar a outra 

apreciação, na qual a axiologia (isto é, um pensamento pelo valor) comandará ou eliminará 

mesmo a ontologia (VALADIER, 2007, p.49). 

Passou-se de um universo fechado, por isso tranquilizador e limitado, para um 

universo infinito e ilimitado, aberto ao campo das infinitas possibilidades. O referencial das 

condutas morais, constituído a partir da referência divina, é determinado por leis 

matematizáveis e objetivas. Por isso, o sujeito está solitário, sem nada que o sustente ou 

endosse. 

Como foi supracitado, segundo Paul Valadier, Nietzsche teve consciência do 

paradoxo concernente a uma filosofia do valor, enquanto base para a compreensão do 

niilismo. Ao sermos remetidos para um mundo sem finalidade, sem uma unidade, sem um 

Absoluto que o resguarde, a que somos remetidos? Inspirado ainda no filósofo alemão, 

pode-se questionar: quem nos garantirá a certeza de nossas escolhas e forjará os nossos 

ideais? A filosofia do valor quer ser uma forma de compreensão do sujeito, desviado por 

razões fundamentais, que busca encontrar as suas respostas adequadas no próprio mundo ï 

seja na cidade ou na natureza humana ï fornecendo os meios para a fixação das orientações 

que regulamentem sua vida e sua cidade. 

Por isso, Paul Valadier propõe uma maneira diferente de pensar a cultura e a 

construção de valores. Os costumes que acabaram por influenciar as novas condições de 

formula­«o da moral e da forma­«o de ñnovos valoresò s«o analisados sob um ponto de vista 
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que descarta o modelo sedimentado nas sabedorias tradicionais. Mesmo reconhecendo a 

mudança profunda ocorrida nos elementos que constituem esse paradigma moderno, é 

fundamental questionar o fundamento dessa mudança, visto que, em muitas situações o que 

ocorre não é a constru­«o de novos valores, mas a fabrica­«o de uma nova ñroupagemò para 

esses mesmos valores. O cerne de cada valor moderno não é de uma mudança radical, mas 

de uma continuidade dos ideários que o constituíram tempos atrás. 

 Apesar das críticas nietzscheanas conduzirem a uma sensação de desprezo e de apatia pelo 

j§ institu²do, o que Nietzsche quer, de fato, n«o ® instituir uma nova ñt§bua de 

mandamentosò. Fazer isso seria cair no continu²smo que tanto j§ prejudicou a humanidade. 

Para Paul Valadier, Nietzsche demonstra, em sua abordagem, uma nova perspectiva a partir 

da no­«o de vontade de poder. Este conceito se apresenta em todos os ñjogos humanosò e 

que se desenvolve na vontade que quer mais poder. A vontade de poder, para Nietzsche é 

fundamento de toda a história, atuando de forma essencial no que se denomina a criação de 

um mundo, buscando, assim, o que se perfaz como o valor dos valores. 

 O modelo humano em Nietzsche, segundo Paul Valadier, deve constantemente se 

interrogar sobre o que quer em si mesmo, sem nunca esperar por uma resposta definitiva, 

mas abrir-se ao constante retornar ao seu ato, revisando-o sempre e nunca o considerando 

acabado e terminado. É o que se pode pensar na questão da paz. Já que não existiria, ou não 

deveria existir, um conceito definitivo e absoluto, uma vez que não se pode descartar o seu 

efeito na conjuntura moral e humana de cada valor ou conceito. Como o artista que sempre 

busca sua obra, considerando-a constantemente inacabada, busca-se, na genealogia dos 

valores, uma forma de compreensão destes, numa perspectiva que vai além de um 

individualismo radical, assim como englobando o ser social em sua própria subjetividade. 

Nesse contexto, porém, tudo ainda depende da escolha do sujeito entre ser um mero 

repetidor, parte de um rebanho, ou o afirmar-se como ser criativo, não enquanto um negador 

de um poder, mas como um afirmador da vida. Dessa forma, Paul Valadier ratifica que, 

perder o Absoluto como a alicerce das ações humanas, não justifica o abandono do ser 

humano aos infortúnios da realidade, mas deve ser um impulso à compreensão desse próprio 

humano enquanto referencial de suas ações e, inclusive, de suas consequências.  

 Qual é, enfim, o papel da religião neste cenário? Para Paul Valadier, a árdua tarefa do 

cristianismo consiste em concentrar o indivíduo em sua capacidade de superação, capaz de 

abandonar as suas relações baseadas no individualismo, marca da contemporaneidade, como 

também marca essencial do relativismo. Essa superação significa assumir, segundo Valadier, 

a dimensão de um domínio de si mesmo, em detrimento de uma postura escravizada, fraca, 

plebeia, incapaz de se superar ou de superar seus limites imanentes. Por isso, o denominado 

fim do cristianismo encerra uma imagem de ser humano que foi, por muitos séculos, 

construtora de sentido e de significações. O empecilho dessa problemática advém do fato de 

que esse mesmo cristianismo, que encerrou o conceito anterior de ser humano, é base para a 

construção do novo conceito que se torna presente. Como sinaliza Paul Valadier: 

O fim do cristianismo encerra uma imagem (desfigurada) do homem, mas abre uma era 

nova. Por esta razão, a genealogia da vontade que quer, todavia, o cristianismo, apenas 

adquire toda sua configuração, depois de ajudar a discernir no presente o que pesa 

inconscientemente sobre ela e a faz prisioneira do seu passado, se permite discriminar os 

contornos de uma imagem futura do homem. 
46

 (VALADIER, 1982, p. 491 tradução nossa). 
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 El fin del cristianismo clausura una imagem (desfigurada) del hombre, pero abre uma era nueva. Por 

esta razón, la genealogia de la voluntad que quiere todavia el cristianismo sólo adquiere toda su 
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 Segundo Paul Valadier, a concepção nietzscheana consiste em colocar a vida em uma 

reflexão, contra ela mesma, isto é, confrontar uma vida destituída de seu movimento próprio, 

passiva com tudo que lhe acontecia diante de uma vida reativa, que se impõe diante dos 

acontecimentos e situações, incapaz de uma simples submissão. Como afirma Paul Valadier, 

há uma profunda artimanha na postura de confrontação, assinalada por Nietzsche: 

A astúcia da negação consiste em colocar a vida contra a vida, em voltar seu poder contra 

ela mesma; daqui em diante o círculo infernal em que o sacerdote encerra seus fiéis. Este 

círculo constitui um sistema de defesa de uma vida degradada contra a vida, mas é também 

um meio de conservar a vida e, sobretudo, de conservar-se nela. 
47

 (VALADIER, 1982, p.492 

tradução nossa). 

 Enfim, o divino não mais se enquadra em uma pura abstração de um ser superior, capaz de 

pôr e dispor as vidas e histórias dos seres criados. Mais do que isso, a divindade não se 

tornou apenas julgador das ações das pessoas ou de suas histórias, ela passou a ser 

questionador daquilo que o ser humano cria de si mesmo e do mundo a sua volta. Não basta 

formular uma nova figura de divino, que seja mais atraente, ou que se torne mais necessária 

do que aquela que a precedeu. É fundamental que o ser humano encontre seu caminho 

segundo a necessidade de formular os seus valores, à medida que se tornem necessários. 

Isso, sem que se perca o referencial à relatividade presente na compreensão das culturas 

diversas e suas diversas variações. De que adiantaria uma paz que se torna estéril no seu 

processo de gestação? A paz só pode ser compreendida no momento em que se revela como 

uma necessidade constante de se redefinir diante de um mundo repleto de possibilidades. 
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configuración, después de ayudar a discernir en el presente ló que pesa insconscientemente sobre ella y la 

hace prisionera del pasado, si permite discriminar lós contornos de uma imagen futura del hombre. 
47

 La astucia de la negación consiste en hacer jugar a la vida contra la vida, en volver su poder contra ella 

misma; de aqui el círculo infernal en que el sacerdote encierra a sus fieles. Este círculo constituye un 

sistema de defensa de una vida degradada contra la vida, pero es también un medio de conservar la vida y 

sobre todo de conservarse em ella. 
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Questão do tempo 

Partimos da tradição grega para repensar o tempo em seu contexto tripartido. Nesta 

perspectiva cultural podemos observar a relação entre três formas diferentes de tempo: existe 

o aeon que ® o tempo eterno dos deuses, apresentado na miologia pelo ep²teto ñtempo sem 

idadeò; o cronos que ® o tempo seq¿encial, dividindo-se linearmente em dias, horas, passado 

e presente; e existe o cairós que é uma ruptura com o tempo cronológico, é o tempo da 

oportunidade, o instante único das decisões humanas.  

Essa subdivisão do tempo grego só é possível pela relação que existe entre a realidade grega 

e os mestres da verdade. Entre os gregos do período arcaico existem três classes 

privilegiadas para se relacionar com a verdade. Os reis, os poetas e os adivinhos recebem 

das Musas o que pode ser considerado como verdade, mas é necessário pensar os limites 

desta verdade, assim como Detienne faz ao analisar as informações que o poeta traz em seu 

canto. 

Funcion§rio da soberania ou louvador da nobreza guerreira, o poeta ® sempre um ñMestre da 

Verdadeò. Sua ñVerdadeò ® uma ñVerdadeò assert·rica: ningu®m a contesta, ningu®m a 

contradiz. ñVerdadeò fundamental, diferente de nossa de nossa concepção tradicional, 

Alétheia não é a concordância da preposição e de seu objeto, nem a concordância de um 

ju²zo com os outros ju²zos; ela n«o se op»e ¨ ñmentiraò; n«o h§ o ñverdadeiroò frente ao 

ñfalsoò. A ¼nica oposi­ão significativa é a de Alétheia e de Léthe. Nesse nível de 

pensamento, se o poeta está verdadeiramente inspirado, se seu verbo se funda sobre um dom 

de vid°ncia, sua palavra tende a se identificar com a ñVerdadeò (1988, p. 23). 

 

O mestre da verdade é detentor da chave de compreensão do mundo, sua fala não pode 

compreender falsidade ou mentira, apenas esquecimento (Lethé). Aquilo que os poetas 

transmitem só pode ser verdade. O mundo se organiza entorno do seu canto. Por tradição 

eles possuem a autoridade, e esta garante a sua autoridade em ensinar a tradição. Um círculo 

vicioso que só pode ser quebrado com a ruptura na ordem coesa deste mundo, uma ordem 

que se faz em volta das Musas. 
Estas divindades eram as intercessoras do contato entre os homens e os deuses. Filhas 

de Zeus, deus que representa o poder de liderança e organização, com Mnemósine deusa da memória, 

as musas têm a capacidade de presentificar, através de sua fala ao Aedo, ou poeta, a Alétheia, 

verdades símiles. Sua tradução imediata é por não-esquecimento, o que não é o mesmo que 

lembrança, mas uma asserção que, mesmo sendo similar, representa toda a verdade possível. Esta 

função das Musas pode ser observada no belo Proêmio da Teogonia de Hesíodo. Segundo ele, antes 

de ser inspirado pelas Musas as primeiras palavras que elas lhe disseram foram: ñPastores agrestes, 

vis infâmias e ventre só, / sabemos muitas mentiras dizer símeis aos fatos / e sabemos, se queremos, 

dar a ouvir revela­»esò (1992, p. 107). Ao homem que n«o ® nada al®m de seu ventre elas explicam a 
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pura possibilidade que representam anunciando que ele jamais saberá qual o limite entre as verdades 

que ela anuncia e as mentiras símeis que usa para manter vivo o jogo. 

É através dessa Alétheia que Hesíodo toma conhecimento do surgimento dos deuses, da 

passagem do aeon ao cronos. No in²cio era Caos, vazio escuro, abismo ilimitado, ñprenheò 

de possibilidades; e então Gea, ou terra. Nesse tempo dos deuses, de perfeição, que é o aeon, 

eles coexistiam, portanto eram iguais, viviam na eternidade e por isso o tempo não passava e 

não ocorriam mudanças. Gea gerou, por cissipiridade, entre outros, Uranos, ou céu, que 

nunca se distanciava dela. Urano copula com Gea constantemente impedindo seus filhos de 

saírem de seu ventre, virem a luz e terem uma existência autônoma. Gea concebe um plano 

engenhosos e fabrica dentro de si uma foice, depois a coloca na mão de um de seus filhos, 

Cronos. Este usa a foice para cortar o órgão sexual do pai, que sentindo dor, curva-se e 

afasta-se de Gea, vai então se instalar bem no alto do mundo. A partir de então os filhos de 

Gea, os Titãs, têm espaço livre para viverem e iniciar uma sucessão de gerações.  

Portanto é Cronos o responsável pela laceração da inércia primordial, permitindo que o 

tempo cronológico possa começar. A partir de seu nascimento o novo se instaura, pois existe 

a possibilidade de mudança através da sucessão do tempo. Por ter rompido com a 

manutenção da ordem, ao castrar seu pai, dá inicio à realidade. Com o passar do tempo, 

Cronos casa-se com Rea, que assim como ele é filha de Gea e juntos terão filhos formando 

assim a segunda geração de deuses individualizados, a primeira capaz de, através do 

diferente, produzir um tempo sequencial, não mais marcado pela cissiparidade, mas 

instituído pelas relações entre os opostos. Avisado por Gea, que tinha o poder de prever o 

futuro, que um de seus filhos iria tomar-lhe o poder, Cronos passa a engolir seus filhos. 

Assim, embora Cronos tenha permitido a mudança, ele assume a função de seu pai, não 

admitindo que possa ser afetado pela diferença. A mãe de seus filhos, Rea, insatisfeita com a 

atitude paterna, assim como Gea com a conduta de Urano, planeja uma fraude, entregando 

para Cronos uma pedra embrulhada em um manto, afirmando que este era o filho Zeus que 

acabara de nascer. Então Cronos devora a pedra acreditando ser o filho. É a oportunidade de 

romper com o cronológico a partir de um instante cairológico. 

 Zeus cresce protegido por seres divinos em uma gruta, longe dos olhos de Cronos. Depois 

de um tempo, ao atingir a maturidade, Zeus tem a idéia de fazer seu pai tomar um remédio, 

pede sua mãe Rea para convencer Cronos a tomá-lo e então vomitaria os deuses que havia 

engolido. Assim começa uma nova geração de deuses. Podemos perceber na astúcia da 

atitude de Zeus a oportunidade de romper com a ordem estabelecida por Cronos. Portanto, 

observamos na Teogonia, a presença do tempo aeon quando Caos, Gea e outros deuses 

coexistiam; a presença do tempo cronológico com o nascimento de Cronos e a possibilidade 

de mudanças e a presença do tempo cairós a partir do nascimento de Zeus. Rea aproveitou-

se da circunstância para enganar a Cronos dando oportunidade ao nascimento de Zeus. Este, 

por sua vez, aproveitou-se do instante de astúcia permitindo que os outros irmãos 

nascessem.  

 
Questão do messianismo 

O messianismo se insere nas tradições ocidentais a partir de sua fundamentação judaica. Por 

um paradoxo em que, na tentativa de se prender às suas tradições, a cultura hebraica mantém 

viva uma estrutura basilar para as religiões monoteístas do eixo abraâmico. Segundo 

Guttmann, em sua análise da filosofia do judaísmo, o judaísmo exílico, ao passo em que se 

afasta da história da civilização ocidental, assume uma função clara no mundo moderno, 

dentro deste mundo ele não tem senão uma tarefa, uma missão a cumprir: transmitir de uma 

geração para outra, o estilo de vida que lhe foi outorgado por ocasião de seu nascimento, e 

de olhar para frente com esperança e confiança em direção à redenção messiânica (2006, p. 

442).  
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Tudo o que circunda essa tradição judaica são apenas acontecimentos circundantes, não 

alteram a esperança pela redenção messiânica, senão que a justificam como modelo para a 

análise da realidade. A realidade deve se submeter à expectativa messiânica. 

Pelo messianismo o paradoxo judaico é relegado a toda tradição ocidental. O tempo 

cronológico se torna insuportável para aquele que deseja viver a redenção messiânica, mas 

ele é o tempo da vida, portanto, é o tempo em que, suportável ou não, devemos preparar a 

redenção. O paradoxo do messianismo é expresso por Scholem na correlação entre tradição 

e messianismo. Segundo ele esta contraposição se aplica na necessária proximidade entre o 

desejo do judaísmo pela redenção cairológica e a sua constante prisão na tradição 

cronologicamente instituida. A cultura judaica se associa a uma lei imemoriável que é a tora, 

uma lei que tem origem no aion, mas também uma lei que se constitui na interpretação 

constante e cronológica feita pelos profetas do povo.  

Tal é a grande linha da tradição no judaísmo como uma tentativa, portanto, de tornar 

pronunciável e aplicável a palavra de Deus em uma ordem de vida determinada pela 

revelação. 

Em oposição a isso, na história do judaísmo coloca-se o messianismo, o qual representa no 

curso histórico o sobrevir de uma nova dimensão do presente, da redenção, e que entra numa 

difícil relação com a tradição (1999, p. 133). 

Se por um lado o judaísmo precisa pronunciar e aplicar a lei como palavra de Deus, e neste 

sentido sua função é a de transmitir sua tradição cronológica, por outro ele precisa estar 

atento à vinda do Messias que reformará esta lei através de uma ruptura cairológica do 

tempo. Logo, o messianismo presente nesta tradição entra em conflito com a atividade de 

transmitir a própria tradição que, se compreende perfeitamente seu conteúdo, já se reconhece 

errônea. Conflita, portanto, o cronológico da lei com o ideal de sua origem no aion. Um 

conflito que resguarda o cairológico como o ambiente tenso desta contraposição. 

Segundo Agamben não podemos nos esquecer que ñO Messias ® a figura com a qual as 

grandes religiões monoteístas procuram solucionar o problema da lei e que a sua vinda 

significa, tanto no judaísmo quanto no cristianismo ou no islã xiita, o cumprimento e a 

consuma­«o integral da leiò (2007, p. 63). Ou seja, o Messias possibilita que a lei do aion 

possa se realizar a partir da ruptura com a estrutura cronologicamente instituída pela 

necessidade humana de ordenamento. A lei cronológica não é verdadeira lei, e a 

oportunidade messiânica apresenta todos estes limites na lei tradicional. Sendo assim, a 

própria tradição retransmitida cronologicamente revela a ineficácia, e, consumando o 

conceito de Guttmann, o judaísmo se prende à tarefa de sua própria destruição. Preso à 

tarefa de passar cronologicamente a tradição do fim do cronológico, o judaísmo retransmite 

ao ocidente um messianismo que fundamenta a revisão da historiografia a partir de uma 

fundamentação paradoxalmente histórica.   

Este perigoso messianismo instaura, por sua fundamentação paradoxal, uma perigosa crise, a 

qual as instituições que o sustentam estão atentas, 

o acontecimento messiânico significa, antes de tudo, uma crise e uma transformação radical 

de toda ordem e Lei (...) Por isso, as três grandes religiões monoteístas sempre tem tratado 

de controlar e reduzir, por todos os meios, suas próprias e essenciais instâncias messiânicas, 

é verdade que sem nunca conseguir plenamente (AGAMBEN, 2008, p. 265).  

Trazer consigo esse paradoxo obriga essas instituições a se preparar para que não sejam 

consumidas por ele. Evitar a temática do messianismo é uma das possibilidades para que não 

se entregue o direito institucional de ditar as leis para um Messias que destrói todo direito 

constituído. Sendo assim a espera pelo Messias passa a ser eficaz enquanto não deixa de ser 

mera espera, ou seja, desde que não se transforme em uma realidade. Deve-se evitar que o 

Messias destrua o tempo cronológico que é o tempo no qual a instituição pode manter o seu 
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poder, mas deve-se manter a expectativa do Messias para um futuro, desde que seja um 

futuro distante. 

Em sua releitura da narrativa Diante da lei de Franz Kafka,
51

 Agamben analisa a postura do 

camponês que se encontra diante da porta da lei, amedrontado pelo vigia que não lhe abre o 

caminho, mesmo que não o impeça de passar. Aquela entrada da lei pertence somente ao 

camponês e é fechada após a sua morte, mas, apesar dessa pertença individual, a lei continua 

desconhecida por ele. Como no uso institucional do messianismo que deixa aberta todas as 

possibilidades, mas que envia estas possibilidades para trás de infinitas portas e infinitos 

porteiros. De acordo com a análise de Agamben,  

Se é verdade que a própria abertura constituía, como vimos, o poder invencível da lei, a sua 

espec²fica ñfor­aò, ent«o ® poss²vel imaginar que toda a postura do camponês não fosse 

senão uma complicada e paciente estratégia para obter seu fechamento, para interromper a 

sua vigência. E, no fim, ainda que, talvez, a custo da vida (a estória não diz que ele é 

efetivamente morto, diz apenas que est§ ñpr·ximo do fimò), o campon°s realiza 

verdadeiramente o seu intento, consegue fazer com que se feche para sempre a porta da lei 

(esta estava aberta, na verdade, ñsomente para eleò) (2007, p. 63). 

O camponês luta contra uma realidade que lhe é superior, mas, por mais que isto não seja 

algo explícito, a sua luta já representa uma vitória. Ao se quedar diante da porta da lei sem 

que consiga fazer nada, a sua inação denuncia a impossibilidade de um sujeito comum 

conseguir conquistar a lei. Em sua reação ele nega a realidade ilusoriamente harmônica da 

instituição e força que as portas da lei sejam definitivamente fechadas. Nesta conclusão, a 

custo de sua vida, ele consegue fazer com que a harmonia do estado de direito se desvende 

em toda a sua estruturação de exceção. Quando as portas se fecham aquilo que ele sempre 

visualizou, uma lei hermética, passa a ser visualizável por qualquer observador atento. Não 

sendo Messias eles assume a função de desvelar a situação absurda em que se vive e exige a 

vinda do Messias. 

Agamben compara esta situação do camponês a uma Haggadah:    

Uma miniatura em um manuscrito hebraico do século XV, que contém algumas Haggadah 

sobre ñAquele que vemò, mostra a chegada do Messias a Jerusal®m. O Messias a cavalo (na 

tradição, a cavalgadura é um asnilho) se apresenta diante da porta escancarada da cidade 

santa, atrás da qual uma janela deixa entrever uma figura que poderia ser um guardião. À 

frente do Messias encontra-se um jovem, que está de pé a um passo da porta aberta e indica 

na sua direção. Seja quem for esta figura (poderia tratar-se do profeta Elias), é possível 

compará-lo ao camponês da parábola kafkiana (2007, p. 64).  

O heróico camponês assume a função mais desprezível, ele apenas indica o que qualquer um 

poderia ver. Apesar disso, sua atuação é extremamente necessária. A porta está aberta e 

diante dos olhos de quem quiser ver, mas todos estão em um profundo sono. Somente ele e o 

guardião sabem o que de fato acontece, somente eles estão despertos. O guardião da porta 

assume a função do nobre vigia que, ao manter-se vigiando, tudo sabe e tudo vê, sem, 

contudo, tomar qualquer posicionamento. Enquanto o camponês assume a função do herói 

que, sem saber de tudo nem tudo ver, precisa se impor e questionar aquilo que desconhece. 

Enquanto o guardião deve manter a lei velada em seu recinto sacro, o herói precisa ser a 

negação da lei, para que ela revele a sua falta de substância. Porém, como o herói não pode 

arrombar as portas e lutar com o guardião, ele espera por quem possa, e lhe indica o 
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caminho. Uma vez desperto ele precisa assumir o seu posto de último baluarte antes do 

Messias. 

Pensada desta forma a atuação inativa dos heróis kafkianos assume um novo significado, sua 

luta, por mais que represente a busca por benefícios pessoais, garante os requisitos mínimos 

para o início da era messiânica: 

A tarefa messiânica do camponês (e do jovem que na miniatura está diante da porta) poderia 

então ser justamente a de tornar efetivo o estado de exceção virtual, de constranger o 

guardião a fechar a porta da lei (a porta de Jerusalém). Posto que o Messias  poderá entrar 

somente depois que a porta tiver sido fechada, ou seja, depois que a vigência sem 

significado da lei tiver cessado (2007, p. 64). 

Em sua negatividade o camponês de Kafka precisa fazer com que o estado de direito seja 

derrubado. Como sozinhos ele não pode lutar contra a instituição, faz com que as 

instituições revelem a ilusão do estado de direito fechando de fato as portas que de direito 

sempre estiveram fechadas. Ao fechar as portas da lei, a instituição assume o estado de 

exceção, e permite que o Messias possa surgir.  

Em um aforismo de 30 de novembro de 1917, Kafka afirma que: ñO Messias vir§ a 

partir do instante em que for possível o individualismo mais desregrado na fé ï quando ele 

não encontrará ninguém para destruir essa possibilidade e ninguém para tolerar esta 

destrui­«o, ou seja, quando se abrirem as tumbasò.
52

 O Messias não tem a função de libertar 

o homem que sofre sob o jugo da cronologia imposta pela instituição, mas de reconduzir a 

ordem cairologica ao mundo que, ao se desregrar encontrou seu processo de redenção. A 

queda da lei deve acontecer antes da vinda do Messias. A religiosidade messiânica deve 

preparar o caminho para a nova lei.  

Sendo assim o individualismo da negação precisa se transformar em regra antes que a lei 

seja revista pelo Messias. A seqüência do aforismo, embora não utilizada por Löwy, revela o 

que significa o individualismo que representa uma crença desenfreada da religiosidade 

negativa:  

Isto é, talvez, como na doutrina cristã, tanto na apresentação positiva do exemplo da 

sucessão que deve vir, um exemplo individualista, quanto na apresentação simbólica da 

ressurreição do mediador no homem isolado. 

Crença significa: libertar o indestrutível que existe em você; ou mais exatamente: libertar-se; 

ou mais exatamente: ser indestrutível; ou mais exatamente: ser. 

A ressurreição do Messias no indivíduo possibilita que este indivíduo ouse ser. Ouse libertar 

o indestrutível Messias que existe dentro dele. Permite que ele se liberte, e ao se libertar seja 

ele próprio indestrutível. Este clamor por ser algo é um clamor por negar a realidade da 

religiosidade institucional que evita que o sujeito seja. Um clamor para que as tumbas nas 

quais somos presos pela alienante sequência cronológica dos fatos, seja substituida. Um 

clamor para que, através do individualismo e da negação, o Messias possa surgir.  

Este individualismo encarnado pelo herói kafkiano revigora o messianismo e mantém a 

tensão entre a tradição e o Messias conforme ela é apresentada por Scholem e Agamben. Ao 

analisar o aforismo de Kafka sobre o Messias, Löwy afirma que:  
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Para Kafka, a redenção messiânica será obra dos próprios seres humanos, no momento em 

que, seguindo sua própria lei interna, eles fizerem ruir os constrangimentos e autoridades 

exteriores; a vinda do Messias seria somente a sanção religiosa de uma auto-redenção 

humana ï ou pelo menos esta seria a preparação, a pré-condição da era messiânica da 

liberdade absoluta (2005, p. 154).  

A liberdade cairológica da era messiânica começa pela dissolução individualista da estrutura 

cronológico-institucional que impede qualquer liberdade. Através da tensão entre a tradição 

institucional e o messianismo cairológico, o individualismo deve se impor como fonte de 

auto-redenção e pré-condição da era messiânica.  

Cinco dias após ter escrito o primeiro aforismo sobre o Messias, Kafka escreve uma segunda 

provoca­«o: ñO Messias vir§ somente quando n«o for mais necess§rio; ele vir§ somente um 

dia após sua chegada; ele não vir§ no ¼ltimo, mas no absolutamente ¼ltimo diaò (L¥WY, 

2005, p. 154). O Messias só pode vir depois que a estrutura cairológica cumpriu o seu papel 

de fazer eclodir o estado de exceção, depois que a denúncia chegou ao extremo de fazer 

cessar a contagem do tempo, como ela foi imposta cronologicamente pela instituição. O 

tempo do Messias é um novo tempo que se instaura no absolutamente último dia. Um tempo 

em que aquele personagem que se via jogado na disputa entre o passado e o futuro consegue 

assumir a função de árbitro. Por mais que este messianismo se instaure de forma negativa, 

ele ainda pressupõe a esperança pela chegada deste novo tempo. 

 
O tempo messiânico 

O homem da pós-metafísica, o homem moderno, acumula experiências vindas do outro ou 

de fora, tem fácil acesso a todo tipo de informação, mas vivencia tudo isso de forma 

mecanizada, seguindo a seqüência dos fatos sem nunca parar para refletir, prendendo-se ao 

tempo cronológico. O homem moderno, ao perder a preocupação com a unidade do ser não 

se preocupa em questionar-se, mas simplesmente encontrar respostas prontas e acabadas, ou 

seja, um método que o distancia da quête, que seria o caminho ilimitado da busca constante.  

Agambem afirma que a quête se faz possível, não na aventura e no extraordinário e sim no 

cotidiano do homem.   

Contra o método que se limita aos objetivos propostos para realizar um caminho reto, 

Agamben apresenta a postura maleável do cavaleiro Percival em sua busca (quête) do santo 

graal. Percival encontra o objeto de sua quête porque se deixa desviar para auxiliar aqueles 

que dele precisam. A quête permite que nos desvios do caminho reto proposto pelo método 

se obtenha uma maior compreensão do universo messiânico. 

Enquanto a experiência científica é de fato a construção de uma via certa (de uma méthodos, 

ou seja, de um caminho) para o conhecimento, a quête é, em vez disso, o reconhecimento de 

que a ausência de via (a aporia) é a única experiência possível para o homem. Mas, pelo 

mesmo motivo, a quête é também o contrário da aventura, que, na idade moderna, apresenta-

se como o último refúgio da experiência e que este caminho passe pelo extraordinário e pelo 

exótico (contraposto ao familiar e ao comum); enquanto que, no universo da quête, o exótico 

e o extraordinário são somente a marca da aporia essencial de toda experiência 

(AGAMBEN, 2008, p. 39). 

Utilizando o conceito de quête, tentativa aporética de unir aquilo que se conhece pela ciência 

e o que é sentido pela experiência, Agamben abre a possibilidade para a aplicação de um 

método que não se submete à busca de um caminho definitivo, mas que, compreendendo a 

limitação dos caminhos familiares e exóticos, se propõe a experimentar o que a ciência 

considera comum como algo extraordinário.  

Por meio desta quête ® poss²vel ñexperienciarò o messianismo e alcançar o rigor necessário 

para a análise científica, reconhecendo que, diante desta experiência aporética não é o 

sujeito que funda as bases de seu conhecimento na simples adequação de seu conceito com a 
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forma da coisa (conforme a fórmula tomista faz supor), mas é a multiplicidade do mundo 

quem obriga ao sujeito lançar-se em uma busca pelo uno. O que é conhecido na pluralidade 

de formas a qual o intelecto se lança deve ser submetido à unicidade sensível da alma. Como 

essa unicidade essencial se prende ao sensível, o resultado redunda em uma constante 

aporia. Uma vivência plena do tempo cairológico possibilitado pelo messianismo. 

Assim, o homem que, em seu cotidiano, consegue dele tomar distância e fazer um ligeiro 

deslocamento, é na visão de Agambem, o sujeito contemporâneo capaz de perceber e 

apreender o seu tempo.  

E por isso ser contemporâneo é, antes de tudo, uma questão de coragem: porque significa ser 

capaz não apenas de manter fixo o olhar no escuro da época, mas também de perceber nesse 

escuro uma luz que, dirigida para nós distancia-se infinitamente de nós. (AGAMBEM, 2009, 

p.65) 

Nesse sentido, acreditamos que ser contemporâneo é oportunizar vivências que possam 

refletir sobre a experiência que se faz. Acreditamos que os conceitos abordados por 

Agamben atentam-nos quanto ao comportamento inerte e passivo que a sociedade tem se 

apropriado, inclusive tornando-se refém dos dispositivos que aparentemente emitem luzes, 

mas possuem partes obscuras, as quais não percebemos.  

Portanto, diante do exposto, entendemos que ser contemporâneo é viver anacronicamente, 

ou seja, romper com a ordem estabelecida, com a lógica e a seqüência do tempo, viver no 

tempo messiânico. Assim, instiga-se uma vivência mais plena que busque uma reflexão ética 

acerca do fato, agindo de acordo com o que se pensa ser o melhor sem prender-se a opiniões 

alheias ou regras sociais; este momento é designado de cairós, o tempo messiânico, 

O tempo que o tempo nos dá para acabar ï ou mais exatamente, o tempo que empenhamos 

para realizar a conclusão, para completar nossa representação do tempo ï. Este tempo não é 

a linha ï representável, mas impensável, do tempo cronológico, nem o instante ï igualmente 

impensável ï do fim, tampouco é simplesmente um segmento tomado do tempo 

cronológico, que vai desde a ressurreição ao final do tempo; é mais propriamente o tempo 

operativo que urge no tempo cronológico, que o elabora e o transforma desde o interior, 

tempo do qual temos necessidade para concluir o tempo (AGAMBEN, 2006, p. 72). 

O tempo messiânico é esta oportunidade que temos para ser o que mais propriamente somos. 

A possibilidade de realização dos nossos projetos e do projeto divino como um todo. O 

tempo que resta para que o Messias possa assumir a sua função de reestruturador da 

realidade. 

Desta forma o tempo cairológico é o único tempo real de fato, o único tempo em que 

podemos ser e realizar, o tempo antes da vinda do Messias, mas que é todo pensado em 

função dele. O ultimissimo tempo que, ao mesmo tempo possibilita a vinda do Messias e a 

nossa realização. 

Enquanto nossa representação do tempo cronológico, como tempo no qual estamos, nos 

separa de nós mesmos, transformando-nos, por assim dizer, em espectadores impotentes de 

nós mesmos, que contemplamos sem tempo o tempo que se foi, sua incessante carência de si 

mesmo, o tempo messiânico, como tempo operativo no qual apreendemos e completamos 

nossa representação do tempo, é o tempo que somos nós mesmos..., e por ele o único tempo 

real, o único tempo que temos (AGAMBEN, 2006, p. 72-3). 

 Neste tempo a ruptura promovida pelo Messias abre a realidade de tal forma que a abertura 

torna-se o local mais próprio da realização da subjetividade. 
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  A linguagem, a língua e a fala determinam o homem como simbólico.  

Simbolizar é mediar com o mundo, pois, o homem não possui entendimento do mundo de 

forma direta. Conforme Cassirer, (2001, p. 80) ño mundo da linguagem envolve o ser 

humano a partir do primeiro momento em que dirige seu olhar para ele, apresentando-se-lhe 

com a mesma determina­«o e objetividadeò.  

A linguagem cumpre a função cultural de integrar o homem ao mundo. Pode-se afirmar que 

designar a linguagem somente como função biológica é uma posição reducionista, pois 

muitos são os aspectos que envolvem a linguagem no universo humano. A palavra não é 

algo à parte da cultura, do homem e da natureza. Por se tratar de um conceito complexo, 

torna-se importante esclarecermos do que se trata a ñnaturezaò. 

Principio de vida ou principio ativo que anima e movimenta os seres. Nesse sentido, fala-se 

em ñdeixar agir a naturezaò ou ñseguir a naturezaò para significar que se trata de uma for­a 

espontânea (...) Essência própria de um ser ou aquilo que um ser é necessária e 

universalmente (...) Tudo que existe no universo sem a intervenção da vontade e da ação 

humanas (...) Conjunto de tudo quanto existe e é percebido pelos humanos como o meio e o 

ambiente no qual vivem. A natureza aqui, tanto significa o conjunto das condições físicas 

onde vivemos, quanto aquelas coisas que contemplamos com emoção (a paisagem, o mar, o 

céu, as estrelas, terremotos, eclipses, tufões, erupções, etc.) (...) Para as ciências 

contemporâneas, a Natureza não é apenas a realidade externa, dada e observada, percebida 

diretamente por nós, mas é um objeto de conhecimento construído pelas operações 

cientificas. (CHAUI, 1994, p. 292) 

Ao que é pertinente para nossa pesquisa,
53

 torna-se imperativo afirmar que o conceito de 

ñnaturezaò se difere do que a teoria do conhecimento nomeia como ñlinguagemò. Pois a 

primeira encontra-se no universo do espontâneo e pertence a um conjunto de condições 

físicas inerente ao mundo. No entanto, quando se trata da linguagem, não se pode dizer o 

mesmo, pois qualquer forma de linguagem já é em si uma ação de intervenção sobre a 

natureza. Essa ® tudo aquilo que ñexisteò sem a interfer°ncia objetiva do homem. Nessa 

perspectiva, o homem é cultural porque intervém sobre a natureza. No universo humano, 

existem outros fatores que são determinantes de sua presença no mundo. Que fatores são 

esses?  Existe na historia da humanidade manifestações de ações que representam a relação 

do homem com o mundo. Cada invenção está integrada a fatores que determinam seu 

conteúdo de elaboração.  

  A partir do que afirma Cassirer e Chauí, pode-se propor que através dos objetos 

presentes no mundo, o homem constrói instrumentos para atender suas necessidades. Das 

madeiras constroem-se barcos, o fogo é utilizado para cozinhar alimentos e se aquecer 

durante o frio. A ñcoisaò presente na natureza ® modificada para atender o homem naquilo 

que demanda sua sobrevivência, mas, também, o integra nas relações interpessoais. Portanto, 

considera-se que essas representações são manifestações culturais. A cultura é o nome que 
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se dá ao conjunto das práticas, teorias, instituições, valores matérias e espirituais. O homem 

não possui contato direto com o mundo.  

  A mediação simbólica é uma atividade mental, pois separa o homem da natureza e o 

situa em bases de interação com um determinado outro, que são representantes culturais. É 

pela mediação simbólica que o homem se estabelece como cultural. Para Cassirer, mito, 

religião, arte e ciência, são apresentadas como formas simbólicas da cultura. Essa é, 

portanto, um conjunto de significação universal.  

 Conforme Cassirer, (1994, p. 200) ña verdadeira diferen­a entre as l²nguas n«o ® de sons 

ou sinais, mas de óperspectiva de mundoô (Weltansichten)ò. O aspecto material da língua, ou 

seja, seu conteúdo biológico e genético é de suma importância para a constituição da língua. 

No entanto, separar conteúdos fonéticos de semânticos, compromete o estudo sobre qualquer 

língua. Esse dois aspectos estão articulados entre si. Dessa forma pode-se afirmar que a 

linguagem, língua e fala, são fenômenos essencialmente culturais e estão articulados entre si. 

Toda língua quando interpretada como ação mecânica pura se equivoca. Nesse sentido, 

Cassirer, (1994, p. 202) observa que a psicologia quando incluída na analise linguistica 

tende a contribuir de forma importante. Pois, a linguagem é antes de tudo uma ação mental. 

Não se trata de uma psicologia nos molde do empirismo lógico, mas de uma psicologia 

estruturalista. Qualquer analise psicológica acerca da linguagem deve obedecer a critérios 

sistematizados e não uma que centralize suas investigações em aspectos sensoriais ou 

empíricos. Dito com outras palavras, investigar a linguagem simplesmente por aspectos 

sensitivos é desconsiderar que o espírito habita em toda língua.  

 Conforme, Cassirer, (1994, p. 202) Saussure estabeleceu suas pesquisas sobre a linguistica 

a partir de dois eixos, a língua e a fala. Nesse sentido, o que esse expoente da linguistica 

realizou foi estabelecer uma relação entre esses dois aspectos, rompendo com a tradição 

iluminista. Se considerarmos que a linguagem é um fenômeno tipicamente cultural, não se 

pode banir qualquer aspecto que esteja presente no universo da comunidade falante. A partir 

de Cassirer e Saussure, pode-se afirmar que qualquer pesquisa sobre a linguagem para ser 

considerada como pertinente, deve contemplar aspectos biológicos, culturais, psicológicos e 

antropológicos. Se por um lado a linguagem é marcada por bases universais, por outro 

existem aspectos individuais. O estruturalismo linguistico ao invés de privilegiar o fonético 

ou o semântico estabeleceu uma relação entre ambos. Dito com outras palavras se fazem 

parte da constituição da linguagem, então devem ser pesquisados a partir de um processo de 

sistematização.   

 A própria relação que os estruturalistas estabeleceram com a pesquisa sobre a linguagem 

modificou-se. Enquanto os positivistas estabeleceram uma relação de causa-efeito em suas 

pesquisas, para Saussure o entendimento sobre a linguagem seguiu outro caminho. Segundo 

Cassirer, (1994. P.205) ña linguagem n«o ® simplesmente um agregado de sons e palavrasò. 

Cada idioma obedece a regras próprias e a critérios que vão além de bases universais. 

Cassirer (1994, p.205), demonstra que para aproximarmos da ñrealidadeò de cada língua, 

devemos considerar que cada uma possui particularidades sobre seus fonemas e conteúdos. 

Portanto não se pode analisar a língua somente a partir de regras gerais e universais. Essas 

particularidades são manifestações espirituais da língua. Essa deve ser analisada sob 

perspectivas que incluam estudos sistematizados e que as compreenda como uma 

manifestação do espírito.  

A distinção entre forma e matéria revela-se artificial e inadequada. A fala é uma unidade 

indissolúvel que não pode ser dividida em dois fatores independentes e isolados, forma e 

matéria. É precisamente nesse principio que está a diferença entre a nova fonologia e os 

tipos anteriores de fonética. Na fonologia, o que estudamos não são os sons físicos, mas os 

significantes. A linguistica não se interessa pela natureza dos sons, e sim por sua função 

semântica. As escolas positivistas do século XIX estavam convencidas de que a fonética e a 
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semântica exigiam estudos separados, segundo métodos diferentes. Os sons da fala eram 

considerados simples fenômenos físicos que podiam ser descritos, na verdade tinham de ser 

descritos, em termos de física ou de fisiologia. (CASSIRER, 1994, p. 206) 

Ao romper com qualquer proposição de unilateralidade, ou analises exclusivamente 

fisiológicas, a linguistica propôs que a fala não deve cumprir apenas uma tarefa de lógica 

universal, mas também social, que se estabelece a partir de cada cultura e não de uma 

ñgram§tica geralò. Estabelecer tal ideal ® negar que toda l²ngua esteja submetida a aspectos 

locais e à possibilidade de mudanças contínuas. Destituir a semântica de uma analise 

relacional da linguagem é inoperante, pois é pela linguagem que o homem representa o 

mundo. Sem a representa­«o n«o h§ ñrealidadeò e n«o h§ mundo, apenas a natureza. Para 

Cassirer, (1994, p.212) ñas l²nguas ditas primitivas s«o t«o congruentes com as condi­»es da 

civilização primitiva e com a tendência geral da mente primitiva quanto as nossas próprias 

l²nguas o s«oò. Ou seja, conhecer uma determinada cultura atrav®s de sua l²ngua, somente é 

possível quando a referencia é a própria cultura. Essa crítica de Cassirer ratifica que a 

posição da tradição positivista e iluminista em relação à linguagem, que foi equivocada ao 

equiparar a língua primitiva à civilizada. Cada uma se estabelece a partir de bases culturais, 

fonéticas, mentais e semânticas próprias. A posição positivista em relação à linguagem é 

excludente e problemática e em muito pouco contribui com a pesquisa sobre as línguas, de 

forma imparcial. O reducionismo positivista e iluminista não considera aspectos semânticos 

na analise da linguistica. 

 A partir de Cassirer, observa-se que as diferenças entre as línguas mais que um problema, 

demonstram a riqueza de suas particularidades e que o ideal de uma língua universal não 

passa de ilusão, pois tal universalização é negar as bases sociais de cada comunidade falante. 

Nessa perspectiva, devemos ratificar que cada idioma em suas características de fonemas e 

semântica somente se estabelece a partir de uma coerência própria interna. Conhecê-la 

somente é possível a partir do momento que adentrarmos em seu espírito. Para tal, torna-se 

imperativo conhecer seu sentimento. Ou seja, conhecer os aspectos psicológicos que a 

envolve. Assim, uma criança ao descobrir o universo da fala, não o fará de forma mecânica. 

Ela busca descobrir o universo dos objetos e interagir com eles. 

 

Ela olhava para uma coisa, apontava para ela ou a tocava, falava o nome dela e olhava para 

seus companheiros. Tal atitude não seria compreensível não fosse pelo fato de que o nome, 

no desenvolvimento mental da criança, tem uma função de primeira importância a 

desempenhar. Se ao aprender a falar a criança tivesse apenas de aprender um certo 

vocabulário, se precisasse apenas imprimir em sua mente e em sua memória uma grande 

massa de sons artificiais e arbitrários, isso seria um processo puramente mecânico. Seria 

muito laborioso e cansativo, e exigiria um esforço consciente demasiado grande para que a 

criança o empreendesse sem uma certa relutância, visto que o que se espera que ela faça 

estaria desligado de qualquer necessidade biol·gica real. A ñfome de nomesò que a uma 

certa idade parece em toda criança normal, e que foi descrita por todos os estudiosos de 

psicologia prova o contrario. (CASSIRER, 1994, p. 217) 

Tal proposição destaca que o universo simbólico e psicológico são estruturais e que através 

deles a língua não se estabelece como uma ação mecânica, mas como instrumento 

linguistico que vincula o homem ao mundo. Ao ter contato com os objetos, a criança mais 

do que memorizar seus nomes, o que ela apreende é a formar conceitos desses objetos em 

acordo com o mundo objetivo. Assim, a linguagem torna-se instrumento para que a criança 

se adentre em um mundo novo, o mundo do simbólico. A imagem não é representante do 

objeto, mas do conceito, ou seja, não é o objeto que determina a relação sujeito - mundo, 

mas o conteúdo significante. Assim, a criança adentra em um mundo que se identifica e 

estabelece vínculos com ele. Nesse sentido, a função primordial da linguagem se estabelece 
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a partir de bases mentais e simbólicas e concebem àquele que fala concepções do mundo 

objetivo. A partir da proposição de Cassirer pode-se afirmar que a relação de cada individuo 

falante está para além daquilo que a tradição iluminista denomina como consciência.  Nessa 

perspectiva, não se pode afirmar que a relação existente entre linguagem, língua e fala se 

estrutura puramente em acordo com as proposições cartesianas sobre o pensamento. 

Cognitivo e simbólico articulam-se. O existir humano somente é possível a partir de uma 

posição sistematizada desses conteúdos psíquicos.  

 Cassirer propõe que nem sempre o nome do objeto tem qualquer posse sobre ele. Dito com 

outras palavras, se compreendermos que os conceitos são representantes das imagens 

poderemos demonstrar que nem sempre há uma homogeneidade entre objeto e conceito.  

Para Cassirer, (1994, p.221) a função do nome se relaciona a um aspecto particular da coisa 

e não ao aspecto concreto do objeto. Nesse sentido, pode-se propor a força da palavra como 

representante metafórico e ficcional. Embora Cassirer reconheça que existam nomeações 

fixas, imutáveis e universais, o que se destaca é que a função por excelência da língua é 

manifestar aspectos próprios de cada comunidade falante.  

 A função primaria da linguagem se estabelece no potencial de edificar a cultura. Essa 

se torna dinâmica à medida que o homem avança nos entendimentos do mundo e contribui 

para que a sociedade na qual ele esteja inserido. Nessa perspectiva, demarcar o mundo e 

estabelecer vínculos é um dos objetivos do homem ao longo da história da humanidade. O 

homem somente se estabelece na cultura através mediação. Desmond (2000, p. 25) observa 

que o homem religioso somente consegue mediar consigo mesmo à medida que media com 

o outro. Sendo assim, pode-se propor que o potencial de mediação se apresenta no homem 

como disposi­«o linguistica e mental. Segundo Cassirer (1994, p. 185) ñNeste mundo 

humano, a faculdade da fala ocupa um lugar centralò e destaca que a ambiguidade da palavra 

ñn«o consiste uma mera deficiência da linguagem e sim um momento essencial e positivo da 

for­a expressiva que nela resideò. O homem n«o mais fica aguardando que os deuses 

manifestem sua vontade suprema. No sentido antropológico, a palavra toma forma de 

indeterminação, enquanto a narrativa mitológica é inquestionável e não há qualquer 

contradição.  

 Conforme Cassirer, (2001, p.40) o fonético é ponte entre o subjetivo e o objetivo. O som é 

som falado e escutado. Portanto, pertencem ao interior e exterior. Se por um lado existe nele 

um dado objetivo que é a própria fonética, por outro, habita nele aspectos subjetivos, pois 

eles sempre estarão representando imagens.  Assim, a linguagem 

Deve ser compreendida como algo que se está eternamente produzindo, em que as leis que 

regem a produção são definidas, enquanto o alcance e, de certa maneira, a natureza do 

produto permanecem totalmente indefinidos. Assim como o som constitui um elemento 

mediador entre o objeto e o ser humano, da mesma maneira a linguagem, como um todo, 

opera entre o homem e a natureza que sobre ele age interna e externamente. (CASSIRER, 

2001, p.41)  

 Em Cassirer, a linguagem não é uma ação puramente intelectiva. Ela é uma atividade do 

espírito, distinta de preceitos dogmáticos rígidos e que promove interação entre o subjetivo e 

objetivo. Nessa perspectiva pode-se afirmar que o estruturalismo linguistico contribuiu 

enormemente e possibilitou a sistematização dos sistemas simbólicos. Ou seja, contribuiu 

para que a ciência da linguagem, a semiologia, aprimorasse o entendimento da rede que 

interpreta a teoria da linguagem. Nessa perspectiva, a linguagem foi apreendida como uma 

rede de processos em que interpreta as diversas manifestações culturais. Nessa perspectiva 

destacam-se as proposições de Saussure. 

Numa língua, distinguem-se signo e significado, ou significante e significado: o signo é o 

elemento verbal material da língua (r, l, p, b, q, g, por exemplo), enquanto que o significado 

são os conteúdos ou sentidos imateriais (afetivos, volitivos, perceptivos, imaginativos, 
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literários, científicos, retóricos, filosóficos, políticos, religiosos, etc.) veiculados pelos 

signos; o significante é uma cadeia ou um grupo organizado de signos (palavras, frases, 

orações, proposições, enunciados) que permitem a expressão dois significados e garantes a 

comunicação (...) A língua é um código e se realiza através de mensagens, isto é, pela 

fala/palavra dos sujeitos que veiculam informações e se comunicam de modo especifico e 

particular (...) O sujeito falante possui duas capacidade: a competência (isto é, sabe usar a 

língua) e a performance (isto é, tem seu jeito pessoal e individual de usar a língua); a 

competência é a participação do sujeito em uma comunidade linguistica e a performance são 

os atos de linguagem que realiza. (CHAUÍ, 1994, p. 145-146) 

 

 Saussure apropriou-se de dados já existentes na linguagem: o material e o espiritual. O 

primeiro ele nomeou de signo e o segundo de significado. Nessa perspectiva o que ele 

realizou com genialidade foi sistematizar os dois conteúdos e estabeleceu um vínculo entre 

ambos. Esses conceitos desenvolvidos por Saussure demonstram, principalmente, uma 

articulação entre dados genéticos, antropológicos, históricos e psicológicos. Qualquer língua 

em qualquer momento da historia da humanidade se estabeleceu a partir desses conteúdos. 

Um sujeito somente será compreendido à medida que os que os demais souberem decifrar 

esse conjunto de códigos.  Ao agrupamento de frase, orações, numéricos, proposições e 

enunciados presente em cada discurso e na interpretação de seus códigos poderá se 

estabelecer o que quer se transmitir determinados significantes, que resultarão em 

significados. Pode-se afirmar, por exemplo, que os significantes utilizados por Galileu eram 

matemáticos. Nessa perspectiva, pode-se compreender que somente uma articulação entre o 

significante e o significado poderá proporcionar uma lógica linguistica nos discursos. Dito 

de outra forma, não existe língua sem o estabelecimento da relação material e imaterial, ou 

melhor, ainda dizendo, o físico e o espírito. 

 Um dos grandes efeitos de todo o arcabouço teórico de Saussure em relação à linguistica, 

foi que a comunicação sofreu grandes mudanças. Nesse sentido, a noção de mental dentro da 

perspectiva linguistica modificou-se. Como consequencia, conceitos como ñverdadeò e 

ñrealidadeò foram amplamente questionados. Assim, a linguagem expressa palavras, 

significados, idéias, emoções, sentimentos e desejos. Nessa perspectiva, torna-se imperativo 

que apresentemos algumas diferenças que foram pertinentes em torno da discussão sobre o 

caráter de transitividade dos significados. 

Em primeiro lugar, teremos que especificar melhor que tipo de signo é o signo linguistico. 

Por que uma palavra é diferente, por exemplo, da fumaça que indica fogo? Ou, se se preferir, 

qual é a diferença entre a fumaça-signo-de-fogo, que vejo, e a palavra fumaça, que 

pronuncio ou escuto?  A fumaça é uma coisa que indica outra coisa (fogo). A palavra 

fumaça, porem, é um símbolo, isto é, algo que indica, representa, exprime alguma coisa que 

é de natureza diferente dela. O símbolo é um análogo (a bandeira simboliza a nação, por 

exemplo) e não um efeito da coisa indicada, representada ou exprimida. O símbolo verbal ou 

palavra me reenvia a coisas que não são palavras: coisas materiais, idéias, valores, seres 

inexistentes, etc. (CHAUÍ, 1994, p.147) 

 

Nessa perspectiva, pode-se afirmar que a linguagem simbólica difere-se da linguagem 

conceitual. Enquanto a primeira possui intensa carga mental, a segunda procura dar um 

sentido objetivo e não possui um caráter imaginativo, circunda o termo e o apreende. Realiza 

um processo que podemos definí-lo como reconstrução analítica. Aspectos como 

pensamento, imaginação, percepção, desejo, sentimento, emoção e afeto fazem parte da rede 

simbólica e significativa. Dito com outras palavras, a linguagem é uma ação psíquica. Já a 

linguagem conceitual manifesta-se como um trabalho realizado pelo pensamento. Nessa 

perspectiva pode-se avaliar que o processo de simbolização presente no mundo religioso se 
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dá a partir da perspectiva de sacralização dos objetos mundanos. Na tradição cristã católica, 

por exemplo, o pão e o vinho, na celebração eucarística, tomam forma de corpo e sangue 

mediante as palavras do sacerdote. No entanto, ao verificarmos materialmente, 

constataremos os mesmos pão e vinho. Assim, o símbolo cumpre a função de realizar uma 

ruptura entre o natural (a coisa em si, o pão e o vinho que são significantes) e o sobrenatural 

(o corpo e o sangue de Jesus que são significados). Nesse sentido, Desmond (2000, p. 246) 

prop»e que ño significado religioso do mistério, por sua vez, está ligado ao que é 

diferentemente, duplamente: p«o ® p«o e n«o ® p«o; vinho ® vinho e n«o ® vinho.ò A partir 

dessas descrições pode-se afirmar que os significantes ñp«o e vinhoò estabelecem uma 

rela­«o com o significado ñcorpo e sangueò. Do universo significante o conte¼do do 

significado surge como determinado código de linguagem. A forma é antes tudo, 

manifestação do espírito.  No entanto, para que o significado apareça como fato religioso, as 

palavras do sacerdote tomam sentido imperativo. Dito com outras palavras, pão e vinho 

somente poderão se apresentar como corpo e sangue a partir da presença daquele que está 

legitimado para realizar esse ato. Assim, o discurso religioso toma força antropológica e 

psicológica.  

O pão, como qualquer pão, e o vinho, como qualquer vinho, poderiam ser usados numa 

refeição ou orgia: materiais profanos, inteiramente. Deles não sobe nenhum odor sagrado. 

Mas quando as palavras são pronunciadas ï ñeste ® o meu corpo, este ® o meu sangue...ò ï 

os objetos visíveis adquirem uma dimensão nova, passam a ser sinais de realidades 

invisíveis. (ALVES, 2008, p. 27) 

Sacralizar determinado objeto é transcendê-lo à sua condição material. Dito com outras 

palavras, mesmo possuindo um valor material, ele em seu aspecto simbólico, pertence a 

outro universo e se constitui como manifestação religiosa. Assim, a condição primordial da 

existência do sagrado é o próprio profano. Esse paradoxo se institui, inicialmente, através de 

uma interdependência. Também porque o próprio homem é que os distingui em uma e outra 

condição. O que define a possibilidade desse paradoxo é a própria estrutura do discurso e 

como ele se estabelece. Portanto, pode-se afirmar que as palavras religiosas sempre 

oferecem códigos para serem decifrados. Assim, durante a celebração eucarística, não há 

nenhuma evidencia sensitiva (olfativa ou visual) de que ocorreu uma mudança material em 

corpo e sangue. Nessa perspectiva pode-se concluir que o símbolo é representante, por 

excelência, do material. A concretude da ação perde todo o seu valor. O sagrado se institui 

como valor religioso pela mediação simbólica. O simbólico é ordenador cultural. Ele visa 

essencialmente um processo de organização e interpretação de determinado fenômeno.  

 Enquanto em Cassirer a religião é compreendida como manifestação das formas 

simbólicas, para Freud o discurso religioso somente é possível porque o homem em sua 

estrutura psíquica é desamparado. Dito com outras palavras, o desamparo do homem o qual 

Freud propõe não é algo que ele possa superar.  

 A única maneira que o recém nascido possui para comunicar sua insatisfação frente aos 

desconfortos físicos se dá através de gritos. Assim, ele necessita de maneira imperativa, da 

interpretação de determinado outro, geralmente, a mãe. Essa intervém, minimizando os 

desconfortos, eminentemente físicos e suprindo suas necessidades básicas, como 

alimentação e cuidados higiênicos, por exemplo. Analogamente Freud propõe que o homem 

adulto, busca através de mecanismos psicológicos coibir sua condição de desamparo 

estrutural. Afirmar que o homem é desamparado estruturalmente é propor que em sua 

constituição mental, a incompletude é permanente e que sempre dependerá de determinado 

outro. No entanto, esse outro sempre se apresenta como outro da linguagem.  Dito com 

outras palavras, o simbólico é constitutivo e marca a condição de unicidade de cada 

individuo.  
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O próximo é, ao mesmo tempo, a) o primeiro objeto de satisfação, fonte da experiência 

mítica de prazer absoluto que o homem está condenado a tentar reproduzir posteriormente; 

b) primeiro objeto hostil, presença estranha e ameaçadora que quebra a relação de 

indiferença que ele entretém com o mundo ao nascer; e c) única potencia capaz de prestar 

socorro, aquele que acolhe e responde afetivamente a seu desconforto, ordenando suas 

manifestações pulsionais. Objeto ambíguo, porque pólo de fascinação e repulsão, o outro, 

dentro da perspectiva freudiana, se constitui como ñfamiliar-estrangeiroò (FUKS, 2007, p. 

11) 

 A relação que a criança estabelece com mãe se processa a partir de uma ambiguidade: ela 

não reconhece a mãe, mas por outro lado ela identifica a mãe como aquela que cuida. Essa 

ambigüidade se estabelece como um conflito psíquico. Mas por outro lado, a criança 

estabelece um vinculo afetivo com esse outro.  Esse mesmo conflito se apresenta no 

universo religioso. Significantes como: céu e inferno, pecado e salvação, mau e bem, amor e 

ódio, farão parte da constituição psíquica do homem.  

  Portanto, a paz se apresenta como uma instancia mental e manifesta uma busca sem fim de 

cada sujeito no seu universo cultural. Nessa perspectiva, para a psicanálise a paz se dá como 

manifestação da busca de cada sujeito na superação dos conflitos impostos pela condição de 

desamparo. No entanto, a busca que o sujeito religioso estabelece contra sua condição 

psíquica de desamparo se da a partir de um prazer absoluto e esse é ilusão, pois o homem 

sempre é marcado pela falta, ou como propõe a psicanálise por uma condição de 

incompletude.  

 No entanto, não se pode negar a importância das instituições religiosas nos processos de 

promoção da paz mundial. Cada religião nesse sentido deve cumprir o seu importante e 

fundamental papel de representante cultural, pois a paz não é somente uma instancia do 

universo psicológico, mas envolve aspectos políticos e econômicos e envolvem relações de 

poder. Para tal, deve-se ressaltar que para estabelecer um ideal de paz mundial. Cada 

denominação religiosa deve, através de seus signos, significantes e significados manifestar o 

seu desejo em relação ao que sabemos sobre a paz mundial.  
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RESUMO: O final da produção intelectual de Nietzsche aponta para uma curiosa síntese de seu 

pensamento. Dioniso contra o crucificado é a expressão utilizada pelo filósofo para caracterizar, segundo 

nossa leitura, uma síntese de seu projeto filosófico de transvaloração de todos os valores. A presente 

comunicação tem por objetivo apresentar o percurso desse processo que antecedeu as primeiras 

publicações do então filólogo que foi Friedrich Nietzsche e culminou nos últimos escritos. Por um lado, o 

pensamento sobre o dionisíaco remete à influência que a interpretação de Schopenhauer exercera sobre a 

leitura que o jovem Nietzsche fizera sobre a arte trágica dos helenos. Por outro lado, a perspectiva de 

Nietzsche sobre a filosofia na época trágica dos gregos, apesar da ruptura com o antigo mestre filósofo, 

destaca como a perspectiva inicial não chegou a ser alterada, mas, ao contrário, foi aprofundada ao longo 

do percurso intelectual do autor de Zaratustra. Neste sentido, passando por suas obras publicadas e pelos 

póstumos inéditos reunidos na Kristische Studienausgabe, a comunicação procurará evidenciar o tipo 

dionisíaco como uma categoria da filosofia trágica nietzscheana. Com base nesta categoria, o texto final 

evidenciará o elemento que parece fundamental para a abordagem crítica do conceito Deus na tradição 

metafísica ocidental, apontando para uma perspectiva transvalorada acerca do divino que o filósofo 

parece resgatar da experiência helênica pré-socrática. O divino fundamento dionisíaco leva a marca da 

alternativa nietzscheana para o ser tomado como uno, eterno e imutável, o Bem, o motor imóvel que, 

segundo a tradição, desde Parmênides, passando por Sócrates-Platão e Aristóteles, o cristianismo e a 

modernidade (salvo exceções pontuais que poderão ser apenas mencionadas) tem o seu acabamento na 

expressão "Gott ist todt!" diagnosticada na Gaia Ciência. O tipo dionisíaco, levado à condição de 

categoria, não apenas delimitará o campo da abordagem da Filosofia da Religião em Nietzsche como 

temos procurado evidenciar em nossos trabalhos mais recentes. Poderá, portanto, também fomentar uma 

perspectiva de interpretação sobre o niilismo e o religioso na sociedade contemporânea ocidental, 

rompendo com os rótulos simplistas atribuídos ao filósofo ateu, imoralista e anti-metafísico, rótulos que o 

autor procurou minimizar em seu Anticristo, ao afirmar que tudo isso era pouco ante sua perspectiva. Será 

possível antever uma espiritualidade conforme aos tempos do niilismo contemporâneo? 

 
Palavras chaves: Nietzsche, Dionisíaco, Niilismo, Filosofia Trágica 

 

 
Para Saramago, no dia de seu falecimento,  

em memória de sua obra e de seu pensar a fundo  

o modo como a humanidade pensa Deus. 

 

Nos últimos trabalhos desenvolvidos, sobretudo com a investigação sobre a relação 

niilismo e religião, a pesquisa esteve sempre mais focada nos textos do período maduro 

de Nietzsche. Preferencialmente, foram alvo da investigação os escritos que vão de 

Assim falou Zaratustra aos trabalhos de 1888, incluídos os textos póstumos desse 

período no que concerne à temática niilismo e crítica religiosa. Sabendo-se que o 

assunto perpassa tantos outros temas como, por exemplo, a metafísica e a moral, enfim, 

os pilares da cultura ocidental, e a despeito das características da produção intelectual 

do filósofo, sempre se tomou como problemática a ausência de uma abordagem sobre os 
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escritos do período jovial e do período intermediário na trajetória intelectual 

nietzscheana.
55

  

O interesse concentrado nesta etapa da produção nietzscheana acabou ganhando 

dimensão nova quando tornou possível retomar a origem do fio condutor que pretende 

compreender a contraposição das forças entre um sentido trágico e um sentido ascético. 

Estes dois sentidos são tomados como formas de ver-se o ser humano com os sentidos 

de sua existência. A forma de ver-se com o mundo e os sentidos da existência é a base 

para a produção de metáforas reguladoras tal como a metáfora Deus como própria para 

o discurso sobre aquilo que na realidade da vida e do vivido remonta e reclama um 

fundamento.  

Do ponto de vista da questão que a metáfora Deus ocupa no pensamento do filósofo 

alemão, alguns perguntas antecedem e, de certa forma, acompanham este trabalho. Qual 

pode ser a relação entre a morte da tragédia anunciada por Nietzsche em seus primeiros 

escritos e a morte do Deus moral e metafísico diagnosticada praticamente dez anos 

depois pelo filósofo alemão em sua Gaia Ciência? Há relação entre o pensamento que 

afirmou a morte do Grande Pan na Grécia e a morte do Deus cristão na modernidade 

ocidental? Entrementes, qual a relação pode ser pensada entre Dioniso e o Crucificado? 

E de que modo estes ñdeusesò servem como perspectivas para se pensar o divino na 

fil osofia nietzscheana? Qual é a posição do filósofo quando o tema Deus é destacado em 

sua produção? Não obstante, a questão principal que deve atravessar como meta esta 

breve comunicação deve ser aquela que pergunta pelo fundamental que uma filosofia da 

religião investiga quando pensa a metáfora Deus. 

Que pode contribuir esta perspectiva para a abordagem da qual se ocupa uma filosofia 

da religião? Enquanto esteve vinculada aos conceitos teológicos do ocidente greco-

judaico, como teodicéia, cabia à disciplina pensar as possibilidades do discurso sobre 

Deus, seus atributos racionais e os argumentos de sua existência. No tempo em que a 

força dessa grande regulação metafórica perdeu o seu poder de coesão e os discursos 

sobre Deus descobriram-se vários e, até mesmo, por alguns foi tomado como 

preconceito inútil, um novo horizonte se abriu para o filósofo que se ocupa da religião. 

Neste sentido último, descobriu-se Deus como fruto do humano desejante de sentido. 

Inverteu-se a perspectiva, retirou-se o véu que ocultava o grande mistério ï não sem 

muitos problemas. No entanto, da metáfora sobre o mistério, sobrou o mistério. 

Contudo, deixemos este tema para outra ocasião.  

Do culto primitivo à natureza ao conceito filosófico Deus (ou mesmo ao conceito Nada 

ï quando este é tomado como fundamento/não fundamento) não parece haver ruptura na 

vontade que se expressa como desejo de unidade, de absoluto, de princípio. Deus, como 

metáfora reguladora, é a imagem do eterno, do sentido pleno, do Belo, do Bom e, 

também, do Terrível. Deus, a metáfora reguladora sempre subsiste, independente do 

nome ou forma como a esta realidade se refiram as várias culturas, como o resultado da 

experiência do crente sobre algo que falta para que o mundo seja. O pensamento 

articulador entende que o mundo está aí, nós estamos aí, e deve haver algo que 

justifique e assegure o que é ï tal é a experiência fundante para crentes e muitos dos 

não-crentes. Esta experiência é vivenciada de muitas formas e recebe nomes sagrados 

por parte dos crentes e nomes dessacralizados por parte dos não crentes. 

A pergunta que aparece aqui não é, portanto, a questão da existência ou não de um deus. 

A existência de Deus parece, em nossos dias, superada como questão filosófica e 

mesmo como hipótese científica. Não é como realidade que a existência de Deus 
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interessa, mas como discurso. Portanto, a questão é, penso, sobre o que esta metáfora 

onipresente informa quando é pronunciada (e quando é negada). Aí os discursos sobre 

Deus efetivamente se tornam relevantes para o estudioso. Ao filósofo da religião 

competiria, então, o estudo acerca dos discursos sobre Deus.  

Deus é palavra. Não confundamos a expressão como menção a um tipo de verbo eterno, 

mas a uma metáfora que expressa horizontes de vida, interpretações de mundo, anseios 

de transbordamento, ultrapassamento, transcendência da vida e do humano. Discursos 

sobre Deus acompanham e são a expressão mais fiel para os sentidos que homens e 

mulheres, e nenhum outro animal ou ser por nós conhecido, atribuem ao mundo e à 

vida. Discursos sobre Deus aparecem ali mesmo onde nem é pronunciado o termo, ou 

seja, ali onde se fala da lei universal, da ordem cósmica, do princípio, do destino, da 

beleza, do justo, do terrível do mundo e da vida. 

Enquanto metáfora reguladora, Deus é expressão da linguagem humana que se presta a 

definir o absoluto, o princípio, o essencial da realidade e da existência. Esta metáfora 

reguladora, ao menos em filosofia, está associada à noção de Ser, Causa, Fundamento e 

Sentido. Na sua multiplicidade de termos e modos, pois o ser se diz de muitos modos, já 

recordava Aristóteles em sua Metafísica, a metáfora aqui nomeia a partir de uma mesma 

vontade reguladora ï a vontade que demarca o sentido essencial que assegura 

indivíduos e culturas em face do caos, do abismo iminente, do vazio e do nada.  

Portanto, em tempos de debate sobre ateísmos e neo-ateísmos, não importa se se crê ou 

se não se crê. Este debate está vencido pela inutilidade que representa e pela esterilidade 

que provoca. As metáforas religiosas mobilizam a humanidade em torno das imagens 

que representam e das forças que mobilizam. A questão que importa não é pensar a 

existência ou inexistência de Deus, a questão que merece ser pensada no tempo de hoje 

é interpretar que imagem de mundo e que projeto de humanidade ainda se garante ou 

não com as respectivas metáforas criadas pelas distintas culturas em torno do conceito 

Deus.   

O fato é que o mundo está aí. O mundo físico e as interpretações sobre o mundo. Este é 

o dado que temos. E o mundo é com e a despeito das nossas crenças e descrenças. Neste 

cenário, religiões, filosofias e ciências são discursos que organizam e apresentam as 

variadas experiências humanas em torno dessa realidade. Que é o mundo? Como 

chegou a ser? Qual o seu destino? E qual é o papel que joga nele o ser humano? Para si 

mesmo, este animal que pergunta também é interrogado sobre o sentido. Em sentido 

trágico, o sentido mais caro é aquele que pode ter a finitude radical. Qual pode ser o 

amor humano pelo finito? Isso implica uma quantidade de força incomensurável. 

Quanto de sentido se pode conferir a uma existência efêmera e passageira? Esta é a 

abismática situação de um ser que vislumbra horizontes infinitos, que pode pensá-lo 

sem limites. Neste contexto, o que implica recordar, por um lado, Dioniso e, de outro 

lado, o Deus cristão como metáforas usadas por Nietzsche para exemplificar a crença no 

deus trágico e a crença no deus ascético da racionalidade socrático-platônica que 

dominou a metafísica e a teologia do ocidente cristão?  

São duas perspectivas distintas, duas metáforas utilizadas por Nietzsche para referir-se à 

realidade divina. Em ambos casos, fala o filósofo em deuses mortos. De um lado o deus 

morto pela obra da lógica racionalista socrática e sua dialética. De outro lado, a morte 

de um deus pelo esgotamento do mesmo processo que o fez ícone de uma metafísica 

dualista e de uma moral reativa no ocidente. Se a expressão morte de Deus caracteriza, 

em Nietzsche, o evento niilismo, a metáfora dionisíaca em contraposição ao deus moral-

metafísico pode ser expressão vinculante de um pensamento que atravessa toda uma 

obra, ainda que esta seja uma questão nossa e não necessariamente aquela do filósofo 

em questão. Em cada caso, as metáforas reguladoras para o divino serviram para 
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explicitar quantidades de força para a afirmação de uma verdade reconhecida para o 

mundo: uma verdade de matriz trágica e uma verdade de matriz ascética. Em ambos 

casos, o filósofo identificou um esgotamento e um vazio, pois as metáforas são sempre 

criadas e recriadas segundo a vontade de poder que as produz. ñTamb®m os deuses 

morremò ® uma express«o que podemos encontrar no par§grafo 125 de A Gaia Ciência. 

No texto clássico em que o filósofo aborda o seu diagnóstico mais terrível esta é uma 

expressão que pode levar a compreensão daquilo que as duas perspectivas acima 

mencionadas nomeiam como o sentido da morte do grande pan na tragédia e a morte do 

deus moral e metafísico na modernidade.  

Aparentemente, duas vias se entrecruzam em nossa reflexão. Por um lado, poderíamos 

assumir aquela via que toma como fatal o fenômeno do niilismo a partir da lógica da 

identidade e da permanência. Assim, estaríamos frente a um fenômeno a ser combatido, 

um fenômeno para o qual deveria haver uma saída, ainda que pelo caminho do retorno a 

uma hipotética unidade perdida. Este pensamento é fruto de uma postura para a qual 

toda ruptura parece um risco terrível, uma situação passível de ser evitada. Por outro 

lado, o que o compreende a lógica da catástrofe como a lógica da história, o princípio 

original e fundamental da vida e da história humana é uma via de enfrentamento. Esta é 

a situação que a humanidade tem para ser enfrentada. É com esta situação que a 

humanidade tem de ver-se na labuta de cada dia. É desse material que se faz a vida, se 

constroem valores, se edificam culturas. Não há casas sobre rochas eternas, instituições 

eternas, impérios indestrutíveis. Vivemos sobre um mundo fluido de metáforas 

reguladoras. Estes aspectos indicam duas posturas muito distintas frente à vida. Que 

imagem divina poderia representá-las? Acaso uma mesma imagem? Porque a metáfora 

Deus refere-se ao fundamento, está implicado que o fundamento é pensado da mesma 

forma? Uma coisa é pensar o fundamento segundo a lógica da identidade e da 

imutabilidade, outra, bastante distinta é pensá-lo na perspectiva do eterno e criativo 

devir eterno. É aqui que se desenha uma dualidade trágica e seu opositor sentido 

ascético lógico-racional. 

Com o elogio do trágico, Nietzsche parece sugerir que a lógica da vida não é a lógica 

imposta pela enfermidade humana em sua busca por repouso e resposta firme. Pela 

condenação do ideal ascético o filósofo destaca que tal enfermidade se caracteriza pela 

necessidade de criar mundos fixos, planos incondicionais, exatos. Esta enfermidade 

soube produzir seu discurso-deus. Poderoso, incondicional, único, eterno e estático. 

Uma metáfora-deus-fundamento atado ao trono da imutabilidade, garantido por uma 

vontade moralizadora. Contra essa metáfora, da qual tanto a filosofia da religião, como 

filosofia cristã ocupou-se, Nietzsche nos apresenta Dioniso. Que pode ser pensar um 

deus como Dioniso, para o mundo tal qual Dioniso representa o fundamento-devir? 

Tomemos como ponto de partida, para uma breve consideração a respeito, um texto 

escrito por Nietzsche em 1886. Trata-se de um Ensaio de autocrítica escrito para o 

Nascimento da Tragédia, obra escrita no tempo de juventude, publicada em 1872. O 

texto não foi escrito para o tema que aqui abordamos. Portanto, ele aqui será 

apresentado apenas como uma provocação ao pensamento sobre a metáfora Deus.  

O jovem Nietzsche esteve disposto a escrever uma grande obra sobre a cultura grega. 

Antes da publicação de seu primeiro livro, O Nascimento da Tragédia (1872), escreveu 

um ensaio sobre A visão dionisíaca do mundo (1870) quando já havia proferido, no 

mesmo ano, as conferências sobre O drama musical grego e sobre Sócrates e a 

tragédia. Aquela esperada obra acabou reduzida a um escrito sobre a tragédia e sobre 

como o pessimismo fora experimentado na Gr®cia tr§gica, ña melhor ®poca, a mais 

forte, a mais valenteò (NIETZSCHE, 1999, p. 12). A obra recebeu duras cr²ticas e seu 

próprio autor chegou a manifestar-se criticamente sobre aquele texto inaugural. Em 
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1886, assinava Nietzsche um Ensaio de Autocrítica no qual chamava o livro de 

problemático, estranho e de difícil acesso. Basicamente, o filósofo lamenta-se de seu 

romantismo wagneriano e de ter se expressado em fórmulas inspiradas em 

Schopenhauer.  

O autor pergunta-se pelo sentido do pessimismo na cultura grega. Seria ele um caso de 

ruína da cultura? Ou seria este mesmo pessimismo fruto de uma saúde transbordante? É 

neste rol de questões que o fenômeno do dionisíaco, em 1886, aparece claramente 

vinculado ao tema da tragédia. Por um lado, a tragédia tem seu nascimento vinculado ao 

grande fenômeno do dionisíaco; por outro lado, contra a tragédia, está o socratismo e 

seu racionalismo moral. O fenômeno dionisíaco que ensejou a tragédia foi duramente 

combatido pelo socratismo por meio do qual o animal teórico se sobrepõe ao animal 

trágico. Assim, o tema central do valor da existência, toma o pessimismo 

(Pessimismus), como tema correlato ao tema do sofrimento (Leiden). Esta questão 

revela uma atenção às coisas duras, difíceis e horríveis da existência frente a uma 

cultura, então incipiente, hoje tão difundida, como a cultura do bem-estar. Neste 

contexto, o cientificismo, ou a ciência tomada como coisa problemática, aparece como 

reação ao medo e fuga da verdade do pessimismo. Aqui podemos denotar elementos 

para nossa hipótese sobre as duas perspectivas que alimentas distintas metáforas sobre o 

divino trágico e o divino em bases lógico-racionais. 

O racionalismo que leva ao niilismo típico do tempo em que deus é morto revela-se na 

crítica assumida pelo filósofo alemão à perspectiva científica em sua época. Tomada 

como coisa problemática, a ciência foi levada à investigação no campo da arte, 

esclarece o filósofo em seu texto. O racionalismo socrático representa o tipo desse 

cientificismo da negação da consideração pessimista sobre o valor da existência (Werth 

des Daseins) e do problema do sofrimento. Assim, pode afirmar Nietzsche sobre o 

Nascimento da Tragédia, dezesseis anos ap·s sua publica­«o, que o livro ousou ñver a 

ciência com a ótica do artista, e a arte, com a da vidaò (NIETZSCHE, 1999, p. 14). 

Esse douto, quando critica os limites de sua obra jovial impossível, obra para iniciados 

em questões artísticas, fala daquela voz oculta que se manifestava. Nietzsche se 

manifesta neste prólogo de 1886 como disc²pulo de um ñdeus desconhecidoò. Na 

mesma época, o parágrafo 295 de Para além do bem e do mal revela a mesma 

identidade do filósofo. Esse discipulado revela um ñesp²rito que sentia necessidades 

novas, carentes ainda de nome, uma memória cheia de perguntas, experiências, 

segredos, em cuja margem se inscrevia o nome Dioniso mais como signo de 

interroga­«oò (NIETZSCHE, 1999, p. 15). Naquela ®poca dos gregos, no tempo de 

Nietzsche e para n·s hoje, segue a pergunta ñwas ist dionysisch?ò.  

Para compreender a questão proposta, Nietzsche indica no seu Prólogo de 1886 que o 

livro O Nascimento da Tragédia apresenta uma resposta ao problema. Na referida obra, 

diz o fil·sofo, fala um que ñsabeò (Wissender), um ñiniciadoò (Eingeweihte) e 

ñdisc²pulo de seu Deusò (Jünger seines Gottes).  

O foco da pesquisa nietzscheana parecia ser a relação do grego com a dor, mas acabou 

revelando-se, no Prólogo de 1886, como uma avaliação da condição moderna. Por um 

lado, sobre os gregos, pergunta o filósofo se o anelo de beleza (Verlangen nach 

Schönheit) teria surgido de uma carência. Por outro lado, também se pergunta Nietzsche 

de onde teria surgido o anelo do feio (Verlangen nach dem Hässlichen), este que é 

anterior ao primeiro entre os gregos. Entre gregos e modernos, trata-se, para o filósofo, 

de uma questão psicológica difícil, como difícil é saber a origem da tragédia entre os 

gregos. De toda forma, parece que o otimismo e a jovialidade gregas, seu gosto cada vez 

mais forte por festas, diversões e novos cultos são, para Nietzsche, a maior demência 

(Wahnsinn). Nessa relação, na perspectiva de uma crítica à logicização do mundo, 
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falando da perspectiva vivida pelo autor no tempo em que escreveu seu Nascimento da 

Tragédia, aparecem as ñid®ias modernasò como a ci°ncia, a moral, o utilitarismo e a 

democracia ï agora analisados sob o signo de uma força declinante e sintoma de uma 

fatiga fisiológica. 

 Qual a relação pode haver entre a tragédia e as idéias modernas na boca do iniciado e 

seguidor do Deus Dioniso? Aqui encontramos três aspectos inseparáveis na perspectiva 

nietzscheana: o metafísico, o moral e o religioso. O Nascimento da Tragédia afirmara 

que a arte e não a moral seria a atividade propriamente metafísica do homem. Para 

aquela obra, apenas como fenômeno estético estaria justificada a existência do mundo. 

Nele se revela que, por trás de todas as coisas, encontra-se um Deus-artista (Künstler-

Gott). Diferentemente do Deus-moral, o Deus-artista é  
completamente amoral, desprovido de escrúpulos, que tanto no construir 

como no destruir, no bom (Gutem) como no ruim (Schlimenn), o que quer é 

dar-se conta de seu idêntico prazer (Lust) e soberania (Selbstherrlichkeit), um 

deus-artista que, criando mundo, se desembaraça da necessidade (Noth) 

implicada na plenitude (Fülle) e sobreplenitude (Ueberfülle), do sofrimento 

das antíteses nele acumuladas. (NIETZSCHE, 1999, p. 17). 

 

Considerado o mundo como vontade de poder, ou seja, como fluxo de forças em devir, 

eternamente em movimento, a imagem correspondente de seu Deus é Dioniso. No que 

pese à ruptura com a metafísica de artista desenhada pelo jovem shopenhaueriano e 

wagneriano Nietzsche, o fil·sofo rejeita a ñinterpreta­«o e significado morais da 

exist°nciaò. A filosofia de Nietzsche em seu combate ¨ moraliza­«o do mundo, 

ñrebaixaò a moral ¨ condi­«o de arte (Kunst) como um engano. 

O autor destaca (1999) o cristianismo como ñmaior ant²tese da interpreta­«o 

(Ausdeutung) e justificação (Bedeutsamkeit) puramente est®ticas do mundoò quando 

este ñrelega a arte, toda arte, ao reino da mentira (Reich der Lüge)ò.  Segundo 

Nietzsche, o cristianismo 
Foi desde o princípio, de maneira essencial e básica, náusea e fastio  contra a 

vida sentidos pela vida, náusea fastio que não faziam mais que disfarçar-se, 

ocultar-se, ataviar-se com a cren­a em ñoutraò  vida distinta ou ñmelhorò. O 

·dio ao ñmundoò, a maldi­ão dos afetos, o medo à beleza e à sensualidade, 

um além inventado para caluniar melhor o aqui, no fundo, um anelo para 

fundir-se no nada, no fino, no repouso, at® chegar o ñs§bado dos s§badosò. 

(NIETZSCHE, 1999, p. 18). 

 

O cristianismo se identifica, nestes termos tão conhecidos de uma época obscura, para 

Nietzsche, como uma vontade de ocaso, ñsinal de doen­a, fadiga, desalento, 

esgotamento, esgotamento profundo da vidaò (NIETZSCHE, 1999, p. 18-19). A chave 

desta leitura aparece da seguinte maneira: a vida tem de carecer de sentido, face à 

perspectiva dessa moral cristã. A vida, amoral, tem de parecer indigna e inválida em si 

mesma e a moral se destaca como uma vontade de negação da vida. Contra este sentido 

de condenação o filósofo assume seu instinto (Instinkt) defensor da vida e inventou uma 

doutrina e uma valoração artísticas, anticristãs. Assumindo sua identidade de filólogo, 

homem de palavras, afirma, Nietzsche nomeia esta doutrina e valoração como 

dionisíacas. Estas doutrina e valoração são, estritamente falando, a oposição à valoração 

moral do mundo e guardam para si o nome de um Deus grego, o Anticristo, Dioniso. 

Porém, não se deve deixar enganar o leitor sobre o Deus Dioniso apresentado pelo então 

jovem Nietzsche, sobretudo após o Prólogo de 1886. Dioniso ali estava expresso de 

certa forma em fórmulas shopenhauerianas e kantianas, o que não invalida o sentimento 

dionisíaco, mas apenas o obscurece naquilo que em realidade falava contra ambos 

fil ósofos, avaliou posteriormente o Nietzsche. Contudo, além disso, há o engano da 
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avaliação da música alemã, sobretudo por força de uma influência da valoração 

moderna sobre esta. O filósofo avalia ter perdido de vista o grande problema grego. 

Posteriormente é que Nietzsche compreende quão distante da música grega estava a 

música e a cultura alemãs, agora avaliadas como puro romantismo, como anti-gregas, 

como estando no rumo da mediocriza­«o das ñid®ias modernasò. N«o obstante, pondera, 

permanece o grande ñsigno de interroga­«o dionis²acoò, ou melhor, sobre como deveria 

ser composta uma música dionisíaca, o que revela ser o problema musical central para a 

compreensão do deus que ora se busca apresentar segundo esta perspectiva. Aqui é 

Dioniso contra os modernos, ou seja, contra os românticos e sua metafísica consoladora. 

Ambos os temas, a música e a metafísica consoladora, infelizmente precisarão ficar para 

outra apreciação. 

Dioniso demanda uma geração em cujo destemor de perspectiva, mata os dragões da 

fraqueza pregada pelo otimismo moderno. Este homem trágico renega a arte do consolo 

metafísico e da própria metafísica consoladora contra a qual se move, como bailarino, o 

personagem Zaratustra como porta-voz do além-do-homem e do eterno retorno. 

Em linhas gerais, esta comunicação pretendeu delimitar, do ponto de vista de uma 

fil osofia da religião em perspectiva nietzscheana, a possibilidade de trazer como 

problema uma metáfora sobre o divino que não reflita as tradicionais categorias da 

moral e da metafísica racionalistas que o problema comumente revela. Não é interesse 

sobrepor ou avaliar os dois modelos, mas, sobretudo, reconhecer as múltiplas 

possibilidades dos discursos sobre o divino como metáforas que atendem a perspectivas 

distintas. 
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Resumo 

Esta pesquisa focalizando a história da organização do Ensino Religioso a partir da Associação 

Inter-Religiosa (ASSINTEC) estrutura no início dos anos setenta como espaço para propor nova 

configuração para esta disciplina, buscando superar o modelo confessional. Utilizando o método 

histórico foi possível estabelecer a partir dos símbolos utilizados pelas diferentes equipes de 

trabalho o desenvolvimento de um modelo do componente curricular para as escolas públicas 

que promoveu impacto inicialmente apenas na cidade de Curitiba e posteriormente no Estado do 

Paraná e em outras regiões do Brasil. Este estudo regional impactou nacionalmente o ensino 

religioso brasileiro. 

 

Palavras-chave: Ensino Religioso ï Símbolo - Religioso  

 

 

Abstract 

This research focusing on the history of the organization of religious education from the Inte-

faith- Association (ASSINTEC) structure in the early seventies as a space to propose new 

configuration for this discipline seeking to overcome the confessional model. Using the 

historical method could be established from the symbols used by different teams working to 

develop a model curriculum component for public schools that promoted initially impact only in 

Curitiba and later in Parana State and in other regions of Brazil. This regional study has 

impacted nationally religious education in Brfasil. 

 

Keywords: Education ï Religious Education ï Symbol - Religious 

 

 

              No Natal de 1971, durante uma campanha de donativos para a criança pobre surge, na 

Paróquia Senhor Bom Jesus, em Curitiba, no Paraná, a idéia de promover o ensino religioso nas 

escolas p¼blicas. Justificativa: ñProver n«o s· o p«o para a crian­a carente, mas tamb®m o p«o 

da vida.ò 

       Em 1972 dois padres Franciscanos da Paróquia Bom Jesus, em Curitiba,  Frei Arnaldo e 

Frei Vicente Bohne, observando a deficiência do Ensino Religioso nas escolas públicas e 

sabendo que seria impossível preparar um número suficiente de professores para tal tarefa, 

idealizaram um servi­o de difus«o das ñaulas de religi«oò, cuja estrutura estaria fundamentada 
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na Lei 5692 de 11 de agosto de 1972. Procuraram várias representações confessionais 

evangélicas, expuseram seus planos e as convidaram a participar. 

      A idealização do Plano da ASSINTEC recebeu total apoio da Arquidiocese, bem como de 

pastores das Igrejas Luteranas, Metodistas, Presbiterianas, Católica, Congregacionais e 

Episcopais. 

       Conforme compilação de textos avulsos sobre a história da ASSINTEC, por Serbena 

(2004), em 17 de maio de 1972 o PRONTEL (Programa Nacional de Tele Educação) aprova o 

projeto de Ensino Religioso Radiofonizado. Em 30 de maio o projeto é encaminhado à 

Secretaria de Educação, em 09 de agosto o Conselho Estadual de Educação emite parecer 

favorável. Em 06 de dezembro o decreto municipal autoriza implantação do Ensino Religioso 

Radiofonizado nas unidades escolares municipais. 

       Em dezembro de 1972, em contato com a Prefeitura Municipal de Curitiba, foi autorizada a 

implantação do Ensino Religioso em suas Unidades Escolares, através do decreto nº 897 de 6 de 

dezembro de 1972. 

       Com a Secretaria Estadual de Cultura foi assinado convênio em janeiro de 1973, e 

publicado em diário oficial  n.º 226, de 25 de janeiro de 1973, pág.13, possibilitando deste modo 

a entrada nas escolas oficiais do Estado. 

       A primeira ata da Assembléia Constituinte da ASSINTEC (p. 1-5),  foi aberta pelo Pastor 

Luterano Carlos F. R. Dreher, na função de secretário, em 20 de junho de 1973, segundo esta o 

surgimento oficial da entidade se deu em 1973. No dia 02 de janeiro deste ano celebra-se um 

convênio entre o Convento do Senhor Bom Jesus e a Secretaria de Educação, sob condição de 

que dentro de seis meses fosse criada uma entidade interconfessional responsável pelo projeto. 

Por meio deste Convênio o Ensino Religioso é implantado nas Escolas Oficiais do Estado. 

 Em março de 1973 inaugura-se o ñCentro Interconfessional de Educa­«oò, nas 

dependências do Convento do Senhor Bom Jesus na rua Alferes Poli, 52, em Curitiba. O ano de 

1973 foi um ano marcado por muitas reuniões, elaboração da linha que seria adotada no ensino 

religioso radiofonizado, bem como dos estatutos da nova entidade. 

  Na ata de abertura da associação consta que estabeleceu-se convênios com as seguintes 

rádio-difusoras: rádio Colombo, rádio Santa Felicidade e rádio Clube Paranaense (prb2),  um 

convênio com a Prefeitura e outro com o Estado, a respeito de professores cedidos para a 

ASSINTEC, e por fim  um convênio com uma produtora para garantir as gravações de aulas 

radiofonizadas.  

 Conforme consta na segunda ata,  redigida no dia 06 de julho de 1973, (p 6-7) uma 

equipe de professores elabora as primeiras apostilas e os scripts para os programas do E.R.R 

(Ensino Religioso Radiofonizado).  

 Acontecem, então, as primeiras reuniões com os educadores das escolas municipais e 

estaduais, no auditório do Colégio Bom Jesus. Chegaram 700 aparelhos de rádio, adquiridos 

com doação da verba vinda da Alemanha. Estes aparelhos foram distribuídos para as  escolas. 

A implantação do sistema radiofônico de aulas de ensino moral-religioso nas escolas oficiais de 

1º grau  poderiam, então,  ser veiculada. Este projeto era pioneiro no Brasil e cinco países 

estrangeiros solicitaram informações e orientação a fim de fazerem algo similar em seus 

territórios. Na revista alem« ñder Spiegelò apareceu uma nota sugerindo ao governo alemão que 

pusesse em prática iniciativa semelhante. 

 As apostilas montadas para acompanhamento das aulas buscavam chegar à criança partindo de 

sua realidade  e tendo como ponto culminante a reflexão sobre algum texto bíblico. O grande 

símbolo vigente neste período era a Bíblia, que apontava para a importância dos valores 

cristãos, tendo como personagem de marcada significação simbólica Jesus. Deste modo 

buscava-se um Ensino Religioso que unificasse, dentro da sala de aula, diferentes credos 

cristãos, unificação desejada para o Ensino Religioso que não excluísse alunos de confissões 

evangélicas. Os valores cristãos seriam, então, a ponte de diálogo e facilitadores desta 

integração. 



23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 69 - 

 A utilização da Bíblia seguia a seguinte determinação: na primeira série  era utilizado o 

primeiro livro da Bíblia, o Gênesis, para a segunda série consideraram-se as propostas do 

Antigo Testamento, e para as terceiras e quartas séries utilizaram-se os quatro livros do 

Evangelho.  

Os relatórios de trabalho da equipe de professores da ASSINTEC, como as técnicas de aula 

sugeriam iniciar com a prática do silêncio, acreditava-se que a criança ficaria contente por 

aprender o autodomínio.  

A palestra radiofônica tinha cerca de 20 minutos de duração e após o seu término o professor 

deveria fazer uma recapitulação geral da aula, servindo-se da apostila. 

 O roteiro dizia de um momento de revisão do que  fora ouvido na aula anterior, utilizando 

como base para a memória o caderno do aluno,  dizia também de um momento de repetição  do 

fato bíblico que haviam acabado de ouvir e por fim o fazer perguntas de como poderiam aplicar 

na vida prática o que ouviram. 

A segunda parte das aulas constava de atividades que as crianças deveriam fazer em aula, logo 

após a palestra radiofônica e a recapitulação da mesma. As atividades estavam contidas no 

caderno do aluno. Ao professor caberia apenas a orientação. Deveriam integrar vida e fé, teoria 

e prática, bem como corresponder à necessidade ativa da criança, e ser momento favorável para 

a avaliação da aprendizagem. 

Identificavam-se as seguintes necessidades: a da criança precisar de silêncio com liberdade, 

estímulo sem sugestão, colaboração prestimosa e amiga do professor e  o testemunho cristão de 

fé que o professor deveria irradiar. Neste caso o próprio professor  tornar- se -ia um símbolo 

vivo do que é ser um cristão. 

Quanto ao desenho, este deveria ser sempre espontâneo, sem esquemas prévios da professora no 

quadro, não deveriam ser valorizados pela beleza ou colorido, mas sim pelo significado, 

nenhum desenho poderia ter conceito, apenas  incentivos verbalizados pelo  professor, e em 

todas as aulas dever-se-ia  salientar uma frase chave, que poderia ser escrita no quadro ou em 

cartaz. 

No primeiro semestre de 1973 deu-se continuidade à elaboração de materiais didáticos, ao 

mesmo tempo procediam-se visitas às escolas com  o objetivo de realizar levantamento do 

número de professores, alunos e salas de aulas. Foram registrados, por meio deste 

procedimento, cento e quarenta e quatro estabelecimentos de ensino. Com a finalidade de 

orientar os professores para a atuação na atividade, realizaram-se 10 reuniões com as mesmas, 

perfazendo um comparecimento de 2000 professores. Paralelamente, a todos os trabalhos, foram 

realizados dois cursos intensivos de três dias para atualização do professor. A implantação do 

Plano de Educação Religiosa, efetuou-se no segundo semestre, nas 144 escolas oficiais, pelo 

sistema radiofonizado, em duas emissoras locais de segunda à quinta-feira, em três horários.  

A ASSINTEC se preocupava em desenvolver suas atividades dentro de princípios básicos de 

evangelização, estabelecidos para a  realidade Latino-Americana. Os princ²pios eram: ñunidade 

entre f® e vidaò buscando-se a coer°ncia entre os atos e a cren­a; ñpessoaliza­«oò, que levava 

em consideração o fato do ser humano apresentar períodos contínuos de evolução. Salientava-se 

o respeito a este processo, a descoberta de si mesmo, do mundo que o rodeia, de sua relação 

com este mundo, a participação nele, sua responsabilidade. Tendo consciência de si no mundo, e 

do fazer da hist·ria ele poderia perceber a presen­a de Deus. Outro princ²pio era o ñsentido 

comunit§rio de vidaò onde a Pessoa Humana desenvolver-se-ia em todas as suas qualidades, 

através da comunicação com os outros, pelas obrigações mútuas, pelo diálogo fraterno. 

Buscavaïse  a plenitude da vida. Um outro princípio se fundamentava na inserção na história, 

onde por meio da vivência do educando, seus estudos, seus contatos sociais, sua participação no 

meio vivido evidenciar-se-ia a sua inser­«o hist·rica. O princ²pio seguinte era o da ñB²blia 

hojeò,  acreditava-se que o encontro de Deus com o homem  far-se-ia em sua própria história. 

Os acontecimentos atuais poderiam ser confrontados com o que experimentou o povo judeu, 

mas a resposta, a maneira de vivê-los, seria dada conforme a realidade presente. O próximo 
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princ²pio era o da ñteologia globalò na qual o crist«o teria a certeza, baseada na f®, de que ao 

mesmo tempo em que transformava o mundo e promovia, com amor, a felicidade dos homens, 

estaria, deste modo,  construindo o reino de Deus. Por fim, o último princípio era o da 

ñreligiosidade popularò na qual se salientava a import©ncia do ato de aceitar o educando no 

estágio religioso em que se encontrasse e paulatinamente oferecer  fundamentação capaz de 

ñpurificar sua f®ò. 

A simbologia predominante neste período era aquela que se supunha comum a todos os cristãos. 

A saber: a imagem de Deus criador, seu reino, Jesus Cristo, o Homem Novo, a Bíblia e  os 

valores:  Justiça, Fraternidade, Amor e Fé.  Em 1975 a formação continuada de professores  

seguia  os seguintes conteúdos: Pessoa Humana; Bases Bíblicas e Metodologia Pedagógica.  

Desde sua fundação a ASSINTEC se ocupou com a elaboração de material pedagógico, bem 

como com os cursos de formação continuada. 

Pela Lei n.º 02/75 de dezessete de abril, a ASSINTEC foi declarada de utilidade pública nos 

termos do Artigo 28, parágrafo 4 da Constituição Estadual. 

Em 1976, pela resolução 754/76 do Sr. Secretário de Educação, Francisco Borsari Netto, 

publicada em Diário Oficial de 23/04/76, foram autorizados os cursos de Atualização Religiosa. 

Foram programados cursos de Atualização  Religiosa para 14 municípios do interior do Estado, 

com o apoio da  A.E.C (Associação das Escolas Cristãs). O objetivo deste curso era aprofundar 

e atualizar os conhecimentos de fundamentação bíblica, bem como, dar esclarecimentos sobre a 

pedagogia da Educação Religiosa. Os conteúdos se pautavam na visão global do Antigo e Novo 

Testamento. 

Neste mesmo ano são implantadas as apostilas ñCrescer em Cristoò, com a proposta de passos 

metodológicos que sugeriam como ponto de partida a reflexão da realidade para se chegar ao 

confronto com a mensagem bíblica. 

 A equipe de currículo da SEED solicitou à ASSINTEC a elaboração de Diretrizes Curriculares 

para o Ensino Religioso de primeiro grau, para o Sistema Educacional Paranaense. Era intuito 

da ASSINTEC, a partir destas diretrizes, selecionar temas e textos bíblicos de quinta a oitava 

séries e elaborar material de treinamento e de apoio ao trabalho do professor. Levando-se em 

consideração a formação integral do educando, na faixa etária dos sete aos quatorze anos, 

buscaram-se técnicas que atendessem as fases evolutivas da criança e do adolescente, tendo 

como ponto de apoio a teoria psicogenética. Deste modo as situações de aprendizagem deviam 

partir do concreto, dando condições ao aluno, de acordo com suas experiências, de pensar, atuar 

e avaliar para estruturar seu senso crítico. O aluno deveria ser capaz de estabelecer critérios de 

discernir e agir segundo os princípios do Evangelho, no contexto da vida. 

Segundo material compilado e organizado por Corrêa (2003), em 1977 as Diretrizes 

Curriculares de Ensino Religioso  para o Ensino de 1º Grau, 1ª à 8ª séries,  estavam concluídas e 

prontas para a divulgação. As Diretrizes Curriculares traziam para cada série, os objetivos gerais 

e a partir dos objetivos específicos temas eram sugeridos, bem como textos bíblicos que 

poderiam ser trabalhados. 

 Como proposta de avaliação, em anexo, se oferecia uma ficha para avaliação dos alunos, 

centrada na observação de atitudes, duas questões para a auto-avaliação do aluno e sete 

perguntas dirigidas ao professor a fim de propiciar a auto-avaliação deste. 

 Neste período histórico preconizava-se para a unidade entre os cristãos a necessidade da 

aceitação do espírito ecumênico. A escolha dos textos bíblicos estava ligada à realidade humana 

que os temas sugeriam, estes serviriam para confrontar, iluminar e orientar a experiência do 

educando, despertando-lhe um sentido de vida. 

A ASSINTEC iniciou suas atividades em 1973 por meio de aulas-radiofonizadas, em virtude de 

diversos problemas. Essas aulas foram gradativamente eliminadas, sendo que em 1979 somente 

a 4ª série recebia este tipo de aula. Neste ano momentos significativos da vida da comunidade  

escolar passaram a ser valorizados por celebrações. Nas celebrações a leitura simbólica 
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começou a ter maior ênfase, pois havia momentos onde objetos simbólicos eram trazidos e 

vivenciados por meio de seus sentidos. 

Em Encontros Nacionais sobre o Ensino Religioso (ENER) a ASSINTEC vai tornando 

conhecida a sua proposta e divulgando material de sua produção, por todo o país.  

Conforme ata n.º 48, de 18 de dezembro de 1980 (p.59-63), decidiu-se que os programas de 

rádio deveriam ser modificados. Estes não transmitiria o conteúdo religioso, cabendo ao 

professor fazê-lo. O r§dio deveria ser usado como um ñestimuladorò para as aulas, 

paralelamente em minicassetes seriam enviados programas às escolas. Para tal concretização  

contavam com as  verbas oriundas do exterior. 

Segundo consta na ata n.º 56, de 21 de dezembro de 1981, (p.70-73), a CNBB (Conselho 

Nacional dos Bispos do Brasil) considerou a ASSINTEC como ña maior experi°ncia ecumênica 

do momentoò. Tamb®m se prop¹s que o projeto de rádio serviria  para a formação do professor 

e não do aluno, sendo um programa semanal de oito a dez minutos, transmitido três vezes ao 

dia, dentro de um cronograma fornecido às escolas. Buscado-se atingir profissionais de todas as 

séries do primeiro grau. Foi sugerida, então, a transformação do Boletim da ASSINTEC em 

ñjornalzinhoò, sendo que este seria remetido para cada professor, tendo cinco edi­»es ao ano. 

Neste período foram comprados mais gravadores e enviados para as escolas que não os 

possuíam.  

Em 1981, a equipe de professores atuantes na ASSINTEC, tem o primeiro contato registrado 

para estudo de religiões não cristãs. Em novembro, o Prof. João Sheffer trouxe à ASSINTEC o 

Pastor Norueguês Kjell Norstke, para falar sobre as religiões japonesas, sendo ele um estudioso 

no assunto. Ele abordou a filosofia da Seicho No Iê, a Igreja Messiânica, a Igreja Perfecty 

Liberty, o Budismo o Xintoísmo e o Zen Budismo.  

Neste período a ASSINTEC solicitou o nome de um professor em cada escola de Curitiba, com 

a incumbência de servir como elemento de contato, visando a melhor coordenação dos trabalhos 

nas escolas. Este elemento de contato deveria ser presença da ASSINTEC na escola, ser meio de 

comunicação e integração entre o corpo docente e a ASSINTEC, ser aceito pelo grupo, ter 

formação própria para isto, ter espírito catequético, dar assistência ao educador. Simbolicamente 

ser elemento de contato era essencialmente assumir uma forma de serviço na comunidade 

educativa que o ligaria a Jesus Cristo. Este elemento de contato também deveria ser sensível as 

necessidades dos outros, ter vida comunitária, ser equilibrado emocionalmente, estar contente 

com sua profissão e seu estado de vida e não ser fanático ou muito radical em suas idéias. 

Também seria o símbolo vivo da ASSINTEC na escola. 

Em 1981, com o auxílio de verbas da União Escola e Evangelho da Holanda, foi possível 

distribuir setecentas Bíblias para as escolas. 

Nasce um novo programa de r§dio: ñDiga Simò, dirigido aos educadores, como meio de 

formação continuada e de preparação dos temas a serem trabalhados. 

Na ordem de Serviço  n.º 029/87, o Diretor Geral da Secretaria do Estado da Educação 

determinou que o SER (Serviço de Educação Religiosa) de cada Núcleo Regional ou Inspetor 

Estadual se constituísse num grupo responsável por implementar e coordenar o Ensino religioso 

de caráter inter-confessional, e determinava que caberia à ASSINTEC, juntamente com as 

chefias de núcleos, proporem os professores que atuariam junto às Equipes de Ensino nos 

Núcleos Regionais de Educação e que a Educação Religiosa, obrigatória nos horários normais 

escolares de cada série e turma de 1ª à 4ª séries, tivesse no mínimo uma hora semanal  e de  5ª à 

8ª séries e 2º grau, uma hora aula, semanal. 

Conforme consta no Boletim da ASSINTEC, n.º 44, ano 10, 1986, (p.1-8) ao participar do V 

encontro do ENER (Encontro Nacional de Ensino Religioso) se mobilizou para a elaboração de 

uma carta aberta, onde  coordenadores Estaduais de Ensino Religioso, do Distrito Federal, de 

vinte e dois Estados e de um Território da Federação buscavam a garantia de permanência do 

Ensino Religioso na Constituição do País.  Poropor-se-ia então: um novo modelo de educação 

que buscasse a comunhão  e participação; uma educação qualitativa: humanizante e libertadora; 
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a garantia de condições para universalização da educação fundamental e do ensino de qualidade 

para todos; a máxima importância e atenção à formação permanente do educador; a autonomia 

da escola, salvaguardando-a da dependência de interesses ideológicos e político-partidários, 

integrando-a na comunidade local; a utilização dos Meios de Comunicação Social como serviço 

aos reais valores do povo brasileiro e de sua cultura e uma constituição que garantisse o direito 

natural de todo cidadão ao Ensino Religioso nas Escolas Oficiais. 

A  ASSINTEC realizou o I Simpósio de Educação Religiosa, no período de 08 a 11 de 

dezembro, no CETEPAR (Centro de Treinamento de Professores do Estado do Paraná). Durante 

quarenta horas de trabalho intenso, despertou-se para a necessidade de contribuir nas atividades 

relacionadas à Assembléia Nacional Constituinte, em vista da busca de um novo espaço para a 

Educação Religiosa na Legislação Brasileira.  Buscou-se definir qual o papel do Ensino 

Religioso na escola, segundo o modelo de educação que se buscava naquela época.  

Como planejamento de urgência surge o mutirão de abaixo-assinado para o senador, pedindo a 

garantia de espaço para a Educação Religiosa na Constituição. 

Nos dias 21 e 23 de julho foram apresentadas 66.637 assinaturas da proposta de ER em 

Assembléia Nacional. Os profissionais da educação foram os primeiros a se pronunciarem  na 

elaboração da carta constitucional. A proposta de Educação Religiosa foi a primeira a entrar na 

história das constituições deste país, como proposta popular. A primeira a ser aceita, a primeira 

a ser uma presença em plenário, a primeira a ser discutida  pelos constituintes.  

No ano de 1987 tem início o curso de Especialização em Pedagogia Religiosa, realizado pela 

ASSINTEC em parceria com a Universidade São Francisco, o curso era oferecido para 

professores de 5ª à 8ª séries e 2º grau. Mais tarde a parceria seria transferida para a PUC/PR 

(Pontifícia Universidade Católica do Paraná). Os professores formados por este curso poderiam 

destinar até 50% de sua carga horária para ministrar aulas de Ensino Religioso. 

Nos dias 18 e 20 de julho 1988  realizou-se no CETEPAR a ñI Consulta Ecum°nica sobre a 

Educa­«o Religiosa do Paran§ò. Foi uma iniciativa da ASSINTEC e participaram bispos, padres 

e pastores de 15 igrejas cristãs, que discutiram temas como : identidade e finalidade da 

Educação Religiosa; realidade e regulamentação da educação Religiosa no Paraná, histórico e 

perspectivas para a ASSINTEC. 

 Houve, também, a apresentação de um Painel sobre Educação Religiosa do qual 

participaram autoridades da SEED, Secretaria Municipal de Educação de Curitiba e 

representantes das igrejas. Ao final do Encontro foi aprovada uma ñCarta aberta ¨s autoridades 

do Paran§ò, a seguir transcrita: 

 

Nós, bispos, padres e pastores de 15 igrejas Cristãs, reunidos na I Consulta Ecumênica sobre 

 Educação Religiosa do Paraná, realizada em Curitiba, de 18 a 20 de julho de 1988, após 

estudos e  análises, vimos publicamente reafirmar nosso compromisso de luta em favor da 

Educação Religiosa  Inter-confessional, nas escolas da rede oficial. Cônscios da nossa 

missão pastoral e profética para  com o nosso  povo, mostramo-nos preocupados em 

face da situação da Educação em nosso País  e conseqüentemente, também, em nosso Estado. 

Assim é que nos pronunciamos nos seguintes  termos:  Entendemos  que o acesso à 

escola e a uma educação de qualidade em todos os aspectos:  cognitivo, afetivo, físico, social, 

moral, político e religioso é direito de todos; é dever do Estado  garantir tal educação ao povo 

que lhe delegou esse poder de legislar e executar e fazer cumprir seus  direitos; a dimensão 

religiosa é elemento essencial para a realização da pessoa humana; uma das  características 

do povo paranaense, bem como de todo povo brasileiro, é a sua religiosidade; a  escola, como 

promotora de uma educação integral, não pode ignorar o aspecto religioso, por isso  deve ter 

o espaço para a educação religiosa garantido no horário escolar e a escola não tem a função 

 específica de formar descrentes ou crentes nas diversas confissões religiosas;  

A  Educação Religiosa nas escolas da rede oficial deve ser compreendida como: 
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 Reflexão que visa favorecer a relação com o transcendente, para que, a partir dela 

educandos e  educadores possam dar um sentido mais profundo e radical à sua existência, 

 Oportunidade de abertura diante dos questionamentos existenciais nessa relação com o 

 transcendente, que leva educando e educador a fazerem as perguntas: Quem sou?  O que 

busco? Para  que existo? 

 Alavanca transformadora do ser-em-sociedade, uma vez que parte de valores 

fundamentais da vida: a  busca do bem, da verdade, da justiça, da solidariedade, da 

fraternidade, da realização pessoal, da  humanização, uma visão completa da história, cultura e 

povo. 

Reconhecemos: 

  O tratamento sério que a Secretaria de Estado da Educação e muitas Secretarias 

Municipais de  Educação têm dado à questão da Educação Religiosa, no Estado do Paraná;que 

a resolução 4854/86 e  a ordem de serviço nº 029/87 possibilitaram a implementação da 

 Educação Religiosa, visto que  abrem a possibilidade do professor de 5ª a 8ª séries e 2º 

grau dedicar até 1/3 de sua carga horária à  Educação Religiosa.Conclamamos por fim as 

autoridades constituídas do Estado do Paraná a que  levem  em consideração o resultado da 

pesquisa realizada com os pais de alunos das Escolas da  Rede Oficial do Estado do 

Paraná, que revela 223.143 pais consultados sendo: 92% a favor, 6,5%  contra e 1,5% neutros  

quanto à educação religiosa, envidem todo o esforço no sentido de que na  Constituição 

Estadual e nas Leis de Ensino conseqüentes seja garantida a Educação Religiosa no  ensino 

e 1º e 2º graus, como elemento integrante da oferta curricular, respeitando a pluralidade  cultural 

e a liberdade religiosa, dêem seu apoio ao esforço que se tem feito para que a Educação 

 Religiosa nas Escolas Oficiais no Paraná seja uma educação de qualidade, vinculada ao 

todo do  processo educacional (SERBENA, 2004, s. p.). 

 

O Encontro Nacional de Coordenações de Ensino Religioso, realizado nos dias 20 e 22  de 

março de 1989 foi promovido pela Comissão Evangélica Latino Americana de Educação Cristã 

(CELADEC), ASSINTEC e o CIER. Encontraram-se em Curitiba, no Instituto Salete, contando 

com 20 horas de atividades, os  seguintes Estados e Entidades: Pará, Distrito Federal, Mato 

Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Paraíba, Bahia, Santa Catarina, Paraná, Igreja Evangélica de 

Confissão Luterana no Brasil, Igreja Episcopal (RS), Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

e CELADEC. 

Neste encontro  discutiu-se a identidade do Ensino Religioso com o Padre Wolfgang Gruen e 

questões sobre a legislação no Ensino Religioso, com o professor Teófilo Bacha Filho.  

Em 1990, o grupo interno da ASSINTEC refletia sobre o fato de o Ensino Religioso ter 

evoluído de uma visão Teocêntrica para a Antropocêntrica e que rumava gradativamente para 

uma visão mais Sistêmica ou Holística. Salientava-se que todas as pedagogias eram da ordem da 

razão e que a nova perspectiva para o Ensino Religioso poderia acrescer a esta dimensão a 

sensibilidade e intuição . A educação da religiosidade poderia supor uma trans-educação, uma 

cosmo-educação, por isso a visão é global, mas com a atuação local. Apresentava-se um quadro 

onde a visão progressista estava sendo complementada pela visão sistêmica. Salientava-se que 

na pedagogia progressista aparecia a formação da consciência crítica e na visão sistêmica a 

linguagem simbólica, o phatos, a intuição e o sentimento tinham lugar de expressão. Falava-se, 

ent«o, em atribuir uma ñconsci°ncia ¨ Ci°ncia e uma ®tica ¨ T®cnicaò. Dizia-se também que 

vivemos um tempo em que a interpretação, do Uno, manifesto nos Muitos e Muitos, habitando 

no seio do Uno das diferentes imagens do divino, passa do Uno (Deus masculino, independente, 

sozinho, absoluto) para o Muitos (Deus masculino e feminino, de relação e interdependência).  

Consta no Boletim da ASSINTEC n.º 57, ano 16, 1992, (p.1-2), que o  coordenador interno da 

ASSINTEC, em texto de sua autoria,  afirma que a modernidade tinha como pressuposto a 

separação entre Estado e Igreja. Na Constituição Republicana do Brasil este princípio fica 

explicitado graças, especialmente, ao peso da influência positivista. A partir daí é travada uma 
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grande luta entre representantes da Igreja Católica e os defensores da escola laica, que se 

estende até a década de 30, quando Getúlio Vargas faculta a oferta do Ensino Religioso na 

Escola Pública. A polêmica se reacende na Constituinte de 1988. Somente no período de 1890-

30 é que o Ensino Religioso fica banido da Escola Pública. 

O texto também evidencia a vivência de um momento vertiginosamente plural e que as 

tendências políticas e ideológicas eram  várias e passavam por violentas mudanças; assim 

também as manifestações religiosas se multiplicavam. Não havendo espaço para a hegemonia 

de uma determinada confissão, que viesse tutelar o Estado, defender um estado religioso seria 

insistir em uma proposta retrógrada. O Estado sendo laico, necessariamente deverá ser laica a 

Escola Pública. 

 O autor conclui afirmando que a proposta da ASSINTEC era ecumênica, no sentido mais 

amplo do termo, e pedagogicamente estava alinhada com as tendências mais progressistas e 

comprometidas com a superação das alienações e com a transformação social. 

Conforme compilação de Corrêa (2003), a ASSINTEC continuava com sua proposta de 

formação de professores, também com o curso de Especialização em Pedagogia Religiosa, que 

teve início em  1998,  constituído por uma carga horária de  360 horas , distribuídas em oito 

disciplinas, ministradas em etapas de cinco dias cada semana, de 2 em 2 meses, 

aproximadamente. A duração do curso era de dois anos, ao término do qual deveria ser 

apresentado um trabalho acadêmico monográfico. 

As disciplinas que compunham este curso estavam assim estabelecidas: 

Ciência e Fé: propunha-se a discutir o fenômeno religioso enquanto experiência humana, numa 

visão ampla, sistêmica, as concepções filosóficas que o circundam e a possível sintonia com o 

universo científico, em vez de contradição com o mesmo; 

Psicopedagogia Religiosa: trabalhava a identidade do educando e as fontes motivadoras da 

Educação Religiosa, sua integração com as outras disciplinas, metodologia e desenvolvimento 

de temas; 

Grandes Linhas Teológicas das Religiões e Textos Sagrados das Religiões: eram disciplinas que 

contribuíam efetivamente para uma cosmovisão ampliada, para um estudo comparado das mais 

diversas manifestações religiosas, nas diferentes culturas e a conseqüente derrubada de 

preconceitos existentes; 

Sociologia da Religião: caminhava no sentido do desvelamento do fenômeno religioso, seus 

elementos constitutivos, suas relações na sociedade atual; 

 Ética: analisava a vocação ética do ser humano em todas as suas relações existenciais e 

especialmente  na perspectiva da Educação Religiosa na Escola Pública; 

Didática: auxiliava o professor a se aprofundar na compreensão do processo educativo e a 

articular a dimensão técnico-pedagógica humana e política, com a função social da escola e da 

Educação Religiosa dentro da proposta curricular; 

Metodologia Científica: o professor capacitava-se a desenvolver um trabalho acadêmico de 

caráter científico, como compete a todo curso de pós-graduação, bem como a evidência, em 

forma final, o aproveitamento global do curso. 

No dia 04 de junho de 1992 foi realizado o lançamento do Currículo Básico de Ensino 

Religioso. Estiveram presentes na ocasião cerca de 300 pessoas, incluindo autoridades na área 

de educação, entre elas: o Secretário de Estado e a Secretária do Município. Informa-se que a 

primeira tiragem foi de dez mil exemplares, sendo feita a promessa de que seria ampliada para 

cinqüenta mil. 

       O Currículo Básico (1992) para a Escola Pública do Estado do Paraná foi elaborado pela 

equipe da ASSINTEC e foi publicado pela SEED juntamente com o currículo básico de outras 

disciplinas e distribuído para as escolas de todo o Estado do Paraná. Sua estrutura era composta 

por: introdução; pressupostos teóricos: a necessidade da relação com o sagrado, o que é 
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Educação Religiosa (identidade, finalidade, espaço, linguagem, princípios); considerações sobre 

visão de pessoa, mundo e Deus; embasamento pedagógico; encaminhamento metodológico; 

interdisciplinaridade; procedimentos didáticos; avaliação; conteúdos e bibliografia.  

       Este currículo se pautava na teoria da psicologia analítica de Jung, no que se refere às 

imagens arquetípicas, processo de individuação, símbolos, mitos e ritos,  pautava-se na teoria da 

logoterapia de Victor Frankl, especificamente em sua obra  ñA busca do sentido da vidaò, para 

orientar a necessidade de significar as experiências humanas;  em Piaget no que se refere às 

etapas do desenvolvimento da inteligência; em Vygotski na formação social da mente; em 

Pierre Weill para as questões da relação do homem com o supra sensível e em Lowen e Neo 

Reichianos na vertente que aborda a espiritualidade do corpo. 

A partir desta concepção o Ensino Religioso ao mesmo tempo que usava a linguagem formal e 

científica para aprofundar os conhecimentos, buscava as razões mais profundas (ontológicas), 

possíveis de serem entendidas pela linguagem dos símbolos, utilizando-se de categorias 

intuitivas como ritos e mitos.  

           Em comemoração aos 20 anos da ASSINTEC  realizou-se o Simpósio Nacional de 

Ensino Religioso, promovido por ASSINTEC e CELADEC (Comissão Latino Americana de 

Educação Cristã), de 22 a 25 de junho de 1993, com o tema: Ensino Religioso: Uma proposta 

Ecumênica. Foi um evento bastante significativo, contando com a presença de coordenadores do 

Ensino Religioso da maioria dos Estados brasileiros. 

         Os temas desenvolvidos durante o Simpósio foram: Do Inconsciente à Consciência 

Religiosa, por: José Cássio Martins; Ensino Religioso a partir da Cultura Brasileira, por: José 

Lima Júnior; Sexualidade e Espiritualidade, por Rose Marie Muraro; Símbolo, Religião e 

Educação, por Rubem Alves e um painel: Ensino Religioso - Uma Proposta Ecumênica. 

 Em 1994  a  ASSINTEC promoveu o IX simpósio Paranaense de Educação Religiosa, nos dias 

07 e 08 de dezembro. O ponto marcante deste simpósio foi a presença de Leonardo Boff falando 

sobre: Mística, Espiritualidade e Educação. 

Segundo compilação de Serbena (2004), na qual consta um texto da autoria de Leonardo Boff 

que alertava para o fato da religião ser fruto de um processo de religação, e para o fato desta ser 

a ñ pedra angular que tudo sustentaò. O autor faz três críticas ao modelo de sociedade atual. A 

primeira, que fora apontada pelos movimentos de libertação dos oprimidos e que era um modelo 

de sociedade baseado em criar riqueza mediante a depredação da natureza e a exploração dos 

seres humanos. A Segunda, foi a crítica feita pelos grupos pacifistas e da não-violência ativa, 

que investiram críticas ao modelo de sociedade que é desestabilizadora e cria corpos militares 

para controle e repressão, é responsável pela agressão global. A terceira crítica fora feita pelos 

movimentos ecológicos que constatavam que o tipo de sociedade em desenvolvimento não 

produz riquezas sem ao mesmo tempo gerar degradação ambiental. 

Leonardo Boff dizia, então, da Ecologia Social, como um novo e grande paradigma, e propôs 

que  as igrejas e a educação ajudassem a criar o ser humano ético, responsável, participante e 

ecológico, criando, assim, condições para que todos possam salvaguardar a terra, a vida. 

Boff ainda apontava para dez conceitos básicos que estruturam o paradigma ecológico da 

religa­«o: ñTotalidade: org©nica, din©mica, s²ntese; Interdepend°ncia: teoria das rela­»es; 

Relação; Complementaridade: base do universo, energia e matéria, partícula e onda; Seta do 

tempo: a história marca todas as relações e sistemas, nada pode ser entendido de fora; Destino 

comum; Bem comum: não só humano, mas de toda comunidade cósmica; Auto organização: 

tudo é dotado de energia, fio condutor que atravessa a totalidade -  tudo religa; Ser humano: co-

criador, incide sobre a criação, ser ético, pode construir ou agredir e, Atitude ecol·gicaò. 

(SERBENA, 2004, n. p.) 

Com as pressões crescentes, necessidades de maiores avanços e reflexões nacionais, cria-se o 

FONAPER (Fórum Nacional Permanente para o Ensino Religioso), com a participação ativa de 

alguns ex-membros da ASSINTEC. Com a nova legislação e a defesa explícita de um ensino 

inter-religioso por parte de diversos  professores, membros da equipe de trabalho da 
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ASSINTEC, entre outros, e, também, por parte de algumas autoridades religiosas, O FONAPER 

e a ASSINTEC se tomam para si esta nova perspectiva em relação ao Ensino Religioso. 

Os cadernos produzidos a partir deste período, os informativos elaborados e divulgados, bem 

como os cursos oferecidos pela ASSINTEC, passaram a ter a perspectiva do fenômeno religioso 

como objeto de estudo, enfocando a pluralidade das manifestações do sagrado. 

       No informativo da ASSINTEC n.Ü 11, mar­o/abril de 2003, consta que ño grande desafio 

com que nos deparamos hoje está em favorecer em nossas salas de aula, um espírito de abertura 

para compreender esta realidade diversificada, rompendo com quaisquer resquícios de 

intolerância. Isso não significa abdicar de nossa identidade religiosa singular, condição 

fundamental para qualquer diálogo, nem abdicar da consciência crítica para avaliar os limites 

presentes nela. É contra essa tendência veiculada nos diversos fundamentalismos, que se impõe 

hoje em dia, o imperativo de se pensar no diálogo inter-religioso como condição de 

possibilidade para um terceiro milênio mais pacífico e solid§rioò. (COSTA, 2003, p. 2) 

 Evidencia-se o movimento histórico do Ensino Religioso no Paraná, sempre vinculado aos  

movimentos nacionais, ora insuflando-lhes ideais, ora sendo por eles influenciado. Influência 

marcante exerceu o FONAPER, desde sua criação, sobre os novos rumos tomados pela 

ASSINTEC. 

       Com base em novas legislações, a partir de 1997, Ensino Religioso, passou a ter o olhar 

voltado ¨ diversidade cultural religiosa tem sempre uma fun­«o religiosa no homemò. 

        Em 2005, com base nos PCNs do Ensino Religioso e nas críticas que se seguiram à sua 

elaboração, a Secretaria Estadual de Educação do Paraná juntamente com o Grupo de Pesquisa 

da PUC/PR, em Educação e Religião,  com  a participação de alguns membros da ASSINTEC,  

organiza e coloca para a discussão em todo o Estado, uma proposta de Diretrizes Curriculares 

para o Ensino Fundamental. Ap·s in¼meras reflex»es, altera­»es, seu texto define que: ño objeto 

de  Ensino Religioso é o estudo das diferentes manifestações do sagrado no coletivoò (p. 7). O 

texto segue com apontamentos teóricos com base em Otto (1992) que estabelece quatro 

instâncias para a análise e reconhecimento do sagrado, a saber: a paisagem religiosa, o símbolo, 

o texto sagrado e o sentimento religioso. 

 Neste mesmo ano a Secretaria Municipal de Educação de Curitiba, também tendo como ponto 

de partida os Parâmetros Curriculares elaborados pelo FONAPER, redige uma proposta para 

Diretrizes Curriculares Municipais. Esta proposta foi elaborada pela equipe de professores da 

ASSINTEC e passou pela avaliação de diferentes equipes de ensino da Secretaria Municipal de 

Educação, sendo aprovada e distribuída para todas as escolas da rede municipal de Curitiba. 

Uma proposta do estudo do fenômeno religioso, com base nas diferentes manifestações do 

sagrado abrangendo as diferentes matrizes religiosas: indígena, africana, ocidental e oriental. O 

material se inspira no método fenomenológico e organiza conteúdos com base na pluralidade 

cultural brasileira, evitando qualquer forma de proselitismo. 

    O evento intitulado Música e Espiritualidade, realizado anualmente no auditório da Biblioteca 

Pública do Paraná, com organização e, muitas vezes, participação artística do grupo de 

professores da ASSINTEC, teve início em 1994, perdurando até a data presente. Este evento 

apresentou e apresenta a  temática dos códigos artísticos na expressão das diferentes culturas 

espirituais. Nos primeiros anos o enfoque era especificamente musical, abordando, inclusive, 

mitologias religiosas que apresentassem relação direta com a música. Como por exemplo, o 

mito mexicano da Mulher-lobo, que ao cantar traz vida para o que antes era apenas esqueleto. 

Com o passar do tempo o evento vai adquirindo nova forma e se ampliando, passando então a se 

chamar ñArte e Espiritualidadeò em vez de ñM¼sica e Espiritualidadeò, enfocando, deste modo, 

não apenas aspectos simbólicos musicais, mas também o universo simbólico dos gestos na 

dança e das cores e formas, nas artes plásticas, entre outras modalidades artísticas.  

Várias culturas forma apresentadas nestes eventos, entre elas a indígena, africana, ocidental e 

oriental. Por meio da arte faz-se a reflexão acerca dos dados de espiritualidade das diferentes 

culturas. O evento conta sempre com uma platéia constituída de professores da rede pública de 

educação. 
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 Em 2009 a temática desenvolvida neste encontro foi a interpretação dos símbolos 

ma­¹nicos que a ·pera ñA Flatua M§gicaò de Mozart apresenta. Neste evento a palestrante foi 

uma mulher, que participa da maçonaria mista, e a versão da ópera apresentada foi a dirigida por  

IIngmar Bergman. 

Em 2005 a ASSINTEC tem a aprovação de seu novo estatuto a fim de se enquadrar nas novas 

perspectivas  apontadas para o Ensino Religioso. A sigla ASSINTEC passa então formalmente a 

significar: Associação Inter-religiosa de Educação. Seus novos papéis começam a serem 

definidos, bem como novas tradições religiosas, movimentos espiritualistas, místicos e 

filosóficos são convidados a fazer parte desta Associação. 

 Hoje fazem parte da ASSINTEC: Aldeia Indígena Karuguá,Budismo Tibetano, Centro 

Ramakrishna Vedanta de Curitiba, Fé Bahá1í, Federação Espírita do Paraná, Judaísmo, 

Islamismo, Iskcon de Curitiba (Mandir- Sociedade Internacional)  para a Consciência de 

Krishna,Igreja Católica Apostólica Romana, Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil 

(Sínodo Paranapanemae Sínodo Rio Paraná), Igreja Menonita. Igreja Messiânica Mundial do 

Brasil, Igreja Ortodoxa Ucraniana, Igreja Presbiteriana do Brasil, Religiões Afro-Brasileiras: 

Candomblé e Umbanda, Seicho-No-Ie do Brasil; URI (Iniciativa das Religiões Unidas) e 

Brahma Kumaris. 

A ASSINTEC se norteia em nove princípios, são eles: 

1. Existimos como entidade civil livre, aberta, eqüitativa e democrática. 

2. Reconhecemos a universalidade e diversidade do fenômeno religioso. 

3. Defendemos o princípio da livre determinação da identidade religiosa de todo o ser humano 

sem pressão ou coerção de qualquer espécie. 

4. Nenhum indivíduo será discriminado, constrangido ou censurado por causa de sua fé, de suas 

crenças ou práticas religiosas. 

5. Preconizamos o diálogo inter-religioso, como meio eficaz de manter o espírito da alteridade e 

respeito às diferenças. 

6. Objetivamos o cumprimento da Lei nº 9.475/97 que regulamenta  o Ensino Religioso nas 

escolas do Brasil. 

7. Reconhecemos  que os conteúdos do Ensino Religioso devem ser tratados como um sistema 

de conhecimentos, indispensáveis à formação do ser humano e presentes nas diferentes 

tradições culturais religiosas, espirituais e místicas. 

8. Evitamos qualquer forma de proselitismo no âmbito educacional. 

9. Contribuímos para que o Ensino Religioso seja mais um instrumento na construção de um 

mundo melhor, inspirando culturas de paz, justiça e solidariedade entre todos os povos. 

 Deste modo, esta é a história de uma associação que passou por diversas experiências e 

acompanhou o Ensino Religioso Escolar em suas múltiplas facetas, com erros e acertos, 

avanços. Uma associação que conseguiu passar do modelo inter-confessional para o modelo 

inter-religioso, com uma história complexa e repleta de crises e superações. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Na pós-modernidade, o mundo efetivamente tornou-se uma aldeia global, como disse 

Macluhan. Hoje, só se fala em globalização. Nesse mundo globalizado, cujo avanço tecnológico 

chegou a proporções jamais imaginadas, principalmente nos meios de comunicações, o que 

afeta um país, afeta o mundo inteiro. Qualquer acontecimento em qualquer parte do mundo 

atinge uma dimensão planetária. Se alguém é assassinado num bairro pobre do Rio de Janeiro, 

tão logo se torne de conhecimento público, em questão de segundos vira notícia no mundo 

inteiro. Se a bolsa de valores não vai bem no Japão, por certo isso irá refletir nas bolsas de 

vários outros países afetando assim a economia e o bem-estar da sociedade e do próprio 

indivíduo. Nesse contexto, atos de violência como os cometidos pela Marinha de Israel 

recentemente, na faixa de Gaza, matando humanistas e soldados palestinos, é motivo de 

preocupação para o mundo inteiro,  pois coloca em risco a segurança internacional e a paz 

mundial. Outro aspecto a se considerar, nesse mundo globalizado é com relação à preservação 

da natureza, também de interesse mundial, pois o desmatamento da Amazônia, por exemplo, 

afeta o clima em todo o planeta o que faz com que o olhar dos ambientalistas do mundo inteiro 

volte-se para aquela região. 

O mundo em que vivemos, certamente não é aquele paraíso tão sonhado de harmonia, 

paz e esperan­a:  o Xangril§, idealizado por James Hilton, em ñO horizonte perdidoò; a terra de 

Mayra, do povo Tupi ou a Yvy mar«ôei, a Terra sem Mal, da cren­a Guarani; enfim, n«o ® o 

ut·pico para²so terrestre, da B²blia Hebraica, a ñterra onde corre leite e melò.  

Vivemos na era pós-moderna, com tudo aquilo que ela trouxe em seu bojo: uma 

inversão na escala de valores, uma perda de sentido para a vida, tanto a nível individual quanto 

social; um desrespeito crescente aos direitos humanos e à natureza; uma escalada de terrorismo 

e guerras. Por fim, podemos dizer que vivemos no mundo pós-moderno,  uma cultura de 

violência generalizada que compromete a ordem internacional e a paz mundial. 

O mundo clama por paz. Não podemos ficar de braços cruzados à espera que tudo se 

resolva sem nosso mínimo esforço. Torna-se necessário que nos unamos àqueles que estão 

imbuídos de construir um mundo melhor.  Os caminhos para se estabelecer a ordem e a paz no 

mundo são vários. Sabemos, porém, seguindo a lógica pedagógica do saudoso Paulo Freire, que 

qualquer esforço nesse sentido há de nascer desde baixo, a partir da conscientização do 

indivíduo e nesse sentido, ressaltamos neste trabalho, a importância do Ensino Religioso como 

um contributo à paz mundial, enquanto instrumento de resgate aos valores éticos e morais, que 

norteiam a vida humana. 

 

NECESSIDADE DE UM ETHOS MUNDIAL 

 

Observa-se na sociedade de hoje, um grande vazio do indivíduo e da sociedade. A 

sensação que se tem é de que o mundo está de pernas viradas para o alto. Impera na sociedade 

atual uma cultura de violência, em que o homem, ao não encontrar sentido para a vida, sem 

respostas às suas ontológicas indagações: Quem sou? De onde vim? Para onde vou? Sem obter 

resposta para esses questionamentos, o homem sente um grande vazio que procura preencher 
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com falsas ilusões que tão logo se desfazem, leva o indivíduo a viver num estado de anomia, 

cuja perda de valores se traduz na prática de atos violentos, fazendo com que o mesmo se torne  

lobo do próprio homem. Isso, nessa aldeia global em que se tornou o mundo, pode ser visto 

como se estivéssemos entrando num processo de involução, rumo ao caos.  

A título de ilustração, cabe recordar que os mitos da criação, presentes em várias 

religiões, embora divergentes entre si, supõem a existência de um Caos, antes da criação do 

mundo.  O caos é um vazio obscuro e ilimitado, um abismo, grande confusão ou desordem (cf. 

AURÉLIO).  No mito Babilônico, o Caos era uma entidade horrenda, Tiamat, um misto de 

mulher e dragão, que após ser abatida pelo deus Marduk, transformou-se no mundo. No panteão 

dos deuses da mitologia grega, segundo Hesíodo, o Caos é a primeira divindade, precedendo, 

portanto, a todos os deuses. Segundo essa mitologia, o universo seria fruto de uma luta entre o 

Amor e o Caos: ñDo Amor nascem a beleza, a harmonia, a ordem, a vida, a alegria. Do caos 

nascem a desordem, os acidentes, as doenças, a dor, o absurdo, a tristeza.ò (ALVES, 1998,   p. 

112).  Na Bíblia Hebraica, encontramos no livro do Gênese, referência a um Deus que cria o 

universo, ordenadamente, partindo do caos, do nada. 

Desde sua criação, o mundo passou por várias etapas de evolução dando um salto 

considerável com o avanço técnico-científico. Porém, a impressão que se tem do mundo atual é 

que esteja às avessas, em franco declínio, em desconstrução, num processo de involução, ou 

seja, uma volta ao caos, principalmente após duas grandes guerras mundiais e dos constantes 

ataques terroristas que ganharam dimensões globais e comprometeram a harmonia e a paz 

mundial. Leonardo Boff (2009, P. 15), ao referir-se à crise ecológica que assola nosso planeta, 

diz que ñnas ¼ltimas d®cadas temos constru²do o princ²pio de autodestrui­«oò, em que a 

ñatividade humana irresponsável, em face da máquina de morte que criou, pode produzir danos 

irrepar§veis ¨ biosfera e destruir as condi­»es de vida dos seres humanos.ò  

A essa cultura de violência, inclusive ambiental, que acomete o mundo inteiro, torna-se 

urgente  uma contrapartida: a união de esforços em todo o mundo para instituição de uma 

contracultura: uma cultura de paz. Nesse sentido, num mundo globalizado, em que tudo afeta a 

todos, considerando-se também dois elementos importantes que é o advento da bioética como 

ciência, bem como da engenharia genética, que trouxeram à mesa das discussões éticas várias 

questões que se apresentam como algo totalmente novo, cujos parâmetros a nível econômico, 

divergem dos religiosos (cf. KUNG, 2005,  p. 104).   Tornou-se consenso o estabelecimento de 

um ethos mundial (cujo pioneiro é o teólogo católico Hans Küng).  

A idéia do estabelecimento de um ethos mundial, embora possa haver tantos outros 

precedentes, pode-se considerar como ponto de partida a Declaração Universal dos Direitos do 

Homem, que abriu caminho para a reflexão sobre a necessidade de uma ética não mais a nível 

regional (na forma singular de cada cultura), mas a nível global. Cabe destacar também a 

contribuição da ONU, para o discurso ético, por tratar-se de um órgão regulador dos direitos 

humanos em todo o mundo, que infelizmente, embora muito tenha se esforçado no sentido da 

manutenção da ordem e da paz mundial, pouco tem conquistado nesse sentido. Nos últimos 

tempos, muitos líderes religiosos, dos quais se destacam o líder negro Luther King, o grande 

líder Dalai Lama, do Tibet e o Papa João Paulo II,  em muito têm se esforçado na conquista da 

paz mundial e no sentido de se estabelecer condições mínimas de convivência fraterna, a fim de 

garantir a sobrevivência no planeta Terra.  

Embora à sua maneira ética de ser, cada cultura, cada povo, cada líder (seja ele estatal, 

leigo ou religioso) anseie por paz, o mundo clama por algo novo, que seja comum a todos: 

chegou a hora de pensarmos uma nova ética a nível universal, para se estabelecer uma cultura 

de paz mundial. Como bem explica Leonardo Boff (2009, p. 29), vivemos numa mesma casa e 

temos um destino comum. Se n«o criarmos ñum acordo quanto a exig°ncias ®ticas e morais 

m²nimas, como [poderemos] coexistir pacificamente [e preservarmos] o lar comumò,  

garantindo assim o nosso futuro? ñAt® agora, diz Boff, predominava uma ®tica traduzida nas 

várias morais, próprias de cada cultura ou região do planeta. Elas não ficam invalidadas [para o 

novo ethos] pois determinam valores, normas e práticas do ser humano em seu arranjo 

existencial, social e ecol·gico concreto.ò (BOFF, 2009, p. 23).   

Essa ®tica b§sica, de car§ter perene, ñque nasceu das experi°ncias e da sabedoria 

acumuladas ao longo da hist·riaò (COIMBRA, 2002,  p. 41),  no entanto, por se traduzir em 
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morais ñligadas ao regional e ao cultural e, por isso, com validade limitada ao regional e ao 

culturalò (BOFF, 2009, p. 23), de cada sociedade, de cada povo, de cada nação, não atende à 

demanda que atingiu um novo patamar da história, em que  

 

ñ[...] a categoria Estado-nação está sendo lentamente superada pela crescente consciência da 

cidadania planetária e pelo cuidado na preservação do patrimônio natural e cultural comum da 

humanidade e da biosfera, preocupação esta assumida pela própria humanidade, por suas 

institui­»es de todo o tipo (especialmente os Estados) e por cada cidad«o terrenal.ò (BOFF, 

2009, p. 22). 

 

Vivemos numa nova era que clama por um novo ethos, ñglobalizadoò, um ethos 

mundial, como uma ñnova etapa da ®tica perene [...], um avan­o que se ajusta ¨ etapa hist·rica 

daquilo que se convencionou (ainda que vagamente) denominar de pós-modernidadeò 

(COIMBRA, 2002,   p. 41). 

 

2 A BASE PARA UM ETHOS MUNDIAL 

 

Longe de perder seu valor, portanto, a ética perene, localizada regionalmente e sujeita a 

uma determinada cultura, servir§ de base a essa nova ®tica que implica uma postura de ñpensar 

globalmente e agir localmente; e de pensar localmente e agir globalmenteò (BOFF, 2009, p. 26). 

Seguindo o pensamento de Edgar Morim, Boff (2009, p. 26), afirma que ño novo pensar 

planetário não opõe o universal ao concreto, o geral ao singular. O universal se tornou singular 

porque cada singular é parte e parcela do universo.ò A ®tica perene, cujos valores est«o 

presentes grandemente em todas as religiões, principalmente naquilo que consiste na prática da 

regra de ouro, que abre o indivíduo à possibilidade do outro, à alteridade, continua, portanto, na 

base para o ethos mundial, porém, devendo as mesmas conformar-se a essa nova realidade 

globalizada.  

Hans Küng (2005, p. 104), ao mesmo tempo em que sinaliza sobre a necessidade da 

exist°ncia de algumas regras fundamentais, cujo valor se refira ña todos e em todos os temposò, 

afirma que ñalguns princ²pios gerais, por®m, precisam estar, como ethos na base de todas [as] 

éticas especiais [médica, bioética, jurídica, política, da mídia, esportiva etc], do contrário vamos 

chegar a soluções, ou propostas de soluções, totalmente desatinadasò. Esse autor destaca dois 

princípios fundamentais que estão inseridos na Declaração do Ethos Mundial de Chicago, de 

primordial import©ncia ¨ manuten­«o da paz mundial, que s«o: o da humanidade, vez que ñtodo 

ser humano [indistintamente] [...] possui uma dignidade inalien§vel e intoc§velò, devendo a 

mesma ser respeitada por todos, principalmente pelo estado, cujo dever consiste em dar-lhe 

proteção eficaz; e o do direito à vida, que conforme reza a referida declaração:  

 

ñTodo ser humano tem o direito ¨ vida, à integridade física e ao desenvolvimento livre de sua 

personalidade [...]. Ninguém tem o direito de torturar psíquica ou fisicamente, a ferir ou até 

matar outro ser humano. E nenhum povo, nenhum Estado, nenhuma raça, nenhuma religião têm 

o direito a discriminar, ólimparô, expulsar ou at® exterminar uma minoria por ser diferente ou ter 

outra religi«o.ò (KUNG, 2005, p. 105). 

 

O ethos de cada povo, de cada cultura, a mais primitiva possível, servirá de base à 

constituição de um novo ethos, a nível mundial, comum a todos e de essencial importância para 

a sobrevivência da raça humana, no planeta Terra. Hans Küng (2004,  p. 32), naquilo que 

denomina de ethos primordial, afirma que ñnormas ®ticas n«o escritas constituem a órochaô 

(M.Mauss) sobre a qual a sociedade humana est§ constru²daò. Esse etos primordial, diz o autor, 

ñconstitui o n¼cleo para um etos comum da humanidade, para um etos globalò, assim, um ethos 

global tem na base de seu fundamento ñn«o apenas ï sincronicamente ï nas normas básicas hoje 

comuns às diferentes religiões e regiões. Ele tem seu fundamento também ï diacronicamente ï 

nas normas básicas das culturas tribais, comprovadas desde eras pré-hist·ricasò (K¦NG, 2004,  

p. 32). 
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3 A IMPORTÂNCIA DA RELIGIÃO NO ESTABELECIMENTO DO ETHOS MUNDIAL 

 

A secularização provocou duas cisões importantes que por certo reflete no estado de 

anomia em que se encontra o mundo atual. De um lado, provocou o afastamento da religião com 

relação ao estado (e nesse aspecto tem seu lado positivo, vez que o Estado passou a garantir a 

liberdade de profissão de fé e de culto que antes não existia). Com esse afastamento, grandes 

tradições religiosas enfraqueceram-se, devido à perda de poder. A idéia de que Deus já não era 

mais o centro do universo e sim a razão, aliada à ciência, fez com que as religiões passassem a 

segundo plano, na vida do indivíduo e da sociedade.  

Com o afastamento da religião da esfera pública, a secularização  provocou também 

uma cisão do indivíduo com Deus, cujas conseqüências o levaram a perder sua fé e sua 

dimensão espiritual, passando a viver como se Deus não existisse e quando muito, que Deus se 

constitu²sse apenas uma ñt°nue recorda­«o, da qual ao m§ximo, se pode provar nostalgiaò. 

(TEIXEIRA, 2006, p. 7). Assim, muitos dos preceitos éticos e morais que tinham fundamento 

religioso deixaram de ser observados, gerando mais e mais violência no mundo inteiro, 

comprometendo sobremaneira, a paz mundial. 

Edgar Morin (2002, p. 17) comenta sobre essas conseq¿°ncias:  ñA seculariza­«o 

significa não só a libertação dos dogmas religiosos, mas também a perda dos valores, a angústia 

e a incertezaò.  O homem secularizado, ao distanciar-se do sagrado, do transcendente, assume 

novos valores  que conduzem ñn«o somente ¨ autonomia moral, ao prazer est®tico e ¨ livre 

busca da verdade, mas igualmente ¨ amoralidade, ao estetismo fr²volo e ao niilismoò (MORIN, 

2002, p. 17). Dessa forma, ao desvincular-se da religião, o homem perde seu principal ponto de 

referência e dele se distancia, passando a ter uma visão de mundo e de seu próprio ser no 

mundo, não mais mediada pelos ensinamentos religiosos, mas de forma autônoma e distorcida. 

Com a secularização, acontece o deslocamento do transcendente, saindo da esfera da 

religião, passando para a subjetividade do indivíduo. Conforme bem ilustra Bauman (1997, p. 

231), a pós-modernidade tornou-se a era dos especialistas na identificação de problemas, de 

ñrestauradores da personalidade, dos guias de casamento, dos autores dos livros de óauto-

afirma­«oò. Esse autor intitula a era em que vivemos  como a era do ñsurto de aconselhamentoò, 

em que òa incerteza de estilo p·s-moderno não gera a procura da religião: ela concebe, em vez 

disso, a procura sempre crescente de especialistas na identidadeò (BAUMAN, 1997, p. 222). Os 

homens e mulheres de nosso s®culo, perante suas incertezas, n«o ñcarecem de pregadores para 

lhes dizer da fraqueza do homem e da insufici°ncia dos recursos humanosò, precisam sim, da 

ñreafirma­«o de que podem faz°-lo [e de] como fazê-loò (BAUMAN, 1997, p. 222).  

Não podemos, porém, deixar de ver os aspectos positivos desse mundo secularizado, 

dominado pelos avanços técnico-cient²ficos. Como dizia Einstein, ña ci°ncia sem religi«o ® 

paral²tica; a religi«o sem ci°ncia ® cega.ò Portanto, n«o podemos deixar de reconhecer os 

aspectos positivos do progresso da ciência, no sentido de sua contribuição para uma vida melhor 

no planeta Terra. Por®m, ñpoder§ ele tamb®m decodificar o ciclo vital de cada ser humano, 

desde sua entrada na existência e no mundo, suas fases evolutivas de crescimento, de 

maturidade e degeneresc°ncia, finalizando com a morte?ò (RUEDELL, 2007, P. 66). Esta 

pergunta, cuja reflexão em busca por uma resposta, embora caiba naturalmente à bioética, se 

torna também imprescindível na área da religião. 

Como disse Rubem Alves (2007, p. 27), o que ® a religi«o ñsen«o um sonho de grupos 

humanos inteiros? A religi«o ®, para a sociedade, aquilo que o sonho ® para o indiv²duoò. A 

religi«o ® parte constituinte da vida social e existencial do homem. A mesma ñt°m rela­«o com 

o sentido e não-sentido da vida, com liberdade e escravidão de pessoas, com justiça e opressão 

dos povos, com guerra e paz na hist·ria e no presente.ò (PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2005,  

p. 104). As perguntas que o homem faz a si mesmo, em busca de sentido para a vida, que 

emerge do mais profundo de seu ser, faz parte de sua dimensão religiosa (cf. RUEDELL, 2007, 

p. 59) e enquanto tal, somente pode ser respondida pela religião, mesmo que não seja 

plenamente.  

Sem a presença da religião na vida do ser humano, o mesmo pode cair em estado de 

anomia e nesse momento em que se discute sobre questões ligadas à paz mundial, bem como no 

estabelecimento de um ethos mundial, a fim de garanti-la, a religião se torna de fundamental 
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importância, pois a mesma é fonte inesgotável de valores perenes. Como bem afirma Boff 

(2009, p. 65, ña religi«o funda a incondicionalidade e a obrigatoriedade das normas ®ticas muito 

melhor que a raz«o abstrata ou o discurso racionalò. 

 

4 O ENSINO RELIGIOSO FRENTE À VERDADE E VALORES ÉTICOS E MORAIS PÓS-

MODERNOS 

 

Para se estabelecer um ethos mundial, é necessário o esforço de todos. Certo é que isso 

não vai acontecer da noite para o dia, pois envolve todo um processo de conscientização e de 

reeducação. A missão de se estabelecer um ethos mundial envolve todos os setores da 

sociedade. No âmbito escolar, a contribuição maior fica a cargo do Ensino Religioso que 

enquanto tal tem como missão primordial o resgate dos valores éticos e morais, o que por si só 

justifica sua inserção na escola pública, como disciplina curricular. Antes de partirmos para uma 

explanação sobre a importância do ER como resgate aos valores éticos e morais, passamos a 

descrever a seguir, a situação da verdade e dos valores éticos e morais, na sociedade atual, 

secularizada e globalizada. 

Observa-se na pós-modernidade uma contestação dos valores éticos e morais e a perda 

da verdade absoluta, significando um rompimento com o modelo tradicional defendido por 

religiões como o cristianismo. Para uma melhor compreensão do que acontece nos dias de hoje, 

destacamos a diferença existente entre valores absolutos e os impostos pela pós-modernidade. 

Valores tais como: lealdade, honestidade, respeito à vida, bem e verdade, sentido humano da 

sexualidade, beleza, amor, esperança, solidariedade, paz, fraternidade, alegria, etc, são absolutos 

e estão presentes em todas as tradições religiosas. Os valores impostos pela pós-modernidade, 

os quais destacamos apenas alguns, são: competição, valorização do ter sobre o ser, crescimento 

econômico desordenado que aumenta ainda mais a distância entre ricos e pobres, busca 

desenfreada pelo poder, supervalorização estética. Segundo Libânio (2004, p. 115), quando em 

crise, os valores absolutos revelam uma ñcrise de humanidadeò. Por seu lado, os valores 

impostos pela modernidade [ou pós-modernidade], uma vez em crise, ñp»e em xeque um 

per²odo da hist·riaò.  

Na pós-modernidade, a verdade objetiva deu lugar à verdade subjetiva. A regra de ouro 

presente em todas as religiões parece não existir mais para o homem pós-moderno. Acontece 

uma inversão na escala de valores, para menos. Na era em que vivemos, não existe uma 

verdade, mas verdades. Ninguém pode reivindicá-la para si, pois o que é verdade para um, pode 

não o ser para outro, e assim, vice e versa.    

Os valores tidos como universais, são por muitos rejeitados, como uma impossibilidade 

de se ter uma norma ou padrão ético, previamente estabelecido. Segundo John Benton (2005, p. 

300), ñEstamos nos afastando da cren­a na verdade objetiva universal. [...] a id®ia de que a 

moralidade deve ser igual para todos, independentemente da ®poca, ® considerada absurdaò. Por 

longos séculos, as tradições religiosas foram consideradas como árbitros da verdade, até perder 

essa condição para a ciência. Por seu lado, a ciência não pode mais ser considerada como o 

grande árbitro da verdade, principalmente pela irracionalidade de duas guerras mundiais. Hoje, 

com a secularização, a verdade é subjetivada e assim, procura-se cultuar uma verdade sem 

religião.  A religião, por sua vez, cada vez mais desacreditada, é acusada de ser causadora do 

sectarismo, da violência e de guerras que assolam vários lugares do mundo inteiro, o que lhe tira  

toda autoridade de se auto-proclamarem  donas da verdade.   

As questões éticas tornaram-se o centro das discussões políticas em nosso país. A 

realidade atual é marcada por acontecimentos envolvendo escândalos em que autoridades 

passam por cima da própria lei civil, em busca de benefícios próprios. A corrupção tornou-se 

lugar comum nos três poderes da república, em que indivíduos almejam mais o bem a si próprio 

do que ao bem comum da sociedade. Reflexo disso são desvios de verbas, superfaturamentos de 

contratos, notas falsas, obras não concluídas e tidas como concluídas. 

Por certo, este assunto sobre a inversão na escala de valores, não se esgota. Como vimos 

anteriormente, tudo o que afeta a um, numa realidade globalizada, afeta a todos e isso 

compromete a paz mundial. Nesse sentido, nosso objetivo aqui, com essa simples explanação, 

tem por finalidade  identificar a realidade na qual vivemos que servirá de base à proposta de um 
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Ensino Religioso como resgate ao Ethos, enquanto o mesmo tem por objetivo ñfortalecer o 

caráter do cidadão;  desenvolver seu espírito de participação em todas as atividades sociais;  

oferecer critérios na busca de um mundo mais humano, justo e solidário, que se concretiza no 

pleno exerc²cio da consci°ncia de cidadania e participa­«o pol²tica.ò (HAGE, apud 

FIGUEIREDO, 1995, p. 103).  

 

5 O ENSINO RELIGIOSO COMO RESGATE AO ETHOS 

 

Quando se fala num ethos mundial, tudo o que se refere a ele, ganha caráter universal. 

As grandes transformações da era atual afetaram a maneira de ser do homem. Como a educação 

é formadora de cidadania, a mesma tem que contextualizar-se a essa realidade. A mesma é o 

lugar em que ño educando experimenta e vivencia os valores que o orientar«o para a vida; 

sistematiza o conhecimento científico e se capacita para a participação como cidadão, no 

trabalho, na pol²tica, na cultura, na religi«o e no lazer.ò (HAGE, apud FIGUEIREDO, 1995, P. 

102). Conseqüentemente, no que se refere ao Ensino Religioso tradicional, confessionalizado e 

catequético,  praticado nas escolas públicas e particulares, em vista de um pluralismo religioso 

que se emerge nesse mundo secularizado e globalizado, não encontra mais espaço e sua 

contribuição para o ethos mundial, seria praticamente despercebida.  

Esse modelo antigo, exclusivista, praticado pela maioria das instituições confessionais, 

por demais ultrapassado, com a perda do monopólio da Igreja cede seu espaço para um novo 

modelo, não mais como um pressuposto teológico, mas como pressupostos pedagógicos (cf. 

JUNQUEIRA, 2002, p. 43), defendido pelo estado e não mais sob a batuta de uma religião, mas 

de acordo com a legislação vigente, cujo alcance contempla as várias formas de expressão de fé, 

que se constitui atualmente o pluralismo religioso.   

O modelo que mais atende ao que propomos no sentido do resgate ao ethos é o modelo 

ñtransconfessionalò das Ci°ncias da Religi«o, sugerido pelo F·rum Nacional Permanente do 

Ensino Religioso - FONAPER, e que est§ de acordo com a Lei nÜ 9.475/97, rompendo ñcom as 

orientações legais anteriores que, quase sempre, remetiam a sua gestão às confissões religiosas, 

confirmando a idéia moderna de que religião é tão-somente assunto das instituições religiosas e, 

portanto, extrapolando a compet°ncia do sistema de ensinoò (PASSOS, 2007,  p. 13).   

Esse modelo, com um caráter mais acadêmico em seus conteúdos, voltado ao estudo da 

religião enquanto fenômeno, não admite qualquer prática proselitista e nem intolerância 

religiosa que possa ferir o direito dos alunos de professar seu credo religioso ou até mesmo de 

não professá-lo. O mesmo, como matéria curricular, difere dos anteriores (catequético ou 

confessional e interconfessional ou ecumênico), sob três aspectos de ensino, que lhe dão 

consist°ncia:  ñdo ponto de vista antropol·gico, como uma dimens«o humana a ser educada; do 

ponto de vista epistemológico, como uma área de conhecimento, [...] do ponto de vista político, 

como uma tarefa primordialmente dos sistemas de ensino e n«o das confiss»es religiosas.ò 

(PASSOS, 2007, p. 15).  

Nesse sentido, o ER passa a ser visto não mais como ensino de uma religião específica, 

não tendo, em função disso, preocupação com doutrina moral ou princípios dogmáticos, mas 

sim, ña forma­«o para os valores fundamentais de vida: Bem, Verdade, Liberdade, Justi­a, 

compromissos que visam ¨ humaniza­«o do homem e da sociedadeò  (ASSINTEC, apud 

FIGUEIREDO, 1995, p. 80). O mesmo assume postura cient²fica, reconhecendo ña 

religiosidade e a religião como dados antropológicos e socioculturais que devem ser abordados 

no conjunto das demais disciplinas escolares por raz»es cognitivas e pedag·gicasò. (PASSOS, 

2007, p. 65).  

É de caráter da educação, formar o cidadão de forma plena, de maneira tal que, uma vez 

inserido na sociedade, possa ser elemento agregador de valores, não somente no sentido técnico-

profissional, mas também no sentido ético e moral. A religiosidade é parte constituinte da 

dimensão humana, sendo responsável para norteá-lo em sua busca de sentido para a vida e para 

o mundo que o cerca. Conforme afirma Arnaldo Niskier (2006),  ñqualquer esfor­o de 

humanização sem religião seria a construção da tragédia humana e certamente tornaria o homem 

profundamente desumanoò.  
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Portanto, a educação para a cidadania é o pressuposto básico desse modelo, que se 

fundamenta numa concepção de educação integral, plena, sob todos os aspectos, envolvendo 

todos os n²veis de conhecimento poss²veis ao ser humano: ño sensorial, o intuitivo, o afetivo, o 

racional e o religiosoò (PCNER, 1998, p. 29). N«o se justifica a presen­a do ER na escola 

pública se o mesmo não tiver por finalidade o resgate do ser humano na sua integridade, para 

uma vida plena e feliz, possibilitando-o a ter uma relação perfeita consigo mesmo, com o outro, 

com a natureza e com o Transcendente.  

A educação para a cidadania não pode prescindir dos valores éticos e morais presentes 

nas tradi­»es religiosas, ensinados pelo modelo ñtransconfessionalò, principalmente por 

vivermos num mundo marcado pelo subjetivismo, com uma relativização da verdade e dos 

valores fundamentais do ser humano, cada vez mais crescente, como vimos anteriormente.  O 

mesmo n«o se preocupa em ensinar a religi«o ñcomo uma atividade cientificamente neutra, mas 

com clara intencionalidade educativa, [postulando-se] a importância do conhecimento da 

religi«o para a vida ®tica e social dos educandosò (PASSOS, 2007, p. 66).  

A relação que esse modelo mantém com as Ciências da Religião, dá legitimidade à sua 

presen­a nas escolas p¼blicas, vez que ñn«o se inscreve, fundamentalmente, na esfera do debate 

sobre o direito ou não à religiosidade, mas do direito à educação de qualidade que prepare o 

cidadão para visões e opções conscientes e críticas em seus tempos e espa­osò (PASSOS, 2007, 

p. 67).  

O modelo ñtransconfessionalò, por ter como objeto o estudo da religi«o enquanto 

fenômeno, no âmbito das Ciências da Religião, é o que mais atende às exigências legais do país 

para esse tipo de ensino. O mesmo não está vinculado a nenhuma confissão religiosa e isso faz 

com que seja pelo menos em princípio, livre de dogmas e doutrinas de uma religião específica, 

bem como de prática proselitista; e prima pelo respeito à liberdade religiosa, um preceito 

constitucional não observado nos outros modelos anteriormente adotados, sendo respeitado ao 

educando o direito de escolher entre esta ou aquela religião ou até mesmo optar por religião 

nenhuma. 

 

5.1 Eixos temáticos 

 

O modelo do FONAPER é o resultado de um esforço conjunto de vários educadores  

oriundos de tradições religiosas diferentes,  que ñconseguiram juntos encontrar o que h§ de 

comum numa proposta educacional, que tem como objeto o Transcendenteò (FONAPER, 2006, 

p. 5). Seu conteúdo programático tem como base curricular cinco eixos temáticos, que 

contemplam as raízes religiosas orientais, ocidentais e africanas, cuja seleção de conteúdos e 

objetivos é feita a partir de uma estrutura comum constituídas pelas quatro respostas ensaiadas 

pela humanidade, como ñnorteadoras do sentido da vida além da morte [que são]: a 

Ressurreição, a Reencarnação, o Ancestral, o Nada.  Dessa estrutura comum, retira-se os 

critérios para a formação de cinco blocos de conteúdos, que são: Culturas e Religiões; Escrituras 

Sagradas; Teologias; Ritos; e Ethos, que em sua disposição didática são vistos como eixos 

organizadores do conteúdo. 

 

5.1.1 Primeiro bloco: culturas e tradições religiosas 

 

No primeiro bloco (eixo) temático, culturas e tradições religiosas, estudam-se o 

fenômeno religioso à luz da razão humana, ñanalisando quest»es como: fun­«o e valores da 

tradição religiosa, relação entre tradição religiosa e ética, teodicéia, tradição religiosa natural e 

revelada, exist°ncia e destino do ser humano nas diferentes culturasò (FONAPER, p. 33). 

Ninguém é dono exclusivo da verdade. Essa idéia de exclusividade se constitui um grande 

impasse para a paz entre as religiões e consequentemente para a paz universal.  

Ao analisarmos as tradi­»es religiosas, podemos constatar que ñem cada indiv²duo, em 

cada povo, em cada cultura existe algo que é relevante para os demais, por mais diferentes que 

sejam entre siò (FONAPER, 2006, p. 20). Assim, o aluno aprender§ na escola que para a 

constru­«o da paz mundial, ® necess§rio ter a humildade de ñreconhecer que a verdade n«o ® 

monop·lio da pr·pria f® religiosa ou pol²ticaò (FONAPER, 2006, P. 20). O Ensino Religioso ao 
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criar um ambiente não só de tolerância, mas também de reverência às crenças individuais, 

desencadeará um profundo respeito mútuo, que poderá conduzir à paz. 

De acordo com Faustino Teixeira (2006, p. 74), as tradi­»es religiosas ñs«o portadoras 

de um rico ópatrim¹nio espiritualô, e sua justa avalia­«o pressup»e n«o apenas o aprimoramento 

no campo do conhecimento, mas também o exercício de uma maior aproximação existencial, 

um contato mais estreito com elasò.  Ao conhecer uma tradi­«o religiosa diferente da sua, o 

aluno vai aprender a respeitar a liberdade religiosa de cada um de seus colegas e das pessoas 

com quem convive e que fazem parte de outras religiões.  

Esse eixo é composto por temas ligados à filosofia (idéia do transcendente); à história 

(evolução da estrutura religiosa nas organizações humanas); à sociologia (função política das 

ideologias religiosas);  à psicologia (influência da tradição religiosa no inconsciente pessoal e 

coletivo) (cf. FONAPER, 2006, p. 33-34). Todos esses temas, uma vez conhecidos pelo aluno 

farão com que o mesmo veja as tradições religiosas com um olhar amplificado, reconhecendo a 

diversidade religiosa ñn«o como express«o da limita­«o humana ou fruto de uma realidade 

conjuntural passageira, mas como traço de riqueza e valor, um valor que é irredutível e 

irrevog§velò (TEIXEIRA, 2006, p. 76). O estudo das tradi­»es religiosas no ambiente escolar ® 

de suma importância, por tudo aquilo que as mesmas têm a oferecer, principalmente na 

realidade em que vivemos permeada por tantos conflitos, inclusive inter-religiosos, ñde 

afirmação de tantos dogmatismos e arrog©ncias identit§riasò (TEIXEIRA, 2006, p. 77).   

O ER, como componente curricular, tem por missão tornar conhecidas as forças 

espirituais das tradi­»es religiosas, em suas v§rias formas de express«o ñque vem conferindo ¨ 

vida humana uma ófidelidade de fundoô e um óhorizonte de sentidoô essenciais, e que despontam 

para as pessoas a viabilidade de caminhos alternativos, marcados pelos valores da compaixão, 

cortesia e o cuidado com todas as formas de vida.ò (TEIXEIRA, 2006, p. 76). 

 

5.1.2 Segundo bloco: Escrituras Sagradas e/ou Tradições Orais 

 

No segundo bloco, são estudadas as Escrituras Sagradas e/ou Tradições Orais, tendo 

como conteúdos a revelação da verdade do Transcendente, a história das narrativas sagradas, 

responsáveis pela formação do texto, além de dar origem aos mitos e mistérios sagrados;  o 

contexto cultural  sócio-político-religioso em que foram escritos e a análise e hermenêutica que 

constitui a exegese dos textos sagrados. 

O homem é por sua própria natureza um ser em referência ao Transcendente. Sem esse 

referencial, que o direciona em sua vida, o mesmo se perde pelo meio do caminho. Por isso, 

busca orientar-se naquilo que está escrito nas escrituras sagradas ou nos ensinamentos 

transmitidos oralmente, pelas ñtradi­»es religiosas que n«o possuem o texto sagrado escritoò 

(FONAPER, 2006, p. 34). 

O transcendente se comunica e se torna conhecido pelo homem por aquilo que revela. 

Essa revela­«o est§ contida nos textos sagrados, por meio dos quais  ño Transcendente faz 

conhecer aos seres humanos seus mistérios e sua vontade, dando origem às tradições. E estão 

ligados ao ensino, à pregação, ¨ exorta­«o e aos estudos eruditosò (FONAPER, 2006, p. 34).  

Em plena pós-modernidade, em que se evidencia cada vez mais um pluralismo 

religioso, torna-se insustent§vel o jarg«o cat·lico ñextra eclesiam nulla salusò, pois a verdade da 

revelação não é propriedade exclusiva do cristianismo. Do ponto de vista da teologia das 

religiões, todas as religiões apresentam revelação, cujo valor salvífico deve ser considerado. 

Portanto, nenhuma tradição religiosa deve reivindicar para si a plenitude da revelação como 

propriedade exclusiva.  

Sem abrir mão de sua fé, caberá ao professor de ER, assumir uma postura de 

neutralidade, ensinando aos seus alunos que as diferentes tradições religiosas existentes são 

expressões do Absoluto e único Deus. De acordo com Afonso Murad (cf. 1994, p. 70), qualquer 

religião pode ser verdadeira, desde que nela possa ser captada a presença de Deus, embora que  

inadequadamente. Isso não implica numa relativização da revelação, mas sim numa 

compreensão da existência de vestígios da revelação divina em outras religiões que não o 

cristianismo. Nessa perspectiva, já se ensaia na sala-de-aula, num ambiente de respeito mútuo e 

de diálogo entre professor e alunos, a construção da paz entre as religiões, lembrando aquilo que 
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Hans Kung (2004, p. 16) declarou: ñN«o haver§ paz entre as na­»es, se n«o existir paz entre as 

religi»es. N«o haver§ paz entre as religi»es, se n«o existir di§logo entre as religi»es.ò 

 

5.1.3 Terceiro bloco: teologias 

 

No terceiro bloco, são estudadas as teologias que de acordo com o FONAPER (2006, P. 

35),  ® ño conjunto de afirma­»es e conhecimentos elaborados pela religi«o e repassados para os 

fi®is sobre o Transcendente, de um modo organizado ou sistematizado.ò Nesse terceiro bloco, 

estudam-se as verdades de fé contidas nas tradições religiosas, tais como: divindades (descrição 

das representações do Transcendente), verdades de fé (mitos, crenças e doutrinas) e vida além 

da morte (ressurreição, reencarnação, ancestralidade e o nada).   

O ER possibilitará ao aluno ter um conhecimento de que as diversas proposições de fé 

não passam de objetivações do único Deus real e verdadeiro, em direção ao qual se encaminham 

todas as religiões. Sem desprezar suas verdades de fé, que os orientam para Deus, os alunos 

aprendem a respeitar as verdades de fé dos outros (cf. MIRANDA, 1999, p. 200). As verdades 

de fé não são universais, pois cada religião tem suas verdades de fé. Qualquer tradição religiosa 

tem ensinamentos profundos, que uma vez conhecidos e respeitados pelo aluno, poderão 

inclusive reforçar sua própria fé.  

 

5.1.4 Quarto bloco: ritos e rituais 

 

No quarto bloco, estudam-se os ritos e rituais presentes nas diversas tradições religiosas, 

que compõem suas práticas celebrativas, que conforme proposta do FONAPER (2006, p. 35), 

são dispostos ordenadamente em rituais propiciatórios, divinatórios e de mistérios; símbolos e 

espiritualidades.  Vez que os ritos encerram em si toda uma simbologia para aqueles que os 

praticam, os alunos de ER aprendem a respeitar as práticas rituais de seus colegas, que diferem 

de religião para religião. 

 

5.1.5 Quinto bloco: Ethos 

 

O quinto bloco de conteúdos é dedicado ao estudo do Ethos, objeto principal de nosso 

trabalho, cujo resgate, se torna um grande desafio a ser alcançado pelo Ensino Religioso, em sua 

contribuição para a paz mundial.  

Ao sugerir os conteúdos para esse bloco, o FONAPER associa o Ethos à Moral, 

definindo ethos como ña forma interior da moral humana em que se realiza o pr·prio sentido do 

ser. É formado na percepção interior dos valores, de que nasce o dever como expressão da 

consciência e como resposta do pr·prio óeuô pessoalò (FONAPER, 2006, p. 37). Outra defini­«o 

de ethos de primordial importância para entendermos melhor o papel do ER no modelo 

proposto, no sentido de seu resgate, é a proposta por BOFF (2009, p. 18): ñPor ethos 

entendemos o conjunto das inspirações, dos valores e dos princípios que orientarão as relações 

humanas para com a natureza, para com a sociedade, para com as alteridades, para consigo 

mesmo e para com o sentido transcendente da exist°ncia: Deus.ò  

O FONAPER assim delineia uma linha de trabalho no ER, envolvendo a moral, 

iluminada pela ®tica, ñcujas fun­»es s«o muitas, salientando-se a crítica e a utópica. A função 

crítica, pelo discurso ético, detecta, desmascara e pondera as realizações inautênticas da 

realidade humana. A função utópica projeta e configura o ideal normativo das realizações 

humanas.ò (FONAPER, 2006, p. 37). Essa dupla função, segundo salienta o FONAPER (2006, 

p. 37), ñconcretiza-se na busca de ófinsô e de ósignificadosô, na necessidade de utopias globais e 

no valor inalienável do ser humano e de todos os seres, onde ele não é sujeito nem valor 

fundamental da moral numa considera­«o fechada de si mesmoò. 

Faz parte desse bloco de conteúdos: a alteridade, em que caberá ao professor orientar 

seus alunos para um relacionamento com o outro e com a natureza, permeado de valores  que se 

evidenciar«o no ñconjunto de normas de cada tradi­«o religiosa apresentado para os fi®is no 

contexto da respectiva culturaò (FONAPER, 2006, p. 38); e por fim, limites, em que se 
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observar§ ña fundamenta­«o dos limites ®ticos propostos pelas v§rias tradi­»es religiosas.ò 

(FONAPER, 2006, P. 38). 

 

5.1.5.1 A alteridade 

 

A alteridade é um dos temas mais trabalhados nesse modelo de ER (que em seu todo é a 

ela direcionado, vez que se fundamenta no respeito à liberdade religiosa) e de fundamental 

importância para o resgate dos valores éticos e morais, pois é no encontro com o outro, na 

convivência com o diferente, no respeito mútuo, que o indivíduo se abre para o outro, para a 

natureza e consequentemente para Deus. Levinas tem muito a nos ensinar sobre a alteridade. 

Para ele, o rosto do outro ® presen­a de alteridade, em que ño tu ® primordial em rela­«o ao eu: 

[...] o rosto representa a percepção do outro, a forma sob a qual o outro advém ao eu; o rosto é o 

phinestái da alteridade e, consigo, traz todas as questões-preces por elas exigidas, como a  

proximidade, a responsabilidade e a ordem.ò (HADDOCK-LOBO, 2006, p. 118). Em Levinas 

acontece uma invers«o ñdo poder do sujeito pela pot°ncia-impotência do outro: a interdição de 

não matar, a deferência absoluta ao outro e a responsabilidade, o eis-me aqui põem-me no 

estado de vigilância de não reduzir a relação face-a-face a uma farsa egol·gicaò (MELO, 2003, 

p. 219). 

De acordo com Faustino Teixeira (compreender o outro, em toda sua complexidade, é 

uma arte  ñque exige uma atitude de grande abertura e despojamento, e, sobretudo, uma 

sensibilidade hermenêutica, na medida em que a relação com o outro envolve sempre a 

possibilidade efetiva de uma óapropria­«o de outras possibilidadesôò (TEIXEIRA, 2006,  p. 74). 

Frei Beto (2003) t«o bem captou o sentido da alteridade, para o qual, ñ® ser capaz de apreender 

o outro na plenitude da sua dignidade, dos seus direitos e, sobretudo, da sua diferen­aò e 

emenda: ñQuanto menos alteridade existe nas rela­»es pessoais e sociais, mais conflitos 

ocorrem.ò   

No estudo da alteridade, vale destacar o valor que tem a regra de ouro presente em todas 

as tradições religiosas, que basicamente consiste em fazermos ao outro, aquilo que gostaríamos 

que o outro fizesse a nós. A partir do momento em que o educando toma conhecimento da 

importância do outro, ele passa a agir não em função de si próprio, mas em função do outro e do 

mundo e isso é de primordial importância para se construir a paz.  

 

5.1.5.2 Valores 

 

Quando trabalha a questão dos valores, o modelo do FONAPER pretende tornar 

conhecido pelos alunos ño conjunto de normas de cada tradi­«o religiosaò em conformidade 

com cada cultura. O homem é um ser em relação: consigo mesmo, com os outros, com o 

mundo, com a natureza e com o Transcendente. Nesse sentido, caberá ao ER trabalhar os 

valores que permeiam essa rela­«o, proporcionando aos alunos uma ñviv°ncia dos valores 

comuns a todos os credosò (XAVIER, 2006,  p. 50), identificando aqueles presentes tanto nos 

textos das tradições sagradas, quanto no perfil de seus líderes.  

Segundo Gastaldi (apud MAY, 2008, p. 80), ños valores s«o o n¼cleo da vida social, 

porque neles se fundamentam tanto a criação como a conservação das normas sociais. Se não há 

valores, não há conduta social: a sociedade fragmenta-se como totalidade e a cultura se 

dissolvem, porque no n¼cleo de qualquer estrutura h§ um conjunto de valores.ò  Vivemos numa 

sociedade fragmentada, no que se refere aos valores éticos e morais, em que se observa uma 

crise (visão otimista) e uma inversão (visão pessimista)  na escala de valores.  

Embora existam valores que historicamente possam vir a ser alterados, e que variam de 

cultura para cultura, existem aqueles que são milenares e universais, presentes em todas as 

tradições religiosas, e que se perpetuaram até os dias de hoje, os quais devem ser ensinados no 

ambiente escolar: respeito à vida, à dignidade da pessoa,  lealdade, justiça, solidariedade, 

verdade, caridade. Esses valores perenes, por serem comuns em todas as tradições religiosas, 

são básicos à elaboração de um ethos mundial e resgatá-los é antes de tudo, uma missão do 

Ensino Religioso.  
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Em princípio, a liberdade do ser humano é autônoma, porém, essa autonomia está 

condicionada ¨ liberdade do outro, ou seja: ñminha liberdade termina quando come­a a 

liberdade do outroò. Nenhum grupo humano seria capaz de sobreviver se n«o houvesse a 

imposição de limites éticos e morais. Tal imposição se faz necessária para a sobrevivência da 

ra­a humana no planeta Terra. A aus°ncia de limites resulta sempre em caos. O filme ñO senhor 

das moscasò retrata bem isso. Quando um avi«o cai em alto mar, um grupo de crian­as 

sobreviventes aporta numa ilha e passam a viver sem quaisquer limites, tornando-se verdadeiros 

monstros, chegando inclusive a matar alguns de seus membros, devido à falta de punição para 

os seus atos. Uma vez que os mesmos não eram punidos, praticavam atrocidades simplesmente 

animalescas, jamais dignas de um ser humano. Uma criança que nasce e não lhe são ensinados 

limites, fatalmente se tornará um ser anti-social, totalmente incapaz de lidar com o outro, o seu 

semelhante.    

No campo da biomedicina, por exemplo, os avanços tecnológicos estão universalmente 

limitados, não lhes sendo lícito ferir  princípios bioéticos como autonomia, não-maleficência, 

beneficência e justiça. Se não fosse assim, empresas multinacionais que se preocupam 

unicamente com o lucro, em detrimento do ser humano, praticariam atos irresponsáveis, 

colocando em risco a vida sobre a face da terra. 

Impor limites, portanto, significa manter o equilíbrio harmonioso em qualquer 

sociedade e até mesmo na menor célula que a representa: a família. Isso é uma exigência do 

princípio da moralidade, cuja função é otimizar e padronizar as condutas humanas (cf. 

BAHEMA, 2004, p. 168).   De acordo com o FONAPER, cabe ao ER, dar a conhecer ao aluno 

ña fundamenta­«o dos limites ®ticos propostos pelas v§rias tradi­»es religiosasò,  a fim de que 

conhecendo os limites impostos por cada religião, possa compreender e aceitar os próprios 

limites que lhe são impostos cotidianamente, os quais contribuem para a harmonia da sociedade 

e por que não dizer, para a paz mundial.   

 

CONCLUSÃO 

 

O Brasil e o mundo clamam pelo retorno da ética e da moral e nesse sentido o ER se 

torna a maior esperança da sociedade pós-moderna,  para o resgate do ethos, no sentido de 

promover uma formação fundamentada nos mais altos valores ensinados por uma diversidade 

de tradições religiosas, principalmente no que se refere à regra de ouro, de caráter universal, 

sem, contudo cair no proselitismo.  

Como vimos, o ER é a esperança de que o cidadão de amanhã tenha sua vida pautada no 

respeito a si mesmo, ao outro, e ao mundo que o cerca (principalmente a natureza, tão 

depredada nas últimas décadas).    

O Ensino Religioso nos moldes propostos pelo FONAPER  tem condições de 

proporcionar ao aluno uma formação digna e respeitante à identidade e à alteridade de cada 

pessoa. Identidade e alteridade são duas palavras-chave ñnessa concep­«o de uma proposta 

pedagógica e curricular para o Ensino Religioso. São dois aspectos distintos, mas, ao mesmo 

tempo, interligados e complementares, no sentido como ® apontado por Paulo Freire de ñser-

maisò e ñser-no-mundo-com-os-outrosò (2008,  p. 19).  

Segundo D®cio Passos (2007, p. 136), ño estudo das religi»es parece entrar numa fase 

histórica em que se configura uma tarefa primordial de organização mundial para a qual serão 

convocados todos os cidad«os.ñ Nessa dimensão planetária o estudo da religião, como tarefa do 

Ensino Religioso, se torna ñuma via indispens§vel na tarefa urgente de educar para a 

convivência universal, e mais, para a sobrevivência humana e ecológica em tempos de crise 

planet§ria.ò   

Entendemos que o ER cumprirá sua  missão (e assim terá também contribuído para a 

paz mundial, enquanto resgate do Ethos), quanto melhor transmitir ao educando o conteúdo 

curricular proposto pelo FONAPER, didaticamente organizado nos cinco eixos como vimos, 

sendo imprescindível para essa árdua, porém, gratificante tarefa, alguém qualificado que possa 

transmitir de forma o mais coerente possível,  não só por profissão, mas antes de tudo por 

vocação, conhecimentos ligados ao fenômeno religioso, observando-se duas realidades 

importantes no mundo secularizado: a complexidade da religião e a pluralidade religiosa 
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existente no Brasil, cujo sincretismo religioso, em suas mais diversas formas de expressão, 

jamais deverá ser ignorados e sim respeitados. 

Para finalizar, como dissemos no início, entendemos que se torna imprescindível no 

mundo atual a contribuição das religiões para a configuração de normas mínimas de convívio 

comum, a nível global. Nesse sentido, defendemos o modelo do Ensino Religioso, sem qualquer 

vínculo com confissões religiosas, de forma neutra, sem proselitismo e respeitante à liberdade 

religiosa, como um instrumento em potencial na formação do cidadão de amanhã, com uma 

consciência que o habilite a bem relacionar-se consigo mesmo, com o outro, com a natureza e 

com o Transcendente. 
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A idéia de laicização e o ensino religioso escolar  
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Resumo: 

O presente trabalho tem como propósito contribuir para o aprimoramento do Ensino Religioso 

Escolar dentro de um contexto de abertura para uma cultura da paz. Compreendendo que as sociedades 

modernas alavancaram a idéia de laicização e a escola, na condição de espaço público e, portanto laico, 

deve refletir sobre a prática de ensinar. O ensino religioso pode ensinar a tolerância religiosa e o diálogo 

inter-religioso.  

Percebendo que o cultivo dos hábitos religiosos não se reduz tão-somente à elite brasileira, os 

camponeses também manifestam suas expressões de fé inseridas no catolicismo popular sertanejo do 

Nordeste brasileiro que une suas espiritualidades num autêntico sincretismo. O ensino religioso escolar 

tem sido nos últimos anos, objeto de discernimento, tanto para professores, diretores escolares e 

secretários de Estados.  

Palavras-chave: Laicidade. Ensino religioso. Pluralismo religioso. Liberdade religioso.  

 

Introdução 

Esta comunicação não tem como pretensão ser mais do que um diálogo com as 

pesquisas que já existem do que saídas pré-determinadas e absolutizadas, maior será a procura 

sincera das simples afirmações de verdades. É uma tese com intenção dialética, não de ensinar, 

mas muito mais de aprender.  

O ensino religioso escolar faz parte, hoje, da pauta de discussão de diversos segmentos 

da sociedade brasileira. Ao ensino religioso se refere teólogos, professores, gestores de unidades 

escolares, secretários de educação e demais pesquisadores como disciplina que pode 

proporcionar o conhecimento do fenômeno religioso, analisando e compreendendo as diferentes 

manifestações do sagrado a partir da realidade sociocultural e pode colaborar para a construção 

da cidadania, estabelecendo o diálogo inter-religioso, o respeito às diferenças, a superação de 

preconceitos e a promoção de relações democráticas e humanizadoras entre os grupos humanos.    

A escola como espaço público pode contribuir para a valorização das culturas 

diferentes, o exótico, o entendimento de que cada pessoa é diferente. É, pois, na diferença que 

está a originalidade, o sentido e a riqueza de ser gente. A singularidade de cada ser pessoa é 

facilmente percebida se observarmos a fisionomia das pessoas. Os sorrisos, os olhares, as 

expressões nas fisionomias das pessoas são muito diferentes. Nem rosto é igual ao outro. Não 

somos diferentes apenas nas expressões faciais, no jeito de falar e de ser, mas até nossos rostos e 

corpos são muitos diferentes uns dos outros. O comportamento das pessoas não é 

predeterminado inatamente. As pessoas, quando agem no seu dia-a-dia, não se repetem. São 

originais, diferentes. Por isso se diz que as pessoas são educadas e os animais são treinados, 

adestrados ou domesticados.  

Cada um é cada um. É a sabedoria da singularidade. É fundamental inserir no interior 

do espaço educacional ï nas aulas do ensino religioso - o amplo respeito de que o saber que 

cada um carrega ao longo da sua vida é de uma riqueza sem tamanho para o processo de 

formação do estudante. A escola é a instituição especializada da sociedade para oferecer 

oportunidades educacionais que garantam uma educação no entendimento da diversidade das 

manifestações do sagrado, pois uma escola laica deve proporcionar aos estudantes o acesso à 

compreensão do mundo no respeito pela laicidade sem privilegiar, evidentemente, esta ou 

aquela opção religiosa.  

Nessa direção, a realidade do estudante deve ser o ponto de partida e o ponto de 

chegada no binômio: ensino-aprendizagem. Nessa concepção, é preciso cultivar uma educação 
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religiosa no espaço da escola que permita um diálogo com o saber e a cultura da comunidade. 

Ou seja, que a comunidade possa colaborar efetivamente com o seu saber e a sua cultura no 

processo de formação dos estudantes. O imperativo do saber religioso do outro como sendo 

fundamental coloca a possibilidade de se respeitar e preservar as diferenças. Com isso, gera uma 

atitude de reconhecimento do outro como um ser que pertence à espécie humana. A função da 

escola é fazer esse casamento entre o saber construído pela comunidade em que o discente está 

inserido e o saber construído por ele no ñch«o da escolaò. Esses fundamentos são essenciais ao 

pleno exercício da cidadania.  

A escola deve aprender com o saber produzido pela comunidade. A comunidade 

também tem o seu saber. A incorporação de hábitos, a formação do ser humano é um processo 

de longa duração e exige muita sabedoria. Portanto, a escola tem um papel indispensável na 

formação das pessoas, mas não deve fazer sozinha. A escola deve estar atenta que para formar 

novos cidadãos é necessário que haja um reconhecimento da sua história e também que ele seja 

considerado um sujeito da sua própria história.  

Sendo assim, o outro é compreendido como sendo o próximo, o próximo pode ser 

aquele, e é aquele que me é desconhecido, me enfrenta face a face. É uma relação de parentesco 

fora de qualquer biologia, contra qualquer lógica. Não é pelo fato de o próximo ser reconhecido 

como pertencente ao mesmo gênero que ele me concerne. É precisamente por ser o outro. A 

comunhão com ele se inicia na minha obrigação para com ele. O outro é o primeiro que passa e 

toca meus sentimentos, é o primeiro que chega. Por outro lado, vale reconhecer que a 

responsabilidade pela natureza do mundo está em se conceber dentro dele um outro que difere 

de um eu e necessita aprender que, além da convivência, é preciso preservar o que é de todos. 

Assim é necessário cultivar o respeito pelo outro em sua singularidade. Estes princípios 

assumidos na ação ética-pedagógica expressam a concepção do outro como rosto no dizer de E. 

Lévinas. Diz que   

ño acesso ao rosto ®, num primeiro momento ®tico, quando se v° o nariz, os olhos, a testa, um 

queixo e se podem descrever, é que nos voltamos para outrem como para um objeto. Melhor 

maneira de encontrar outrem é nem sequer atentar na cor dos olhos. Quando se observa a cor 

dos olhos não se está em relação social com outrem. A relação com o rosto pode, sem dúvida 

ser dominada pela percep­«o mas o que ® especificamente rosto ® o que n«o se reduz a eleò. 

(1991, p. 91).  

É, pois, através do fenômeno religioso que abrange uma multiplicidade de 

manifestações do sagrado no âmbito do individual e do coletivo. Segundo OTTO, ñsagrado ® 

uma categoria que abrange algo inefável. Possibilita uma avaliação daquilo que é 

exclusivamente religioso, e que, ao seu tempo, escapa ao dom²nio racionalò (1993, p.34).  

A função social da escola pública é o de promover uma abertura ao diálogo inter-

religioso, na busca do cultivo dos valores comuns a todas as tradições, tendo por princípio a 

alteridade e o amplo direito à liberdade espiritual. O ensino religioso na escola deve constituir-

se numa concepção antropológica e aberta à dimensão transcendental do ser humano.  

A arte de educar carece de seu tempo, carece de um tempo de longa duração que 

ordinariamente chamamos de formação. Ao se escolher esta difícil tarefa de educar é preciso 

cuidar da interioridade e de sua extensão. É forçoso o compromisso com o outro.   

O ato de educar para a vida é um processo e exige tempo e sabedoria. O cultivo dos 

saberes significa saborear aprendizagens gostosas e desgostosas. O saber em latim é sapere e 

tem sentido de sabor. Daí, nasce uma tríade de sabores que se interagem, visando o teleológico
59

 

da educação, a aprendizagem. A tríade se constitui em: saber de área, saber intersubjetivo e 

saber fundamental.  

1. O saber de área é saber técnico ou de conteúdo. Este tipo de saber concentra-se no 

domínio de conteúdo que o educador ministra. Enriquecida mediante pesquisa, leitura, estudos, 

enfim, um saber que permita um diálogo.  
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2. O saber intersubjetivo é aquele que pressupõe uma relação possível com os demais. 

Um saber linguisticamente articulado com a realidade do aluno e que exige interação e 

reciprocidade. O educador necessita adequar o conteúdo a uma linguagem que possibilite 

compreensão do educando.  

3. A interação desses dois saberes, acima mencionados, se concretiza em outro saber 

que atravessa e ultrapassa as instituições de formação: o saber fundamental. É no terreno do 

saber fundamental que esta reflexão se inscreve a prática do educador e abre novas 

possibilidades no campo da liberdade de se estar com o outro.  

O cultivo de ensinar o outro, destacam-se três aprendizados: o costume, a diferença e a 

convivência.   

a) O aprendizado dos costumes permite a formação de hábitos - o prazer da leitura -, a 

partir de atividades rotineiras exigidas no meio em que vive. Moral em latim é mos ou mores, 

que remete a hábitos.  

b) O aprendizado da diferença demonstra a necessidade de se ressaltar que a simples 

existência moral não significa a presença explicita de uma ética. No terreno da ética, 

compreender diversidades culturais implica respeitar valores que são diferentes. Surge o ato de 

educar para a percepção e respeito quanto às diferenças.  

c) O aprendizado da convivência desdobra-se em dois caminhos complementares: a 

descoberta progressiva do outro e a participação em projetos para solução de conflitos. 

Compreender esses caminhos implica a recusa da violência. A violência como sendo a 

coisificação do indivíduo, não permitindo que o mesmo seja um ser que possui desejos, 

projetos, pertencimento ao mundo. 

1. A questão da laicidade 

O termo laicidade
60

 compreende-se o princípio da autonomia das atividades humanas, 

ou melhor, a exigência de que tais atividades se desenvolvam segundo regras próprias, que não 

lhes sejam impostas de fora, com fins ou interesses diferentes dos que as inspiram. A laicidade 

implica necessariamente na não-convivência do Estado com uma confissão oficial. Esse 

princípio é universal e pode ser legitimamente invocado em nome de qualquer ação humana 

legítima, entendendo-se por ñleg²timaò toda a­«o que n«o obste, destrua ou impossibilite outra.  

A laicidade proporciona a compreensão ética de que o ser humano tem o direito de escolher uma 

religião, mas também o direito de não ter nenhuma religião. No Censo 2000
61

, o Brasil foi 

surpreendido pela numerosa presen­a do crescimento dos ñsem religi«oò. Isso demonstra que é 

de direito o livre exercício em relação ao esquema de domínio espiritual. A sociedade laica vai 

além e propõe que ela seja não apenas mista quanto aos cultos, mas também neutra quanto aos 

mesmos. Ao respeitar cada um na sua singularidade, na prática da tolerância religiosa, estamos 

colaborando para a diminuição do racismo, dos conflitos entre as pessoas, inclusive a xenofobia 

e tantas outras formas de respeito ao outro.  

Em 1932, um grupo de 26 educadores e educadoras lançaram o ñManifesto dos 

Pioneiros da Educa­«o Novaò e ao abordar a laicidade disseram que a laicidade, que coloca o 

ambiente escolar acima de crenças e disputas religiosas, alheio a todo o dogmatismo sectário, 

subtrai o educando, respeitando-lhe a integridade da personalidade em formação, à pressão 

pertubadora da escola quando utilizada como instrumento de propaganda de seitas e doutrinas. 

Apesar de compreendido por diversos autores como um repúdio ao ensino religioso na escola, 

trata-se na verdade de um repúdio ao ensino religioso confessional, proselitista, que privilegia 

uma ou outra religião em detrimento das demais. O que nos remete à questão do pluralismo.  

Nas civilizações ocidentais a partir do apogeu da modernidade, a religião deixou de ser 

considerada a origem do poder terreno e foi deslocada para a figura do indíviduo. Com o Estado 

laico foi se constituindo, paulatinamente, equidistantes dos cultos religiosos, sem assumir um 

                                                 
60 Tomamos por base a conceituação sugerida por  ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de Filosofia. São 

Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 599.     
61 ANTONIAZZI, Alberto. Por que o panorama religioso no Brasil mudou tanto? São Paulo: Paulus, 

2006, p. 46-48. 
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deles como religião oficial e sem proibir sua manifestação. No terreno do deslocamento do 

sagrado e da fé para o privado e também para o indivíduo, a sociedade moderna própria do 

Estado laico n«o adota a religi«o da ñirreligi«oò ou da anti-religiosidade.  No respeito aos cultos 

não adota nenhum, de um lado, o Estado se liberta do controle religioso,e, do outro lado, libera 

as Igrejas de um controle sobre suas especificidades no que toca ao terreno religioso da fé e da 

crença. Nesse sentido, a laicidade coloca-se, sob esse ponto de vista, como um lugar de 

igualdade e também de respeito às diferenças.   

Alguns eixos de atuação da laicidade. No campo da legalidade, por exemplo, diz 

respeito da liberdade religiosa, da expressão livre dos cultos, do aspecto público dos cemitérios 

(sai da tutela religiosa). No mesmo contexto existem as leis relativas ao casamento civil, a 

possibilidade do divórcio e o atestado de óbito com os respectivos registros em cartórios civis. 

Quanto as polêmicas sobre o ensino religioso e à permanência de signos religiosos em escolas e 

outros espaços públicos oficiais tornam a laicização um verdadeiro terreno de situações 

tensiosas nesse deslocamento, já que havia toda uma cultura instalada no Brasil a esse respeito. 

O primeiro passo de como se deve trabalhar o ensino religioso escolar na atualidade é 

compreender o princípio da laicidade. A partir da², nasce, a pergunta: ñcomo ensinar religi«o em 

um Estado Laico?ò A laicidade ® um princ²pio dos Estados Modernos. A sua terminologia 

carrega sentidos mais contundente do que o mero fato de ser um precconceito. Em 1880, a 

laicidade aparece como assunto ao Estado francês. A laicidade francesa deu-se por meio de uma 

construção histórica de mais de um século e hoje aparece difundida em vários países, sem nunca 

ter suscitado tantos debates como naquele país, sobretudo no terreno da educação.   

Com o advento da separação entre Estado e Igreja, onde esta é excluída do poder 

política e administrativo e, em particular, do ensino, o Estado laico teve sua origem através de 

um longo processo de laicização, de uma emancipação e construção progressiva, por meio do 

distanciamento dos dogmas, do clero e, particularmente, do poder da Igreja Católica, ganhando 

vulto sob o influxo da Reforma Protestante, da filosofia de Rousseau, do Iluminismo.  

Nessa direção, a noção do laico ou do leigo tem a sua origem desde à Antiguidade e 

trata-se ao que não é clerical, ao que pertence ao povo cristão. Embora seja difícil pontuar uma 

data com maior precisão o surgimento do Estado laico. Já a noção de separação entre governo e 

Igreja pode ser analisado na antiguidade greco-romana. Por volta do V, o Papa Gelase I sugere a 

doutrina dos dois gládios, que pretendia separar o poder temporal do poder espiritual. 

Lembrando que filósofos como Descartes, Condorcet e Comte foram os que iniciaram o debate 

acerca da laicidade.  

Com o ñDiscuso do M®todoò em 1638, Ren® Descartes foi o primeiro que vai trilhar 

esse caminho da separação. Condorcet, faz a distinção entre educação e ensino, distinguindo a 

ordem da razão da ordem dos valores. Ele entende que a moral é concebida como uma ciência. 

Fica a responsabilidade da família dar educação e quanto à escola deve promover o ensino e/ou 

intru­«o. O fil·sofo compreeende que ña religi«o n«o ® uma quest«o de consci°ncia e de cada 

Igreja?ò Nesse sentido, a separa­«o entre a escola e a religi«o, ou o princípio da laicidade na 

escola, surge pela primeira vez. Foi ele quem primeiro explicou a concepção laica da educação, 

na ñCinco mem·rias sobre a instru­«o p¼blicaò (1791) J§ com Comte temos a id®ia dos 

respublicanos em meados do ano de 1860, defendendo a idade positiva, a idade da ciência, que 

assegura a ordem e o progresso da humanidade. Ele defende que a religião de um Deus 

transcendente seja substituída pela religião da humanidade.     

O conceito de laicidade foi sistematizado no século XIX oriundo do adjetivo laïc (leigo, 

aquele que não pertence ao clero). O termo deriva ao grego laos, que quer dizer povo. Este 

conceito vai surgir em 1871, quando será associado ao ensino público francês e seu 

aparecimento será assinalado pelo Novo Dicionário de Pedagogia e de instrução primária, de 

Ferdinand Buisson, públicado em 1887. Lá, no verbete, laicidade, diz que a Revolução Francesa 

fez aparecer pela primeira vez com clareza a idéia de Estado laico, de Estado neutro entre todos 

os cultos, independente de todos os clérigos, liberado de toda noção teológica, segundo 

DOMINGOS, 2008, p. 157.  
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O verbete foi importante na medida em que pretendia diminuir a confusão entre os 

termos laicidade e laicismo. Este segundo refere-se ao anticlericarismo. É a doutrina que 

proclama o afastamento total e absoluto das instituições sociopolíticas, culturais e educativas de 

toda influência da Igreja Católica. Portanto, o laicismo reivindica uma autonomia face à religião 

e uma exclusão das Igrejas do exercício do poder político e administrativo e, sobretudo, da 

organização do ensino público. Se, por um lado, o laicismo é antirreligioso, por outro lado, a 

laicidade é baseada no respeito ao princípio da separação do poder público e administrativo do 

Estado e do poder religioso. 

É possível observar que a influência francesa irá demarcar a história da laicidade no 

Brasil, no momento em que Ruy Barbosa em 1882, propôs a liberdade de ensino, o ensino laico 

e a obrigatoriedade da instrução, remonta em 1889, data em que ocorre a grande reforma 

educacional promovida por Benjamin Constant que colocará estes princípios em discussão. A 

partir daí aparece o princípio da neutralidade religiosa escolar. O termo da laicidade foi 

introduzido na cultura brasileira. Porém, foi mau comprendido, pois o ensino laico foi acusado 

de antirreligioso, ateu. Somente com a Constituição de 1891, que legislou sobre a separação 

entre Igreja e Estado, liberdade de culto e também o reconhecimento da pluralidade religiosa. 

Na época isso não era algo tão evidente.  

Retomando o fio condutor que é o conceito de laicidade. O seu princípio é, ao mesmo 

tempo, o de distanciamento da religião do domínio político administrativo do Estado, e do 

respeito ao direito de cada ser humano obter uma crença religiosa determinada e de professá-la 

quando quiser. Tem como ponto central a igualdade na diversidade, o respeito às 

particularidades e a exclusão das hostilidades. Por igualdade na diversidade, compreende-se o 

igual respeito a todas as denominações religiosas. Vale ressaltar que também àqueles que não se 

reconhecem em nenhuma religião. A laicidade fundamenta a liberdade de consciência e a 

autonomia individual, garantindo o princípio de igualdade entre os seres humanos.  

A idéia é que não há o controle religioso sobre a vida pública, pois a laicidade assegura 

o reconhecimento do pluralismo religioso, permite que o ser humano viva sem religião, bem 

como a plena neutralidade do Estado, que não toma para si nenhuma religião, crença ou mesmo 

instituição religiosa. Sendo assim, a laicidade não recusa as religiões e suas manifestações 

públicas, nem mesmo o ensino religioso, muito menos deve interferir nas convicções pessoais 

de um ou de outro ser humano. Este div·rcio entre  Igreja e Estado ® que permite a ñharmoniaò 

entre as diversas crenças religiosas, pois não privilegia nenhuma delas. Para tanto, apontamos 

três eixos fundantes inseridos no princípios da laicidade: a neutralidade do Estado; a liberdade 

religiosa e o respeito ao pluralismo. 

1. 1 A questão da neutralidade do Estado 

A igualdade entre as diversas crenças por meio do Estado deve ser a condição mais 

importante para que efetivamente o diálogo inter-religioso aconteça de fato. Estado deriva de 

ñestarò. O Estado ® a organiza­«o mais importante e mais est§vel da sociedade. N«o ® por acaso 

que ñinstitui­«oò vem de ñinstituirò, que significa ñfundarò, p¹r os fundamentos de modo que 

algo dure contra o tempo. Daí que o Estado é a mais alta forma de organização da vida social, 

constru²da para que possa durar. Observarmos que a palavra ñEstadoò exprime o ñcivitasò ou 

ñres publicaò. A educa­«o promovida pelo Estado deve se pautar pela garantia da liberdade 

religiosa. 

A Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural de 2002 proclama no seu Artigo I 

que a diversidade cultural, patrimônio comum da humanidade. A cultura adquire formas 

diversas por meio do tempo e do espaço. Essa pluralidade se manifesta na originalidade e na 

pluralidade de identidades que caracterizam os grupos e as sociedades que compõem a 

humanidade. Fonte de intercâmbios, de inovação e de criatividade, a diversidade cultural é, para 

o gênero humano, tão necessária como a diversidade biológica para a natureza. Nessa direção, 

constitui o patrimônio comum da humanidade e deve ser reconhecida e consolidada em 

benefício das gerações presentes e futuros. A neutralidade do Estado deve ser em face da 

tomada de medidas que sirvam para promover, através da educação, uma consciência do valor 
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positivo da diversidade cultural e, portanto, um bom relacionamento entre as diversas tradições 

religiosas.   

Notamos que a neutralidade do Estado não é algo tão simples assim. Ainda deparamos 

com questões religiosas e culturais no momento em que assistimos exposições de imagens em 

ruas públicas, crucufixo em prédios públicos, bem como a permanência de feriados de cunho 

religioso inseridos no calendário civil. A permanência de imagens religiosas nas paredes de 

prédios públicos tem causado discussão nos meios acadêmicos e também nos tribunais. Por 

outro lado, julga-se que a retirada de imagem, a presença de símbolos religiosos em locais 

públicos não ofende os princípios constitucionais de laicidade e neutralidade do Estado nem 

tampouco a liberdade religiosa. A liberdade religiosa está entre as garantias fundamentais 

previstas pela Constituição Federal que diz que no inciso VI do artigo 5Ü: ñ® inviol§vel a 

liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 

grarantida, na forma da lei, a prote­«o aos locais de culto e as suas liturgiasò.  

Com a neutralidade do Estado poderá assegurar que o Ensino Religioso seja ministrado 

em escolas públicas de forma a não se deter em uma denominação religiosa específica. Não 

poderá existir na formação religiosa escolar nenhum proselitismo. Que fique assegurado que 

cada religião sejam contempladas de forma clara e objetiva e também com igual de destaque. O 

que é importante não é a ausência ou não da fé, mas a relevância que as diversas religiões têm 

para a formação da própria sociedade brasileira, nos seus princípios filosóficos, sociológicos, 

históricos e políticos.  

1.2. A liberdade religiosa 

Partimos do princ²pio de que o ser humano ® um ñanimal religiosoò. Foi essa a 

constatação Etnológica de ontem e de hoje. As manifestações religiosas surgem em todas as 

gerações, em todas as culturas. O fenômeno religioso aparece no animismo, onde há 

identificação entre a natureza e a divindade; nas diversas religiões reveladas a partir do 

judaímso, cristianismo e islamismo; nas religiões asiáticas mais ligadas às manifestações de 

Deus na natureza e na humanidade, o que faz seu adepto ficar preso não a dogmas, mas a uma 

filosofia de vida. A literatura antropológica da teologia
62

 submete à reflexão o conceito de 

liberdade não por caminhos de abstração, mas à luz da relação concreta existente entre Deus e  

homem.   

A relação do ser humano com Deus é consecutiva de seu ser, pois ocupa o centro da 

pessoa humana. Os princípios básicos religiosos acabam sendo fixados em códigos, ou em 

mandamentos, alguns de idade secular, outros impingidos, simplesmente, pelos manuais da 

ideologia. A liberdade religiosa é a livre escolha da religião que se quer professar a fé, desde 

que se tenha uma religião para crer. A liberdade de religião é um dos elementos fundantes da 

consciência individual, princípio dos direitos universais de todo ser humano. 

 

1.3. Pluralismo religioso e experiência religiosa 

O debate sobre o pluralismo religioso é um fenômeno típico da modernidade plural.As 

pesquisas atuais, conforme os resultados do Censo de 2000
63

 relativos às religiões do Brasil.  

Nota-se que elementos religiosos diversos passam a fazer parte da cultura brasileira. Não há 

mais espa­o para as ñestruturas fechadasò e sim os ñsistemas abertos de conhecimentoò.  

Existem alguns fatores que contribuem para o crescente entendimento do pluralismo 

religioso: a comunicação em hitertexto ï interdependência crescente entre as comunidades e 

culturas; a consciência dilatada da pluralidade das religiões; a relação de proximidade inédita do 

cristianismo com as outras denominações religiosas, causado pelo avanço das mídias nos 

últimos anos e junte-se a isso o crescimento do dinamismo de algumas tradições religiosas e o 

seu poder de atração e inspiração na civilização ocidental; a nova fase da consciência e 

                                                 
62 Baseamos no Dicionário de teologia moral. São Paulo: Paulus, 1997, p. 715. 
63 Vale a pena ler ANTONIAZZI, Alberto. Por que o panorama religioso no Brasil mudou tanto? São Paulo: 

Paulus, 2004.  
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sensibilidade em face dos valores espirituais e humanos das outras denominações religiosas e 

também a abertura de novos veículos de conhecimento sobre elas.  

O Estado laico não deve jamais reconhecer nem tampouco ignorar nenhuma religião. O 

Estado que não reconhece nenhuma forma de culto como oficial, não deve se recusar, também, a 

reconhecer nenhuma forma de religiosidade como existente.  

Não se pode deixar de enxergar a presença hoje no Brasil de uma pluralidade religiosa, 

embora os dados do Censo demonstram, ainda, uma hegemonia do cristianismo. Nota-se um 

processo de ñpluraliza­«o religiosaò, isto ®, de multiplicidade das op­»es religiosas existentes, 

com a liberdade do indivíduo escolher aquela que considerar mais adequada. Há um aumento da 

adesão as manifestações religiosas que não necessariamente implicam no pertencimento a uma 

igreja (entendida aqui como um aparelho institucional), ou pela aceitação de uma doutrina 

comum definida com clareza e rigor. Multiplicam-se, com diz Novaes (2001), os ñreligiosos 

sem religi«oò, os que ñbuscam s²mbolos e crenças em vários espaços e tradições espirituais para 

tecer suas s²nteses pessoaisò. Para tanto, mais do que a uma mudan­a apenas quantitativa, o que 

temos assistido ® a uma ñmuta­«o socioculturalò.  

Não há religião que não seja, ao mesmo tempo, a cosmologia e a especulação sobre o 

divino. Todas as religiões são educativas, sem nenhuma exceção, pois todas exprimem o 

homem a sua maneira e podem assim ajudar a melhor compreender esse aspecto da nossa 

natureza. Em geral, a religião é considerada como tudo aquilo que é sobrenatural. Esse termo de 

sobrenatural significa tudo aquilo que vai além do alcance do nosso conhecimento. O 

sobrenatural é o mundo do mistério, do incognoscível, do incompreensível. A religião seria uma 

espécie de especulação sobre tudo aquilo que escapa à ciência. Toda religião é um esforço para 

conceber o inconcebível, para exprimir o inexprimível, uma enorme aspiração ao infinito.  

Esse sentimento de mistério, presente no ser humano, nunca deixou de desempenhar um 

papel importante em determinadas religiões, sobretudo no cristianismo. A idéia de sobrenatural 

teria surgido desde o início da história, e é assim que, a partir de então, o pensamento religioso 

se viu abastecido de seu objeto próprio. 

O sobrenatural não se reduz ao imprevisto. O novo, assim como o seu contrário, faz 

parte da natureza. Se observarmos que, em geral, os fenômenos acontecem em determinada 

ordem, verificamos que essa ordem não é senão aproximativa, que nunca é totalmente idêntica a 

si mesma, que comporta todos os tipos de exceções. As concepções religiosas têm por 

finalidade exprimir e explicar, não o que existe de excepcional e de anormal nas coisas, mas, ao 

contrário, o que elas têm de constante e de regular. Daí que a noção de religião está distante de 

coincidir com a de extraordinário e de imprevisto. Toda religião teve como tarefa essencial 

manter, de maneira positiva, o curso normal da vida.  

A idéia de mistério nada tem de original. Outra idéia da religião é a sua ligação com a 

divindade. A religião pode ser definida como determinação da vida humana pelo sentimento de 

um lado que une o espírito humano ao espírito misterioso, cuja dominação reconhece sobre o 

mundo e sobre si mesmo e ao qual gosta de se sentir unido. Existem estudos que fazem uma 

avaliação sobre as religiões no Brasil e chegaram a identificar que o campo religioso brasileiro, 

hoje passa por um processo de surgimento de novidades (transformações) que demarcam uma 

considerável ruptura com o que até então havia sido considerado habitual. Percebeu-se com 

maior distinção a perda de hegemonia
64

 por parte do catolicismo e também o enorme 

crescimento massivo de Igrejas pentecostais. É digno de apreço o fato de que vem crescendo 

consideravelmente aqueles que se denominam ñsem religi«oò. Segundo as pesquisas os que se 

identificam ñsem religi«oò n«o signifique necessariamente n«o ter nenhuma cren­a. Tornou-se 

habitual a partir dos anos 80, um movimento que se acelera, o ñtr©nsito religiosoò. Dito em 

outras palavras, significa alguém que muda de religião ao menos uma vez, e comumente mais 

de uma, ao longo de sua vida.  

                                                 
64  Cf.: RIBEIRO DE OLIVEIRA (Religião e Dominação de Classe, 1985, p. 296) ñUm aparelho de 

hegemonia funciona na medida em que ele vecula representações, isto é, na medida em que as idéias e práticas 

simbólicas que ele produz ou sistematiza são transmitidas e incorporações à consciência e à prática dos atores 

sociaisò.   
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Observa-se sem reservas um processo de ñpluraliza­«o religiosaò, isto ®, de 

multiplicação das opções religiosas existentes, com a liberdade de o indivíduo escolher aquela 

que considerar mais adequada. Percebe-se ainda que as religiões passam por um processo de 

ñdesintitucionaliza­«oò. Sendo que esse fen¹meno n«o acontece somente no Brasil, pois ® 

encontr§vel em quase todo Ocidente, ocorrendo o ñesvaziamentoò de institui­»es religiosas 

tradicionais, como a Igreja Católica e as Igrejas Protestantes históricas. As Igrejas históricas 

Protestantes são: Anglicana, Luterana, Presbiteriana e Igreja Batista.  

Portanto, o pluralismo religioso aparece no começo do século XXI como objeto de 

estudo da teologia das religiões ou teologia ecumênica. Para melhor entender a questão do 

pluralismo religioso se faz necessário abordar os termos ecumenismo, secularização e 

mundialização. O termo ñec¼menoò (e ñecum°nicoò), que deriva do grego Oikum®ne, significa 

a ñterra inteiraò, ou tamb®m ñtoda a terra habitadaò, e no uso ling¿²stico do debate atual ® 

assumido em um tripé de significados teológicos. Para que as religiões possam dialogar são 

necessários alguns pressupostos. São três: a) o respeito ao outro em sua identidade própria; b) a 

fidelidade no diz respeito à sua própria identidade; c) e a necessidade de igualdade entre os 

parceiros.     

Em primeiro lugar pode indicar aquilo que diz respeito a toda Igreja Católica. Neste 

sentido se fala de concílios ecumênicos. Em segundo lugar diz respeito, numa acepção mais 

ampla, à unidade dos cristãos e das Igrejas cristãs sobre toda face da terra. Neste sentido se fala, 

desde o século XX, de movimento ecumênico. Em terceiro lugar pode indicar, numa ótica ainda, 

mais ampla, mundialidade e universalidade. Neste sentido vai-se impondo o uso da expressão 

ñEcumenismo Ecum°nicoò, que se estende ¨ comunidade mundial das religi»es. 

O termo ñseculariza­«oò foi usado originalmente, na trilha das Guerras de Religi«o, para 

apontar a perda do controle de territórios ou propriedade por parte das autoridades eclesiásticas. 

Por outro lado, o termo ñseculariza­«oò pode indicar a liberta­«o do homem moderno da tutela 

da religião. A cultura Ocidental moderna tem produzido um número crescente de indivíduos que 

encaram o mundo e suas próprias vidas sem o recurso às interpretações religiosas. Portanto, a 

secularização é um fenômeno global das sociedades modernas. O teólogo francês e dominicano 

Claude Geffr® diz que a seculariza­«o como ñfen¹meno pelo qual as realidades do homem e do 

mundo tendem a se estabelecer numa autonomia cada vez maior, colocando de lado qualquer 

refer°ncia religiosaò. Segundo Peter Berger, pode pensar a seculariza­«o como perda ou como o 

ñfim do monop·lio das tradi­»es religiosasò.  

J§ o termo ñmundializa­«oò coincide com a era planet§ria que, por sua vez, incide com 

a busca do diálogo inter-religioso. A mundialização testemunha a favor da unidade do espírito 

humano e pela solidariedade e desenvolvimento entre os povos. Também traz o motor 

escondido do fenômeno da globalização. Sendo que este gera desenraizamento cultural, risco e 

alienação e de desumanização e miséria, buscando a uniformização das identidades 

antropológicas, culturais e religiosas.  

Uma particularidade tipicamente brasileira diz respeito à postura da sociedade em geral 

perante aos novos grupos religiosos e que acaba refletindo nos debates sobre o ensino religioso 

escolar acerca desse fenômeno. Talvez devido à formação histórica no que tange à religião, 

encontramos aqui uma grande tolerância e aceitação de novas formas de vivenciarem as 

religiosidades. Diante disso, a história da Igreja Católica no Brasil foi marcada pelo 

distanciamento dos fiéis da ortodoxia e do clero oficial. Possibilitando com isso, vivências 

múltiplas, sincréticas ou mesmo a construção de um catolicismo popular, longe de regras rígidas 

por parte do clero. Tendo como incorporação os elementos religiosos indígenas e africanos.  

1.3.1. A cosmovisão moderna contemporânea é em si plural. 

A primeira interpreta­«o para compreender o pluralismo religioso ou ñpluralismo de 

princ²pioò ® Jesus como universal concreto. Sem di§logo entre as religi»es n«o h§ paz mundial 

possível. E sem paz a sobrevivência da humanidade corre sérios riscos. Por isso a gravidade e 

absoluta necessidade de uma educação para o diálogo inter-religioso no âmbito do ensino 

religioso escolar. Há também uma pluralidade de ofertas religiosas e liberdade de escolha, 

resultado da democratização operado no nosso país.  
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A modernidade valoriza o pluralismo à medida que esse é interpretado como resultado, 

não apenas do respeito à liberdade de escolha e à autonomia do sujeito, mas também fruto da 

troca mais intensa entre culturas distintas que acontece num mundo global.  

A sociedade brasileira é marcada pela diversidade das práticas religiosas. As fronteiras 

não são rígidas e as ofertas são múltiplas e cada vez mais ampla. As novas religiões diferentes 

das cristãs e as vivências de religiosidade diversas passam praticamente despercebidas em 

termos numéricos, apesar de extremamente significativas, se pensadas em suas contribuições 

simbólicas e nas possibilidades de escolhas que oferecem. Além das mais diferentes formas de 

vivenciar o cristianismo, desde as compreensões e práticas variadas internas ao catolicismo e as 

multiplicações intermináveis dos evangélicos até as tradições afro-brasileiras, como candomblé 

e umbanda, o espiritismo e suas variantes, as tradições indígenas e as religiões estrangeiras 

restritas a grupos étnicos, existe uma enorme variedade de outras religiões ou práticas de 

religiosidade distintas. 

A presença de uma sensibilidade plural exige de todos hoje em dia uma real 

transformação no modo de ver, entender e captar a dinâmica religiosa da alteridade. O outro é 

sempre mistério, enigma, novidade, trazendo consigo um ñpatrim¹nio espiritualò capaz de 

enriquecimentos inusitados. Tratar-se de uma alteridade que nunca poderá ser complementada 

ou deslocada de sua irrevogável particularidade. O essencial não pode ser radicalmente 

compartilhado: é descoberta permanente, outras vezes é susto! O diálogo será sempre a busca da 

ñidentidade na diferen­aò, quando uma palavra, um sil°ncio, um gesto ou um olhar, desvendam 

as frestas de uma nova possibilidade de ser e de transformar-se.  

Sobre a experiência religiosa, tomamos como referência, o artigo de GRUEN (2004), 

em ñNovos sinais dos tempos para o cultivo da f®ò, que ensina-nos dizendo que do ponto de 

vista da antropologia cultural, no princípio está o nexo existente entre três elementos para o 

senso religioso, desde os seus primórios, a saber:  

1) experiências intensas, que indicam a presença, no mundo, de algum poderoso ser 

superior; 2) medo diante desse ñmist®rio tremendoò; 3) desejo ardente de obter algum favor por 

intermédio dele. Medo, poder, desejo parecem ser ñas tr°s coordenadas proped°uticas ao 

religioso e condensadoras daquele sagrado em que a humanidade de todos os tempos se 

encontra.     

É por meio dos mitos, ritos e normas que a experiência coletiva do sagrado vem sendo 

codificada e a religião é o núcleo polissêmico que vão estabelecendo tempos e espaços 

dedicados ao culto; normas, ritos, palavras e objetos, escritos, instituições, pessoas encarregadas 

desse ñservi­oò, tudo isso passa a ser considerado sagrado.  

     

2. Ensino Religioso e laicização no Estado de Sergipe 

 

Sergipe, é  o menor  Estado brasileiro, detém, contudo, um dos maiores potenciais de 

progresso do país. Este compacto Estado, com 21.994 Km2 e uma população de 1,5 milhão de 

habitantes, distribuídos em 75 municípios. Cria estratégia e empenha uma nova política 

educacional sobretudo quando se refere ao ensino religioso da rede pública estadual.  

O estudo da educação religiosa Escolar na História da Educação e no contexto cultural 

de Sergipe é desafiador. Quando nos deparamos com uma diversidade de crenças e pensamentos 

seja ela, de cunho filosófico ou religioso. 

O Estado de Sergipe é constituído por um rico universo cultural de diferentes 

identidades e tradições religiosas, sendo assim a população sofreu influências de povos de 

etnias; indígenas, africanas e européias. Nesse sentido  a colonização sergipana é marcada pela 

chegada de povos de outras nacionalidades penetrando pelo interior do Estado entre eles, os 

holandeses, franceses, italianos, espanhóis, portugueses e africanos. Tendo consciência que o 

estado de Sergipe é rico em tradições religiosas e culturais convém que os professores busquem 

valorizar a cultura local para que o desenvolvimento cultural do nosso estado seja mais amplo. 

Nesse contexto o objetivo da Matriz de Referência do Ensino Religioso é mobilizar o 

educador para sentir a importância de sua ação na sala de aula, na escola, na comunidade e no 

mundo. Faz-se necessário reconhecer nessa proposta um instrumento fundamental para 

desenvolver um ensino de qualidade centralizado no aluno. 
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Para isso é preciso que todos os envolvidos no processo de aprendizagem, educador e 

discentes, ampliem consciências e transformem padrões de comportamento, favorecendo a 

aquisição dos conhecimentos que a escola tem o dever de transmitir. 

A matriz de Referência constituirá um documento que irá orientar o trabalho 

pedagógico em todos os níveis: planejamento, metodologia e avaliação, de forma a garantir uma 

aprendizagem significativa. 

A presente proposta do Ensino Religioso da Secretaria de Educação, com base legal na 

LDB (Lei de Diretrizes e Base do Ensino), e na (Resolução CEB n. 02 de Abril de 1998)
65

, ( 

Câmara de Educação Básica), visa garantir ao cidadão o acesso ao conhecimento religioso 

independentemente de credo. 

Todos sabem que o Ensino Religioso é parte integrante essencial da formação do ser 

humano, como pessoa e cidadão, estando o Estado obrigado a promovê-lo; embora sem revestir-

se de caráter doutrinário ou proselitista, possibilitando aos educandos o acesso à compreensão 

do fenômeno religioso e ao conhecimento de suas manifestações nas diferentes denominações 

religiosas. 

De acordo com o artigo 19, I da Constituição Federal a relação entre o Estado e as 

denominações religiosas deve satisfazer aos interesses públicos, visando à formação integral e o 

pleno desenvolvimento da pessoa humana, o que é objetivo fundamental da educação nacional, 

tal como mencionado no art. 205 da Carta Magna. 

O Ensino Religioso tem como objeto à compreensão da busca do transcendente e do 

sentido da vida, que dão critérios e segurança ao exercício responsável pelos valores universais, 

que funciona como base da cidadania. Esse processo antecede qualquer opção por uma religião. 

Com a marca diferencial desta Secretaria e anseio de contemplar discentes e docentes, 

foi elaborada a Proposta curricular do Ensino Religioso numa construção coletiva, cuja mesma 

contemplará as atividades em sala de aula das Escolas Públicas do nosso Estado, a partir de um 

olhar diversificado, os conteúdos aqui propostos permeiam, todos os segmentos religiosos e sua 

relação com o Meio Ambiente, o Ser Humano, a Ética e o Transcendente. 

Gostaríamos nesse momento de agradecer a Secretaria de Educação pela iniciativa, aos 

professores da rede aos estudantes aos pais e funcionários que fizeram parte dessa construção na 

melhoria de uma Educação de Qualidade. 

A cultura de modernização educacional  sobretudo no Ensino Religioso na rede pública 

estadual, trouxe uma nova abordagem  filosófica e descentralizadora do caráter poselitista que a 

tão pouco tempo exercia uma forte presença da religião católica nos conteúdos pré estabelecidos 

nas séries, iniciais e finais do ensino fundamental.  

A partir da implementação das leis 10.639/98 e 11.645/2008, as aulas ministradas pelos 

docentes da rede ganharam uma nova visão, ou seja: na forma dos educandos pensar, agir, 

escolher ou não essa disciplina como parte integrante do seu contexto social, real vivenciando 

sua realidade, a cultura religiosa sergipana é vivenciada pela matrizes africanas e indígenas , 

marcadas pelos remanecente de quilombos que traz um forte legado da religiosidade popular 

sobretude nas cidades de Laranjeiras, onde a maior parte da população é oriunda de família de 

escravos, a Cidade de Japaratuba com a Festas dos Santos Reis e São Benedito, que trazem 

consigo um grande herença  da religiosidade popular na semana que cultua suas divindades 

Afro-Brasileira.É notório observar que o ensino religioso no estado de Sergipe começa a partir 

desse novo entendimento transferir ao Estado o papel de fomentar e conduzir o ensino religioso 

no chão da escola dissociando-se da igreja onde a mesma deverá desempenhar seu papel dentro 

das comunidades que assim se fizer necessária a sua presença.Vejamos um trecho do artigo de 

Marcos Silva quando fala dessas questões.  

  

3. Reflexão para a Educação Religioso Escolar na atualidade 

 A necessária superação das tradicionais aulas de religião; A inserção de conteúdos que 

tratem da diversidade de manifestações religiosas, dos seus ritos, das suas paisagens e símbolos. 

                                                 
65  Lei de Diretrizes e Base do Ensino e Resolução CEB n. 02 de abril 1998. 
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Promover a investigação sobre a nossa herança religiosa. Conhecer o DNA religioso que chegou 

até nós. 

Estamos em tempo de visão sistêmica. Devemos ter clareza de que o Brasil é um 

gigantesco e paradoxal espaço multicultural, com toda sua heterogeneidade. Estamos 

atravessando um novo modo de pensar, novo estilo de vida: da lógica de fragmentação 

passamos à do todo interligado; da estrutura à do processo; da construção do conhecimento à da 

rede em contínuo movimento.  

No terreno da educação escolar, formal, vamos incorporando práticas como inter e 

transdisciplinaridade e religação dos saberes. Na esteira do educador Paulo Freire temos que 

ensinar exige pesquisa, disponibilidade para o diálogo, ensinar exige respeito aos saberes dos 

educandos, ensinar exige criticidade, ensinar exige risco, aceitação do novo e rejeição a 

qualquer forma de discriminação, ensinar exige reflexão crítica sobre a prática. 

Devemos fazer a mediação de nossa experiência cristã com outras experiência 

religiosas, pois o mundo é pluralista. Valorizar os conceitos de Deus, revelação, Igreja, graça, 

sacramentos, moral ética, educação ambiental, vida eterna, relação com o mundo, religião e 

missão. O estudo desses conceitos provoca o entendimento de diferentes enfoques de teorias 

teológicas. É tarefa social da escola trabalhar a diversidade.  

Propiciar ao ser humano a construção da cidadania, possibilitando o diálogo inter-

religioso, o respeito as diferenças, a superação de preconceitos e a ampliação de relações 

democráticas e humanizadora.Contribuir com o conhecimento acerca do fenômeno religioso, 

refletindo e assimilando as diversas expressões do sagrado face a realidade sociocultural. 
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Educação e Diversidade Religiosa  

  

Amauri Carlos Ferreira
66

 

 

Resumo: Educação ética e diversidade foi tema da pesquisa desenvolvida na UFMG em 2009,  na qual  

procuramos  a partir de entrevistas, relatos e conversas informais  com educadores da educação básica 

evidenciar  as manifestações  da diversidade no espaço escolar. Nessa pesquisa, a diversidade religiosa 

aparece como  responsável na formação do preconceito. Tendo em vista que é polêmico falar de 

diversidade religiosa em um país tipicamente cristão, as questões ligadas a essa problemática estão 

circunscritas a pequenos espaços evidenciando conflitos e dilemas .Essa comunicação apresenta parte 

dessa pesquisa e discute  a diversidade religiosa na escola e os desafios de professores  especificamente  

aqueles que lecionam Ensino Religioso e História da África.  

Palavras chave: educação, diversidade religiosa , escola, lei . 

 

Educação, ética e diversidade foi tema da pesquisa desenvolvida na UFMG em 2009
67

, 

na qual procuramos a partir de entrevistas, relatos e conversas informais com educadores da 

educação básica; evidenciar as manifestações  da diversidade no espaço escolar. Os relatos dos 

professores nomeiam diversidades tais como: racial, cultural, religiosa, sexual, indígena, 

necessidades educativas especiais.  

Buscou-se a partir dessa realidade da diversidade na diferença a explicitação das 

mesmas pelos professores, dentre elas, a religiosa aparece ligada ao preconceito em relação às 

religiões afro-brasileiras. O que levou-nos a discutir a diversidade religiosa na escola a partir 

dos docentes de história e Ensino Religioso. Nessa pesquisa a diversidade religiosa aparece 

como responsável na formação do preconceito étnico racial quando a lei 10639/2003 é 

promulgada e o componente curricular de História e Cultura Afro-Brasileira passa a ser exigido. 

Foi a partir de relatos de professores de história e ensino religioso, na faixa etária de 40 

a 50 anos entre 15 e 30 anos de magistério, que se pode perceber  como a diversidade é  

reconhecida  em micro espaços e ao mesmo tempo evidencia  preconceitos  tanto por parte de 

professores, como também, de estudantes.  

Essa comunicação discute a diversidade religiosa e seus impasses teóricos no espaço da 

escola. A reflexão foi a partir dos relatos de professores ao evidenciarem a dificuldade em se 

trabalhar com a história da África e religiões afro brasileiras. Para melhor compreendermos esse 

processo refletimos a partir da morada da lei a qual  desencadeou a discussão sobre a 

diversidade religiosa na escola.  

 

A morada da lei 

A construção de um ethos legal  possibilita o reconhecimento do outro. A igualdade na 

espécie e a diferença enquanto particularidade abre possibilidades de grupos organizados 

exigirem direitos novos a serem contemplados. Em relação ao Brasil a promulgação da lei 

10639/2003 evidencia essa exigência de direitos novos, uma vez, que no seu processo de 

legitimação a  luta de movimentos sociais  se fazem reconhecer. Destaca-se no Brasil a luta do 

movimento negro e outras instituições por ações afirmativas na exigência e no  cumprimento da 

lei, que torna obrigatório em todo o território nacional, no ensino Fundamental e no Ensino 
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 Pesquisa de pós doutoramento sob a supervisão de Miguel G. Arroyo e  Nilma  Lino Gomes. 
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Médio, a História da África e das tradições afro-brasileiras. Em decorrência dessa luta essa lei 

foi atualizada  pela lei 11.645/08 para incluir os povos indígenas
68

.  

A discussão dessa exigência demanda a preparação de professores para atuar em 

instituições de ensino e, ao mesmo tempo, demandar de políticas públicas a efetivação de tal 

exigência. Tendo em vista que esse trabalho se concentrou nos relatos de professores em relação 

à tradição afro-brasileira  a questão indígena fica para um outro momento. 

No que se refere à lei 10.639/203, GOMES & MARTINS (2009,p.89) afirmam que: 

 Uma das questões que sempre temos discutido, quando debatemos a inclusão da lei n- 

10.639/203 e suas respectivas diretrizes curriculares nacionais nas escolas da Educação Básica, 

é a necessidade da discussão sobre o negro brasileiro e o continente africano como parte 

integrante da história do Brasil e do mundo. O apelo a uma profunda especificidade que essas 

temáticas trazem - com o qual concordamos - não pode ser realizado de forma isolada do que 

acontece em nosso país e no mundo. O desafio tem sido discutir a temática racial brasileira e 

africana, como parte constituinte das relações sociais, culturais, políticas e históricas da 

sociedade. 

 

A exigência de cumprimento da lei está nesse esforço dos movimentos sociais que a 

exigiram buscando formas de uma melhor qualificação dos profissionais para atuação. Segundo 

GOMES, (2008,p.20), é sabido que a lei 10.639/03 tem motivado uma série de ofertas de cursos 

de aperfeiçoamento e de especialização a respeito da História da África e da cultura afro-

brasileira nos diversos estados brasileiros. 

 Nessa direção, saber a realidade desses profissionais foi o primeiro passo para 

compreender de que maneira a diversidade indaga a educação. Se por um lado, os docentes 

necessitam ter um conhecimento de história do Brasil, da Colônia aos dias atuais, a inserção da 

temática étnicoïracial tem sido um desafio nesse processo de cumprimento e sensibilização de 

questões ligadas à informação e a formação. Por outro lado, discutir a questão da diversidade é 

trazer para o campo da ética essa reflexão e, ao mesmo tempo apontar para o outro numa 

perspectiva  de compreender o diverso independente da sua diferença. 

 A lei vem de encontro a esse processo de reconhecimento do outro. Ao mesmo tempo 

em que discussões sobre a ética nos PCNS (Parâmetros Curriculares Nacionais) passaram a 

fazer parte de discussões no cotidiano da escola .  

A promulgação da lei mesmo com todas as dificuldades trouxe benefícios e apontou na 

sua execução conflitos que  tangenciaram dilemas que impulsionaram  a compreender de que 

maneira a diversidade indagou a educação. Nessa abordagem, o outro sai do campo do abstrato 

e assume a sua concretude na relação explícita de um outrem diferente na particularidade e  

igual na espécie. O Ethos passa a  ser construído e compreendido no campo de sua  

transformação.  
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 O Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 da LDB passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B:  O artigo  26 estabelece  que : Nos 
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§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de 
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ñArt. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses 

dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o 

índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas 

de educação artística e de literatura e hist·ria brasileiras.ò  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art26a.


23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 105 - 

Com um novo componente curricular desafiador e complexo  percebe-se que o desafio 

aumenta quando há ausência de material didático  e a maneira que o negro é tratado na 

sociedade,  que segundo Gomes,(2001,p.89 ) significa rever  as enunciações e a maneira como o 

segmento negro é retratado nos cartazes, nos livros didáticos, nas festas e nos auditórios. 

Representa, também, desvelar o silêncio sobre a questão racial na escola. 

 A história do negro por ser desconhecida proporciona erros teóricos e preconceitos. As 

representações eurocêntricas e ausência de reconhecimento do continente africano não é  

novidade para qualquer pessoa que queira se aventurar no campo da história da África. Esse 

processo não é novo. Ele se perde no tempo basta buscarmos em Herótodo ou mesmo na 

cosmologia de Ptolomeu passando pelo darwinismo social  até a concepção da nova história. 

Aprendemos a não considerar a África na sua história e em suas tradições. E no caso da história 

do Brasil esse processo se dá de forma correlata. O  estudo sobre África são ínfimos, além de 

um processo de negação da contribuição do negro à sociedade brasileira.  

Com todas essas questões e outras ligadas ao componente curricular, outro desafio se 

evidencia e, ao mesmo tempo, aponta para desvelar o preconceito em relação à contribuição dos 

estudos africanos para as tradições afro-brasileiras, é  o da diversidade na diferença. 

 

A Morada da Diversidade  :  A Escola 

  A diversidade inclui a diferença. O diverso aponta para uma construção social e 

histórica de pertencimentos a grupos que se fazem respeitar pelas diferenças que possuem. Os 

seres humanos possuem características que os colocam diferentes dos demais :  cor do cabelo e 

da pele, voz, altura, peso, comportamentos sexuais e políticos enfim, heranças biológicas e 

escolhas que fazem  parte da condição humana. 

Há confusão dos termos diversidade e diferença , ora igualando ora diferenciando  o que 

mostra nesses  conceitos uma relação dialética e grande complexidade .No entanto,  reconhecer 

a diferença não quer dizer identificá-la no campo da diversidade. O diverso mesmo sem 

consciência  de sua razão de ser é evidenciado e classificado em grupos que o representam.Dai 

que o diverso é um elemento perturbador dentro de uma ordem já estabelecida mais do que  a 

diferença dentro da história do pensamento. Se a diferença coloca-nos dentro de um pensar e de 

uma ação filosófica, seja no sentido das grandes narrativas equivalendo a representação, ou das 

micro-narrativas como descontinuidade ou a própria irrupção do novo. A diversidade evidencia-

se dentro de uma ação política na qual o reconhecimento do diferente implica numa ação de 

respeito a direitos e conquistas que levam a uma exigência ética que reconstrói o ethos , como 

casa, morada,lugar que o ser se sente bem. .  

É no campo da diversidade  que os conflitos e dilemas surgem, pois o outro em sua 

concretude apresenta concepções diferentes daquelas socialmente aceitas e legitimadas. Os seres 

humanos são diversos em suas escolhas e manifestações culturais. Quando o diverso passou a 

freqüentar o interno da escola a evidência de um outro, diferente de um eu, surge e dá lugar a 

um processo de construção pedagógica da diversidade. 

A escola é a instituição na qual o diverso  está presente nas relações com as coisas , com 

o saber e com as pessoas. O mundo escolar sempre foi diverso desde seu início.  A convivência 

com o diverso no espaço da escola e questões ligadas a valores passaram a se evidenciar e a 

fazer parte do cotidiano do processo ensino-aprendizagem nos anos 90 do século XX. A  

pluralidade de valores morais e religiosos passaram a fazer parte da vida do estudante, tendo a 

vista  a crise dessas instituições de formação de longo prazo. Ao mesmo tempo evidenciou uma 

nova configuração familiar e religiosa  nas gerações e a figura do responsável fazendo parte da 

formação valorativa da criança e do adolescente. Consideramos que a diversidade na escola nos 

anos 90  mudou práticas pedagógicas, ou melhor, indagou a forma de ensinar e aprender. A 

exigência de uma convivência mútua instaurou questões  ligadas a relação ética que de uma 

certa forma voltou seu olhar para o outro demarcando o respeito às diferenças. Reflexões em 

torno da transversalidade do conhecimento  no processo educativo demarcou no campo da  

valorização  do outro um passo para se pensar a diferença e a diversidade.  

No campo do diverso o ethos ético se reconstruiu e várias discussões em torno da ética e 

formação de valores chegou  ao cotidiano da escola, com o intuito de compreender e estabelecer 

projetos que pudessem  construir valores de longa duração.  A diversidade aponta para o desafio 
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de reconhecer o outro em sua diferença. É importante ressaltar que  as diferenças culturais 

trazem problemas e conflitos , segundo MONTERO (1996,40): 
ñAs diferenças culturais emergem como problemas, sempre que as pessoas, grupos ou 

instituições estão empenhados em integrar em um todo mais ou menos homogêneo as diferenças 

de hábitos, visões de mundo e valores distribuídos em um dado espaço geográficoò. 
Este  é o primeiro momento  de um ethos legal  que reconhece e  iguala o outro  abrindo 

a possibilidade de compreensão das diferenças. Estabelece o   critério do respeito e 

reconhecimento do outro , abrindo possibilidades para o ethos ético. Consideramos fundamental 

para se pensar o campo da diversidade a questão da ética.  A morada da diversidade é ética, pois 

abre para  a relação com o outro no sentido de ir além da língua que se fala, da cor a pele que se 

tem, das escolhas sexuais que se faça.Uma igualdade na espécie e uma diferença em 

comportamentos  culturais. 

Os  projetos em torno de valores religiosos e sociais intensificaram-se e em aulas como as de  

Ensino religioso,  a questão de valores passou a fazer parte do cotidiano da escola.  A 

dificuldade de se ensinar valores religiosos estava no latente preconceito em relação ao diverso 

ñpobreò que tem direito a educa­«o e por outro lado, ao diverso negro que passou a freqüentar e 

a continuar seus estudos a partir dos anos 90 do século XX. Tal perspectiva, conduziu a 

discussões em torno de direitos novos e na compreensão de valores diversos advindos das 

classes populares. Desvelar tal procedimento implica entender de que maneira o outro, seja o 

pobre, o negro, o indígena, os marginalizados em geral contribuem com valores a serem 

compreendidos  e reconhecidos pela escola. 

 Nessa direção, buscamos saber dos professores da educação básica  na faixa etária de 

40 a 50 anos em torno de 15 a 20 anos de magistério, a identificação das diversidades ou 

diferenças no espaço da escola. Tal sondagem foi com o intuito de buscar entender melhor a 

compreensão dos educadores sobre o tema da diversidade e tentar refletir sobre a questão do 

outro dentro da ética, uma vez que não existe ética sem o outro. 

 Nos relatos dos professores em seus trabalhos realizados nos cursos de especialização e 

aperfeiçoamento, os educadores nomeiam  diversidades tais como: racial, cultural, religiosa, 

sexual, indígena, necessidades educativas especiais. O curioso é que ao apontar a problemática 

de aceitação do outro em sua diferença, três diversidades aparecem com maior freqüência: a 

racial,  necessidades educativas especiais  e sexual.  A primeira e a terceira associada ao 

preconceito e a segunda a inclusão. A primeira, a racial, é associada à religiosa o que nos leva a 

pensar sobre a diversidade religiosa num país  tipicamente cristão e a indagar:  Existe essa 

diversidade no Brasil?  

PIERUCCI, (2006,p.49) mostra que, na tabulação avançada do Censo Demográfico 2000, 

divulgado em maio de 2002 ,nosso pluralismo religioso aparece bem desmilinguido : quase 

binário.Três décadas atrás, os três maiores grupos religiosos eram os católicos, os protestantes e 

os espíritas. Hoje, os três maiores contingentes a figurar nas tabelas de religião do Censo são os 

católicos, os evangélicos e o sem religião. Se você retira os sem religião do pódio, sobram 

somente aqueles que se declaram ou católicos ou protestantes- ou seja ,os cristãos  em sentido 

estrito.(...) a diversidade religiosa, brasileira, é quase nada. 

Sem entrar nessa discussão se há diversidade religiosa no Brasil ou não, a pesquisa 

aponta para uma manifestação da diversidade étnico-racial  como geradora de preconceitos e 

dentre eles o da religião afro-brasileira. Como o censo de 2000, aponta para uma tendência de 

um país cristão. A maioria é católica e com um forte crescimento dos evangélicos essa 

hegemonia passa a se configurar em pequenos espaços. A evidência dessa homogeneização se 

deu quando uma dos temas do ensino básico foi  discutir segundo os professores a tradição 

religiosa afro-brasileira  tentando cumprir  a determinação da lei. Tal tentativa fez evidenciar o 

preconceito. Para  Bobbio,(2002,p.103) :  
ñentende-se por preconceito uma opinião ou um conjunto de  completa, que é acolhida 

acrítica e passivamente pela tradição pelo costume ou por uma autoridade de quem aceitamos as 

ordens sem discussão: acriticamente e passivamente , na medida em que  a aceitamos sem 

verificá-la,  por inércia,  respeito ou temor e a aceitamos com tanta força que resiste a qualquer 

refutação racional, vale  dizer, a qualquer refutação feita com bases em argumentos racionais. 

Por isso se diz corretamente que o preconceito pertence à esfera do não racional, ao conjunto 
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das crenças que não nascem do raciocínio e escapam de qualquer refutação fundada num 

raciocínioò. 
O preconceito em relação à umbanda e ao candomblé, segundo os relatos dos 

professores, foi em relação a conteúdos da tradição mítica africana. A lei 10639/2003 exige que 

se aprenda história da África e tradições afro-brasileiras. Nessas tradições discutir a origem 

mítica da África, por exemplo,   é falar em  orixás que se tornou um problema religioso para as 

religiões evangélicas pentecostais e neo-pentecostais. Tal problema se iniciou na sala de aula e 

estendeu a outros professores e responsáveis.  

Segundo os professores vários pais e responsáveis compareceram a escola para tentar 

proibir o ensino das tradições africanas. Os conflitos em relação ao ensino da história da África 

das tradições africanas vão em direção a formação religiosa brasileira que tem em sua maioria a 

formação cristã. Para os professores os evangélicos constituem o problema maior não somente 

entre os pais e responsáveis pelos estudantes, mas também entre outros professores e 

funcionários das escolas. 

Os professores de história mencionam que a exigência da lei despertou preconceitos que 

estavam velados e os de Ensino Religioso apontam para questões de intolerância em relação às 

práticas religiosas diferentes das cristãs.  

 

Considerações Finais 

A exigência da lei no ensino das tradições afro brasileiras levou a desvelar o preconceito 

em relação às religiões de matriz africanas.  Com o componente curricular que contempla 

tradições afro-brasileiras as religiões como o Candomblé e a Umbanda são discutidas no campo 

histórico e também no de experiências religiosas. Estudantes, professores, responsáveis e 

familiares evidenciaram preconceito em relação às religiões de matriz africanas  o que tem 

gerado conflitos para os docentes da escola básica ao ministrarem  esse componente curricular. 

À medida que os estudos africanos e afro-brasileiros avançam em relação ao 

aprofundamento de temáticas históricas e culturais, os conhecimentos nos livros didáticos e no 

curso de formação para professores passam a ser circulados e a fazer parte de discussões que 

conduzem a uma melhor compreensão da identidade brasileira.  A tendência é que possa   

diminuir o preconceito  em relação ao Candomblé e a Umbanda no que se refere a sua origem e 

extensão. 

Nesse caminho o ethos do diverso se abre para compreender as manifestações da 

diversidade que no espaço da escola se apresentam multifacetadas.  Nessas micro-relações 

pensar o negro e suas tradições é apontar para a diversidade racial e não apenas para as 

diferenças de crenças religiosas distintas da tradição cristã. É pensar que a formação do  

preconceito em relação às religiões africanas se deve a um silêncio e a uma ausência de estudos 

africanos e afro-brasileiros no que se refere a cultura do negro. 

Pensar sobre a diversidade é refletir sobre a questão da construção de um ethos ético a 

partir de sua concretude. A morada da diversidade é ética. Ela abre para  a relação com o outro 

no sentido de ir além da própria condição  humana é se reconhecer  no espaço da igualdade e da 

diferença.  
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RESUMO: O Curso de Ciências das Religiões na Universidade Federal da Paraíba tem como abordagem 

o fenômeno religioso, sendo esse entendido como característica cultural dos povos, passível de ser 

pesquisado, que visa estudar as crenças e práticas religiosas e suas conseqüências para a vida humana e a 

sociedade. Nosso objetivo consiste em preparar os discentes do Curso de Ciências das Religiões através 

da imaginação, explorando a dimensão simbólica do cotidiano da realidade escolar do ensino religioso 

nas escolas municipais desejando ultrapassar a burocratização e o conformismo que se explicita nos livros 

didáticos do ensino religioso proposto nas salas de aula. A metodologia consiste na pesquisa descritiva, de 

campo e com abordagem qualitativa e fenomenológica. Como instrumento para coleta dos dados, o 

questionário semi-estruturado.  

Palavras-chave: Ciências das Religiões. Imaginação Simbólica. Práticas Educacionais. 

 
 

1 INTRODUÇÃO  

A dimensão teórico-prática da Educação e Religião é um processo altamente complexo, 

e, portanto, uma necessidade que se impõe, tendo em vista que a religiosidade está arraigada na 

tradição cultural e profundamente incorporada na experiência pessoal do ser humano, 

repercutindo diretamente no espaço escolar. Muitas vezes esta relação é elaborada de forma 

conformista, burocrática e confessional pelos docentes do ensino religioso.  

Frente a este desafio, o Curso de Licenciatura em Ciências das Religiões, vem propor 

uma abordagem articulada entre as Ciências Sociais para o fenômeno religioso, em que a 

interdisciplinaridade constitui um amplo campo de ensino-pesquisa constituído por um 

conhecimento imaginativo, crítico e compreensivo das crenças e práticas religiosas que se 

desdobra em aberturas, combinações e complementações entre as diversas disciplinas. 

O objetivo deste artigo, portanto, consiste em preparar os discentes do CR através da 

imaginação, explorando a dimensão simbólica do cotidiano da realidade escolar do ensino 

religioso nas escolas municipais desejando ultrapassar a burocratização e o conformismo que se 

explicita nos livros didáticos do ensino religioso proposto nas salas de aula.  

No primeiro momento, tecemos os conceitos sobre educação e religião, 

contextualizando seus trajetos históricos, a proposta e objeto das Ciências das Religiões. 

Demonstramos, graficamente, o perfil das três turmas atualmente matriculadas no Curso de CR 

da Universidade Federal da Paraíba. 

 A metodologia utilizada foi descritiva, de campo e com abordagem qualitativa e 

fenomenológica, cujo, objeto de estudo é o próprio fenômeno, isto é, as coisas em si mesmas e 

não o que é dito sobre elas. (HUSSERL, 1967). Como instrumento para coleta dos dados o 

questionário semi-estruturado.  

Em seguida, refletimos sobre a construção de práticas educativas, relacionando com as 

possíveis condições do ER no espaço municipal. Por fim, analisamos a possibilidade de uma 
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ação pedagógica mediante o uso da imaginação simbólica pelos docentes do ER, capacitando-os 

para reconhecer e valorizar o poder da imaginação em sala de aula. Utilizando nesse espaço o 

Teatro Pedagógico com respaldo no pensamento mítico e simbólico, através de um breve 

diálogo com as teorias de Eliade, Campbell, Barchelard e Durand.  

Sendo assim, sugerimos que pelo aprofundamento de nossa sensibilidade na ação 

educativa, possamos creditar em nossa prática um novo sentido no Educar, pois, como diz 

Barcherlard ñImaginar ® aumentar o real em tomò. Eis o nosso desafio! 

 

 

2 TECENDO CONCEITOS  

 

 

2.1 SOBRE EDUCAÇÃO E RELIGIÃO  

 
No sentido mais amplo, educação é um processo de atuação de uma comunidade sobre o 

desenvolvimento do indivíduo a fim de que ele possa atuar em uma sociedade pronta para a 

busca da aceitação dos objetivos coletivos. Para tal educação, devemos considerar o homem no 

plano sócio-cultural, intelectual e espiritual consciente das possibilidades e limitações, capaz de 

compreender e refletir sobre a realidade do mundo que o cerca. Segundo Aurélio (2002), 

educação é o processo de desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral da criança e 

do ser humano em geral, visando à sua melhor integração individual e social.  

Consideramos que a educação tem caráter permanente. Não há seres educados e não 

educados, estamos todos nos educando. Existem graus de educação, mas estes não são 

absolutos. Esta afirmação tão coerente nos faz refletir sobre o processo educativo contínuo, 

como base de uma constante busca pela melhoria da qualidade da formação docente e discente. 

A ação educativa, portanto, implica um conceito de homem e de mundo concomitantes, é 

preciso não apenas estar no mundo e sim estar aberto ao mundo. (FREIRE, 1996). 

Esta perspectiva nos faz entender a educação enquanto desenvolvimento integral do 

indivíduo: corpo, mente, espírito, saúde, emoções, pensamentos, conhecimento, expressão, etc. 

Tudo em benefício da própria pessoa, e a serviço de seu protagonismo, autonomia, bem como, 

sua integração harmônica e construtiva com toda a sociedade.  

 Neste sentido, compreendemos que a educação do cidadão é um processo complexo que 

inclui múltiplos aspectos, inclusive o religioso enquanto dado antropológico e sócio cultural 

presente na história da humanidade. O conhecimento é assimilação crítica e responsável de 

conteúdos e métodos acumulados pelas ciências no decorrer da história, e a universidade 

apresenta-se como facilitadora dessa, ao ensinar a aprender, ao oferecer aos educandos posturas e 

estratégias cognitivas éticas. (PASSOS, 2007). 

 Este pensamento nos leva a interpretar que o Curso de CR participa desse processo 

complexo de ensinar a conhecer com autonomia e responsabilidade que é creditado à 

universidade, pois, a Religião compõe o conjunto dos demais conhecimentos, tanto como fonte de 

informação sobre o ser humano, a sociedade e a história, quanto como fonte de valor para a vida 

dos educandos. 

 De acordo com Alves (2003), a religião está mais próxima de nossa experiência pessoal 

do que desejamos admitir, é como um espelho no qual nos vemos, ela não se liquida com a 

abstinência dos atos lamentais e a ausência dos lugares sagrados, ela permanece e frequentemente 

exibe uma vitalidade que se julgava extinta. Basta depararmos com uma situação de dor, na qual 

todos os recursos técnicos tenham se esgotado para acordarmos um pouco videntes, profetas, 

benzedores, mágicos, curadores, etc., aquele que reza e suplica sem saber ao certo a quem.  

 É fácil, portanto, identificar, isolar e estudar a religião como comportamento exótico de 

grupos sociais restritos e distantes, sendo necessário reconhecê-la como presença invisível, sutil e 

disfarçada, pois, ela se constitui em um dos fios que se tece o acontecer do nosso cotidiano. 

(ALVES, 2003). 

 

2.2 SOBRE AS CIÊNCIAS DAS RELIGIÕES 

 



23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 111 - 

Para entendermos o conceito de Ciências das Religiões tecemos rapidamente o contexto 

histórico que o fundamenta. De acordo com Filoramo e Prandi (1999), o século XIX foi 

caracterizado por profundas transformações no ocidente, nas quais as ciências naturais e as 

ciências humanas passaram por um processo de ramificação. Decorrente disto, surgiu a história 

das religiões, que propunha como escopo o estudo comparado das diferentes tradições religiosas 

da humanidade até então conhecidas.  

Juntamente aos estudos de história comparada, foram se afirmando cada vez mais - na 

segunda metade do mesmo século - os estudos e interpretações dos fatos religiosos 

metodologicamente novos, visando à integração e ao aprofundamento dos conhecimentos 

históricos diante de uma exigência tipicamente iluminista de uma ciência da religião que tivesse a 

capacidade de reunificar as contribuições que as diferentes disciplinas vinham oferecendo para o 

conhecimento científico das religiões. Nasceu, então, a ciência da religião. 

Para Alves (2003), a Ciência da Religião é também ciência de nós mesmos: sapiência, 

conhecimento saboroso. Como o disse ñA consci°ncia de Deus ® autoconsci°ncia, conhecimento 

de Deus ® autoconhecimentoò. 

No geral, quem fala de Ciência da Religião tende, de um lado, a pressupor a existência de 

um método científico e, do outro, de um objeto unitário, contrapondo-se a uma multiplicidade de 

métodos. Mas há quem prefira falar de Ciências das Religiões por estar convencido tanto do 

pluralismo metodológico quanto do pluralismo do objeto. Diante do exposto, os autores afirmam 

que as Ciências das Religiões é um campo disciplinar e, como tal, com uma estrutura aberta e 

dinâmica. (FILORAMO E PRANDI, 1999) 

Este pensamento nos remete a afirmar que o objeto das Ciências das Religiões consiste no 

estudo e na interpretação do fenômeno religioso em suas diversas manifestações, com base no 

convívio social dos indivíduos, constituindo-o objeto de estudo do conhecimento na diversidade 

cultural, proporcionando um espaço de respeito tendo como pressuposto o caráter científico.  

De acordo com Filoramo e Prandi (1999), o objeto não só das ciências das religiões mais 

de toda disciplina que se envolve com o estudo das religiões é a própria religião. No caso das CR, 

esta não poderá deixar de corresponder ¨queles caracteres de ñhipoteticidadeò, arbitrariedade, 

verificabilidade e falsificabilidade, que marcam a ação do método científico. 

Além da religião, outro objeto das CR é a sua autonomia relativa e não absoluta, 

entendendo por autonomia o princípio de autodireção do objeto em questão. As regras básicas 

que direcionam o comportamento e a ação do objeto são geradas a partir de dentro e não impostas 

de fora, isto não significando imunidade às influências externas. 

A realidade das religiões na história milenar, juntamente com as contínuas mudanças ï 

dentro de um contexto histórico-cultural - de ritos, crenças e formas sociais religiosas revela a 

persistência de estruturas e comportamentos: dos mitos aos processos simbólicos que desafiam o 

passar do tempo e a relativização própria do devir histórico.  Estes comportamentos e crenças, 

além de demonstrarem ter uma lógica própria, possuem também formas próprias de auto-

regulamentação, reforçamos com uma expressão de Weber, na qual as religiões demonstraram 

possuir lógicas próprias, não do tipo ideal, mas sim estrutural. (FILORAMO E PRANDI, 1999) 

O Curso Ciências das Religiões, portanto, trata-se de uma abordagem articulada entre as 

Ciências Sociais e o fenômeno religioso, sendo esse entendido como característica cultural dos 

povos e patrimônio da humanidade, passível de ser pesquisado, o qual visa estudar as crenças e 

práticas religiosas e suas conseqüências para a vida humana e a sociedade. Ele possui uma 

estrutura multidisciplinar, tratando-se de um campo de intersecção de várias subciências e 

ciências auxiliares como a História da Religião, a Sociologia da Religião e a Psicologia da 

Religião, entre outras. 

Este novo tratamento do fenômeno religioso possibilita o cumprimento da legislação 

vigente dentro dos Parâmetros Curriculares Nacionais do ensino religioso nas escolas. 

Paralelamente à qualificação para o magistério, o presente curso visa formar religiólogos que 

desempenharão as atividades de pesquisadores, consultores e assessores de órgãos de pesquisa, 

governamentais ou não, confessionais ou não.  

Os cientistas das religiões, mesmo que se dediquem a pesquisa detalhadas, não perdem de 

vista a totalidade da religião estudada, ou seja, é capaz de associar suas investigações especiais à 

religião como totalidade, não questiona a veracidade nem a qualidade das religiões, pois, sua 
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proposta principal é estudar o fenômeno religioso no seu significado geral através de várias outras 

especialidades, concentrando-se nos estudos científicos desta manifestação. (GRESCHAT, 2005) 

Muitos confundem a prática dos teólogos com os cientistas das religiões, os primeiros 

quando estudam outra religião, na maioria das vezes partem da própria fé, pois, ao investigarem 

como os outros concebem seu deus, crença ou pecado, tendem a tomar a própria religião como 

referência, enquanto os cientistas das religiões são especialistas em religião, buscam estudar todas 

as religiões, sem, no entanto, apontar a veracidade ou qualidade de alguma delas. 

 Nas ciências das religiões não há espaço para a teologia, pois, o que determina o campo da 

mesma é sua base empírica; o método indutivo é que delimita seus extremos e o que o caracteriza 

são os juízos de fato, fundados nos limites do possível e na neutralidade do observador. Já na 

teologia, os métodos trabalhados se baseiam em um conceito de religião não empírico, fruto de 

revelação. (FILORAMO E PRANDI, 1999). 

 

 

3 CONFIGURANDO O PERFIL DOS DISCENTES DE CIÊNCIAS DAS RELIGIÕES 

DA UFPB  
 

No intuito de conhecer os alunos do Curso de CR da UFPB, configuramos o perfil das 

três turmas atualmente matriculadas até o semestre 2010.1, onde coletamos todas as 

informações mediante uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa, utilizando-se de um 

questionário semi estruturado e da entrevista.  

Nesse questionário, contemplamos várias questões como gênero, idade, as práticas 

religiosas das quais fazem parte, bem como, os motivos que os levaram a optar por Ciências das 

Religiões, se gostariam que o mesmo se tornasse em um curso de Teologia, entre outros. Até o 

momento da aplicação do questionário e do momento em que realizamos o estudo, com base no 

semestre em curso da universidade há em torno de cento e cinqüenta alunos regularmente 

matriculados distribuídos em três turmas e, espontaneamente, participaram desta pesquisa 

oitenta e três alunos, conforme dados abaixo: 

 

Gráfico 01 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

Quanto à questão de gênero, predomina atualmente no curso de CR o sexo masculino com 

59%, o número de mulheres é significante também. O que permitirá uma boa representação em 

sala de aula do sexo masculino. 
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Gráfico 02 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Esse gráfico mostra-nos que a composição referente à idade é bastante heterogenia, com 

uma participação acentuada de pessoas em idade madura, chegando alguns na terceira idade. 

Inferimos, portanto, que a busca pelo o conhecimento ultrapassa o fator idade imposta pela 

sociedade. 

 

 

Gráfico 03 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 Vimos que 85% dos alunos estão na condição de graduando, 14% já são 

graduados e 1% tem pós-graduação. Predomina o maior número de alunos que desejam 

obter sua graduação em ciências das religiões e atuar no ensino religioso, muitos tem se 

envolvido em projetos de pesquisa que a instituição oferece e participado de grupos de 

pesquisa como pesquisadores. 

 

         Gráfico 04 
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O maior percentual encontra-se na condição de solteiro, seguindo com 34% casados e 

6% se colocaram como outros, os quais não especificaram esse item. 

 

 

Gráfico 05 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

A maioria dos alunos está vinculada a uma prática religiosa com 76% de participação e, um 

considerável percentual não pertence a nenhuma prática religiosa. 

 

 

 

Gráfico 06 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Há uma predominância do catolicismo com 46%, seguida do protestantismo com 33%, 

do espiritismo com 6%, da umbanda com apenas 1% e 14% dos alunos não especificaram. 

 

 Relacionamos abaixo uma tabela que relaciona os motivos da escolha do curso, a 

partir dos dados coletados do questionário aplicado individualmente. 
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TABELA 01  
Motivos da escolha do curso de CR: 

Motivos  

Indicação positiva do curso 1% 

Interesse pela área no campo de pesquisa 4% 

Por ser um campo novo e uma evolução para o ensino religioso 2% 

Para abranger conhecimentos sobre todas as religiões 19% 

Porque se identificou e achou o curso interessante 10% 

Realização pessoal 1% 

Complemento de estudos acadêmicos 2% 

Para se especializar e atuar na educação 2% 

Porque o destino quis 1% 

Porque estuda a diversidade religiosa 4% 

Por opção (escolha consciente) 5% 

Pelo caráter científico do curso 4% 

Para defender o cristianismo 1% 

Melhor entendimento do assunto 5% 

Por curiosidade 4% 

Para adquirir e aprofundar conhecimentos 7% 

Porque foi fácil passar no vestibular 2% 

Por reopção 6% 

Para mudar a intolerância religiosa 2% 

Foi o curso que o escolheu 1% 

Porque não conseguiu passar para o curso que queria 2% 

Porque o curso desmitifica e abre a mente 2% 

Não respondeu 11% 

 

Observamos que as motivações que levaram aos alunos a optarem pelo Curso de 

CR são diversas e bastante complexas, pois, algumas delas envolvem aspectos 

essencialmente subjetivos. Contudo, destacamos que 19% escolherem esse curso para 

abranger conhecimentos sobre todas as religiões; 10% porque se identificaram com ele; 

4% pelo seu caráter científico e 7% apara adquirir e aprofundar conhecimentos. 

No entanto, é possível perceber que predomina a opinião de aprofundar 

conhecimentos sobre as religiões, e na verdade o curso de Ciências das Religiões propõe 

em sua grade curricular um vasto conhecimento sobre o fenômeno religioso e sua 

aplicação na diversidade deste fenômeno a partir do próprio método de estudo. 
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TABELA 02  

 
                    Se gostaria que o curso de CR se transformasse em Teologia: 

 

Sim Não Não Justificou 

7% 93% 4% 

 

Justificativas/Sim  Justificativas/Não  

Porque em nosso país a 

maioria das religiões é 

monoteísta. 

1% Porque CR se pauta na democracia 1% 

Porque seria interessante 

juntar os dois cursos 
1% Porque CR abrange todas as religiões 12% 

  Porque CR abrange todas as religiões 

e teologia apenas uma 
19% 

  Não tem sentido ï não é o objetivo do 

curso 
14% 

  Seria uma regressão sócio-cultural 1% 

  Porque já cursou teologia 1% 

  Porque o curso é científico 4% 

  Porque o curso constitui liberdade 3% 

  Porque a teologia é proselitista 9% 

  Teologia é para ser estudado na 

igreja/templo 
4% 

  Porque no curso abordamos o 

fenômeno religioso e não a fé 
3% 

  Porque seria só discussão 1% 

  Porque gosta de estudar a diversidade 1% 

  Porque não quer ser pastora 1% 

  Não justificou 13% 

 

 Constatamos que 93% dos alunos não querem que o Curso de CR da UFPB se 

transforme em um Curso de Teologia, justificando que CR abrange todas as religiões e 

Teologia tende a priorizar apenas uma (19%). E também que tal mudança não teria 

sentido porque iria de encontro com o objetivo do Curso (14%). 

 

 
4 CONSTRUINDO PRÁTICAS EDUCATIVAS  

 

4.1 AS NOÇÕES SIMBÓLICAS E MÍTICAS E A PERSPECTIVA DO ER NO ESPAÇO 

ESCOLAR PÚBLICO  

 

O pensamento simbólico é considerado pelo historiador Mircea Eliade em sua obra 

Imagens e Símbolos, como consubstancial ao ser humano; precedendo até mesmo a linguagem e 

a razão discursiva. Ele segue dizendo que o símbolo revela certos aspectos da realidade ï os 

mais profundos ao ser humano ï que desafia qualquer outro meio de conhecimento (ELIADE, 

1991, p.8); e vai além atribuindo as imagens, símbolos e mitos, a capacidade de responder a 

uma necessidade e de revelar as modalidades mais secretas do ser. 
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O mito enquanto uma narrativa tradicional de conteúdo religioso, procura explicar os 

principais acontecimentos da vida por meio do sobrenatural. Em outros termos, de acordo com 

Eliade (1991), o mito é algo como um relato ou uma história sagrada que se diz ter ocorrido nos 

tempos primordiais, no começo do universo, esse entendido como a realidade exclusiva de um 

determinado povo. Assim, nesse tempo remoto, os seres sobrenaturais teriam intervindo e, a 

partir dessa presença, estabeleceu-se o real, a existência, isto é, houve a criação. 

Campbell (2007), por sua vez, trabalha com a noção de que as histórias estão ligadas 

por um fio condutor comum. Assim, desde os mitos antigos, passando pelas fábulas e os contos 

de fadas até os mais recentes sucessos de bilheteria do cinema, a humanidade vem contando e 

recontando sempre as mesmas histórias. Esta história oculta dentro de outras histórias é 

chamada por Campbell de A Jornada do Herói e tem servido de base e orientação para 

profissionais que estudam e se dedicam às diversas formas de contar histórias. 

Este entendimento sobre Mito e pensamento simbólico propostos por Eliade e 

Campbell, nos leva a pensar sobre a abordagem da prática educativa, contemplando o aspecto 

do espaço escolar público. A esse respeito, Vale (2001), defende que a educação crítica pode ser 

realizada na escola p¼blica com efici°ncia. De acordo com a autora, ña escola p¼blica ser§ fruto 

dos movimentos organizados da sociedade civil, dos esforços e das lutas de resistências 

empreendidas pelas camadas frente ¨s imposi­»es que lhe s«o postasò (VALE, 2001, p. 20). 

Na sua avaliação, a concretização do ensino religioso na escola pública exige o contínuo 

repensar da proposta político-pedagógica das escolas municipais e estaduais de ensino. Sem 

perder a esperança, ela reconhece que a realização dessa nova proposta educacional demanda 

tempo, no entanto é preciso através do estudo e da investigação desenvolver uma prática 

educativa, que desenvolva potencialidade e a imaginação simbólica principalmente no âmbito 

do ensino religioso, foco de nosso estudo. 

O que se constata a partir dessas fundamentações são os resultados efetivos que se 

obtêm a partir da valorização do processo de ensino e aprendizagem e da transformação da 

realidade em que os sujeitos vivem. É nesta perspectiva, portanto, que refletimos a disciplina do 

ensino religioso numa prática criativa e dinâmica, estimulando nos educandos os potenciais 

poéticos, lúdicos e artísticos. 

Intencionamos incentivar o pensamento imaginativo na prática educativa do professor 

de ensino religioso no espaço escolar público, entendendo, contudo, que a prática educativa se 

pauta no conceito que engloba todas as pessoas e instituições que realizam a função de educar 

com o objetivo de desenvolver o educando como ser.  Com base neste pensamento, buscamos 

uma educação que visa o desenvolvimento social, igualitário, justo e solidário em relação ao 

ambiente capaz de atingir o cidadão, a família e a natureza. (FREIRE, 1996). 

Nesta perspectiva, propomos aos profissionais do ER o uso da imaginação simbólica, 

cujo conteúdo é trabalhado nas disciplinas de Estruturas Antropológicas do Imaginário na 

graduação do Curso CR/UFPB. Aprendemos que Bachelard (1978), é quem abre as portas para 

o estudo do imaginário, reconhecendo e valorizando o poder da imaginação, considerada como 

a faculdade de ñdeformarò imagens fornecidas pela percep­«o e, sobretudo, a faculdade de nos 

liberar das imagens primeiras, de substituir imagens.  

O filósofo da fenomenologia da imaginação, portanto, valoriza a potência poética da 

imagem, que emerge do inconsciente coletivo, constituindo-se ao mesmo tempo como 

pensamento e linguagem. (BACHELARD, 1978).  Após Bachelard, dialogamos com a 

teoria de Durand, o qual põe em evidência a dimensão simbólica da imagem e o dinamismo 

organizador da imaginação.  

Segundo Durand (2003), o imaginário ultrapassa o campo exclusivo das representações 

sensíveis. Compreende, ao mesmo tempo, as imagens percebidas (e inevitavelmente adaptadas, 

pois não existe uma imagem idêntica ao objeto), as imagens elaboradas e as idéias abstratas 

estruturando essas imagens.  

Os estudos sobre o imaginário caracterizam-se por sua constituição interdisciplinar. 

Teorias e métodos antropológicos, filosóficos, sociológicos, psicológicos, literários.  Trata-se de 

uma reflexão que parte dos estudos do sentido de uma hermenêutica das imagens, dos símbolos 

e dos mitos de uma obra no imaginário de uma cultura, de uma época ou de um criador. 

(DURAND, 2003). 



23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 118 - 

 

4.2 CONTEÚDOS TEMÁTICOS DO ENSINO RELIGIOSO E O TEATRO 

PEDAGÓGICO: REINVENÇÃO DE UMA PRÁTICA EDUCATIVA  

 

A partir desta aproximação com a dimensão simbólica, propomos algumas práticas 

educativas, considerando as orientações do FONAPER (Fórum Permanente do Ensino Religioso), 

na intenção de preparar os discentes através da imaginação na realidade escolar do ER nas escolas 

municipais. 

O art. 33 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 reconhece o ER 

como área de conhecimento integrante da formação básica do cidadão, e para tanto, se faz 

necessário integrar aos conteúdos do ER as matrizes histórico-culturais, contemplando o objeto 

de estudo do ER, o fenômeno religioso enquanto patrimônio imaterial do povo brasileiro. (LDB, 

1996) 

Segundo as orientações de Carniato (2010), é possível de forma pedagógica, organizar a 

diversidade de informações e de possíveis abordagens do conteúdo em cinco eixos temáticos, 

partindo-se do visível, isto é, do conhecimento o qual os estudantes tem acesso fora da escola, por 

meio da cultura, da comunicação, da observação do meio ambiente ou da experiência familiar, 

conforme abaixo: 

Å Ritos, festas, locais sagrados, símbolos - Centros religiosos, templos, igrejas, sinagogas, 

mesquitas, terreiros, casas de reza; cerimônias, oferendas, cultos, liturgias, rituais etc.; 

Å Tradições Religiosas - Indígenas Africanas e Afro-brasileiras, Judaísmo, Xintoísmo, 

Hindu²smo, Budismo, Islamismo F® Bah§ôi, Protestantismo, Catolicismo, Pentecostalismo, novos 

movimentos religiosos ecléticos e sincréticos, religião cigana e outras; 

Å Teologias das Tradições Religiosas - Diferentes nomes e atributo do ser transcendente, 

diferenças e semelhanças doutrinas entre as tradições religiosas; mitos de origem; crenças na 

imortalidade: ancestralidade, reencarnação, ressurreição; 

Å Textos Sagrados ï Orais: mitos e cosmo visões das tradições indígenas, ciganas, 

africanas; escritos: livros sagrados das antigas civilizações e das tradições religiosas atuais; 

Å Ethos dos Povos e das Culturas ï Costumes e valores dos povos e de suas religiões. 

(CARNIATO, 2010). 

 

 Considerando os eixos temáticos acima relacionados sob os moldes do FONAPER, 

pontuamos que o ER é essencialmente interdisciplinar, com isso, ele requer atividades interativas 

que proporcionem não só a pesquisa rigorosa, a reelaboração de dados, mas também a produção 

de formas literárias e artísticas do conhecimento adquirido e reflexão. Juntamente com 

experiências significativas na educação integral, pois, nenhuma disciplina como o ER lida com as 

questões humanas universais. Assim, torna-se imprescindível o uso de debate em classe, dialogo 

em grupo, mutirão de idéias, etc. 

 Focamos, contudo, nosso olhar para o eixo que contempla os ritos, símbolos e mitos. 

Consideramos o Teatro como uma prática educativa extremamente positiva para se trabalhar 

nesse eixo temático, tendo em vista a riqueza das potencialidades pedagógicas dessa ação, pois, 

sabemos que a prática teatral é um instrumento vivo de cultura e um veículo ativo de educação.  

 A esse respeito, Almeida (2002), afirma que o Teatro na Educação, consiste em trazer 

para a sala  de aula as técnicas do teatro e aplicá-las na comunicação do conhecimento. Esteja o 

aluno como espectador ou como figurante, o Teatro é também um poderoso meio para gravar na 

sua memória um determinado tema, ou para levá-lo, através de um impacto emocional, a refletir 

sobre determinada questão moral, social, entre outros. 

  Dentro da atmosfera de educação formal, o peso das expectativas de desempenho do 

rendimento escolar, inibe os processos criativos. O medo de errar e o compromisso com o êxito 

estimulam a criança a percorrer os caminhos sugeridos pelo sistema. Entretanto, nos espaços de 

educação informal, por exemplo, no Teatro Educativo, as opções criativas podem provocar o 

surgimento de habilidades que expressem talentos pessoais, apontando diretrizes para o enfoque 

da vocação de cada ser, na sua realização pessoal e no futuro em sua realização profissional. 

(ALMEIDA, 2002). 
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  Assim, o teatro pedagógico apresenta-se como importante alternativa para a formação 

comportamental como: valores, atitudes, educação moral e a formação ética, assim como para o 

 despertar das habilidades que expressam talentos próprios, facilitando o aprendizado no dia a 

dia, melhor qualidade de vida e a alegria de viver em harmonia com o próximo. 

Ainda na perspectiva de Almeida (2002), no Teatro Educativo, não existe a figura do 

dramaturgo profissional: O roteiro teatral, no caso de roteiro pequeno, esquete teatral, será  

construída a partir das improvisações  e jogos teatrais que o professor ï no caso o professor do 

ER - proporcionará aos alunos nas aulas.  

A turma irá escrever juntamente com o auxílio do professor esse roteiro-esquete. 

Montado esse texto, os ensaios serão dirigidos pelo professor do ER, com o auxílio do pedagogo 

das artes, já que o ER tem um caráter multidisciplinar. Esse trabalho, portanto, não será 

destinado ao grande público, mas visa apenas à educação dos alunos que estão sob sua 

responsabilidade educacional.  

  Dentro dessa pedagogia teatral a ser apreciada no espaço escolar pelo professor do ER 

no uso da imaginação simbólica, ajudando-o a trabalhar a relação das imagens, dos símbolos e 

mitos, seria o Teatro de Bonecos e o Teatro de Animação. Tendo em vista que ao considerar o 

boneco a imagem do mito, isso pode proporcionar enormes possibilidades de aprendizagem.  

E o ponto de partida se situa na lógica poética e narrativa do mito. Lógica esta sempre 

ligada à imagem. As imagens se formam, pois alguma coisa em nós provoca pensamentos que 

criam idéias, que por sua vez formam imagens, traduzidas depois em palavras. E a palavra então 

se materializa. (AMARAL, 2007). 

Em outros termos, usar o boneco na linguagem do mito abre muitos caminhos para o 

conhecimento, pois mantendo-nos fiel à lógica da narrativa mítica, estamos nos mantendo 

ligados à lógica da imagem, pois, uma vez que se tem um tema visualmente definido através de 

imagens, o esquema dramático já está no caminho certo, pois as imagens explicam o argumento 

mítico. Um roteiro criado com imagens é o veículo natural de comunicação de um mito. O 

boneco, portanto, é a imagem de um símbolo, ou seja, de um arquétipo. 

 Quanto aos Símbolos, Amaral (2007), afirma que a imagem antecede a palavra, 

comunica mais rápido e diretamente. É mais universal. A imagem é um símbolo. E, segundo 

Jung, símbolo é a expressão, ou representação, de um arquétipo. Temos então esta seqüência: 

objeto-boneco, imagem, símbolo, arquétipo. E a autora continua seu pensamento dizendo que o 

Mito é uma comunicação, uma síntese significativa, não necessariamente verbal. Os mitos 

podem ser religiosos, ligados ao sagrado, à saga heróica de um povo, ou podem ser apenas 

contos populares.  

Os contos populares para a autora, ao contrário dos mitos sagrados, estão mais próximos 

da temática quotidiana, também se referem às tradições e acontecimentos de um povo, falam de 

coisas terrenas, mas estão também ligados ao sobrenatural fantástico.  

No Teatro de Animação, por sua vez, algumas montagens seguem a linha do teatro 

visual onde imagens, som e luz preponderam sobre o dramático. Na origem de cada conto existe 

uma imagem. A partir do momento em que a imagem adquire certa nitidez na mente põe-se a 

desenvolvê-la numa historia. E são as próprias imagens que desenvolvem suas potencialidades 

implícitas, pois, trazem um conto dentro de si. (AMARAL, 1996). 

Partindo desta construção, entendemos que os alunos uma vez inseridos no teatro 

pedagógico fariam brotar formas que assumem vida, pois, trabalhando imagens para ñexprimirò 

a sua substância, estariam recorrendo à expressão para se assumirem como criadores de formas 

estéticas, tendo em vista que eles possuem capacidades para criar imagens através dos sentidos.  

Supomos que os docentes do ER ao se utilizarem destas abordagens em sua prática 

cotidiana, terão maior probabilidade de ultrapassarem a burocratização e o conformismo do 

espaço público escolar. E terão mais condições de trabalharem de forma criativa e lúdica os 

diversos mitos, comuns a todas ou maiorias das tradições religiosas. Como, por exemplo, o Mito 

da Criação, do dilúvio, entre outros. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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Entendemos por meio desta pesquisa, que a aprendizagem escolar é um processo 

planejado e dirigido pela atividade denominada ensino, tendo como base a atividade 

cognoscitiva do aluno. Consideramos, portanto, que nesse processo de construção do 

conhecimento, se faz necessário a reflexão proporcionada pelo o uso da imaginação simbólica 

pelos docentes do ensino religioso no espaço público.  

O Curso de Ciências das Religiões, por sua vez, se propõe frente a este desafio, a 

trabalhar de forma articulada entre as Ciências Sociais para o fenômeno religioso, cuja 

interdisciplinaridade contempla um amplo campo de ensino-pesquisa constituído por um 

conhecimento imaginativo, crítico e compreensivo das crenças e práticas religiosas que se 

desdobra em aberturas, a combinações e complementações entre as diversas disciplinas. 

Sugerimos, portanto, o pensamento imaginativo na prática educativa do professor de ER 

no espaço escolar público, entendendo, contudo, que a prática educativa se pauta no conceito 

que engloba todas as pessoas e instituições que realizam a função de educar com o objetivo de 

desenvolver o educando como ser.  Com base neste pensamento, buscamos uma educação que 

visa o desenvolvimento social, igualitário, justo e solidário em relação ao ambiente capaz de 

atingir o cidadão, a família e a natureza. 

Diante de uma proposta desafiadora, torna-se imprescindível incentivar os discentes de 

CR a se apropriarem da pesquisa e aprofundamento teórico, vislumbrando sempre a construção 

de um conhecimento criativo, reflexivo e imaginativo. E no sentido de contribuir para esse novo 

paradigma, o CR oferece uma diversidade de disciplinas como Teatro, Estruturas 

Antropológicas do Imaginário, entre outras. 
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Ensino Religioso: Uma disciplina transformadora ou 

mais uma disciplina curricular? 
Sônia Maria Teles Teixeira 

Especializanda da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 

 

Esta pergunta veio direcionar meus estudos para um questionamento que faço desde que 

comecei a ministrar aulas de Língua Portuguesa para os alunos dos 6ºs anos,
69

 na Escola 

Estadual Nossa Senhora Das Neves, localizada na periferia de Ribeirão das Neves (cidade 

próxima de Belo Horizonte). Como a disciplina de Ensino Religioso com toda sua história, pode 

contribuir para a socialização e o desenvolvimento do corpo docente e corpo discente sem 

invadir a opção religiosa de cada indivíduo, considerando que a escola é um espaço onde se 

apresenta uma pluralidade religiosa? Como são as aulas de Ensino Religioso hoje em dia? Seria 

o Ensino Religioso considerado apenas mais uma disciplina curricular?  

Tentarei responder a estas perguntas através de uma análise teórica, pois uma pesquisa 

de campo não seria possível devido à falta de tempo disponível. Mas que posteriormente em 

outra ocasião mais propícia, tentarei fazê-lo. 

Iniciarei falando de como os alunos chegam ao 6º ano hoje em dia nas escolas estaduais. 

Tendo o exemplo da escola a qual a autora ministra aulas. 

Estes alunos, em uma grande maioria, chegam sem nenhum preparo. Não sabem ler e 

nem escrever. Com a ñinclus«o social,ò as escolas s«o obrigadas a aceitarem crian­as de todos 

os ñn²veis sociais, psicol·gicos e defici°ncias f²sicasò. Mas quero deixar claro, que n«o faz parte 

deste início de processo de investigação a ñinclus«o socialò. Ela ® um dos fatores que para mim, 

colabora para o desenvolvimento do processo de intimidação e a prática de violência verbal e 

física no espaço escolar.   

Considerando e respeitando a pluralidade que se apresenta no espaço escolar tanto pelo 

corpo docente, quanto pelo corpo discente. Os temas  trabalhados pelo professor de Ensino 

Religioso e aqui acrescento, não só o de Ensino Religioso, mas também como as demais 

disciplinas inseridas no currículo escolar, deverão ser trabalhados em sala de aula e em todo 

espaço escolar, para tentar sanar ou senão amenizar a violência que se instalou em nossa 

sociedade e no cotidiano escolar. 

 Outra dificuldade também enfrentada pelos professores é o grande número de alunos 

que vem do ano anterior com defasagem de aprendizado. Crianças que no ambiente escolar, a 

cada dia de convivência, notamos que são desprovidas de amor, conhecimento e principalmente 

de valores morais, éticos e materiais.  

 

1. Um breve resumo da história do ensino Religioso no Brasil 

 No Colonialismo em 1500 a 1800, o Ensino Religião foi efetivado de um acordo entre a 

Igreja Católica e o Monarca de Portugal em decorrência do regime do padroado. Empregando o 

método de doutrinação e o ensino como catequese, tendo caráter disciplinador a qualquer tipo 

de evangelização. Visando catequizar os índios e os negros.  

A partir de 1800 a 1900, o ensino religioso é atrelado ao sistema de protecionismo da 

metrópole. O artigo 103 da Constituição Política do Império do Brasil é concretizado através do 

juramento pelo imperador. A igreja é subordinada e dependente do estado. Nas escolas são 

incluídos os manuais de catecismo da doutrina cristã. A doutrina cristã se torna obrigação para 

os professores de primeiras letras, nos padrões do Concílio de Trento. No reinado de D. Pedro 

II, a Bíblia é introduzida por protestantes em algumas escolas. No Colégio Pedro II no rio de 

Janeiro, o estudo das Sagradas Escrituras começa a fazer parte do currículo.  
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 Referente ao ensino fundamental de 9 anos. 
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No período de 1900 a 1930 e 34, o Ensino Religioso em meio a várias discussões em 

decorrência do parágrafo 6º, do artigo 72, no ano de 1891, onde se deixa claro que o ensino será 

feito por leigos nos estabelecimentos públicos. Com a carta Magna inspirada na constituição dos 

Estados Unidos é garantida a liberdade religiosa, porém é interpretado à moda francesa o que 

proíbe qualquer tipo de ensino religioso em estabelecimento público, principalmente em 

escolas. 

O ensino Religioso em 1934 e 37 a 1945, após várias discussões, é admitido em caráter 

facultativo (Carta magna de 1934). O artigo 153 da Constituição da República dos Estados 

Unidos do Brasil garante o princípio da liberdade religiosa, a confessionalidade, com 

determinação da prática pedagógica, o direito de participação da família, a obrigatoriedade, na 

grade curricular nas escolas primárias, secundárias, profissionais e normais. Na Constituição de 

1937, com o artigo 133, perde-se a obrigatoriedade do Ensino Religioso No Estado Novo a 

educação é norteada pela ideologia nazi-facista, onde se valorizava a formação profissional, 

militar e a ñindividualidades condutorasò. 

  Em 1946 a 1964, o Ensino Religioso, passa a ser dever do Estado. Entretanto com a Lei 

de Diretrizes e Bases, nº4024/61, novos elementos são introduzidos e é tirada a responsabilidade 

do Estado contido no artigo. 97 onde se diz: ñSem ¹nus para o estadoò. Com isso os professores 

perdem seus direitos e passam a ser discriminados. 

O Ensino Religioso a partir de 1964 a 1984 torna-se obrigatório para a escola, porém o 

aluno tema a opção de escolha na hora da matrícula. 

A partir de 1985, o Ensino Religioso começa a buscar sua identidade, seu espaço e sua 

redefinição de seu papel escolar. Várias entidades religiosas, entidades educacionais e vários 

segmentos da sociedade e interessados em geral, buscam uma nova concepção metodológica 

para superar as várias dificuldades, como de natureza pedagógica, dificuldades presentes no 

processo legislativo, dificuldades quanto à compreensão da natureza do Ensino Religioso no 

ambiente escolar, dificuldades de natureza sócio-política cultural. 

 

2. O Ensino Religioso nas escolas públicas de Belo Horizonte 

Para Douglas Cabral Dantas
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, em seu texto ñO ensino religioso escolar: modelos te·ricos e 

sua contribui­«o ¨ forma­«o ®tica e cidad«,ò ñOs modelos de  Ensino Religioso diferem entre si, 

principalmente por seus pressupostos teóricos - de ordem filosófica, antropológica e teológica, 

sobretudo ï defendidas por educadores especialistas da área, autoridades religiosas e até 

legisladores, o que acirra o debate acerca do papel da educação hoje, da contribuição específica 

da disciplina e do perfil de seu professor.ò O autor cita alguns tipos de modelos de Ensino 

Religioso,  

a. Modelo Confessional: comuns em escolas confessionais cristãs que é caracterizada 

pelo ensino de conteúdos doutrinários aos seus alunos, com alegação que uma vez 

matriculados, estão sujeitos à confessionalidade da instituição. Este modelo não está 

mais presente na rede pública. 

b. Modelo ecumênico ou irênico (do grego ñeireneò, que significa paz) Este Ensino 

religioso atende às confissões cristãs, principalmente ao que estão engajados no 

Movimento Ecumênico. Busca reconstruir a unidade entre os cristãos a partir do diálogo 

e do engajamento comuns enfatizando suas diferenças. Privilegia a relação de pessoa 

com o Transcendente. Modelo para os demais credos.  

c. Modelo interconfessional: é o modelo de Ensino Religioso compatível com todas as 

confissões religiosas, sem levar doutrinações nem exclusividade. Capaz de atender 

todos os grupos religiosos 

Dantas, citando Soares (1998), te·logo e doutor em ci°ncias da religi«o, ñconsidera 

importante valorizar a diversidade de opções religiosas e saber relativizá-las.ò  
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No Ensino Religioso seria importante esclarecer que nenhuma resposta religiosa 

pode ser absolutista. Elas têm seu contexto histórico cultural. O valor de relê-las 

hoje está em perceber o quanto evoluímos em nossa autocompreensão (p.38-39)  

 

3. Objetivos gerais do Ensino Religioso para o Ensino Fundamental 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), o ensino religioso entende 

que essa disciplina tem por objetivo valorizar o pluralismo e a diversidade cultural presente na 

sociedade brasileira facilitando a compreensão das mesmas que exprimem o transcendente na 

superação da finitude humana e que determina o processo histórico da humanidade. Isso ocorre 

a partir do conhecimento dos elementos básicos que compõem o fenômeno religioso. 

Para Junqueira, ñmuitas vezes ® atrav®s da religi«o que o homem se define no mundo e 

para com seus semelhantesò. £ atrav®s da religi«o que o crente consegue responder 

determinadas perguntas como; De onde vim? Para onde vou? Qual o sentido da existência? 

Fornece também respostas às três ameaças freqüentes a vida do ser humano: ignorância, 

sofrimento e injustiça. 

Douglas Cabral Dantas, em sua tese de mestrado, sobre responde sobre a questão de a 

disciplina de ER ser mais que  uma simples disciplina na grade curricular, falando: 

ñFica claro que a proposta do Ensino Religioso se distingue dos objetivos das 

demais disciplinas por sua ênfase em ajudar o aluno a construir uma resposta à 

pergunta pelo sentido da vida, o que implica uma reflexão sistemática e 

vivências cotidianas em torno de um projeto pessoal ®tico e cidad«o.ò 

Em sua pesquisa a respeito dos professores entrevistados: todos acharam de grande importância 

o Ensino Religioso na grade curricular (p. 124). 

Outros objetivos revelados na pesquisa pelos entrevistados são:  

o autoconhecimento do aluno, desenvolvimento de seu pensamento e socialização, ética, 

cidadania, sentido da vida, formação integral do aluno, fé e religiosidade, credibilidade junto à 

comunidade educativa, contribuição com outras atividades desenvolvidas na escola, concepção 

de educação nas aulas de ensino religioso. (p.124 a 126) 

 

4. Experiência do corpo docente 

De acordo com a pesquisa de Douglas Cabral Dantas, os entrevistados têm o seguinte perfil: 

a. Perfil mais maduro quanto faixa etária e quanto à experiência profissional. 

b. Atua na área do Ensino Religioso e no Ensino Fundamental I e II. 

c. Predominância pelo credo católico 

d. Grupo de diferentes realidades sociais abrangidas por suas escolas (clientela e 

localização geográfica) 

e. A maioria fez pedagogia como primeira área concluiu o curso de capacitação e Filosofia 

e Metodologia de Educação Religiosa do DAER. 

f. Outras graduações ou especializações na área do Ensino Religioso. 

Pelo resultado da pesquisa se constata que os profissionais são qualificados e que o 

Ensino Religioso responde bem a demanda apesar da curta carga horária destinada à 

disciplina.   

 

5. Receptividade das aulas pelos alunos 

De acordo com as pesquisas de Dantas (p.125) quanto à receptividade das aulas:  

a. ñUma professora entrevistada, afirma ser boa a receptividade, embora acredite que 
professores do sexo masculino consigam manter melhor a disciplina dos alunos. As 

aulas são consideradas uma boa oportunidade para que os alunos expressem suas 

opini»es e viv°ncias.ò 
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b. ñA receptividade ® das melhores, apesar de um mundo em constante transforma­«o. Isto 
é motivo de bastante alegria e confiança, para que cada dia faça melhor. Às vezes os 

alunos solicitam mais aulas.ò 

 

6. Desafios sentidos 

Acho prop²cio fazer esta cita­«o, para que sirva de incentivo. Marcelo Barros em seu livro, ñO 

sonho da pazò nos fala: 

ñA paz a justi­a e a fraternidade humana s«o poss²veis. Deus as d§ de presente à 

humanidade e Ele quer que como discípulos(as) de Cristo, façamos tudo para 

construí-las. Cada vez mais um grande número de pessoas se dá conta da 

responsabilidade das religiões e, particularmente, do cristianismo, neste trabalho 

de construção da paz.ò 

6.1. Para Maria Cristina Caetano (p.288 e 289) em sua tese de mestrado, os principais desafios 

pelos entrevistados foram à inserção no ambiente da escola, a gestão de sala de aula, a 

precariedade das fontes de pesquisa, de material adequado e a insegurança de ministrar 

temáticas, relativas às religiões. 

6.2. Muitos são os desafios enfrentados hoje em dia pelos professores. Para Dantas (147 a149), 

os desafios são traçados por: 

Quanto ao modelo de educação adotado na escola pública, sua infraestrutura e o manejo de sala. 

 A falta de condições materiais para elaboração e realização das aulas. 

 Indisciplina e falta de limites nos alunos, há alunos repetentes, desinteressados e sem 

leitura, provenientes da Escola Plural. 

 Turmas agrupadas, quando um professor falta ou quando convém à escola, são 

improvisos freqüentes para cobrir horário de outro professor, provocando indisciplina. 

 Muitos diários de classe para serem atualizados (por exemplo: 18 diários para uma 

carga horária de 18 aulas) 

 Distanciamento entre escola e família, quando deveriam caminhar juntos. 

6.3. Quanto ao conteúdo específico da disciplina e a capacitação do professor de Ensino 

Religioso. 

 Cautela quando trata de temas como drogas e violência, respeito aos colegas de sala e de 

outras religiões, devido sua adversidade de alunos que participam de gangs. 

 Buscar avançar o programa em conteúdos e reflexões críticas, evitando a rotina. 

 

6.4. Quantos aos interesses da área de Ensino Religioso e ao reconhecimento da disciplina e do 

professor. 

 Conquistar o próprio espaço e mostrar o verdadeiro valor da disciplina. 

 Articular idéias e encaminhar interesses do grupo de professores de mesma área, visto 

que o CONER é irrelevante nestes assuntos. 

 Os professores do Ensino Religioso s«o vistos pelas escolas como ñpau para toda obraò 

e pouco respeitado. 

 Convencer alunos, colegas de trabalho e pais da importância da disciplina 

 

7. Conclusão 

Neste trabalho percebe-se que as questões de indisciplina e desvalorização dos 

professores, tanto por parte dos alunos como pela diretoria é algo presente. Os profissionais 
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são capacitados para ministrarem as aulas de Ensino Religioso, como comprovado em 

pesquisa. È simples e notório certificar que, se  a disciplina de Ensino Religioso fosse 

levada a sério pelos alunos, poderíamos ter uma grande melhoria já que se é trabalhado o 

transcendente. 

Apesar disso, notamos também que na trajetória do ensino religioso, houve um grande 

progresso. Tanto na aceitação da pluralidade religiosa nas escolas públicas quanto no campo 

de formação de professores. Muito se tem feito pensando na   capacitação dos profissionais 

da área e vários cursos a distância estão sendo inseridos nas faculdades presentes e em 

vários locais de ensino em nossa cidade e nosso país. Conteúdos e temas são selecionados 

com cuidado pelos professores, seguindo os Parâmetros Curriculares Nacionais para se 

evitar conflitos. A carga horária é um das causas que contribui para a dificuldade de 

desenvolvimento de uma boa aula. Para se fazer um bom trabalho talvez uma carga horária 

maior fosse necessária. Sabemos que todas as áreas profissionais têm dificuldades, resta-nos 

detectar o problema e tentar minimizá-lo com criatividade e perseverança. Procurando 

sempre o melhor para nossos alunos e seu bem estar.  

Se a família e a escola e o estado fizessem o seu referido papel, talvez não tivéssemos 

tantos problemas.  

Abaixo segue um quadro com uma lista de filmes para serem trabalhados em sala de 

aula. Ainda não assisti a todos, mas pretendo fazê-lo assim que houver um tempo. 

Recomenda-se um planejamento bem feito, para não comprometer seu bom 

desenvolvimento em sala de aula. 

 

Procedimentos necessários para uso de filmes em sala de aula: 

 O professor deve assistir ao filme na íntegra para a preparação da didática, explorando 

ao máximo o tema indicado. Levando em conta a faixa etária e a linguagem utilizada.  

 Escolher as melhores cenas para o estudo, caso o tempo de carga horária não seja 

compatível com o tempo disponibilizado, direcionando diretamente ao ponto em foco. 

 Esclarecer e orientar aos alunos a proposta prevista para posteriores discussões, 

direcionando o olhar para as partes de maior importância. 
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ENSINO RELIGIOSO NO MUNDO GLOBALIZADO  
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Resumo: Nesse texto discorremos sobre as perspectivas e desafios do(a) professor(a) de ensino 

religioso, frente ao processo de exclusão social, que vem atingindo a sociedade brasileira. Para 

tanto, partimos de estudos sobre o desenvolvimento do ajuste neoliberal e de sua hegemonia. 

Busca-se, portanto, compreender dialeticamente o conceito de ajuste neoliberal e como ele, de 

forma hegemônica, vem influindo nas questões econômicas, políticas, culturais e sociais dos 

países subdesenvolvidos e emergentes, bem como no comportamento das pessoas. Neste 

contexto, faz-se necessário discorrer sobre o Ensino Religioso enquanto disciplina voltada para 

formação crítica/reflexiva do(a) cidadão(ã), buscando compreender sua contribuição para a 

prática de atitudes de tolerância dos jovens e adolescentes frente à uma sociedade pós moderna, 

onde os valores voltados para o relacionamento, como: amizade, solidariedade, respeito...., estão 

esquecidos, em detrimento de valores extremamente competitivos e que diz respeito aos 

interesses pessoais/individuais, priorizando o ñterò em detrimento do ñserò. 

Palavras-chave: Ensino Religioso, valores, globalização 

 

I - Introdução 

O Ensino Religioso no Brasil ao longo deste século tem sido alvo de debates, em meio a 

conflitos e opiniões divergentes, quanto a sua inclusão ou permanência no sistema escolar e das 

conseqüências que de tal decorrem. Do começo ao fim do século XX, o Ensino Religioso é 

concebido como elemento eclesial na escola. Os grupos interessados em sua discussão e 

efetivação na rede oficial de ensino são normalmente representativos de igrejas, estas por sua 

vez, demonstram estarem conscientes do seu papel de evangelizar o ambiente da educação 

escolar, por direito e dever, e o fazem na intenção de cumprir sua missão. 

Desta forma, o Ensino Religioso passou por inúmeras regulamentações, todas elas como 

fruto de lutas e questionamentos nos debates travados na sociedade civil organizada. 

 Se antes o Ensino Religioso foi considerado um elemento eclesial na escola, pelo tipo 

de tratamento que lhe foi dado, nos últimos anos a discussão tem se dado em torno de assegurá-

lo como elemento normal do sistema escolar, com os objetivos voltados para uma clientela 

pluralista. 

 Neste sentido, o Ensino Religioso não deve ser entendido como ensino de uma religião 

ou das religiões na escola; mas sim, como o ensino de uma área do conhecimento que trabalha 

com as formas simbólicas, míticas e místicas, bem como, com conteúdos transversais da grade 

curricular e que são inerentes ao relacionamento humano e o sentido da vida, garantindo a 

liberdade do educando, sem proselitismo e/ou atrelamento a qualquer doutrina religiosa. 

Segundo a Lei 9475 em seu Art 33, temos que: ñO ensino religioso, de matr²cula 

facultativa dos hor§rios normais das escolas p¼blicas de ensino fundamentalò. 

Ao analisarmos subjetivamente a lei acima, percebemos uma contradição onde se diz 

que é obrigação do Estado oferecer a disciplina, porém a mesma é facultativa para o(a) aluno(a). 

E isto certamente traz prejuízos  para o desempenho das  finalidades do que se propõe o Ensino 

Religioso, pois a maioria das pessoas estão habituada a prática da barganha, neste caso, por 
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entender que em termos concreto não irão adquirir nada em troca, se recusam a frequentar as 

aulas de ensino religioso. 

 Isso se constitui em apenas um dos entraves, dentre tantos outros por que passam o (a) 

professor(a) de Ensino Religioso. 

Como professora de Ensino Religioso, vivenciei na prática alguns desses entraves, 

como por exemplo: horários das aulas ï sexta feira à noite, aulas aos sábados à tarde, onde a 

maioria das alunas trabalhava como domésticas e os alunos no comércio, especificamente na 

feira-livre, cujo dias de pico é o final de semana (sábado e domingo). Isso significava dizer, que 

a cada sábado eu tinha um público diferente e bem reduzido; reuniões dos representantes de 

turmas no horário de minhas aulas; professores pedindo o horário de minha aula para fazer uma 

revisão para prova etc. 

Sentia-me constrangida com todas essas questões; como se não bastasse, durante os 

intervalos, na sala dos(as) professores(as), sempre encontrava um ou outro colega de trabalho 

que se chegava com uma conversa de eu devia fazer uma oração em minhas aulas para melhorar 

a disciplina daqueles(as) alunos(as) mais indisciplinados.  

Esse tipo de comportamento demonstra a falta de conhecimento sobre o sentido da 

disciplina Ensino Religioso, bem como, leva-nos a refletir sobre a necessidade de ser uma 

disciplina integrante do sistema de ensino. 

De acordo com os parâmetros curriculares nacionais do Ensino Religioso, temos que 

este é um processo que antecede a qualquer opção religiosa e independe dessa mesma opção. 

Não é inter-religioso, nem ecumênico, mas antecede à opção religiosa, que se fará na família ou 

na comunidade religiosa. Por isso é fundamental que se defina de uma vez que Ensino Religioso 

a ser ministrado na escola p¼blica n«o ® ñaula de religi«oò, muito menos ñcatequeseò, pois 

 

Dentro do espírito da nova lei do ensino Religioso, é preciso ter 

presente que não se deseja dar catequese na escola pública, mas fazer 

um ensino que respeite a pluralidade cultural e a diversidade religiosa 

inerente a maior parte da nossa população estudantil. Não é função da 

escola pública educar a fé, nem fazer proselitismo, isso é propaganda 

de uma outra confissão religiosa. O objetivo é apresentar o 

transcendente, tal como e concebido as mais variadas culturas e 

tradições religiosas.  

(Ensino Religioso - Capacitação para o Novo Milênio ï Caderno nº 

01.p.22) 

 

  

É, pois um desafio para os(as) professores(as) de Ensino Religioso favorecer para que 

suas aulas, seja um espaço de construção do conhecimento religioso a partir do convívio social 

dos educando, com base no diálogo e na reverência ao transcendente. 

Em se tratando dos tempos atuais, sentimos essa necessidade com maior intensidade, 

uma vez que estamos perdendo determinados valores, como: solidariedade, respeito, amor ao 

próximo etc., é, portanto urgente a necessidade de contribuirmos para resgatarmos esses valores, 

enfatizando sempre que ñquem ama cuidaò. 

Se amamos nossa família, nossos amigos, nossos animais, nosso planeta, nosso 

próximo, enfim se amamos, devemos cuidar,  e cuidar com amor. A esse propósito, SANTOS, 

nos lembra que: 

Cuidar do outro como percebemos, é muito mais amplo e desafiador, 

permeia o ser humano e a natureza em sua forma mais ampla de 

representação e expressão; porém, é inegável que o cuidar só se 

efetiva de maneira eficaz, quando aceitamos, assumimos e 

enxergamos esse outro como nossa imagem. Esse contexto nó 

colocará diante de uma situação onde a reflexão imediatamente nos 

indicará o melhor caminho a ser trilhado. Dependendo de como 

estamos abertos ao aparentemente diferente, todavia igual em direito e 

condição de ser e existir encontraremos a resposta de como realizar 
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uma benéfica e real mudança, na existência da vida neste/deste 

planeta. 

(SANTOS, 2009, P.75) 

 

II - ASPECTOS HISTÓRICOS DO ENSINO RELIGIOSO NO BRASIL 

 

Ao longo da história da educação brasileira, percebe-se uma indefinição acerca do Ensino 

Religioso questionando-se desde sua regulamentação, bem como questões meramente 

metodológicas; sendo tratado durante muito tempo como um apêndice do sistema educacional 

brasileiro e em conseqüência, como um elemento estranho na grade curricular. 

Para melhor situarmos no tempo cronológico os passos dados por esta disciplina no 

sistema educacional brasileiro, valemo-nos da divisão histórica proposta por Anísia Figueiredo 

que assim a define: 

l ° - Horizonte do Colonialismo 1500 à 1800 

2° - Horizonte do Regalismo 1800 à 1900 

3° - Horizonte do Positivismo 1900 à 1930/34 

4° - Horizonte do Nacionalismo 1934/37 à 1945 

5° - Horizonte do Liberalismo 1946  à  1964 

6° - Horizonte do Autoritarismo 1964 à 1984 

7° - Horizonte do Reconstrutivismo 1985... 

 

1 - O Colonialismo - 1500 à 1800 - A Igreja Católica teve um papel determinante na trajetória 

da educação brasileira, e o Ensino Religioso era "efetivado como cristianização por delegação pontifícia, 

justificativa do poder estabelecido". Havia o entendimento claro, em decorrência do regime de 

padroado, que o ensino seria o ensino da religião católica, e visava unicamente a conquista de negros 

e índios ao sistema colonizador de ver e viver a vida. 

 

2 - O Regalisino - 1800 à 1900 - Difere do período anterior apenas no fato de o ensino não 

ser ministrado unicamente pela Igreja Católica. O artigo 103 da Constituição Política do Império do 

Brasil (1824), traduz legalmente o juramento do imperador em manter a Religião Católica como a 

religião oficial. Apesar da introdução das Escolas Imperiais, e de uma incipiente rede de escolas 

públicas, a educação é dominada pelas escolas religiosas. 

 

3 - O Positivismo - 1900 à 1930/34 - O Estado brasileiro nasceu depois da instalação do 

Império, pois até ali o Brasil não passava de uma colônia portuguesa. Durante todo o período do 

Império, Estado e Igreja estiveram juntos. Com a República inaugura-se uma nova fase. O 

Estado passa a ser laico, resultando na separação entre Igreja e Estado. 

O Ensino Religioso é tolerado e passa por inúmeros questionamentos, uma vez que a 

constituição de 1891 determina que: ñSer§ leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos p¼blicos.ò 

 

4 - O Nacionalismo - 1934/37 à 1945 - O Ensino Religioso passa a ser facultativo para o 

aluno, após amplas discussões sobre sua inclusão na Carta Magna de 1934, Na Constituição de 37, no artigo 

133 perde a obrigatoriedade também para os mestres ou professores. 

 

5 - O Liberalismo - 1946  à  1964 - O Ensino Religioso é entendido como dever do estado para 

com a liberdade religiosa do cidadão. A primeira legislação, que pode ser chamada de LDB, é a lei 

4.024/61 que o coloca como componente da educação, mas fora do sistema escolar. 

 

6 - O Autoritarismo - 1964 à 1984 - Passa a facultar ao aluno o Ensino Religioso, mas o 

torna obrigatório para a escola. 

 

7 - O Reconstrutivismo - 1985... - E o início de um grande debate que visa buscar uma 
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identidade para o Ensino Religioso, e a definição do seu espaço e papel na escola. 

Inserindo-se nesta história da educação e da relação entre Estado e Igreja, aqui 

rapidamente descritas, pode-se dizer, em grandes linhas, que foram duas as modalidades de 

Ensino Religioso ao longo da história: uma colonial-regalista e outra liberal. 

A colonial-regalista, confunde-se com o período colonial e o império. Sob o regime do 

padroado e do regalismo, a religião católica mantinha privilégios junto à coroa e o monopólio 

do ensino. Neste contexto, o ensino, constituiu-se em ensino humanista-católico. Dessa forma, 

Ensino Religioso é ensino da religião oficial, a religião católica, como evangelização, 

cristianização. 

No período republicano, o Ensino Religioso é mantido na escola pública, porém numa 

perspectiva liberal, o que resultou que a freqüência a ele passou a ser opcional para o aluno. 

Apesar das pequenas diferenças, perpassa na história uma linha comum: o Ensino 

Religioso sempre foi confessional, apesar de garantida aos pais ou responsáveis a opção pela 

confissão religiosa na qual o Ensino Religioso escolar de seus filhos seria ministrado. 

A título de ilustração, apresentamos, em seguida, a legislação constitucional e ordinária 

que historicamente disciplinaram a questão. 

A Constituição do Império, 1824, estabelecia que a "religião Católica Apostólica 

Romana continuará a ser a religião oficial do império". 

A primeira Constituição da República, 1891, no parágrafo 6, do artigo 72, estabelecia 

que "será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos".  

A Constituição de 1934,em seu artigo 153, dizia: 

 

ñO Ensino Religioso ser§ de freq¿°ncia facultativa ® ministrado de 

acordo com os princípios da confissão religiosa do aluno, manifestada 

pêlos pais e responsáveis, e constituirá matéria dos horários nas 

escolas públicas primárias, secundárias, profissionais e normais ", 

 

A Constituição de 1937 praticamente mantém o texto de 1934. O artigo 133 diz: 

 

"O Ensino Religioso poderá ser contemplado como matéria do curso 

ordinário das escolas primárias, normais e secundárias. Não poderá, 

porém, constituir objeto de obrigação dos mestres ou professores, nem 

de freqüência compulsória por parte dos alunos". 

 

A Constituição de 1946, mantém a mesma linha de definição, jogando o Ensino 

Religioso como princípio de toda a legislação do ensino. Assim, de acordo com o art. 168, diz: 

"A legislação do ensino adotará os seguintes princípios: (...) V - O 

Ensino Religioso constitui disciplina dos horários das escolas oficiais, 

é de matrícula facultativa e será ministrada de acordo com â opção 

religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo seu 

representante legal ou responsável". 

 

A legislação educacional determinada por esta Constituição, demorou anos para ser feita 

e, finalmente, em 1961, tornou-se a Lei 4.024, conhecida como a primeira Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB). O artigo 97 dessa lei estabelecia que 

 

ñO Ensino Religioso constitui disciplina dos horários normais das 

escolas oficiais, é de matrícula facultativa e será ministrado sem ônus 

para os cofres públicos, de acordo com a confissão religiosa do aluno, 

manifestada por ele, se for capaz, ou pelo seu representante legal ou 

responsável. 

Parágrafo 1° - A formação de classe para o Ensino Religioso 

independe de n¼mero m²nimo de alunos.ò 
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Parágrafo 2° - O registro dos professores de Ensino Religioso será 

realizado perante a autoridade religiosa respectiva". 

 

A Constituição de 1967, mantida pela Emenda N° l de 1969, estabelece, no Inciso IV, 

do Parágrafo 3°, do artigo 168, que o "Ensino Religioso, de matricula facultativa, constituirá 

disciplina dos horários normais das escolas oficiais de grau primário e médio. 

A Segunda LDB, a Lei 5.692/71, apenas repete o texto constitucional de 67. 

A Constitui­«o de 1988 Art. 210, paragrafo 1Ü diz que: ño Ensino Religioso no de 

matricula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 

fundamentalò. 

Percebemos que a lei não contemplava o olhar para a diversdade religiosa, contribuindo 

para que prevalecesse a religiosidade do professor. Somente depois dos anos 80 é que se 

começou a discussão sobre a possibilidade de se incluir no curriculo desta, o conhecimento 

plural religioso já existente no Brasil 

É importante lembrar neste momento, que esta conquista foi antecipada pela realização 

de dois Encontros Nacionais de Coordenadores Estaduais de Ensino Religioso em Brasília, nos 

anos  de 1986 e 1987, respectivamente 5° e  6° ENERs; neste mesmo período alguns deputados 

constituintes, envolveram-se de forma mais intensa nos debates sobre educação e Ensino 

Religioso.  

Neste período o GRERE (Grupo Nacional de Reflexão Sobre Ensino Religioso), teve 

um papel importante para legalização do Ensino Religioso, tanto no Congresso, bem como junto 

as entidades religiosas, buscando unir e prestar um maior esclarecimento quanto a natureza e 

objetivo do Ensino Religioso como elemento integrante do sistema educacional brasileiro. Da 

mesma forma, outras entidades, legalmente constituídas, representaram os coordenadores 

estaduais de Ensino Religioso no Congresso Nacional, apresentando a emenda, em vista da 

normalização da matéria no texto constitucional, destacada como a segunda a ser protocolada no 

Congresso Nacional, fruto da mesma mobilização incentivada pelo 5° e 6° ENERs. 

Em 1996, o MEC divulgou os Parâmetros Curriculares Nacionais, só que nestes, não 

constava os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Religioso, houve  portanto a 

necessidade de criar os PCNER, esse fato de certa forma, contribuiu para o fortalecemento do 

processo de regulamentação de tal componente curricular. 

O passo seguinte se deu nos respectivos estados, territórios e no Distrito Federal, ao 

longo do processo constituinte estatal. Uma vez garantido no ensino fundamental pela ñlei 

maiorò, a batalha dos mesmos grupos e entidades objetivavam a acrescentar o termo "e m®dio", 

para ampliar o dever do Estado para com o Ensino Religioso em toda a educação básica. 

LDB, Lei 9.394/96, em seu artigo 33, afirma: "O Ensino Religioso, de matricula 

facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 

fundamental, sendo oferecido sem ônus para o estado." 

A partir daí, novas dificuldades são somadas às anteriores. Se antes o Ensino Religioso 

compreendido como elemento eclesial na escola, é tratado como uma prática educativa extra-

curricular ou fora do sistema de ensino, agora surge a questão da história do "sem ônus para os 

cofres públicos". 

Sobre essa questão SCHENEIDER(1998, p.7) comenta que ñ a LDB, al®m de n«o trazer 

novidades, agrava a confusão, [...] restando as oranizações religiosas a definição dos conteúdos 

e a garantia dos professoresò 

Este fato causou grande descontentamento nas comunidades escolares bem como nas 

diversas denominações religiosas, que em conseqüência disso, organizaram mobilizações, 

abaixo-assinados etc. 

Devido a todos esses acontecimentos, foram apresentadas três propostas de mudança, 

sendo duas de autoria do poder legislativo, uma na pessoa do Deputado Nelson Marchezan 

(PSDB/RS) e outra do Deputado Maurício Requião (PMDB/PR), e uma proposta do poder 

executivo. 

O deputado Nelson Marchezan, com o seu Projeto de Lei N° 2.757/97, não almejava 

grandes mudanças na lei. Este solicitava apenas a retirada da expressão "sem ônus para os 

cofres públicos". Para isso, ele argumentava que o Ensino Religioso é componente curricular do 
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ensino fundamental de grande importância para a formação do cidadão e como tal, é dever 

constitucional do Estado arcar com o seu ônus. 

A proposta do deputado Maurício Requião - Projeto de Lei n° 2.997/97, sugeria 

modificações na redação do artigo 33 da LDB, uma vez que pretendia que o Ensino Religioso 

fosse parte integrante da formação básica do cidadão, cujos conteúdos deveriam respeitar a 

diversidade cultural brasileira e a serem definidos segundo parâmetros curriculares nacionais, de 

comum acordo com as diversas denominações religiosas ou entidades que as representam, e 

ainda vetava qualquer forma de doutrinação ou proselitismo. 

Já o projeto de autoria do Poder Executivo - Projeto de Lei 11.3.043/97, mantinha 

praticamente a integra do texto original da LDB, propondo apenas que seus dispositivos não 

seriam aplicados quando o Ensino Religioso adotasse a modalidade de caráter ecumênico, 

favorecendo o acesso a conhecimentos que promovessem a educação do senso religioso; 

respeitasse as diferentes culturas e fosse ministrado sem proselitismo. Remetia à definição de 

procedimentos e conteúdos, bem como às formas de treinamento, recrutamento e remuneração 

dos professores para a competência de cada sistema de ensino, admitindo parceria total ou 

parcial, para este fim, com entidade civil constituída pelas diferentes denominações religiosas. 

Através da mobilização de diversas entidades sociais e religiosas, parlamentares e 

lideranças políticas de todos o país, chegou-se a conclusão de que o deputado Padre Roque (PT-

PR) membro da Comissão de Educação, Cultura e Desporto, seria a pessoa mais indicada para 

ser o relator do assunto. O relatório oferecido pelo deputado apresentava as principais 

justificativas para mudança do texto da nova lei. É importante frisar que este é fruto de 

inúmeros debates, com a participação de diversos segmentos da sociedade civil organizada. 

Transcrevemos na integra o teor do referido relatório: 

"A análise dos três projetos evidencia importantes convergências que 

merecem ser destacadas. Todos adotam o princípio de que o Ensino 

Religioso é parte integrante essencial da formação do ser humano, 

como pessoa e cidadão; estando o Estado obrigado a promovê-lo, não 

só pela previsão de espaço e tempo na grade horária curricular do 

ensino fundamental público, mas também pelo seu custeio; quando 

não se revestir de caráter doutrinário ou proselitista, possibilitando aos 

educandos o acesso à compreensão do fenômeno religioso e ao 

conhecimento de suas manifestações nas diferentes denominações 

religiosas. 

Trata-se de uma postura que satisfaz plenamente os dispositivos 

constitucionais que definem a relação entre o Estado e as igrejas, 

inserindo-se inclusive de forma adequada na hipótese de colaboração 

de interesse público, prevista no art. 19, I, da Constituição Federal. 

Nada mais de interesse público do que a formação integral e o pleno 

desenvolvimento da pessoa humana, objetivo fundamental da 

educação nacional, tal como mencionado no art. 205 da Carta Magna. 

Tanto isso é verdade que, em inúmeros sistemas de ensino estaduais e 

municipais, inspirados nos princípios consignados na Constituição de 

1988, estabeleceram-se parcerias que têm logrado êxito no campo do 

Ensino Religioso. Tais experiências estão seriamente comprometidas 

pelo dispositivo atualmente constante do art, 33 da Lei Darcy Ribeiro, 

cujo conteúdo desobriga o Poder Público, sob o ponto de vista 

pedagógico e financeiro. Na realidade, a lei parece cercear ó espírito 

humanista, abrangente e integrador, pelo qual o Ensino Religioso foi 

incluído como disciplina dos horários normais das escolas públicas de 

ensino fundamental. 

Esse dispositivo desencadeou na sociedade brasileira um processo 

significativo em prol do Ensino Religioso, esclarecendo de vez o seu 

papel e a sua importância na educação e corrigindo distorções 

históricas não redimidas no texto da lei. Dessa forma, pela primeira 

vez no Brasil se criam oportunidades de sistematizar o Ensino 
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Religioso como disciplina escolar que não seja doutrinação religiosa e 

nem se confunda com o ensino de uma ou mais religiões. Tem como 

objeto a compreensão da busca do transcendente e do sentido da vida. 

que dão critérios e segurança ao exercício responsável de valores 

universais, base da cidadania. Esse processo antecede qualquer opção 

por uma religião. 

A verdadeira existência do indivíduo-pessoa humana, as relações 

interpessoais e, de modo mais amplo, as relações sociais e, por 

decorrência, a existência da própria sociedade, dependem da 

autenticidade dos valores, que se solidificam a partir da certeza 

transcendental, e de uma ética que se consolida sobretudo através do 

processo educativo iniciado na família, valorizado na educação 

escolar e nela, de modo privilegiado, no Ensino Religioso. 

Não se trata apenas de questão de transmissão de meras normas de 

conduta. Trata-se de proporcionar na educação escolar, oportunidade 

para que o educando descubra o sentido mais profundo dão existência; 

encontre caminhos e objetivos adequados para sua realização; e 

valores que lhe norteiem o sentido pleno da própria vida. Assim, 

conferindo-lhe especial dignidade como ser humano e respeito por si 

mesmo, pêlos outros e pela natureza. 

Trata-se de oferecer ao educando a possibilidade de perceber a 

transcendência da sua existência e de como isso confere nova 

dimensão ao seu ser, nele imprimindo uma marca diferenciada para a 

construção de uma sociedade mais justa, centrada na solidariedade, na 

defesa e na promoção integral da vida." 

 

Graças a toda luta no dia 17 de junho de 1997 o Plenário da Câmara dos deputados 

aprovou, quase por unanimidade, o relatório acima e o texto substitutivo que este propunha. E 

no dia 09 de julho o mesmo substitutivo foi aprovado no Senado da República sem emendas, 

sendo este, sancionado pelo Presidente da República no dia 22 de julho de 1997. 

A mudança da LDB com a aprovação da nova Lei nº 9475/97, que modifica o art. 33, da 

Lei 9394/96, sendo fruto de um consenso, assim expressa: 

ñ...O Ensino Religioso de matricula facultativa, é parte integrante da 

formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais 

das Escolas Públicas de Ensino Fundamental, assegurando o respeito a 

diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas qualquer forma de 

proselitismo...ò 

 

Segundo SCHENEIDER (1998, p.10) a grande inovação desta emenda poderia ser 

resumida em dois pontos: primeiro prioriza o princípio religioso sem enfatizar qualquer 

confissão religiosa, pois o que se objetiva é um ensino religioso agregador, o segundo ponto é a 

valorização da tolerância, portanto uma ratificação do ponto anterior. 

Essa conquista, não significa dizer que as questões referentes ao ensino religioso estão 

todas resolvidas, não, pois o fato de termos a lei sancionada, não garante sua aplicabilidade de 

modo geral, é preciso fazer a lei na realidade e assim colaborar para construção da cidadania 

com mais riqueza na moral, a ética e nos valores humanos, neste sentido, temos que: 

 

O ensino religioso é apontado como sendo fundamental na perspectiva 

da educação integral, especialmente na formação de valores e atitudes 

de solidariedade e respeito humano [...] a seu ver, [...] a formação 

religiosa nas escolas é dever de quem se propõe a formar cidadãos 

livres e conscientes. (KUHN, 2005, p.121-123). 
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III - EFEITOS DA GLOBALIZAÇÃO 

 

Embora a globalização seja um tema amplamente discutido, não existe uma definição 

que seja aceita por todos, mas é basicamente um processo ainda em curso de integração de 

economias e mercados nacionais. No entanto, ela compreende mais do que o fluxo monetário e 

de mercadoria; implica a interdependência dos países e das pessoas, além da tentativa de 

unificação de padrões e está ocorrendo em todo o mundo, inclusive no espaço social e cultural. 

É chamada de "terceira revolução tecnológica" (processamento, difusão e transmissão de 

informações) e acredita-se que a globalização define uma nova era da história humana. 

É um conjunto de transformações na ordem política e econômica mundial que vem 

acontecendo nas últimas décadas cujo ponto central da mudança é a integração dos mercados 

numa "aldeia-global", explorada pelas grandes corporações internacionais.  

De modo geral, todas as áreas da sociedade, são afetadas pelos efeitos da globalização, 

principalmente a comunicação, o comércio internacional e liberdade de movimentação, com 

diferente intensidade dependendo do nível de desenvolvimento e integração das nações ao redor 

do planeta. 

Um exemplo visível disso é a internet, que permite um fluxo de troca de idéias e 

informações jamais vistas na historia da humanidade. Se antes uma pessoa estava limitada a 

imprensa local, agora ela pode ter acesso a informações do mundo inteiro, numa velocidade em 

tempo recorde.  

Percebe-se que o acesso aos meios de comunicação, sejam redes de televisão, ou 

imprensa multimídia em geral sofreram um grande impacto da globalização, tudo isso graças ao 

aumento da universalização e ao barateamento dos aparelhos, bem como, o melhoramento da 

infra-estrutura das operadoras, como aumento da cobertura e incremento geral da qualidade e 

inovação tecnológica.  

Se pararmos para analisar alguns detalhes, vamos perceber facilmente que estamos 

cercados pelo mundo globalizado. A título de exemplo, podemos elencar uma lista de produtos 

transnacionais presentes em nosso cotidiano. 

São os MPs da vida, o aparelho celular, ipod, iphone, computador e/ou notebook com 

acesso a internet, imagens em 3D, câmera digital e outra infinidade de produtos que são 

lançados no mercado diariamente. 

Na verdade, não há atividade que escape dos efeitos da globalização do capitalismo. Por 

qualquer ângulo que se olhe, percebemos que cada indivíduo vive hoje numa sociedade 

globalizada. As pessoas se alimentam, se vestem, moram, se deslocam, se comunicam e se 

divertem, por meio de bens e serviços mundiais, utilizando mercadorias produzidas pelo 

capitalismo mundial, globalizado. 

O Deus de hoje é o do consumo, cujo templo de adoração é o Shopping Center. O 

consumo excessivo é uma das maiores doenças dos últimos tempos, com um agravante, as 

pessoas não se sentem doentes, atingindo principalmente os jovens e adolescentes, uma vez que 

estes possuem um enorme prazer em gastar com coisas fúteis e desnecessárias, como 

guloseimas, produtos luxuosos e o troca-troca do mesmo produto, substituindo o ñvelhoò 

(pouquíssimo tempo de utilização) por um mais avançado em aparência e tecnologia. Além 

disso, muitas vezes eles t°m que consumir para se enturmar com seus ñamigosò. 

O investimento em marketing é imenso, atingindo pessoas de diferentes classes sociais, 

faixas etárias e de ambos os sexos; levando-nos à ilusão de que no nosso planeta não existe 

miséria. 

Segundo Escarião a globalização é algo que vem devorando com muita voracidade 

todas as promessas de progresso, da liberdade, da igualdade, da não discriminação e da 

racionalidade, como a própria idéia da luta por elas. (ESCARIÃO, 2009 apud, RICHARDSON, 

2002, P. 17) 

Percebe-se, portanto que a globalização é um fenômeno moderno que surgiu com a 

evolução dos novos meios de comunicação cada vez mais rápidos e mais eficazes, e que trouxe 

aspectos positivos, beneficiando a população de modo geral, mas que trouxe também muitos 

aspectos negativos, desencadeando sérios prejuízos para a população, e o que é pior, muitas 

vezes, sem que essa perceba. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Meios_de_comunica%C3%A7%C3%A3o
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A esse respeito, (GOWDAK, Demétrio, 2009, p. 273), diz que, 

 

ñCi°ncia, tecnologia, internet e progresso n«o s«o ruins, ao contr§rio, 

o mal está no modo pelo qual o ser humano lida com tudo isso. 

A globalização e a velocidade com que as novas exigências mundiais 

alcançam cada individuo tem pressionado a busca pela igualdade. Esse 

intercâmbio instantâneo com o mundo inteiro, por meio das vias 

digitais de informação, tende a universalizar o conhecimento, mas ao 

desprezar a diversidade e as riquezas regionais, pode impor uma 

ci°ncia ñcegaò que cada vez mais leva ao progresso mas tamb®m a 

destruição [...], a ética é uma expressão da cidadania, a qual garante os 

direitos humanos [...], com liberdade e responsabilidade [...], é a 

disposição de encontrar caminhos de convivência ou coexistência que 

respeitem os povos, independente de sua origem, credo, cor da pele, 

costumes e posição social. Um puro exercício de respeito em todas as 

áreas da participa­«o humanaò. 
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O autor nos leva a refletir sobre o papel da ciência, seus beneficios e prejuízos, bem 

como sobre o avanço da globalização e a forma como essa atinge cada  indivíduo.  

Um fato que chama a atenção neste mundo globalizado, é que quanto maior a facilidade 

das pessoas se comunicarem, seja por internet, aparelhos de celular etc., mais distantes elas 

estão; muito embora, as vezes, estejam próximas fisicamente. A dinâmica do dia-a-dia é 

sufocante, o dia parece ter menos horas e não damos conta de nossos compromissos pessoais, 

levando-nos à falsa impressão de que não temos tempo de nos preocuparmos com o(a) outro(a). 

Por isso, as pessoas estão tornando-se cada vez mais individualista, vulneráveis e vazias 

interiormente. 

 

 

 

IV - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, a  disciplina Ensino Religioso se faz necessária para trabalhar e/ou 

resgatar valores que dignificam o ser humano, respeitando à diversidade cultural, religiosa, 

étnica e de gênero, voltando-se para a solidariedade fundada na transcendência, permitindo aos 

alunos(as) respeitarem o mistério da vida, a se valorizarem e a mudarem sua postura diante dela.  

O Ensino Religioso busca resgatar valores que foram esquecidos, mas precisam ser 

lembrados para que a vida seja compreendida como o fenômeno no qual se manifesta a 

sacralidade de cada indivíduo, mesmo que não professe nenhuma fé em um poder 

transcendente, pois o que é transcendental é o valor intrínseco do ser humano. 

Os valores humanos estudados no Ensino Religioso como virtudes, devem ser 

apreendidos para nortear a ação humana e estes são apresentados como conteúdos principais da 

disciplina, uma vez que as propostas curriculares de outras matérias estão voltadas para a área 

intelectual, haja vista a grade curricular ser dirigida para o ensino técnico e para o vestibular, 

isto é, para uma formação tecnicista e científica, deixando a formação de valores humanistas 

esquecidos ou relegados a um segundo plano.  

Assim, o Ensino Religioso explora temas da atualidade, como consumismo, 

globalização, aborto, sexualidade, drogas, eutanásia e outros, para, a partir daí, interiorizar o 

sentimento de solidariedade, levando-os(as) a tornarem-se mais afetivos, mais acolhedores(as), 

na esperança de  contribuir para a aquisição de conhecimentos e valores fundamentados da 

humanidade. 

 

 

REFERÊNCIAS: 
ESCARIÃO, apud RICHARDSON, Robert Jarry. (Org.) Exclusão, Inclusão e Diversidade.  João Pessoa: 

Editora Universitária da UFPB, 2009. 

FIGUEIREDO, Anisia de Paulo. O Ensino Religioso no Brasil. Petropolis, RJ; Vozes, 1996 

FÓRUM NACIONAL PERMANENTE DO ENSINO RELIGIOSO. Cadernos de Estudos Integrante do 

Curso de Extensão ï a Distância ï de Ensino Religioso Capacitação para o Novo Milênio. (Caderno Nº 

1) 

GOWDAK, Demétrio. Ciências novo pensar, 8º Ano. São Paulo: FTD, 2009 

GRUEN, Wolfgang. O Ensino Religioso na Escola. Petropolis, RJ; Vozes, 1994 

SAMPAIO, Elias. Diagnóstico das desigualdades raciais e de gênero no município de Salvador. 

Salvador: Semur, 2007. 

SANTOS, Eduardo Paiva dos. E agora professor(a)?: um estudo sobre o discurso docente acerca da 

sexualidade no ensino religioso. Eduardo Paiva dos Santos ï João Pessoa, 2009. Dissertação UFPB. 

Orientadora ï Ana Maria de Sales Coutinho. 

SCHNEIDER, R. Ensino Religioso: uma grande mudança. Brasília: Centro de Documentação e 

Informação, Câmara dos Deputados, 1998. 

 



23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 139 - 

Estudo do Aspecto Social do Livro: ñEnsino Religioso e 

Ensino Leigoò de Leonel Franca 

Fabiana Cristina da Conceição
73

 

 
Resumo - Esse trabalho discute o Ensino Religioso nas Escolas, estudando o aspecto social da obra 

ñEnsino Religioso e Ensino Leigoò de Leonel Franca, datado de 1931. J§ naquele contexto s·cio-

histórico, o autor dialoga com as práticas pedagógicas existentes e a repercussão das mesmas. Traz 

elementos acerca da educação moral e de sua interferência no âmbito social, também utilizando pesquisas 

empíricas, sobretudo no campo europeu, deixando sempre em evidência que as sociedades adeptas ao 

Ensino Religioso em suas escolas, tinham números de criminalidade e suicídios juvenis muito baixos em 

comparação com as escolas laicizadas. Segundo o autor, a educação auxilia na formação da consciência 

moral sendo esta uma questão ético-religiosa que repercute na vida social.  

Palavras-chave: Ensino religioso, formação moral, consciência.  

 

 

Introdução 

Esse estudo desenvolverá uma pesquisa fundamentalmente de cunho bibliográfico no 

interior do livro Ensino Religioso e Ensino Leigo ï aspectos pedagógicos, sociais e jurídicos, 

abordando pormenorizadamente o aspecto social da referida obra, tendo em vista dialogar com o 

pensamento de Leonel de Franca nas atuais práticas acerca do Ensino Religioso ministradas no 

Brasil.  

Tal pesquisa também contará com o estudo de diversos textos e documentos legais 

contemporâneos ao autor e que certamente o embasaram tanto na escrita dessa obra acima 

mencionada, quanto serviram de fonte reflexiva para o mesmo. Também é importante levar em 

consideração o conceito teórico neo-tomista que está arraigado às reflexões de Leonel. 

 

O neo-tomismo é compreendido aqui como um movimento filosófico que buscou o 

retorno da filosofia tomista. O grande impulsionador dessa corrente de pensamento foi Leão 

XIII por meio da Encíclica Aeterni Patris, de 1879. Para o Sumo Pontífice Católico, a filosofia 

ocidental desenvolvida a partir de Descartes estava repleta de erros e equívocos que conduziram 

à crise social do século XIX. Segundo os neo-tomistas, para solucionar os problemas oriundos 

de uma filosofia desvinculada dos princípios religiosos, fazia-se necessário efetuar um resgate 

dos pressupostos defendidos por Santo Tomás de Aquino. Em Aeterni Patris, Leão XIII aponta 

diversos princípios que deveriam estar na base da filosofia, tais como: a defesa da verdadeira fé 

e dos valores humanos. 

 Ademais, no decorrer do presente artigo realizaremos um levantamento bibliográfico 

utilizando importantes subsídios provenientes de obras clássicas tendo como meta enriquecer as 

possíveis interpretações oriundas do objeto de estudo desse trabalho, sempre dialogando com os 

conceitos e abordagens condizentes aos aspectos anteriormente elucidados.  

 

Contextualização histórica da obra e breve biografia do autor 

É importante contextualizar o leitor sobre o momento histórico, político, social e 

religioso em que a obra em estudo foi escrita, bem como apresentar a biografia do autor e seu 

legado mais relevante; uma vez que, Leonel Franca, nascido no Rio Grande do Sul no final do 

século XIX, vive em um período conturbado para a religião católica no Brasil. Com o declínio 

da monarquia e o advento do regime republicano, a estrutura do catolicismo brasileiro passou 

por uma intensa crise, resultado também do processo de secularização implantado pelo novo 

sistema político brasileiro. 
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 Com o fim do padroado e beneplácito, estruturas que vinculavam o catolicismo ao 

Estado brasileiro, a Igreja Católica se viu diante de uma situação inédita: não detinha mais os 

privilégios que desfrutou desde o início do processo colonizador. Tal situação afetou o interesse 

e a atuação religiosa nas diversas esferas sociais, incluindo sua participação no processo de 

ensino e aprendizagem. 

 Nesse quesito, o catolicismo desfrutou de amplo privilégio durante o período colonial e 

também no regime monárquico. Cabia a Igreja a tarefa de educar. Eram os colégios dirigidos 

por religiosos que ensinavam os filhos da elite brasileira. Durante séculos os únicos 

estabelecimentos educacionais eram vinculados à alguma Ordem ou Congregação Religiosa. 

Nesse contexto, seria natural imaginarmos que o ensino confessional era inquestionável. 

 Essa situação é transformada radicalmente após 1889. Com a deposição de D. Pedro, os 

lideres do novo regime republicano viam como necessário um afastamento do Estado da 

Religião. Esse processo, que muitos denominam de secularização, estatizou cemitérios, terras da 

Igreja e também escolas.  

A partir de então, coube ao Estado e não mais à Igreja a tarefa de educar e de formar os 

cidadãos. É devido a essa alteração no comando do processo formador que se começou a 

discutir a presença do chamado Ensino Religioso na grade curricular e seus diversos aspectos. É 

justamente essa a abordagem efetuada por Leonel Franca no início dos anos de 1930. 

Entre sua vasta contribuição acadêmica, vale destacarmos o livro Noções de História da 

Filosofia (1915), um ñbest sellerò ainda utilizado atualmente, que foi sua primeira obra oriunda 

das aulas de filosofia que ministrava. Logo após a sua ordenação em 1923, ele publica uma 

grande obra intitulada A Igreja, a Reforma e a Civilização que tamb®m se tornou um ñbest 

sellerò. 

Em 1924, doutorou-se em Filosofia e Teologia e no ano seguinte concluiu na Espanha o 

¼ltimo ano de sua forma­«o jesu²tica conhecida como ñTerceira Prova­«oò. Padre Leonel 

Franca voltou ao Brasil e definitivamente se transfereriu para o Rio de Janeiro em 1927. Lá ele 

publicou v§rias obras importantes: ñA Psicologia da F®ò, ñO Div·rcioò, ñO Problema de 

Deusò e, talvez a de maior importância, ñA Crise do Mundo Modernoò. 

Nos anos de 1940, Padre Leonel Franca teve participação na implantação das 

ñFaculdades Cat·licasò no Rio de Janeiro, sendo o primeiro reitor dessa instituição. Um pouco 

mais tarde, em 1945 as ñFaculdades Cat·licasò se tornaram Universidade e dois anos depois, 

recebe o título de Pontifícia, passando a ser tornar a Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro, PUC-RIO. 

Porém, Leonel Franca sofria de graves problemas de saúde. A insuficiência cardíaca o 

acompanhou por toda a sua vida, entretanto continuou à frente da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro dada sua extrema competência e sabedoria. Muito debilitado, ele 

falece em 03 de setembro de 1948. 

   

Ensino religioso e ensino leigo ï abordagem social 

 Pensarmos em uma sociedade harmonizada, onde os bens individuais são partilhados 

em comum com os demais membros, conscientes de que se faz necessário abnegações pessoais 

para que o bem estar coletivo seja plenamente possível de ser alcançado, soa de maneira utópica 

aos nossos ouvidos extremamente globalizados pelos avanços, sobretudo tecnológicos e 

materiais, do último século século.  

 De fato, pensarmos em uma sociedade que tenha como meta comum cultivar valores 

existenciais e civis, de maneira que o homem desprenda-se de si mesmo em função do outro, 

significa corroborar com a idéia de que isso apenas será possível a partir de um processo 

educativo pragmático.  

 Para Leonel Franca (1931, p.28) ña educa­«o interior das almas ® a condi­«o 

indispens§vel da organiza­«o externa da sociedadeò, uma vez que, seguindo o seu pensamento, 

para que o ser humano possa cuidar do patrimônio construído pela sociedade a qual se está 

inserido, é primordial formar as almas.  

 Segundo Leonel Franca, a instrução é meramente técnica, onde a mesma prepara apenas 

o corpo para ser inserido na sociedade. Quanto à educação, cabe a ela o desenvolvimento da 
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personalidade humana, sendo que por meio dessa personalidade o ser humano dialoga com a sua 

alma, com toda a sua capacidade de elevar-se espiritualmente. 

 Nessa perspectiva o texto dessa obra é bastante claro. Para o autor, quando uma pessoa 

age de maneira consciente, desempenhando seu papel social em consonância com seus valores e 

responsabilidades, significa que ela foi verdadeiramente educada com valores que estão agora 

incutidos em seu ser, em sua personalidade. Dessa forma, todas as questões em torno da 

problemática acerca de uma reforma social, seriam nessa instância, confrontadas pelo autor, que 

aponta de maneira essencial, o quesito da formação da consciência como uma necessidade ético-

religiosa.   

 Nesse aspecto a formação da consciência é essencial para a existência de uma sociedade 

mais harmônica. Endossando esse pensamento, Hovre descreve: 

  

ñA grandeza de um Estado n«o repousa nem na sua extens«o, nem na 

sua força armada, nem no numero dos seus habitantes, nem nas suas 

riquezas, commercio e industria, nem nos seus progressos scientificos, 

mas na força moral e religiosa de seu povo, na fidelidade ás leis da 

consciencia, e, em remate de contas, na sua religiosidade.ò (HOVRE, 

1927 apud FRANCA, 1931, p. 29). 

  

Com esse olhar, temos a formação da consciência como sendo uma questão ético-

religiosa, que para tanto, o ser humano devesse viver socialmente uma vida embasada em 

diversos valores, enfatizando a religiosidade, e que assim contribuíssem para a construção de 

uma sociedade melhor. 

Viver bem no âmbito familiar, demonstrando honestidade e seriedade em todos os 

demais relacionamentos humanos, utilizando de equilíbrio e moderação em quaisquer 

circunstâncias sociais é o mesmo que assumir o caráter de influência que tal processo 

desenvolve na inteligência humana, isto é, em sua consciência.  

Todos esses questionamentos trazem como um pano de fundo o aspecto religioso 

embutido na mentalidade e na vivência de muitos autores. Alguns pensadores, como veremos ao 

longo desse texto, assumem o caráter religioso convictos de sua relevância no decorrer do 

processo educativo. A citação a seguir, explícita tal afirmação: 

 

ñA Sociedade suppõe a religião, inspira-se da religião... A religião 

desempenha um papel de principio e não de simples instrumento... Na 

origem de todo o progresso social encontram-se a fé, a esperança e o 

amor. A religião conservará assim o seu antigo caracter de genio 

tutelar das sociedades humanas.ò (BOUTROUX, s.d. apud FRANCA, 

1931, p. 30) (destaques do autor). 

  

É evidente o grau de importância conferido à religião segundo o autor do excerto acima 

citado. A religião é colocada no centro da discussão social, como aquilo que norteia os valores 

humanos, que dá sentido à vida individual e comunitária. Evidencia não somente o valor a ela 

conferido, mas sobretudo a necessidade humana em se ter uma crença religiosa que a oriente, 

colocando o ser humano em estado de permanente tutela da própria religião.  

Podemos observar com esses estudos que a formação moral do indivíduo está atrelada à 

necessidade de apoio em crenças religiosas. O estudo das ciências é indispensável nesse 

contexto, porém o papel desempenhado pela religião se torna ainda mais necessário, uma vez 

que compete a religião o caráter formador da consciência humana.  

Nesse segmento, utilizaremos mais um exemplo que corrobora com a problemática 

desenvolvida nesse texto, visando elucidar o pensamento de diversos autores que colaboraram 

para os estudos de Leonel Franca. Paul Bureau, um dos sociólogos mais influentes dessa época, 

é incisivo em sua explanação:  

 

ñN«o ha duvida que o desenvolvimento da sciencia e do espirito 

critico tendam dôora em deante a restaurar nas intelligencias a cren­a 
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religiosa e a mortrar-lhe a funcção indispensavel. Em nenhum outro 

dominio este papel da fé, da esperança e do amor apparece melhor do 

que por occasião dos preceitos da disciplina sexual; mas na realidade, 

todas as tendencias mais certas e mais razoaveis da nossa civilização 

moderna não reclamam menos o contrapeso moderador da crença 

religiosa... Mais que nunca a humanidade caminha numa corda rija; 

sem o soccorro de uma fé religiosa capaz de penetrar-lhe a alma e a 

vida inteira, não se manterá em equilibrio... A formação moral do 

individuo é estreitamente ligada ás crenças religiosas; a observancia 

exacta da disciplina dos costumes só é possivel numa sociedade 

submettida á influencia bem-fazeja de uma robusta educação 

religiosa.ò (BUREAU, 1926 apud FRANCA, 1931, p. 31) (destaques 

do autor). 

 

 Bureau elucida os aspectos existentes na formação da moral do indivíduo destacando a 

função da religião nesse contexto. Para esse autor, a crença religiosa é de suma importância no 

processo de educação do ser humano e coloca a profissão de uma fé religiosa como o centro, 

como aquilo que transpõe na alma e mantém a pessoa em equilíbrio.  

 Nesse segmento não bastaria dizer que o ser humano necessita estar em contato direto 

com qualquer crença religiosa que o levasse a praticar o bem comum na sociedade a qual se está 

inserido, mas afirma terminantemente que a formação moral do indivíduo só ocorre plenamente 

com o auxílio de uma educação religiosa, e que a partir dela a consciência se estabelece em 

concordância com os valores e costumes apreendidos.  

 Os autores citados no decorrer desse texto partem de um mesmo princípio evidente. O 

ser humano durante todo o seu processo educativo precisa de maneira indispensável ser 

trabalhado em sua formação moral, ou seja, a base moral é essencial na construção de sua 

consciência e a questão ético-religiosa deve perpassar a sua cultura refletindo como uma 

condição de vida social.  

 Desse modo, teríamos a educação religiosa como base na formação moral do indivíduo. 

Seria essa educação que garantiria a humanidade que as necessidades sociais fossem tratadas 

com o devido respeito e atenção, pois levaríamos em consideração todos os quesitos ético-

religiosos existentes em nosso meio. 

 E como poderíamos tratar a educação religiosa de uma maneira pragmática? Como 

garantir uma transposi­«o did§tica eficiente, que abordasse os conte¼dos ñexistenciaisò de 

maneira a dialogar com a prática real existente? E a função do educador nesse processo, como 

se daria? E quanto à sua formação acadêmica, como poderíamos avaliá-la? 

 Notamos que as mesmas preocupações do século passado ainda permanecem vivas em 

nossos dias. Há muito tempo que pedagogos, sociólogos, e muitos outros profissionais buscam 

meios de encontrarem respostas a tais indagações. Pontes de Miranda traz uma reflexão sobre 

esses entraves na educação religiosa: 

  

ñA escola leiga é, por isto mesmo, se não má, defeituosa; ministra 

meia educa­«o, d§ o sentido ñmutiladoò. O educador neutro em 

materia religiosa é tão imperfeito quanto o amoral: por bem dizer, 

renuncia á possibilidade de enriquecer as forças infantis de julgar os 

proprios pensamentos; em vez de preparar e corrigir por dentro, 

conforma-se com o aparar por fóra. Não preside a formação de 

homens educados segundo as leis sociologicas e a sciencia: fabrica 

ñcidad«osò, homens que s· tem as leis, isto ®, a cadeia e a multa, as 

indemnizações e as penas disciplinares. Não ha negar que taes 

individuos vão para a vida mal protegidos e são frageis esteios para 

que nelles se apoiem as sociedades.ò (MIRANDA 1926, apud 

FRANCA, 1931, p. 33-34) (destaques do autor). 
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 Há de se concordar que o papel que o educador desempenha dentro de uma sala de aula 

é excepcional. O professor nunca foi algu®m que apenas ñtransfere conhecimentosò a seus 

alunos, ele sempre teve consciente ou inconscientemente a capacidade de auxiliar seus alunos a 

alçarem vôos mais longínquos ou a cortarem as suas asas antes mesmo que eles soubessem que 

poderiam voar.   

 Independentemente de se ministrar um Ensino Religioso confessional ou não, a 

formação do docente é um dos fatores que mais exige atenção. Atualmente a proposta existente 

prima por um Ensino Religioso interconfessional, observando a pluralidade religiosa e, por 

conseguinte, sem proselitismo. João Décio Passos aborda os obstáculos acerca do Ensino 

Religioso no Brasil, bem como aponta caminhos para a formação do professor dessa área: 

  

ñ£ bem verdade que esses desafios pedag·gicos e did§ticos estão 

presentes em qualquer área de conhecimento a ser ensinada; porém, 

no caso do ER, eles se revestem de uma relevância maior por se 

situarem num nível da consciência da realidade do educando e, antes, 

do próprio professor, que diz respeito aos fundamentos primeiros da 

realidade, dos valores e das op­»es humanas.ò (PASSOS, 2007, p. 

130). 

   

 Notamos que nesse sentido a formação do professor em Ensino Religioso é um aspecto 

que merece muita atenção, tendo em vista estudos bem embasados e criteriosamente 

constituídos. Tomemos mais um pouco a contribuição de João Décio Passos quanto à 

preocupação com a formação do docente: 

  

ñA forma­«o de docentes para o ER requer uma articula­«o, no 

interior dos currículos, de questões referentes ao ato pedagógico e à 

religião, no sentido de responder a pergunta básica: ensinar religião 

para quê? Como nas demais áreas/ disciplinas, o estudo da religião é 

meio para um fim maior, que é a educação dos cidadãos para 

responder aos desafios da sociedade atual e, quiçá, do futuro. A 

conscientização do docente quanto à importância dessa finalidade 

deverá ir além das disposições que fundamentam os cursos com seus 

objetivos, currículos e práticas didáticas, e afirmar-se como um 

pressuposto indispensável que possa garantir a própria qualidade 

teórica e pedagógica do curso, enquanto transmissão de uma área de 

conhecimento e não como formador de posturas religiosas. Nesse 

sentido haverá sempre uma filosofia da religião subjacente às 

concepções e práticas curriculares de Ciências da Religião que 

responda sobre o sentido da religi«o e de seu ensino.ò (PASSOS, 

2007, p. 123). 

  

 Podemos observar que existe uma correspondência dialógica entre os fatores elencados 

anteriormente e os empecilhos encontrados atualmente nas questões que versam sobre o Ensino 

Religioso nas escolas brasileiras. Hoje em dia estão sendo criados cursos apropriados para a 

formação docente, no entanto, as primeiras preocupações com essa problemática permanecem 

na mente dos pesquisadores atenciosos e comprometidos com tal temática.  

 Com isso, podemos afirmar que a história do Ensino Religioso nas escolas tem traçado 

o seu caminho no dia-a-dia, avançando significativamente em alguns aspectos, como por 

exemplo, a construção de uma base acadêmica sólida, mas, no entanto, caminha a passos lentos 

em tantos outros quesitos. 

 Segundo Leonel Franca, a escola leiga apenas oferece aos educandos uma formação 

bastante superficial, que repercute em uma impotência em lidar com os demais fatores que 

perpassam sua vida social. Para esse autor, não se é possível pensar em uma verdadeira 

pedagogia se a mesma não dialogar com as inquietações que todo o ser humano traz consigo, no 

mais íntimo do seu ser. 
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 Levando em consideração a inserção do Ensino Religioso nas escolas públicas ou a sua 

retirada das mesmas, Leonel Franca faz um estudo minucioso sobre as conseqüências positivas 

ou não de tais ações. Obviamente os dados estatísticos levantados pelo autor estão deveras 

ultrapassados, mas nem por isso são menos relevantes. 

 Citarei apenas alguns exemplos para que possamos de posse de um material que 

certamente trará inquietações a todos aqueles interessados nas causas que tangem o Ensino 

Religioso, discutir sobre os impactos causados bem como encontrar meios de auxiliar a 

construção de um ensino que prime pelo ser humano, capacitando-o a agir de maneira íntegra, 

refletindo seus valores na sociedade. 

 Vale ressaltar, que o autor trabalha com dados oriundos do final do século XIX e início 

do século XX, contudo, as desastrosas conseqüências ocorridas durante a ausência do Ensino 

Religioso nas escolas, em muito se parecem com a sociedade globalizada do século XXI a qual 

fazemos parte.   

 No contexto histórico acima mencionado, dos países da Europa, a França foi uma das 

exceções que se tornou adepta ao laicismo escolar. Ap·s a retirada da chamada ñinstru­«o 

religiosaò das escolas, em pouco tempo o aumento da criminalidade aumentou 

assombrosamente, o número de crimes atingiu mais que o dobro dos registrados na época, 

levando em consideração que não houve durante esse período nenhum tipo de crise econômica 

ou alguma guerra. 

 Dadas as circunst©ncias, a ñinstru­«o religiosaò ® reinserida nas escolas francesas, onde 

vigora por vinte e seis anos, tendo a cada ano uma queda extremamente expressível nos índices 

de criminalidade. No entanto, passado esse per²odo, novamente essa ñinstru­«o religiosaò ® 

retirada de cena. O acréscimo no número de crimes é bastante elevado e soma-se o agravante de 

que grande parte dos crimes são praticados por menores de idade. 

 A. Guillot (1887, apud FRANCA, 1931, p. 37) era juiz de instrução em Paris. Ele 

atribuiu aos elevados índices de crimes cometidos pelos jovens a modificação na organização no 

sistema público de ensino. Segundo as estatísticas, os registros de crimes em vinte anos 

simplesmente quadruplicaram-se.  

 Para A. Guillot, não existiu nenhum tipo de coincidências. Os números de crimes 

aumentaram simultaneamente às modificações na organização do sistema de ensino público, 

justamente na periodiza­«o da aus°ncia da ñinstru­«o religiosaò. Alguns anos mais tarde, Guillot 

afirma que: 

  

ñ[...] a crean­a que n«o ® dirigida para as cousas superiores, [...] que 

não se sente sob o olhar e sob a ação de Deus, uma vez homem, irá ao 

prazer e ao interesse. E nem espera chegar a homem. Desde cedo 

começa a tratar como velhas ficções tudo o que lhe custa, tudo o que 

lhe pesa [...] no peito das creanças sopram já os odios, as invejas, os 

ciumes, a sêde de prazeres que consomem os seu maiores [...] se o mal 

não é maior devemo-lo às escolas livres que conservam na França um 

nucleo de homens que temem e servem a Deus [...] com os meios mais 

engenhosos, por preservá-la, defendê-la e salvá-la.ò (GUILLOT, 1896, 

apud FRANCA, 1931, p. 37-38). 

  

Não nos compete nesse momento fazermos uma alusão ao caráter confessional desse 

excerto, uma vez que a intenção de trazê-lo à discussão é apenas para avaliarmos criticamente as 

causas provenientes da retirada do Ensino Religioso dessas escolas, respeitando o contexto ao 

qual as mesmas estavam inseridas.  

 Independente de uma confissão religiosa, podemos ver que um número bastante 

expressivo de jovens, que não tiveram possibilidades de pensar e debater sobre as questões 

existenciais que permeiam toda a humanidade, simplesmente não sabem como lidar com tais 

anseios e viver plenamente em uma sociedade.  

 Com base nesses dados constatamos que tanto a diminuição, bem como o acréscimo dos 

índices de criminalidade, estão vinculados a presença e/ou ausência do Ensino Religioso nas 
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escolas públicas francesas. A maior preocupação é com a quantidade de jovens que passam a 

exercer práticas criminosas.  

 De posse de muitos estudos e pesquisas quantitativas e qualitativas, Leonel Franca 

conclui que são cometidos menos crimes pelos adultos e mais pelos jovens, uma vez que os 

adultos além de sua formação escolar, já estão há mais tempo sobre as influências de outros 

fatores sociais, enquanto que os jovens ainda estão mais atrelados apenas a sua primeira 

educação. 

 Jules Jolly (1904, apud FRANCA, 1931, p. 41) que na ocasião era advogado da corte de 

apelação de Paris, impressionado com os dados alarmantes e com os aumentos de reincidência, 

busca compreender quais foram às causas que levaram a sociedade a chegar a tal ponto. 

Segundo suas reflexões e embasado em diversos casos e dados estatísticos, Jolly conclui que: 

  

ñA instruc­«o n«o actua efficazmente contra o vicio e o crime sen«o 

quando se lhe ajunta a educação moral, para formar a consciencia da 

creança ao mesmo tempo que a sua intelligencia. Essa educação 

moral, cuja necessidade toda a gente reconhece, é, porventura, dada 

pela escola publica? Somos forçados a confessar que não... a verdade, 

abstrahindo de qualquer preoccupação confessional, é que a educação 

moral da infancia não pode facilmente dar resultado se não é fundada 

na religião... a fonte principal da criminalidade juvenil é com a 

diminuição do espirito religioso, a baixa geral dos costumes.ò 

(JOLLY, 1904, apud FRANCA, 1931, p. 41) (destaques do autor). 

 

 Podemos visualizar nitidamente o cenário em que tais textos foram escritos. É possível e 

sem nenhuma dificuldade constatarmos a crise que estava instaurada nesses dias. Uma 

sociedade repleta de jovens que em sua maioria viviam em condições precárias e que aderiam a 

praticas criminais, trazendo medo e aflição à sua comunidade.  

 Muitos outros casos e dados são elencados por Leonel Franca ao longo de seu texto. 

Cremos que a título de exemplificação os casos aqui elucidados já se mostram suficientes para 

uma ampla reflexão. Contudo, vale ressaltar apenas mais um breve apontamento quanto às 

situações sociais mencionadas. 

 Dentre todos os infortúnios causados em uma sociedade que tem seus jovens à mercê da 

criminalidade, algo ainda mais pungente estava por vir. As estatísticas apontaram para uma 

problemática extremamente alarmante. Infelizmente um número muito alto de jovens não 

encontravam sentido em suas vidas, e por esse motivo, acabavam se suicidando. Para tanto, as 

pesquisas se atentaram a esse dado e passaram a fazer uma distinção entre delinqüência e 

suicídios tanto em seus estudos, quanto em seus gráficos. 

 Nessa conjuntura, vale ressaltar que tais pesquisas tratam de jovens menores de idade, 

fator que confere um grau mais elevado de preocupação. Segundo tais dados, em menos de vinte 

e cinco anos os casos de jovens que se suicidaram, terrivelmente se quintuplicou. Jovens que 

puseram fim em suas vidas simplesmente por não saberem viver socialmente.  

 É válido salientar que Leonel Franca levantou dados de outros países apenas para 

corroborar com suas convicções acerca dos entraves do Ensino Religioso no Brasil. Embora, 

segundo o autor, todas essas citações elucidadas no decorrer desse texto também fossem visíveis 

em solo brasileiro, não tínhamos em mãos estatísticas exatas como as que aqui utilizamos. 

As pesquisas no campo religioso brasileiro vêm aumentando atualmente, no entanto 

nossos estudos ainda são limitados quando comparados com os desenvolvidos em inúmeros 

outros países. As influências que uma experiência religiosa exerce sobre a sociedade pode ser 

analisada por diversos ângulos. A título de ilustração podemos citar as pesquisas na área de 

psicologia social da religião. Segundo Edênio Valle: 

  

ñO ideal seria partir de estudos de situa­»es e casos espec²ficos 

devidamente analisados na ótica da psicologia social. Isto no Brasil 

não é possível, dada a quase inexistência de pesquisas psicossociais de 

campo. Tonar-se, assim, quase impossível partir dos fenômenos 
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religiosos brasileiros como esses são de fato. Temos apenas idéias e 

impressões gerais a respeito da experiência religiosa que está afetando 

no concreto o comportamento religioso brasileiro. Por essa razão, 

permaneceremos no plano de uma primeira descrição teórica do 

fenômeno, lançando mão das sistematizações nascidas em países com 

uma tradição de pesquisa mais alicerçada [...].ò (VALLE, 1998, p. 62-

63). 

 

 Dadas as circunstâncias, observamos que embora as pesquisas no campo religioso 

brasileiro estejam aumentando a cada ano, ainda permanecemos distantes de uma sistematização 

de dados existentes em outros países, onde já é possível encontrarmos uma maior gama de 

estudos que versam sobre a temática religiosa. 

 Ainda segundo Leonel Franca, crescia no Brasil uma geração de pessoas instruídas por 

um ensino sem Deus. Ele chama a atenção para o fato de que tais pessoas estavam inseridas em 

diversas áreas da sociedade brasileira, levando consigo e transmitindo aos outros as 

conseqüências de um ensino laico. Para Leonel Franca: 

  

ñ[...] Atravez da escola os effeitos dissolventes do laicismo alastraram 

por todas as profissões e camadas sociaes. Avultou a criminalidade; 

baixou a moralidade domestica; multiplicaram-se as deslealdades 

conjugaes; desceu o nivel da probidade profissional; diminuiu o 

respeito aos dinheiros publicos e aos interesses sociaes na mesma 

proporção em que augmentou o egoismo e se exarcebou a sêde de 

prazeres [...].ò ( FRANCA, 1931, p. 56). 

 

 Segundo Leonel Franca não há um só exemplo benéfico surgido após a exclusão do 

Ensino Religioso nas escolas. Ele não encontra em nenhuma de suas inúmeras pesquisas um só 

país que tenha alcançado maiores índices de progresso, de paz ou de harmonia social, mas ao 

contrário, apenas aumentos nas taxas de criminalidade e acentuada queda no padrão moral, e, 

em virtude de tais fatores, a sociedade estaria em estado de alerta, necessitando avidamente de 

uma nova reformulação no sistema organizacional de ensino público onde, de fato, o Ensino 

Religioso fosse parte integrante das disciplinas.  

 

O Ensino religioso hoje ï a guisa de Considerações Finais 

A obra Ensino Religioso e Ensino Leigo de Leonel Franca, trata sobre as questões 

acerca do Ensino Religioso no Brasil nos anos de 1930. A escolha em se trabalhar com uma 

obra do século passado é justificada pela afirmação de que o panorama educativo apontado pelo 

autor naquele contexto em muito se parece com nossa atualidade.  

Podemos pensar que tal possibilidade de diálogo esteja relacionada ao fato de termos as 

mesmas inquietações que todos os seres humanos possuem. Refletir sobre o significado da vida, 

a morte e idéias além-túmulo, são questionamentos que ainda hoje a ciência não conseguiu 

encontrar respostas contundentes, que satisfaçam as necessidades e anseios humanos. Além do 

mais, são questões que a Pedagogia também não sabe muito bem como trabalhar com seus 

educandos no dia-a-dia escolar.  

Atualmente o Ensino Religioso nas escolas é obrigatório, porém, sua matrícula é 

assegurada em caráter facultativo, ficando a critério das famílias optarem pela matrícula de seus 

filhos nessa disciplina. Contudo, tal ensino simplesmente é inexistente em diversas Unidades de 

Ensino do Brasil. Uma observação cautelosa é suficiente para se constatar que em muitas 

escolas onde o Ensino Religioso é oferecido enquanto disciplina, há uma série de obstáculos e 

empecilhos que tornam a aplicabilidade desse ensino algo autoritário ou muitas vezes errôneo.  

São inúmeros os entraves encontrados nas questões que tangem o Ensino Religioso nas 

Escolas. Ausência de profissionais capacitados, grades curriculares indefinidas e metodologias 

adequadas são alguns dos principais empecilhos na realização de uma proposta pedagógica 

educativa efetiva.  
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A saber, em 1998, o Conselho Nacional de Educação enquanto instituía as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, entendeu que a importância do Ensino 

Religioso nas Escolas é primordial. Para tanto, o Ensino Religioso foi elevado à categoria de 

área de conhecimento, passando este a se integrar entre as dez áreas de conhecimento que 

compõem a base nacional comum, assegurando a equidade ao ingresso aos conhecimentos 

religiosos que permeiam toda humanidade.  

É possível notar que o Ensino Religioso nas Escolas vem sendo amplamente discutido 

atualmente não somente em virtude de sua inserção educativa enquanto uma área de 

conhecimento, mas também por ter seu desenvolvimento pautado em toda trajetória na história 

da educação brasileira e mundial.  

  Para tanto, a literatura nessa área é vasta. Há muitas pesquisas sendo realizadas sobre 

diversos enfoques. Nesse estudo, observamos atentamente o panorama do Ensino Religioso nas 

Escolas pautando-se no olhar de Leonel Franca que certamente nos trouxe elementos chave para 

uma ampla discussão em nossa contemporaneidade.   
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 Esta pesquisa é a conclusão do Pós-Doutorado realizado na PUCSP é de abordagem qualitativa 

busca conhecer diferentes propostas para formação inicial e continuada para profissionalização docente, a 

partir da história da formação de professores do Ensino Religioso e dos documentos do Ministério da 

Educação, Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso e cursos ofertados pelas Instituições de 

Ensino Superior no período de 1995 a 2010. Procuramos explicitar os referenciais teóricos que 

sustentaram os cursos e simultaneamente a identidade desta área do conhecimento e seu encaminhamento 

para assumir o perfil de uma formação a partir das Ciências da Religião no contexto dos sistemas de 

educação adequado a legislação e dos diferentes estados da federação. Este estudo é um mapeamento 

nacional de formação a partir dos cursos nos segmentos: magistério médio, extensão, graduação, 

especialização nas modalidades presencial e a distância.  
 

 

A identidade do Ensino Religioso construída inicialmente substancialmente 

pelas legislações, também pode ser compreendida pelos esforços em estabelecer uma 

política de formação. A década de noventa é com certeza um período que marca esse 

percurso (JUNQUEIRA, 2009, 21-23). 

Antes da década de 1990, a formação dos professores era organizada em sua quase 

totalidade pelas instituições religiosas cristãs. Algumas experiências em parceria com os 

sistemas de ensino, em decorrência da proposta confessional ou interconfessional, foram 

adotadas por esta disciplina. Eram cursos denominados de Teologia, Ciências Religiosas, 

Catequese, Educação Cristã e outros similares. Tais propostas ocorriam por parte das Igrejas, 

ficando condicionadas à ajuda financeira do exterior e/ou a recursos do próprio professor. Entre 

as propostas destacam-se as experiências do Curso Superior em Ensino Religioso do Pará, de 

Pedagogia Religiosa do Paraná e de Aprofundamento para Professores de Ensino Religioso em 

Santa Catarina. 

Essas propostas não graduavam os professores em conformidade com os profissionais 

da educação de outras disciplinas, gerando impasses e dificuldades na vida funcional dos 

mesmos. Os professores das outras disciplinas tinham suas graduações reconhecidas pelo MEC, 

dando-lhes direito ao ingresso por concurso público e, em conseqüência, de seguir plano de 

carreira funcional. Os professores de Ensino Religioso, embora muitas vezes formados por 

cursos de caráter teológico, não tinham reconhecimento por parte do MEC. Por imperativo da 

legislação, eram-lhes negados os acessos funcionais na área do magistério, sendo apenas 

permitida a contratação de seus serviços em caráter temporário. 

Em decorrência, é possível localizar professores, que em consequência de atuarem na 

disciplina de Ensino Religioso durante mais de 30 anos consecutivos, sem acesso aos direitos 

legais trabalhistas tais como: plano previdenciário de saúde, décimo terceiro salário, contratação 

nos mesmos parâmetros aos demais profissionais da área da educação, plano de carreira, 

aposentadoria por tempo de serviços prestados, entre outros, pois não tinham acesso ao direito 

de concurso público na disciplina de sua atuação.  

                                                 
74

 Professor do Programa de Pós-Graduação em Teologia da PUCPR. 
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 Professor do Programa de Estudos Pós-Graduados de Ciências da Religião da PUCSP. 
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Isso se deve ao fato de ainda não existir políticas nacionais para a formação de docentes 

nesta área do conhecimento e não estarem instituídas as Diretrizes Nacionais para a Licenciatura 

de Graduação Plena em Ensino Religioso, abrindo-se desta feita, lacunas para tais 

procedimentos.  

Desde a década de 1970, percebem-se tentativas de estabelecer a profissionalização 

desta área do conhecimento por meio da formação específica do professor para atuar no Ensino 

Religioso. Mas a partir da segunda metade dos anos noventa o cenário foi alterado com a 

elaboração final da Lei de Diretrizes que culminou com a sua homologação, a organização do 

FONAPER, a alteração do Artigo 33 da LDBEN, a busca de uma disciplina que assumisse o 

perfil da escola implementou a discussão da profissionalização docente. Por exemplo, os 

esforços já desenvolvidos por Santa Catarina foram efetivados com a implantação do Curso de 

Licenciatura em Ciências da Religião ð habilitação do Ensino Religioso em 1996. 

Para compreendermos essa implantação, é importante rever o percurso construído a 

partir de 1995 conforme relatado em documentos do FONAPER (2004, sp.). 

 discussões, estudos e reflexões nacionais envolvendo as questões pertinentes a 

formação de professores (MEC, CNE, ANPED, ENDIPE, FONAPER entre outros);  

 organização do histórico de estudos e reflexões envolvendo a formação de 

professores para o Ensino Religioso como área de conhecimento, coordenada pelo 

FONAPER;  

 seminários nacionais para capacitação de docentes para o Ensino Religioso como 

área de conhecimento nas IES promovidos pela Comissão de Formação Docente do 

FONAPER;  

 construção da proposta para as Diretrizes Curriculares dos Cursos Superiores na área 

do Ensino Religioso encaminhadas ao MEC aos quinze de junho de 1998;  

 acompanhamento pelo FONAPER dos Projetos de Curso de Licenciatura de 

Graduação Plena em Ensino Religioso (autorizados e/ou reconhecidos) oriundos dos 

diferentes Estados da Federação; Pesquisa sobre o Ensino Religioso desenvolvida 

pelo FONAPER em Estados brasileiros no ano de 2001 e 2002;  

 reuniões nacionais das Universidades Brasileiras envolvidas com a formação 

continuada de professores de Ensino Religioso e particularmente com as 

Licenciaturas de Graduação Plena em Ensino Religioso com o FONAPER;  

 reunião com o Presidente em Exercício do Conselho Nacional de Educação, Prof. 

Francisco Aparecido Cordão em abril de 2004 na cidade de São Paulo;  

 elaboração de um Dossiê sobre a formação de Professores no Brasil em 2004 

encaminhado para Conselho Nacional de Educação;  

 discussão de uma nova versão para as Diretrizes de Formação de Professores para o 

Ensino Religioso iniciado em 2008 no X Seminários Nacional de Formação de 

Professores realizado na Universidade Católica de Brasília, rediscussão do texto em 

2009 no V Congresso Nacional de Ensino Religioso com o tema ñDoc°ncia em 

forma­«o e ensino religioso: contextos e pr§ticasò na Pontif²cia Universidade 

Católica de Goiânia (texto foi encaminhado ao Conselho Nacional de Educação).  

Esse texto utilizou como referência as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores da Educação Básica em nível superior, curso de licenciatura, de 

graduação plena instituídas pela Resolução CNE/CP n° 1 de 18/02/2002; e o texto sobre a 

duração e carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de formação de 

professores da Educação Básica em nível superior definidas pela Resolução CNE/CP n° 2, de 

19/02/2002. 

Tal situação ocorreu a partir da demanda de profissionais habilitados para ministrar o 

Ensino Religioso e despontou iniciativas de criação de cursos de licenciatura, de graduação 

plena, em diferentes Estados da Federação. Santa Catarina foi o primeiro a elaborar e autorizar, 

em 1996, o Curso de Graduação em Ciências da Religião-Licenciatura em Ensino Religioso, 

seguido, no decorrer dos anos, por outros Estados, a saber: Pará, Maranhão, Paraíba, Minas 

Gerais e Rio Grande do Norte.   

Nesses Estados, pela primeira vez na história brasileira, a formação de docentes 
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para o Ensino Religioso trilharia os mesmos passos e seguiria os mesmos trâmites 

previstos para a formação de profissionais das demais áreas de conhecimento, 

assegurando aos seus egressos o acesso à carreira do Magistério e disponibilizando à 

sociedade brasileira, por meio do estudo do fenômeno religioso na diversidade cultural, 

o pleno desenvolvimento de seus educandos.  

Atualmente, o envolvimento de Universidades, Secretarias de Educação, 

FONAPER, grupos educacionais civis e religiosos comprometidos com uma educação 

de qualidade, não se limita às questões da formação inicial de docentes para o Ensino 

Religioso, mas as têm ampliado e complementado com propostas e ações na perspectiva 

de formação continuada, bem como por meio do desenvolvimento de pesquisas nesta 

área do conhecimento. 

Retomando a experiência de Santa Catarina sobre a profissionalização docente, 

é importante fazer memória de sua história iniciada com a portaria 37/96 emitida pelo 

reitor da FURB, datada de 22 de mar­o de 1996, designou a ñComiss«o Especial de 

Estudos, destinada à montagem do projeto de viabilidade do Curso de Ciências 

Religiosas, nomeada pela portaria 35/96, de 20/03/96ò. Estavam dados os primeiros 

passos para a criação do atual Curso de Ciências da Religião ï Licenciatura Plena em 

Ensino Religioso no Estado de Santa Catarina.  

Ainda no decorrer do ano de 1996, duas outras Universidades do Estado, a 

Universidade da Região de Joinville (UNIVILLE) e a Universidade do Sul de Santa 

Catarina (UNISUL), também empreenderam processo similar no que concerne à criação 

de curso de formação docente para esta área do conhecimento (Conforme ata da 

assembléia do CIER realizada na cidade de Rodeio (SC), datada de 17/09/1996).  

No mês de novembro do mesmo ano, as primeiras duzentos e cinquenta (250) 

vagas, distribuídas nas três Universidades, foram disponibilizadas via Concurso 

Vestibular aos professores de Ensino Religioso das Redes Municipal e Estadual do 

Estado catarinense, por meio do Convênio Projeto Magister ð  um programa de 

incentivo à formação docente em nível superior, que entre suas seis ações básicas, 

contou com a oferta de cursos de graduação plena e formação em caráter emergencial 

nas áreas do conhecimento mais carentes de professores habilitados para o Estado de 

Santa Catarina (Parecer SED/SC n.º 141/9).  

Portanto, a situação da formação de profissionais para o Ensino Religioso, 

especialmente a partir de meados da década de noventa, mobilizou um significativo 

processo de organização de diversos cursos, como ficou constatado no relatório 

apresentado na 36.ª Assembléia Geral da CNBB organizado pelo GRERE em 1998. 

Dessa forma, a formação de docentes para o Ensino Religioso assumiu os 

mesmos passos e os trâmites previstos em legislação para a formação de profissionais 

das demais áreas de conhecimento, assegurando aos seus egressos os direitos 

concernentes aos profissionais da educação e disponibilizando a sociedade brasileira 

uma formação para a cidadania que integra o estudo do fenômeno religioso na 

pluralidade cultural, buscando o pleno desenvolvimento de seus educandos. O 

envolvimento de Universidades, Secretarias de Educação, do FONAPER, de Grupos 

Educacionais e Religiosos comprometidos com uma educação de efetiva participação 

no desenvolvimento da sociedade brasileira, não tem se limitado às questões relativas à 

formação inicial de professores para o Ensino Religioso, mas se ampliam e completam 

com propostas e ações de formação continuada e com pesquisas para esta área do 

conhecimento.  

A alteração na concepção do componente curricular interferiu na reorganização 

dos cursos de capacitação docente, por orientar assumir este profissional como 

integrante do sistema escolar e portador de conhecimentos e habilidades apropriadas 

para a realização dos objetivos do mesmo, aponta para a necessidade de uma formação 

específica, em nível superior, em cursos de licenciatura de graduação plena.  

Essa habilitação se estrutura em dois pressupostos: um epistemológico, cuja 

base é o conjunto de saberes das Ciências da Religião, e um pedagógico, constituído 

por conhecimentos necessários à educação para a cidadania.   
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Foi por esse motivo que gradativamente a identidade dos cursos assumiu o de 

Curso de Graduação em Ciências da Religião-Licenciatura em Ensino Religioso, 

objetivando atender e cumprir a responsabilidade social que tal ensino demanda, 

evitando o proselitismo, a doutrinação e garantindo a democracia e reconhecimento da 

diversidade cultural.  

Esses cursos não estão vinculados a uma religião ou religiões ou a uma 

Teologia, mas às Ciências da Religião, enquanto aporte teórico que lhe oferece 

possibilidade de investigação das diversas manifestações do fenômeno religioso na 

história e nas sociedades, ao mesmo tempo em que é regido por princípios e 

fundamentos da Ciência da Educação, enquanto área de conhecimento, levando em 

conta todas as áreas, subáreas e especialidades.  

O Ensino Religioso, na perspectiva e princípios de uma educação para a cidadania plena, 

sustentada em pressupostos educacionais e não sobre argumentações religiosas, ainda que essas 

sejam legítimas e importantes para o ser humano, a partir das diferentes áreas de conhecimento, 

integradas às Ciências da Religião, contribui na definição dos conteúdos específicos, 

considerando que a interlocução entre as mesmas é fundamental para a construção e articulação 

da disciplinaridade e interdisciplinaridade.  

Para tal, o Ensino Religioso tem necessidade de observar os aspectos das Ciências da 

Religião, pois objetiva compreender o fenômeno religioso em todas as situações da existência 

humana.  

Em 1997 (04 de setembro), o FONAPER divulgou as seguintes normas para habilitação 

e admissão de professores para esta área: 

(...)  

1. Fazer parte do quadro permanente do magistério federal/estadual 

ou municipal 

2. Ser portador de diploma de licenciatura em Ensino Religioso. 

Caso não existam profissionais devidamente licenciados, o sistema 

de ensino poderá preencher os cargos de professores com 

profissionais. 

* Portadores de diploma de especialista em Ensino religioso 

(mínimo de 360 h/a), desde que seja portador de diploma de outra 

licenciatura. 

* Bacharéis na área da religiosidade, com complementação exigida 

no DEC, desde que tenha cursado disciplina na área temática de 

Teologia Comparada, no total de 120 h/aula. 

3. Demonstrar capacidade de atender a pluralidade cultural e 

religiosa brasileira, sem proselitismo. 

4. Comprometer-se com os princípios básicos de convivência 

social e cidadania, vivenciando a ética própria aos profissionais da 

educação. 

5. Apresentar domínio dos Parâmetros Curriculares Nacionais do 

Ensino Religioso (...). 

 

Dessa forma, as Ciências da Religião, ao se constituírem como uma das bases 

epistemológicas para o Ensino Religioso, contribíram para a compreensão do humano, enquanto 

ser, aberto à transcendência e histórico-culturalmente situado dentro de referências religiosas, 

influenciadas por elas de múltiplas maneiras e, muitas vezes, agindo a partir delas. 

Nesse sentido, o estudo do fenômeno religioso num Estado laico, a partir de 

pressupostos científicos, visa a formação de cidadãos críticos e responsáveis, capazes de 

discernir a dinâmica dos fenômenos religiosos, que perpassam a vida em âmbito pessoal, local e 

mundial. 

É o pressuposto pedagógico que sustenta a proposta do Ensino Religioso na escola, com 

as diferentes crenças, grupos e tradições religiosas e/ou ausência deles. Esses são aspectos da 

realidade que não devem ser meramente classificados como negativos ou positivos, mas sim 

como dados antropológicos e socioculturais capazes de fundamentar e interpretar as ações 
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humanas. 

Nessa perspectiva, a formação específica em nível superior, em cursos de Graduação em 

Ciências da Religião-Licenciatura em Ensino Religioso, integra os pressupostos das Ciências da 

Religião e da área da Educação, a fim de que o licenciado possa trabalhar pedagogicamente 

numa perspectiva plurirreligiosa enfocando o fenômeno religioso como construção sócio-

histórico-cultural.  

Justifica-se dessa forma, a emissão de Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Ciências da Religião-Licenciatura em Ensino Religioso, para qualificar futuros 

educadores com competência para interagirem nos processos educacionais de forma 

interdisciplinar, com habilidades exigidas pela complexidade sociocultural da questão religiosa 

e pelas especificidades pedagógicas deste componente curricular.  

No período de 1995 a 2010, pesquisamos um total de 106 cursos distribuídos pelas 

cinco regiões do país. Os cursos estão assim compreendidos: 

 Região Norte: dos seis Estados, conseguimos material de dois Estados ð Amapá e 

Pará; 

 Região Nordeste: dos nove Estados, conseguimos material de sete Estados ð 

Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte; 

 Região Centro-Oeste: dos quatro Estados, foi possível obter material de dois Estados 

ð Goiás e Distrito Federal; 

 Região Sudeste: material de todos os quatro Estados ð Espírito Santo, Minas 

Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo; 

 Região Sul: material dos três estados ð Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

Os cursos estão localizados em setenta e duas cidades dos 18 Estados da Federação e 

assim distribuídos: Alagoas (Maceió), Amapá (Macapá), Bahia (Salvador e Barreiras), Ceará 

(Fortaleza e Sobral), Distrito Federal (Brasília e Taguatinga), Espírito Santo (Vitória, Cachoeira 

do Itapemirim, Colatina, Guarapari e Vila Velha), Goiás (Goiânia e Itumbiará), Maranhão (São 

Luis, Caxias e Vitória do Mearim), Minas Gerais (Belo Horizonte, Diamantina, Teófilo Otoni, 

Caratinga, Divinópolis, Governador Valadares, Juiz de Fora, Luz, Montes Claros, Passos, 

Reduto, Sete Lagoas, Cel. Fabriciano, Manhuaçú, Três Corações e Uberlândia), Pará (Belém e 

Santarém), Paraíba (João Pessoa), Paraná (Curitiba, Maringá, Umuarama), Pernambuco (Recife 

e Igarassu), Rio de Janeiro (Rio de Janeiro, Nova Iguaçu e Itaperuna), Rio Grande do Norte 

(Natal), Rio Grande do Sul (Porto Alegre, Bagé, Cachoeirinha, Canoas, Caxias do Sul, Erechim, 

Osório, Passo Fundo, Santa Cruz do Sul, Santa Maria, São Leopoldo, Três Maria e 

Veranópolis), Santa Catarina (Florianópolis, Blumenau, Chapecó, Itajaí, Joinvile e São José), 

São Paulo (São Paulo, Batatais, Campinas, Engenheiro Coelho, Piracicaba, São José do Rio 

Preto e Taubaté) 

Nesse cenário, foram pesquisados propostas de 106 cursos nas modalidades do Ensino 

Médio, Graduação, Extensão e Especialização, sendo que 90 são da modalidade presencial e 16 

na modalidade da Educação a Distância (EAD) e/ou Semi-Presencial. 

O material pesquisado foi referente a 01 curso de Ensino Médio (modalidade EAD), 21 

cursos de graduação (07 bacharelados e 14 licenciaturas, sendo que destes 02 na modalidade 

EAD), 14 cursos de extensão (sendo 05 na modalidade EAD) e 70 cursos de especialização 

(sendo 08 na modalidade EAD). 

As fontes utilizadas para a pesquisa foram o dossiê apresentado pelo FONAPER ao 

Conselho Nacional de Educação no segundo semestre de 2004, os dossiês apresentados pelo 

GPER ao Conselho Nacional de Educação no segundo semestre de 2006 e no mesmo período 

em 2008
76

.  

Esse levantamento de ofertas de cursos visa compreender a intensidade e preocupação 

com a formação. Verifica-se que a partir da institucionalização por parte das diferentes 

Instituições de Ensino Superior em todo o Brasil ocorreu uma nova configuração para a 

formação de professores. 
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 O GPER apresenta um dossiê a cada dois anos.  O próximo dossiê está programado para 2010, a partir do segundo 

semestre. 
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Foram identificadas propostas de formação nas cinco regiões do país, além daqueles 

cursos cuja análise não foi possível por informações incompletas. Desta forma organizamos os 

cursos a partir dos seguintes modelos: 

 

1) Ensino Religioso, Educação Religiosa, Cultura Religiosa 

 

2) Ciências das Religiões, Ciências da Religião, Ciência da Religião 

 

3) Teologia 

 

1) Ensino Religioso, Educação Religiosa, Cultura Religiosa: estes cursos retomam as 

origens já discutida de uma área autônoma, que possui sua origem e desenvolvimento no 

modelo de Ensino Religioso como fenomelógico, apresentado pelo Parâmetro Curricular, 

propondo que o estudo deste componente curricular é o Fenômeno Religioso assumindo como 

compreens«o da conceitua­«o de Religi«o (lat.) ñRELIGIOò como (lat.) ñRELEGEREò (port.) 

ñRELERò, organizado por C²cero. Compreende que muitas vezes ® por meio da religi«o que o 

homem se define no mundo e para com seus semelhantes.  

É a religião que empresta um sentido e constitui para seus fiéis uma fonte real de 

informações. Ela funciona como um modelo para o mundo, pois para os crentes a religião 

orienta as ações e apresenta explicações a questões vitais como: De onde vim? Para onde vou? 

Qual o sentido da existência? É a religião que fornece respostas também às três ameaças que 

pesam sobre toda a vida humana: o sofrimento, a ignorância e a injustiça. Pois, a religião pode 

ser considerada como um comportamento instintivo, característico do homem, cujas 

manifestações são observadas através dos tempos, em todas as diversas culturas, a partir da 

busca da compreensão de si mesmo e do mundo, da consideração em relação aos fatos 

inconsoláveis e desconhecidos (JUNQUEIRA 2002, 81-83).  

O ser humano, nos mais diversos cantos do planeta, estruturou a religião e 

consequentemente indicou significados ao seu caminhar e estabeleceu histórias, ritos e outras 

formas para retomar o que estaria rompido. 

A referência das religiões ao sagrado apresenta uma impressionante variedade de 

concretizações e mediações. Não existe nenhum acontecimento natural ou vital que não tenha 

sido sacralizado por alguma cultura. A experiência, o fato, o fenômeno ou o objeto pode ser 

hirofânico, isto é, revelador do divino para os seres humanos em sua busca de transcendência. 

Portanto o ñmist®rioò n«o pode ser explicado, mas apenas tangenciado. As religi»es e 

hierofanias o revelam e ocultam a um só tempo.  

Dessa forma, os símbolos religiosos são mediações que nunca conduzem plenamente ao 

ñTODOò, apenas o sinalizam. Podemos dizer que a maneira como as religi»es olham para o 

sagrado e dela se avizinham é atravessada, assim, por uma ambiguidade intrínseca pela 

experiência religiosa. 

E para uma correta compreensão do fenômeno religioso, as condições necessárias a são: 

- uso de um instrumento metodológico da maior isenção possível; 

- análise da constância de determinados valores ou credos ao longo do tempo; 

- utilização de documentos primários, leituras interculturais dos documentos primários, 

evitando qualquer tipo de classificação histórica ou sociológica e não incentivando a 

apropriação de causa-efeito na tentativa de explicar o momento fundamental do 

fenômeno religioso. 

Compreende-se que Ensino Religioso poderá despertar o aluno para os aspectos 

transcendentes da existência como: a busca do sentido radical da vida, a descoberta de seu 

compromisso com o social e a conscientização de ser parte de um todo. Esse processo de 

despertar e descobrir, que pode conduzir naturalmente ao encontro pessoal de Deus, é permeado 

de ações, gestos e palavras, símbolos e valores que só adquirem significação na vivência, na 

participação e na partilha. Mesmo quando ainda é impossível para o educando compreender 

conceitos abstratos como a justiça, a fraternidade, o perdão, ele já é capaz de perceber se uma 

atitude é justa, de acolher um gesto fraterno, de sentir-se perdoado por uma falta (JUNQUEIRA, 

2008, 96-98). 
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Dentro desse quadro estabelecido, foi proposto nos Parâmetros Curriculares Nacionais o 

seguinte objetivo para o Ensino Religioso: 

- valorizar o pluralismo e a diversidade cultural presente na sociedade brasileira, 

facilitando a compreensão das formas que exprimem o Transcendente na superação da 

finitude humana e que determinam subjacente, o processo histórico da humanidade. Por 

isso necessita: 

- propiciar o conhecimento dos elementos básicos que compõem o fenômeno religioso, 

a partir das experiências religiosas percebidas no contexto do educando; 

- subsidiar o educando na formulação do questionamento existencial, em profundidade, 

para dar sua resposta devidamente informada; 

- analisar o papel das tradições religiosas na estruturação e manutenção das diferentes 

culturas e manifestações sócio-culturais; 

- facilitar a compreensão do significado das afirmações e verdades de fé das tradições 

religiosas; 

- refletir o sentido da atitude moral, como conseqüência do fenômeno religioso e 

expressão da consciência e da resposta pessoal e comunitária do ser humano; 

- possibilitar esclarecimentos sobre o direito à diferença na construção de estruturas 

religiosas que têm na liberdade o seu valor inalienável (FONAPER, 2009, 46-47). 

Os objetivos apontam uma preocupação com os aspectos informativos (ensino) e 

formativos (educação): 

- informativo: ao indicar que sejam sistematizados, junto aos alunos, o conhecimento 

básico dos elementos do fenômeno religioso, estrutura e significado das diversas 

tradições religiosas; 

- formativo: consideração do contexto de origem do aluno, a formulação do 

questionamento existencial do mesmo, as atitudes pessoais e comunitárias consequentes 

das manifestações religiosas e o direito inalienável de radiação religiosa. 

Os verbos propostos (propiciar, subsidiar, facilitar, e possibilitar) indicam a ação do 

professor sobre o aluno. Apenas os verbos analisar e refletir apresentam o protagonismo do 

estudante. Mesmo diante desse limite semântico, existe um interesse para que o sujeito de todo 

o processo seja de fato a criança, o adolescente ou jovem que assume a sua história e procura 

relê-la na perspectiva do religioso. 

Diante desses elementos é notório que os objetivos e o objeto proposto são 

consequência da reflexão, da compreensão e da intenção da disciplina. Os cursos pesquisados
77

 

foram sua maioria, são os seguintes:organizados diante desse quadro de referência em  

 

a) Ensino Religioso: com a nomenclatura como Ensino Religioso e algumas 

variantes temos registro das seguintes propostas:  

 

ENSINO MÉDIO: Curso proposto organizado Ordem dos Ministros 

Evangélicos do Brasil (OMEB) - Consultoria e Assessoria em Gestão Empresarial Ltda, 

na modalidade EAD no Rio de Janeiro (RJ) como Preparação para o Magistério de 

Ensino Religioso.  

GRADUAÇÃO/BACHAREL: Escola Superior de Teologia e Filosofia do 

Brasil ï ESTEFIB (Brasília/DF).  

EXTENSÃO PRESENCIAL: Arquidiocese de Brasília ï Curso Superior de 

Teologia (Brasília (DF); Faculdade de Direito de Cachoeiro do Itapemerim (Cachoeira 

do Itapemerim/ES); Faculdade de Turismo de Guaraparí (Guarapari/ES); Faculdade 

Estácio de Sá (Vitória/ES); Centro Universitário Franciscano ï UNIFAE (Curitiba/PR); 

Paulinas (Porto Alegre/RS); Faculdade Dehoniana (Taubaté/SP); Centro Universitário 

Salesiano de São Paulo - UNISAL / Instituto Pio XI (São Paulo).  

EXTENSÃO EAD ou SEMI-PRESENCIAL: Universidade Estadual da Bahia ï 

UNEB (Barreira/BA); Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso/Universidade 
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São Francisco (Curitiba/PR); Faculdades EST (São Leopoldo/RS); Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul ï PUCRS / Rede Marista (Porto 

Alegre/RS).  

ESPECIALIZAÇÃO: Universidade Federal de Alagoas (Maceió/AL); Instituto 

Brasileiro de Pós-Graduação e Extensão ï Sede em Curitiba (Macapá/AM); Faculdade 

FAIFA (Goiânia/GO); Instituto de Estudos Superiores do Maranhão IESMA (São 

Luís/MA); Universidade Estadual do Maranhão ï UEMA (São Luis/ MA); 

Universidade Estácio de Sá (Belo Horizonte / Diamantina/ Cel. Fabriciano/ Teófilo 

Otoni/ Caratinga/ Juiz de Fora /MG); Centro Universitário Newton Paiva (Belo 

Horizonte/ Sete Lagoas/ Cel. Fabriciano/ Manhuaçú/MG); Fundação Educacional de 

Caratinga (Caratinga/MG); Fundação Educacional de Divinópolis ï filiado à 

Universidade do Estado de Minas Gerais ï UEMG (Divinópolis/MG); Universidade do 

Vale do Rio Doce ï UNIVALE (Governador Valadares/MG); Universidade do Estado 

de Minas Gerais (Passos/MG); Faculdade de Direito e Ciências Sociais do Leste de 

Minas (Reduto/MG); Universidade Castelo Branco (Teófilo Otoni/MG); Universidade 

Vale do Rio Verde (Três Corações/MG); Pontifícia Universidade Católica de Minas 

Gerais - PUCMG (Belo Horizonte/MG); Faculdade de Filosofia, Ciências de Letras do 

Alto São Francisco (Luz/MG); Faculdade Teológica Batista (Curitiba/PR); Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná - PUCPR /AECPR (Curitiba/PR); Faculdades OPET 

(Curitiba/PR); Faculdade das Igrejas Assembléia de Deus ï FACEL (Curitiba/PR); 

Faculdade Bagozzi (Curitiba/PR); Faculdade Itecne (Curitiba/PR); Faculdade 

Bagozzi/AECPR (Curitiba/PR); Universidade Tuiuti do Paraná (Curitiba/PR); 

Universidade Católica de Pernambuco (Recife/PE); Universidade Católica de 

Pernambuco/AECPE (Recife/PE); Instituto de Filosofia e Teologia Paulo VI (Nova 

Iguaçu/ RJ); Faculdade Redentor (Itaperuna/RJ); Universidade da Região da Campanha 

(Bagé/RS); Complexo de Ensino Superior de Cachoeirinha ï CESUCA 

(Cachoeirinha?RS); Faculdade Cenecista (Osório/RS); Instituto de Teologia e Pastoral 

de Passo Fundo  -ITEPA (Passo Fundo/RS); Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul ï PUCRS (Porto Alegre/RS); Universidade Santa Cruz do Sul ï UNISC 

(Santa Cruz/RS); Faculdade Palotina ï FAPAS (Santa Maria/RS); Faculdades EST (São 

Leopoldo/RS); Universidade do Vale do Rio dos Sinos ï UNISINOS (São 

Leopoldo/RS); Sociedade Três de Maio ï SETREM (Três de Maio/RS); Universidade 

Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões ï URI (Erechim/RS); Universidade 

de Caxias do Sul (Caxias do Sul/RS); Instituto Teológico de Santa Catarina ï ITESC 

(Florianópolis/SC); Universidade da Região de Joinvile ï UNIVILLE (Joinville/SC); 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas - PUC-Campinas (Campinas/SP); 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo/AECSP (São Paulo/SP); Universidade 

Católica de Santos (Santos/SP); Faculdade de Teologia Metodista Livre (São 

Paulo/SP); Centro Universitário Assunção (São Paulo/SP); Instituto Superior de 

Filosofia e Ciências Religiosas São Boaventura ï parceria com as faculdades 

Associadas Ipiranga ï FAI (São Paulo/SP); Colégio Luiza de Marillac ï parceria com 

Faculdades Associadas Ipiranga ï FAI (São Paulo/SP); Universidade Metodista de São 

Paulo (São Paulo/SP); Faculdade Dehoniana (Taubaté/SP); Centro Universitário 

Salesiano - UNISAL / Instituto Pio XI (São Paulo/SP).  

ESPECIALIZAÇÃO EAD ou SEMI-PRESENCIAL: foram ofertados por 

Grupo Uninter (Curitiba/PR); EADECON (Curitiba/PR); Pontifícia Universidade 

Católica do Paraná ï PUCPR(Curitiba/PR); Universidade Católica de Brasília ï UCB 

(Taguatinga/DF); UNIFASS (São José do Rio Preto/SP); Centro Universitário 

Claretiano ï CEUCLAR (Batatais/SP). 

 

b) Educação Religiosa; Ciências Religiosas e outras denominações: temos 

algumas variantes que poderão estar compreendidas sobre a discussão do fenômeno 

religioso como os seguintes cursos ofertados:   

BACHARELADOS: Ciências Religiosas - Instituto Superior do Maranhão (São 

Luis/MA) e Educação Religiosa - Seminário Teológico Batista Equatorial (Belém/PA). 
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GRADUAÇÃO/LICENCIATURA de Pedagogia com ênfase no Ensino 

Religioso: Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais ï PUCMG (Belo 

Horizonte/MG).  

ESPECIALIZAÇÃO PRESENCIAL: Docência em Educação Religiosa pelo 

Centro Universitário Adventista- UNASP Engenheiro Coelho / SP); dois cursos são 

propostos como Educação Religiosa na Faculdade Integrada Tiradentes ï Fits 

(Maceió/AL) e Fundação Educacional Castelo Branco (Colatina/ES).  

Temos ainda as seguintes propostas: Estudos da Religião e suas interfaces com 

a educação pela Faculdade Messiânica (São Paulo/SP); Filosofia da Religião pela 

Universidade Federal do Espírito Santo (Vitória/ES); História das Religiões: 

fundamentos para a pesquisa e o ensino pela Universidade Estadual de Maringá ï UEM 

(Maringá/PR); Religião e religiosidade: fundamentos para o ensino religioso pela União 

Educacional do Médio Oeste Paranaense (Umuarama/PR). Na modalidade EAD o 

Centro Universitário La Salle ï Unilaselle (Canoas/RS) ofertou o curso Diversidade 

Cultural e Religião em contextos educativos. 

 

2) Ciências das Religiões, Ciências da Religião, Ciência da Religião: as três 

denominações encontradas nos cursos refletem a discussão de compreensão desta área. Uma 

breve releitura da história da construção do estudo sistemático das religiões nos ajudará a 

compreender esse percurso. Inicialmente, é evidente a origem européia da institucionalização 

acadêmica nas universidades da CR, na segunda metade do século XIX, processo pelo qual o 

ósaber sobre religi»esô construiu o status de um conhecimento digno da designa­«o óCi°ncia da 

Religi«oô (USARSKI, 2006, 15).  

Assim como o caminho percorrido por essa disciplina em cada país onde se estabeleceu 

é por demais variado e diferentemente acidentado, de tal forma não é possível uma história 

genérica. Retornando as origens, a primeira cátedra em Ciência da Religião foi instalada no ano 

1873, sendo que o modelo normativo para a Ciência da Religião ocorreu em 1924, quando 

Joachim Wach publicou na Universidade de Leipzig a obra que enfatizou a complementaridade 

entre o empírico-histórico e o sistemático na estrutura mesma da Ciência da Religião. 

Visando demarcar a distinção entre Teologia e Ciência da Religião em suas respectivas 

áreas de pesquisa, coube a esta última centrar-se ao estudo do fenômeno religioso sem qualquer 

juízo de valor ou resquício etnocêntrico que interfira na condução do estudo e na consideração 

dos resultados. Também não é da alçada dessa ciência ponderar sobre as pretensões de verdade 

de seus pesquisados. Isso não impede, porém, de acordo com Joachim Wach, que haja 

  

autores que destacam, de maneira universalista, as constituintes e 

estruturas comuns da religião como essência do real mundo religioso 

em suas manifestações múltiplas; enquanto outros enfatizam a 

importância de um levantamento empírico e histórico em favor de 

uma reconstrução, a mais detalhada possível, de cada tradição 

religiosa em sua singularidade (USARSKI, 2006, 17). 

 

Na consolidação da CR destacaram-se os autores Abbé Prosper Leblanc (1852) e F. 

Stiefelhagen (1858), que ao que tudo indica, foram os primeiros a usar a designa­«o ñCi°ncia da 

Religi«oò. O orientalista alem«o Max Muller, ind·logo e fil·logo da Universidade de Oxford, 

deu ao termo um sentido estrito (1867), como disciplina própria. Para Müller, a Ciência da 

Religi«o teria de ser uma disciplina comparativa. Por®m, sua abordagem ñmitol·gico-naturalò 

ð que via as figuras mitológicas e religiosas como personificações de objetos e fenômenos 

naturais ð acabou sendo cada vez menos aceita já no final do século XIX. Restou-nos como 

seu legado sua insistência no status próprio dessa disciplina e o incentivo que sempre deu ao 

uso das fontes como base indispensável do trabalho científico com as religiões. 

Em 1879, o Collège de France inaugurou sua cátedra em história geral da religião. Em 

1886, a Faculdade de Teologia na Sorbonne foi substituída pela Section des Sciences 

Religieuses da École des Hautes Études. Sucessivamente, foram surgindo cátedras dessa 

disciplina na Bélgica (1884), na Itália (1886) e a partir de 1924, com status independente da 
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Teologia, na Suécia (1893), na Inglaterra (1904), na Alemanha (1910), na Dinamarca (1914) e 

Noruega (1925). Ao final do século XIX uma série de periódicos (a partir de 1880) e congressos 

foram organizados para divulgação dos estudos.  

Mesmo com essa trajetória, encontramos no cenário brasileiro três opções que retratam 

uma discussão acerca da definição do seu método (ñci°nciaò ou ñci°nciasò) e do seu objeto 

(ñreligi«oò ou ñreligi»esò). Essas definições serão importantes para orientar articulação das 

diretrizes para tranposição didática visando uma melhor integração entre a proposição da CR e o 

Ensino Religioso. Apresentamos as três formas encontradas:  

 

a) Ciências das Religiões 

GRADUAÇÃO/ LICENCIATURA: Universidade Federal da Paraíba (João Pessoa ï 

PB); 

ESPECIALIZAÇÃO EAD: Instituto Educacional Gestão Signorelli, denominado 

Metodologia e filosofia do Ensino.  

EXTENSÃO EAD: Introdução às Ciências das Religiões das faculdades EST (São 

Leopoldo/RS).  

 

b) Ciência da Religião: 

GRADUAÇÃO/ LICENCIATURA: Universidade da Região de Joinville 

(UNIVILLE) em Santa Catarina é denominado de Ciência da Religião ï Ensino 

Religioso. 

 

c) Ciências da Religião:  

GRADUAÇÃO/BACHARELADO: Faculdade Social da Bahia ïFSBA 

(Salvador/BA); Instituto Superior ï Fundação Esperança ï IESPES (Santarém ï PA); 

Faculdades Integradas Claretianas (São Paulo/SP); Centro Universitário Claretiano ï 

CEUCLAR (Batatais/SP ï modalidade EAD). Como proposta de cursos de 

graduação/Licenciatura: Universidade Estadual Vale do Acaraú ï UVA (Sobral/CE); 

Centro Universitário de Caratinga ï UNEC (Caratinga/MG); Universidade Estadual de 

Montes Claros ï UNIMONTE (Montes Claros/MG); Universidade do Estado do Pará ï 

UEPA (Belém/PA); Universidade Estadual do Rio Grande do Norte ï UERN 

(Natal/RN); Universidade Comunitária Regional de Chapecó ï UNOCHAPECÓ 

(Chapecó/SC); Universidade Metodista de Piracicaba (Piracicaba/SP); Universidade 

Regional de Blumenau ï FURB (Blumenau/SC); Centro Universitário de São José (São 

José/SC); Universidade Metodista ï UNIMEP (São Paulo/SP); Universidade Estadual 

do Maranhão ï UEMA (Caxias/MA ï modalidade EAD).  

Temos ainda as especializações que optaram por organizar-se como Ciência da 

Religião: Centro de Estudos Superiores de Maceió ï CESMAC (Maceió/AL); Instituto 

de Ciências da Religião ï ICRE (Fortaleza/CE); Faculdade Unida (Vitória/ES); 

Faculdade Metodista do Espírito Santo (Vila Velha/ES); Pontifícia Universidade 

Católica de Goiás (Goiânia/GO); Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

(Itumbiara/GO); Faculdade de Teologia Hokemãh (Vitória do Mearim/MA); 

Universidade Federal de Juiz de Fora ï UFJF (Juiz de Fora/MG); Fundação 

Educacional do Vale do Jequitinhonha ï FEVALE (Diamantina/MG); Faculdade 

Teológica Batista Equatorial ï FATEBE (Belém/PA); Instituto Esperança de Ensino 

Superior ï IESPES(Santarém/PA); Universidade Federal da Paraíba (João Pessoa/PB); 

Faculdade de Teologia Integrada (Igarassu/PE); Faculdade São Bento (Rio de 

Janeiro/RJ); Universidade do Vale do Itajaí ï UNIVALI (Itajaí/SC); Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo ï PUCSP (São Paulo/SP); Universidade de Santa 

Cruz do Sul ï- UNISC (Santa cruz do Sul/RS).  

Entre as propostas de cursos de Ciências da Religião encontramos alguns que 

explicitam com ênfase ou enfoque como: Faculdade Católica de Uberlândia 

(Uberlândia/MG) com enfoque em Educação Religiosa; Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais ï PUCMG (Poços de Caldas/MG) com ênfase no Ensino 

Religioso; Universidade do Estado do Rio Grande do Norte ï UERN (Natal/RN) para o 
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Ensino Religioso; Faculdades Integradas Claretianas (São Paulo/SP) com enfoque em 

Ensino Religioso; Universidade Regional de Blumenau ï FURB (Blumenau/SC) - 

Fundamentos e Metodologia do Ensino Religioso em Ciências da Religião. 

 

3) Teologia: segundo o dicionário crítico de teologia (LACOSTE, 2004, 9), teologia é o 

conjunto de discursos e doutrinas que o cristianismo organizou sobre Deus e sobre sua 

experi°ncia de Deusò, a saber, ños frutos de certa alian­a entre o logos grego e a reestruturação 

crist« da experi°ncia judaicaò.  

Entre os cursos pesquisados encontramos explicitamente como teologia dois cursos 

ofertados pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro ï PUCRJ (Rio de Janeiro/RJ) 

denominado de Teologia Cristã em Diálogo: Culturas e Religiões e da Escola Superior Aberta 

do Brasil denominado de Educação Religiosa Escolar e Teologia Comparada, ambos como 

especialização. 

Na realidade, o teólogo estará vinculado a uma leitura de sua perspectiva confessional, 

protegendo e enriquecendo a sua tradição religiosa, possui um vínculo com a revelação de seu 

grupo e aderência a hierarquia religiosa a que pertence. 

O diálogo e a compreensão de outras leituras serão comprometidos, ao menos no que 

tange a proposta para a transposição didática na educação básica brasileira, explicitada no artigo 

3.º da LDBEN (9394/97) em princípios como liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 

divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; pluralismo de idéias e de concepções 

pedagógicas; respeito à liberdade e apreço à tolerância, entre outros. Mas especialmente estes 

que garantem a liberdade da convivência com o diferente.  
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Formação do Professor: Uma análise das necessidades 

docentes do profissional  de Ensino Religioso 

 

Célia Smarjassi
78

 

 
Resumo - Este artigo objetiva apresentar a importância de se repensar, a partir de contextos situacionais, 

quais são as necessidades formativas dos professores de ER mediante os seguintes questionamentos: 

Quais as necessidades de formação os professores apontam e quais necessidades têm suscitado mal-estar 

docente para professor de ER? Como os gestores e as Diretorias de Ensino efetivam as atividades 

formativas dos docentes de ER? Em que critérios se devem basear as ações de formação para atender às 

necessidades docentes do professor de ER na atualidade? Também serão levantadas neste trabalho 

questões relacionadas à inclusão do ER no currículo e da lei que o regulamenta, sobretudo quanto à 

formação do professor. O estudo traz autores que discutem a análise de necessidades docentes formativas. 

Dentre eles destacamos RODRIGUES e ESTEVES (1993); ESTEVES (2001) e (2002) bem como autores 

que refletem sobre o Ensino Religioso e sua prática, entre eles: OLIVEIRA (2006); JUNQUEIRA (2006); 

SOARES (2209) 

 

Palavras-chave: formação do professor, necessidades docentes, ensino religioso. 

 

 

Introdução 

  O capitão Jonathan, 

  Com a idade de dezoito anos, 

  Captura um dia um pelicano 

  Numa ilha do Extremo Oriente. 

  O pelicano de Jonathan, 

  De manhã, põe um ovo branco 

  E dele sai um pelicano 

  Que se assemelha espantosamente. 

  E este segundo pelicano 

  Põe, por sua vez, um ovo branco 

  Donde sai, inevitavelmente 

  Um outro que faz outro tanto. 

  Isto poderá durar muito tempo 

  Se, entretanto, n«o se fizer uma ñomeleteò. 

     Robert Desnos 

     Chantefleurs,Chantefables
79

 

  

 Este artigo elege como objeto de reflexão a formação do professor de Ensino Religioso 

a partir do levantamento das necessidades docentes vivenciadas por esses profissionais no dia-a-

dia de sua prática pedagógica. 

 

Investigar as necessidades docentes desses sujeitos parece-nos um fecundo terreno de 

pesquisa científica que poderá contribuir para a reflexão sobre a implantação de modelos e 

programas de formação do professor de ensino religioso com construção cientificamente sólida, 

uma vez que suas atitudes, competências e conhecimentos representam um dos esteios mais 

importantes para o desejo de se renovar o Ensino Religioso no Brasil. 

                                                 
78

 e-mail  celia_smarjassi@yahoo.com.br. Mestre em Psicologia da educação PUC-SP; doutoranda em ciências da 

religião PUC-SP. 
79

 P. BOURDIEUe J.C.PASSERON. A Reprodução, 1975, p.9 

mailto:celia_smarjassi@yahoo.com.br


23º CONGRESSO INTERNACIONAL DA SOTER 2010      - 161 - 

 

 Mapa da formação do professor de ER no Brasil  

 

 Um grupo de atores, vestidos com traje de determinada época, a quem 

sem prévio aviso se muda de cenário, em metade do palco, desenrolando um 

novo pano de fundo, no cenário anterior. Uma nova encenação pós-moderna, 

colorida e fluorescente, oculta a anterior, clássica e severa. A primeira reação 

dos atores seria a surpresa. Depois, tensão e desconserto, com um forte 

sentimento de agressividade, desejando acabar o trabalho para procurar os 

responsáveis, a fim de, pelo menos, obter uma explicação. Que fazer? 

Continuar a recitar versos, arrastando largas roupagens em metade de um 

cenário pós-moderno, cheio de luzes intermitentes? Parar o espetáculo e 

abandonar o trabalho? Pedir ao público que deixe de rir para que se ouçam os 

versos? O problema reside em que, independentemente de quem provocou a 

mudança, são os atores que dão a cara. São eles, portanto, quem terá de 

encontrar uma saída airosa, ainda que não sejam os responsáveis. As reações 

perante esta situação seriam muito variadas; mas, em qualquer caso, a palavra 

mal-estar poderia resumir os sentimentos deste grupo de atores perante uma 

série de circunstâncias imprevistas que os obrigam a fazer papel ridículo. 

 Tal como os atores acima mencionados, os professores enfrentam 

circunstâncias de mudança que os obrigam a fazer mal o seu trabalho, tendo de 

suportar a crítica generalizada, que, sem analisar essas circunstâncias, os 

considera como responsáveis imediatos pelas falhas do sistema de ensino.. 

 

                   José Manuel Esteve Zaragoza, 1997. 

 

 Discutir a formação do professor de ER, de imediato esbarra em um impasse histórico 

difícil de ser superado, pois esse componente curricular originalmente não foi concebido como 

uma disciplina integrante da Educação. 

 Um importante estudo de Oliveira
80

 (et. al) apresenta-nos um mapa brasileiro em que 

expõe uma radiografia dos cursos de formação de professores em seus mais variados aspectos e 

concluiu-se que: 

ñEm grande n¼mero de cursos pesquisados a preocupa­«o era o estudo do fen¹meno religioso, 

porém sem abordar os processos metodológicos para a formação de professor de Ensino 

Religioso. Basicamente, a oferta de cursos de formação acontece, em sua maioria, na pós-

graduação lato sensu e extens«oò. 

 

 Ainda, ficou patente na pesquisa que para estar em sintonia com a legislação vigente o 

aumento da carga horária e a densidade das disciplinas foram necessariamente alterados. 

 Todavia, muitos esforços têm sido gerados em favor da formação do professor de ER. 

Segundo Junqueira,  

a ideia de elaboração de Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de 

Professores da Educação Básica, especificamente em ER, em nível Superior, 

Curso de Licenciatura de Graduação Plena, surgiu há mais de trinta anos, com a 

intenção de se chegar a estabelecer alguns marcos de sustentação de uma 

proposta de formação, em nível nacional, sem perda da autonomia  das 
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instituições Educacionais de nível Superior e das possibilidades de adaptação 

necessária às realidades regionais
81

. 

 

Destaca-se também a contribuição do FONAPER
82

 no sentido de contribuir na formação 

do professor de ER de modo que esse profissional integre o sistema escolar. 

De outro modo, um importante investimento literário visando a apoiar e capacitar os 

docentes da disciplina ER está representado na coleção publicada pela Editoras Paulinas-Temas 

de Ensino Religioso coordenado pelo prof. Afonso M.L.Soares
83

. O coordenador da coleção 

também postula como tarefa inadiável investir na formação do professor de ER. Nas palavras do 

autor,  

uma adequada formação em Ciência da Religião para todo docente de 

ER qualificará o professor a revelar a expectativa de uma educação 

religiosa de seus estudantes em benefício de uma educação 

autenticamente cidadã e inclusiva
84

. 

 

Contudo, todos os esforços não tem sido suficientes. A tela que estampa a formação do 

professor de ER dá-nos a clareza de que, mediante análise da literatura atual, fica patente uma 

colcha de retalhos na interpretação e aplicação do ER denotando o grande despreparo 

profissional para o exercício da disciplina. 

 Assim, diante do quadro exposto, chegamos à conclusão de que urge, empreender, com 

seriedade, na formação do professor de Ensino Religioso, pois, aliado ao mapa da formação do 

professor de ER no Brasil, encontramos no texto da legislação vigente argumentos concretos 

para se desenvolver este estudo. 

 O artigo 19 da Constituição Federal brasileira qualifica o Estado como laico, ainda, nela 

está previsto no capítulo dedicado à Educação, LDB (Lei nº 9.394/1996), a obrigatoriedade do 

Ensino Religioso no currículo do Ensino Fundamental, contudo ficando facultativa a presença 

do aluno. 

 Posteriormente, diante dos equívocos, que redundavam em contradições e lacunas, o 

próprio Executivo assumiu a responsabilidade de alterar o art.33 por meio de um projeto de lei, 

originando a lei nº 9.475/97. Especificamente, sobre a formação do professor, o primeiro 

parágrafo do artigo33 da LDB delega aos sistemas de ensinos estadual e/ou municipal a 

responsabilidade da habilitação e admissão dos professores para o Ensino Religioso. A partir de 

então, o art.33, parágrafo primeiro,destacando a  formação do professor,  passou a vigorar nos 

seguintes termos:  

 Art.33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte 

integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos 

horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, 

assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 

quaisquer formas de proselitismo. 

 Parágrafo 1º - Os sistemas de ensino regulamentarão os 

procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso e 

estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores 

(grifo nosso). 
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 Parágrafo 2º - Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, 

constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a definição 

dos conteúdos do ensino religioso
85

. 

 

 

  Paralela à Constituição, um outro órgão de importante valor para a Educação conduz-

nos a crer que devemos promover, por meio da educação, uma tomada de consciência do valor 

positivo da diversidade cultural e aperfeiçoar, com esse fim, tanto a formulação dos programas 

escolares como a formação dos docentes. Fundamentados em tal declaração é que colocamos 

em relevo a formação do professor de ER. Vejamos o que diz a UNESCO:  

 

Em 2002, a Conferência Geral da Unesco elaborou A Declaração Universal 

Sobre A Diversidade Cultural, referindo-se às disposições relativas à 

diversidade cultural e ao exercício dos direitos culturais que figuram nos 

instrumentos internacionais promulgados pela UNESCO, reafirma compromisso 

que (...) a cultura deve ser considerada como o conjunto dos traços distintivos 

espirituais e materiais, intelectuais e afetivos que caracterizam uma sociedade 

ou um grupo social e que abrange, além das artes e das letras, os modos de vida, 

as maneiras de viver juntos, os sistemas de valores, as tradições e as crenças. 

Ao versar sobre a diversidade cultural como fator de desenvolvimento, o artigo 

3 propõe que a diversidade cultural deve ampliar as possibilidades de escolha 

que se oferecem a todos; é uma das fontes do desenvolvimento, entendido não 

somente em termos de crescimento econômico, mas também como meio de 

acesso a uma existência intelectual , afetiva e espiritual satisfatória
86

 

 

Mais adiante, nas linhas gerais para a aplicação da referida Declaraçã, fica determinado 

no objetivo sete, a preocupação com a formação do professor nas seguintes palavras:  

Promover, por meio da educação, uma tomada de consciência do valor positivo da diversidade 

cultural e aperfeiçoar, com esse fim, tanto a formulação dos programas escolares como a 

formação dos docentes
87

( grifo nosso). 

 

Entendemos que a Lei Federal que dispõe sobre a implantação do ER aliada à 

Declaração Universal Sobre Diversidade Cultural promulgada pela Unesco não deixam dúvidas 

de que nossa preocupação em apresentar uma proposta de pesquisa científica que vá ao encontro 

da formação do professor de Ensino Religioso é de grande relevância social. 

Por que formação do professor? 

 

É muito difícil afirmar a existência de um modelo de formação de professor que 

preencha todas as necessidades de forma­«o a que os futuros docentes h«o de dar conta.  ñEm 

parte alguma o sistema de formação parece satisfazer as necessidades criadas pela evolução da 

sociedade
88

.ò 

Sabemos, porém, que a insatisfação quanto à formação dos profissionais dessa área tem 

se tornado uma realidade cada vez mais frequente. Por outro lado, é preciso ressaltar que [...] 
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nenhum outro corpo profissional produzirá, longo prazo, efeitos tão importantes no futuro da 

sociedade
89

. É importante salientar que [...] não há ensino de qualidade, nem reforma educativa, 

nem inovação pedagógica, sem uma adequada formação de professor
90

.Daí se justifica, 

amplamente, uma atenção mais responsável e detalhada à formação desses profissionais. 

Esta realidade tem impulsionado debates visando a melhorar a qualidade e eficácia da 

formação de professores em todos os sistemas educativos, de modo a se pensar a preparação do 

profissional para que esteja à altura dos diferentes desafios impostos pelo mundo 

contemporâneo caracterizado como a sociedade do conhecimento, da diversidade e da 

complexidade. Isso torna cada vez mais imperativo a implementação de uma verdadeira 

formação profissional como medida fundamental no sentido de reconhecimento da profissão 

professor. 

A motivação para investigar a formação do professor de ER aponta para um dos 

elementos mais importantes na mediação da tarefa educativa para se alcançar o bom êxito de 

funcionamento da escola que é o professor. O aparente despreparo para se implantar o autêntico 

ER revela-se, por exemplo, mediante o fato de que os professores que atuam nessa disciplina 

são, na maioria das vezes, improvisados pelas escolas que, na falta de um profissional 

qualificado pedagógica e cientificamente para exercer tal função, acabam solicitando às 

instituições religiosas um representante mais apto, do ponto de vista teológico, ou ficando à 

disposição de professores de outras áreas de ensino preencher sua carga-horária. 

O ensino no âmbito da educação básica é um fenômeno complexo, e a docência revela-

se como uma importante prática social [...] não só porque se concretiza na interação entre 

professores e alunos, mas também porque esses atores refletem a cultura e contextos sociais a 

que pertencem. A intervenção do professor é influenciada pelo modo como pensa e como age 

nas diversas facetas da sua vida
91

. Assim, convicta de que o ensino religioso não é uma 

atividade cientificamente neutra, mas recheada de intencionalidade educativa, portanto, 

importante para a vida ética e social do educando, é que nos sentimos incitados a não ignorar, 

nem escamotear essa realidade. 

Considerando que o princípio norteador do ER postula a educação integral como meta 

primordial, apresentando, como seu objetivo para a educação do aluno, o seu desenvolvimento 

pleno, a educação que contemple o desenvolvimento de todas as suas potencialidades, 

reivindicando, para isso, um esforço transdisciplinar, não podemos, como bem observa 

Santomé, esquecer que, muitas vezes, para estar na moda ou cumprir a legalidade, muda-se 

apenas a aparência das propostas; no fundo, porém, continua se fazendo a mesma coisa
92

.  

  A inclusão do ER como legítimo componente curricular numa sociedade caracterizada 

por uma rica diversidade cultural e religiosa parece-nos um trabalho bastante árduo para se 

atingir, sobretudo se atentarmos ao fato de que um princípio genuíno de democracia deverá 

permear continuamente esse trabalho com vistas a preservar a inclusão irrestrita de todos os 

segmentos religiosos num mundo onde algumas manifestações de religiosidade são minoria e, 

por isso, excluídas. 

 Diferenças dessa magnitude suscitam uma série de prospecção quanto ao nível de 

habilidades e competências necessárias para interagir com a diversidade cultural e religiosa. 

Mais do que nunca, é importante ressaltar, que segundo Castanho
93

 (...)esse é um fator de 

extrema importância que vem sendo apontado no paradigma emergente em Educação,é muito 

importante a recuperação do prazer de estudar,de descobrir,de aprender. O ato de aprender deve 
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ser significativo, Esse fator é de extrema importância e  vem sendo apontado no paradigma 

emergente em Educação como imprescindível na recuperação do prazer de estudar, de 

descobrir, de aprender.  

 Diante de questões tão profundas, estar preparado profissionalmente para o exercício de 

ER é um desafio para todo docente, pois requer uma proposta de trabalho cada vez mais 

aprimorada, aberta às diferenças, renovações e transformações deste admirável mundo novo. 

Desse modo, as atribuições da tarefa docente do professor de ER reclamam uma competência 

intelectual e didática diferentes da tradicionalmente aplicada.  

 Cabe ao professor de ER atender à premente necessidade de uma educação religiosa 

para todos. Em particular, espera-se desse profissional a sensível capacidade de conviver com as 

diferenças religiosas, a superação de preconceitos, a adaptação às situações inusitadas, 

consciência crítica sobre a realidade em que vai atuar e, evidentemente, uma sólida 

fundamentação teórica que lhe viabilize uma ação pedagógica eficaz. 

 Essa formação precisa estar em sintonia com as prerrogativas de um ensino voltado para 

o saber antropológico e para as expressões culturais portadoras de religiosidade como um 

elemento indispensável à formação integral dos alunos. 

 Como pondera Cortella
94

, Ensino Religioso é coisa séria!Parece óbvio? Não deveria. Há 

muitas pessoas, envolvidas ou não com práticas religiosas que tratam esse pedaço da ação de 

ensinar com desdém, ou com um amadorismo que beira à inconsequência. 

 Diante desse contexto, a reflexão sobre a obra das autoras Esteves e Rodrigues poderá 

iluminar-nos no entendimento de um domínio singular de necessidades educativas contemplado 

pelas necessidades de formação de professores. 

 Segundo as autoras, o conceito necessidades de formação admite múltiplas acepções e 

recobre representações que divergem, segundo o tempo, os contextos da sua construção, os 

intervenientes no processo de explicitação e os modos como estes procedem para apreender e 

analisar as necessidades.  

 O empenho em levantar e refletir as necessidades de formação dos professores 

representa um fecundo terreno para contribuir na implantação de modelos e programas de 

formação inicial do professor de ER no sentido de promover uma construção cientificamente 

mais sólida e socialmente mais útil.  

 Assim, recolhido dos professores de ER as suas atitudes, competências e 

conhecimentos, como um dos esteios mais importantes para a desejada renovação do ER 

brasileiro, todo cuidado e investimento na sua formação visarão a produzir objetivos válidos e 

propiciar informação útil para se decidir os conteúdos e as atividades de formação. Por isso, a 

análise de necessidades docentes configura um instrumento mais pedagógico do que técnico. 

 A análise de necessidades desempenha, então, uma função social que, em nome da 

eficácia e da racionalidade de processos, procura adequar a formação às necessidades 

socialmente detectadas
95

. Por conseguinte, repensar o ER e consequentemente a formação do 

professor constitui um empreendimento histórico, já que a questão da formação deve originar-se 

dos próprios professores a partir de situações contextuais da prática do ER no cotidiano. Enfim, 

como expressam os versos do poeta Antonio Machado, ñ£ ao andar que se faz o caminhoò.  

 Contudo, o recolhimento das representações e percepções dos sujeitos pode ser cerceado 

por várias limitações, sobretudo pela dificuldade em verbalizar um problema que, muitas vezes, 

o sujeito questionado não tem consciência por não conseguir visualizar e traduzir um objetivo 

de formação que ainda não tem claramente  formado. 

 Vale lembrar que a análise de necessidades não pode restringir-se à formação inicial, até 

porque assume também o sentido de desencadear novas necessidades. 

 O estudo das autoras aponta que  

a análise de necessidades torna-se parte integrante do processo 

formativo, sendo o formando concebido, não só como um mero objeto 
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de formação, mas um sujeito privilegiado desta. [...] Não se trata, 

portanto, de simplesmente elaborar um plano de formação que responda 

às necessidades emergentes da população [...] As necessidades que cada 

um expressa não existem, são criadas num dado contexto num duplo 

sentido: porque o indivíduo as cria quando as expressa e porque 

expressa necessidades para as quais o meio de alguma forma contribuiu 

[...] É por isso que a análise de necessidades, nesta óptica, não se pode 

reduzir a um questionamento externo ou a uma sondagem estatística de 

preferências ou dificuldades. 
96

  

 

 

 As necessidades originam-se de uma determinada situação que a ocasiona ou que 

viabiliza sua conscientização e expressão verbal ou não. A circunstância em que se 

desenvolvem as necessidades é contornada por limites e possibilidades, ficando subordinada a 

condições sociais e individuais e a condições técnicas e metodológicas decisivas. 

 Assim, como afirmam as autoras, analisar necessidades num domínio é retraduzir, nesse 

domínio, objetivos de valor mais geral produzidos noutras instâncias, tendo em conta as 

limitações particulares. 
97

 

 Entre os diferentes modelos e técnicas de análise de necessidades de formação, no 

âmbito deste tipo de estudo, advogamos em favor do ñmodelo de tomada de decis«oò 
98

 

privilegiando a ñabordagem atrav®s de sondagens (survey)ò
99

. As técnicas que favorecem este 

tipo de abordagem são entrevista, questionários e materiais impressos que, no nosso caso, 

contemplam os textos legislativos por representarem uma importante fonte sobre as 

necessidades normativas. 

 

  Considerações finais 

Partimos da premissa de que a formação do professor de ER aflora uma abundância de 

problemas que podem e devem constituir objeto de investigação no domínio das Ciências da 

Educação em parceria harmônica com as Ciências da Religião. 

 Assim, acreditamos que o professor de ER sente necessidades específicas em sua 

prática pedagógica que causam mal-estar docente e comprometem seu trabalho, logo devem ser 

investigadas. 

Portanto, insistimos  na importância de  analisar as necessidades docentes do professor 

de ER  situando a prática pedagógica desse profissional, explorando desse na interface entre o 

individual e o social, entre o técnico e o pedagógico alguns questionamentos: 

* Em que critérios se devem basear as ações de formação para atender as necessidades 

docentes do professor de ER na atualidade? 

          * Quais as necessidades de formação os professores apontam e quais necessidades têm 

suscitado mal-estar docente para professor de ER? 

*Os gestores e as Diretorias de Ensino propiciam atividades formativas aos docentes de 

ER? Como realizam essas atividades? 

As questões a serem investigadas são oriundas da perspectiva de que há carências na 

formação e no modo como são ou não ofertadas as ações de formação relacionadas às demandas 

impostas pela legislação que fundamenta o ER. Atreladas a isso, essas questões devem conduzir 

o professor a desenvolver sua capacidade reflexiva para identificar suas necessidades formativas 

durante a coleta de dados. 

Em conclusão, nessa reflexão, objetivamos despertar o interesse em olhar para o 

professor de ER como um profissional importante da Educação, daí  por que desenvolver um 

estudo científico a partir dos seguintes objetivos: 
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* Apreender uma ampla visão do que realmente acontece no exercício da docência no 

ER; 

* Reconhecer os elementos indicadores de necessidades docentes os quais podem e 

devem responder pela formação do professor de ER, a partir da expressão verbal dos próprios 

professores; 

* Explicitar o mundo subjetivo de suas percepções/representações e das suas 

expectativas e desejos de mudanças, no âmbito de suas atividades profissionais; 

* Concorrer para a evolução e aprimoramento do trabalho docente do ER, mediante 

levantamento e  reflexão de um campo, particularmente, pelas necessidades de formação dos 

professores de ER, para que sejam oportunamente reunidas, dissecadas, consideradas, refletidas 

e, finalmente, traduzidas em objetivos de formação. 
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Resumo: Este trabalho pretende apresentar uma visão geral das dissertações e teses defendidas em 

universidades brasileiras na área da educação, cuja temática principal é a formação docente e o ensino 

religioso. Constatou-se a exist°ncia de cerca de 50 teses e disserta­»es sobre ñEnsino Religiosoò, sendo a 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR) a que detém o maior número de pesquisas que 

tratam do assunto. A seleção do material obedeceu a três eixos: formação do professor; finalidades e 

currículo;  material didático e subsídios para a formação docente. As temáticas apresentam-se 

interligadas e concentram-se nas seguintes questões: concepção do sagrado; ritos, símbolos, afetividade e 

mediação; cultura e cidadania; perfil do professor; práticas curriculares e prática docente; subsídios  e o 

fazer pedagógico. 

Palavras-chave: Formação docente. Ensino religioso. Fazer pedagógico. 
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Resumo - A vida de professora universitária vem se apresentando muito rica de experiências. A nossa 

vivencia no curso de Licenciatura em Ciências das Religiões vem identificando como o império da razão 

vem dominando o ensino religioso por muitos anos, e tem moldado a prática dos professores sem fantasia 

e uso da imaginação. Durand (2001), critica os cinco séculos de racionalismo que acrescentaram o 

empirismo factual como obstáculo contra o imaginário. Nosso objetivo foi esclarecer a mariologia pela 

psicocosmia platônica por meio de um exercício de imaginação e da noção de alma do mundo proposta 

por Platão, com o desejo de despertar a imaginação de professores. Nossa abordagem é antropo-filosófica 

e três autores servem de base como fio condutor: Durand, Corbin e Bachelard.  

Palavras-chave:  Corpo de Maria. Imaginação. Educação. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Nestes últimos anos a grande temática na biologia, psicologia e na educação tem sido as 

investigações na área do desenvolvimento da inteligência, para citar algumas delas lembramos: 

a teoria da inteligência emocional, de Daniel Goleman, a teoria das inteligências múltiplas, de 

Howard Gardner e a inteligência multifocal, de Augusto Cury.  

Neste artigo estaremos tratando sobre a inteligência imaginativa, uma elaboração de 

Henri Corbin, para o qual, essa inteligência é fundadora de todas as outras, porque ela 

estabelece uma estreita ligação entre o homem, a sociedade e a natureza. É imaginativa porque 

consiste num conhecimento intermediário, dado pela imagem, pela forma ou figuração, que une 

o mundo sensível e o mundo inteligível. Isso porque através das figuras que é possível se 

reconhecer ou exprimir o sentimento de pertença.  

Esse tema da inteligência imaginativa, tratando dos intermediários, foi desenvolvido nas 

pesquisas sociol·gicas de Henri Corbin na d®cada de 60 em que buscava compreender ño 

mundo imaginalò dos fen¹menos sociais. O ñmundo imaginalò ® express«o de Corbin que se 

refere as imagens que produzem vínculo social, estabelecendo um vínculo entre a natureza e a 

arte, a razão e a sensibilidade. Em outras palavras, a inteligência imaginativa é um logos que 

capta as emoções na vida compartilhada, estabelece uma passagem do racionalismo 

instrumental para a racionalidade interna que percebe a forma, o arquétipo no qual o individual 

e o coletivo se reconhecem, é essa inteligência que constrói mitos e fundam comunidades 

(DURAND, 1995). 

Quando dizemos que será por essa inteligência que perscrutaremos a uma simbologia 

imaginativa que mais se adéqua a essa dimensão da alma do mundo, significa dizer que 

estaremos buscando à lógica do interior, sua razão interna, sua alma ou as forças que o animam. 

Isso porque a inteligência imaginativa é um pensamento integrativo capaz de assumir a oposição 
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